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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde a Fase A: Relatório da Coleta e da Análise dos Dados para 

a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (PRH - RPB) 

relativo ao Contrato nº 1-008/2023 celebrado entre o Estado da Paraíba, através da Secretaria 

de Estado da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos (SEIRH), e a Cia. Brasileira de Projetos e 

Empreendimentos (Cobrape). 

O Termo de Referência (TdR), parte integrante do contrato, estabelece as seguintes fases 

componentes do PRH-RPB: 

• Fase Preliminar: Relatório de Planejamento de Ações e Mobilização e Metodologia; 

o RP-01: Plataforma virtual e Relatório de Planejamento das ações e mobilização; 

• Fase A: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia; 

o RP-02: Relatório da Coleta e da Análise dos Dados; 

o RP-03: Estudo Hidrológico da Bacia: Potencialidades e Disponibilidades 

Hídricas; 

o RP-04: Diagnóstico da Bacia; 

• Fase B: Cenarização, compatibilização e articulação para o Plano de Recursos 

Hídricos; 

o RP-05: Cenários possíveis para os Recursos Hídricos da Bacia nos Horizontes 

de Planejamento Considerados; 

• Fase C: Plano de Recursos Hídricos da Bacia; 

o RP-06: Metas, programas, medidas emergenciais e Programa de Investimentos 

do PRH-RPB; 

o RP-07: Diretrizes para Implementação de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba (Manual operativo); 

o RF-01: Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba - 

Produto Final. 

A Fase A tem o objetivo de levantar os dados, estudos e informações necessárias para que seja 

realizada a caracterização da bacia quanto aos seus aspectos físicos, ambientais e 

socioeconômicos, bem como diagnosticar as disponibilidades e demandas hídricas a serem 

utilizadas na elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

(PRH–RPB). 
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2 INTRODUÇÃO 

Os Planos de Recursos Hídricos são instrumentos de planejamento e têm como objetivo 

primordial promover a harmonização entre os usos múltiplos da água na bacia e orientar a 

implementação dos instrumentos de gestão previstos nas Políticas de Recursos Hídricos. A 

elaboração de um Plano de Recursos Hídricos deve traduzir seus objetivos em metas 

estratégicas e quantitativas que possam orientar as decisões do sistema de gestão de recursos 

hídricos. A reflexão inicial do trabalho deve estar embasada em uma análise crítica da situação 

atual dos recursos hídricos da bacia, que permita observar quais são as principais lacunas, as 

quais devem ser trabalhadas intensamente durante a execução da consultoria, bem como as 

iniciativas e contribuições que geraram avanços na gestão dos recursos hídricos nos últimos 

anos, e que devem ser fortalecidas. 

Diversas questões relacionadas aos recursos hídricos cercam a elaboração do PRH–RPB, dentre 

elas, a transposição da bacia do Rio São Francisco, a estiagem prolongada da região do 

semiárido, a alta variabilidade de precipitações e vazões, as questões cruciais do setor de 

saneamento (ausência de água para diluição de esgotos, por exemplo). Todos esses elementos 

devem ser analisados de maneira conjunta, de modo a proporcionar à Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e dos Recursos Hídricos (SEIRH) juntamente com a Agência Executiva de 

Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA), informações que subsidiem tomadas de 

decisão no âmbito da gestão dos recursos hídricos. 

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba será composto por quatro 

fases. A Fase Preliminar é composta pelo Relatório de Planejamento das Ações e Mobilização 

e Metodologia, que abordará o detalhamento das propostas metodológicas com a descrição das 

atividades envolvidas. A Fase A é referente ao Diagnóstico da Bacia Hidrográfica, onde será 

realizada a caracterização e avaliação do quadro natural e antrópico na Bacia, além das 

restrições e potencialidades hídricas relacionadas às demandas atuais. A Fase B é fundamentada 

no diagnóstico da situação atual, apresentado na fase A, e corresponde à construção dos 

possíveis cenários ao longo do tempo (curto, médio e longo prazo) considerando condições 

tendenciais e cenários em situações mais críticas ou desfavoráveis, e outras mais favoráveis e 

confortáveis. Além disso, será realizada a análise e prospecção de medidas destinadas a 

compatibilizar as disponibilidades hídricas com as demandas no cenário desejável. A Fase C 

corresponde à consolidação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba propriamente dita, com participação de consultas públicas para o acompanhamento e 

implementação do Plano e um sistema de informações geográficas para apoio à fase de 

diagnóstico e dos produtos intermediários e finais. 

Alinhado com a capacidade técnica da AESA, a participação social, expressa por meio de 

eventos participativos ao longo do Plano, permitirá o aferimento sobre os objetivos reais do 

PRH–RPB, pois envolverá todos os setores usuários na tomada de decisões estratégicas, que 

irão culminar no estabelecimento dos vetores de crescimento regional e estadual. 

Este relatório foi dividido em sete partes, sendo a primeira referente a caracterização física da 

bacia hidrográfica (capítulo 4), onde é apresentado um estudo das características físicas e 
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geométricas da região, as quais refletem o comportamento hidrológico da bacia em termos 

gerais e subsidiam as análises posteriores. Na segunda parte é apresentada uma caracterização 

geral dos reservatórios presentes na Bacia do Rio Paraíba (capítulo 5), tomando por base o 

detalhamento realizado no Plano Estadual de Recursos Hídricos do estado da Paraíba (PERH-

2022). A terceira parte, fecha a caracterização da bacia hidrográfica apresentado uma análise 

de áreas susceptíveis a inundação, tomando por base a aplicação do modelo HAND (capítulo 

6). 

O capítulo 6.1 trata do estudo de disponibilidade hídrica da região, apresenta inicialmente a 

análise da base de dados de monitoramento hidrológicos que subsidia a modelagem hidrológica, 

bem como os resultados da aplicação de modelo hidrológico para estimativa das vazões de 

referência. Adicionalmente, o capítulo 8 trata da disponibilidade hídrica subterrânea para a 

Bacia do Rio Paraíba. No capítulo 8, está apresentada uma análise da qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas, com base nos dados disponíveis para esta caracterização. Por fim, 

o capítulo 8, apresenta uma análise integrada da disponibilidade hídrica para a área de estudo, 

tomando por base a caracterização em termos de quantidade e qualidade. 

Ressalta-se que, como disposto no Termo de Referência (TdR) do estudo, a bacia hidrográfica 

do Rio Paraíba constitui uma Unidade de Planejamento Hídrico (UPH) de nível primário, 

enquanto as sub-bacias do Alto, Médio e Baixo Paraíba, junto o Taperoá, consistem nas UPHs 

de nível secundário. Para fins de padronização, no estudo as UPHs serão chamadas de sub-

bacias, uma vez que, neste caso, são equivalentes em suas abrangências. 

Ademais, conforme solicitado também no TdR que a escala de informação espacial deveria ser 

de 1:250.000 ou melhor, é esclarecido que a Base Hidrográfica Ottocodificada Multiescalas 

2017 5k (BHO 2017 5k) (ANA, 2017), que fundamentou as análises apresentadas no presente 

produto, possui escala 1:100.000, de modo que atende ao disposto no referido documento e é 

adequada para a área de estudo. Contudo, a hidrografia apresentada nos mapas do PRH-RPB é, 

por vezes, simplificada, de modo a permitir uma melhor visualização das informações e dados 

georreferenciados neles mostrados. 
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3 OBJETIVO 

O objetivo do presente relatório é apresentar a atualização do estudo hidrológico da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba, com a avaliação da disponibilidade hídrica superficial e 

subterrânea da bacia em termos quantitativos e qualitativos, e culminando na avaliação 

integrada de seus recursos hídricos. 

Os dados e informações aqui utilizados são, principalmente, da Agência Executiva de Gestão 

das Águas do Estado da Paraíba (AESA), da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), o Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba (PERH-PB, 2022), além de estudos 

específicos para a região. Ressalta-se que estas referências bibliográficas não são 

necessariamente as apresentadas no relatório anterior (RP-02), uma vez que foram utilizados os 

dados e as informações julgadas como melhores para o propósito dessa fase do estudo. 

Além disso, é importante reforçar que a atividade de levantamento de dados é contínua durante 

toda a elaboração do PRH-RPB, para que este retrate a realidade da bacia da forma mais fiel 

possível com os dados disponíveis, e que permita um planejamento adequado para o uso de 

seus recursos hídricos em seu horizonte. 
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4 CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA BACIA HIDROGRÁFICA 

4.1 ÁREA DE DRENAGEM 

As características físicas e geométricas refletem o comportamento hidrológico da bacia em 

termos gerais. Diversos índices auxiliam nessa caracterização, sendo que os principais serão 

abordados a seguir. Villela e Mattos (1975) conceituaram a área de drenagem como a projeção 

horizontal inclusa entre seus divisores topográficos. A área de drenagem da bacia hidrográfica 

funciona como o elemento básico para o cálculo dos outros índices físicos. Na Tabela 4.1 são 

apresentadas as áreas e perímetros da Bacia do Rio Paraíba e de suas sub-bacias, que equivalem 

as Unidades de Planejamento Hídrico (UPHs) do PRH-RPB. 

Tabela 4.1 - Área de drenagem e perímetro das sub-bacias e UPHs abrangidas pelo PRH-RPB 

Região Hidrográfica / UPH Área de Drenagem (km²) Perímetro (km) 

Bacia do Rio Paraíba 20.144,53 1.095,15 

Sub-bacia Alto Paraíba 6.727,70 430,09 

Sub-bacia Médio Paraíba 3.797,58 359,35 

Sub-bacia Baixo Paraíba 3.950,52 537,97 

Sub-bacia Taperoá 5.668,24 466,44 

Fonte: AESA (2006). 

4.2 PADRÃO DE DRENAGEM 

Os padrões de drenagem referem-se ao arranjamento espacial dos cursos fluviais em uma 

determinada área e à maneira como a topografia do terreno influencia o direcionamento do 

fluxo hídrico. Esses padrões são suscetíveis a influências variadas, como fatores geológicos, 

diferenças de declividade, evolução geomorfológica da região e condições climáticos. 

Conforme a classificação de Christofoletti (1980), os tipos básicos de padrão de drenagem são 

classificados em: dendrítica; em treliça; retangular; paralela; radial; e anelar. O padrão 

dendrítico é o mais comum e é típico em áreas onde a rocha ou o solo é uniforme. Também é 

conhecido como arborescente, uma vez que seu desenvolvimento se assemelha à configuração 

de uma árvore, onde o rio principal corresponde ao tronco da árvore e os tributários aos seus 

ramos. 

Diferente da drenagem dendrítica, que forma ângulos agudos entre o rio principal e os 

tributários, na drenagem em treliça as confluências acontecem em ângulos retos. Esse padrão é 

controlado estruturalmente pela resistência desigual das camadas inclinadas, resultando em 

faixas estreitas e paralelas, com tributários erodindo rochas mais fracas e formando cristas 

paralelas nas rochas mais resistentes. O padrão em treliças é encontrado em estruturas 

sedimentares homoclinais, em estruturas falhadas e nas cristas anticlinais. 

A drenagem paralela ocorre quando os cursos d’água fluem quase paralelamente uns aos outros 

em uma área extensa, enquanto a drenagem retangular é uma variação da drenagem em treliça, 

apresentando alterações bruscas e ortogonais nas correntes fluviais, tanto nas principais como 
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nas tributárias. Por fim, a drenagem radial é caracterizada por correntes que se irradiam a partir 

de um ponto central, e a drenagem anelar se assemelha a anéis. 

Na região do Baixo Curso do Rio Paraíba, o padrão de drenagem varia entre o dendrítico e o 

em treliça. Esses padrões são percebidos devido aos cursos d’água que se ramificam sem 

apresentar uma orientação preferencial ou organização sistemática. Em alguns trechos ocorrem 

mudanças abruptas no curso d’água, caracterizando um comportamento em treliça, onde os 

canais se entrelaçam em ângulos retos. A hidrografia da sub-bacia do Taperoá apresenta um 

comportamento semelhante ao descrito, com predominância do padrão dendrítico, mas com 

trechos variando para o padrão em treliças. 

Na sub-bacia do Médio Curso do Rio Paraíba existe uma presença mais recorrente do padrão 

de drenagem dendrítico. Esse padrão ocorre em função do tipo de rocha e das estruturas 

geológicas presentes na região, além de ser tipicamente desenvolvido sobre rochas de 

resistência uniforme, ou em estruturas sedimentares horizontais. 

Já na região do Alto Curso do Rio Paraíba, o padrão de drenagem mais ao sul é 

predominantemente do tipo dendrítico, enquanto ao norte se destaca a drenagem em treliças. 

Os padrões de treliça se desenvolvem geralmente em rochas dobradas ou inclinadas onde existe 

uma série de falhas paralelas. É possível analisar espacialmente a hidrografia das sub-bacias na 

Figura 4.1. 
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Figura 4.1 - Cursos d'água nas UPHs e sub-bacias da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2006). 
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4.3 ÍNDICE DE CIRCULARIDADE 

Esse índice expressa a relação entre a área total de uma bacia hidrográfica e a área de um círculo 

de perímetro equivalente ao da bacia e está descrito na equação abaixo (STRAHLER, 1964 

apud BORSATO, 2005). 

𝐼𝑐 =
12,57𝐴

𝑃2
 

Onde o 𝐼𝑐 é o índice de circularidade (adimensional); A é a área de drenagem (km²); e P é o 

perímetro da bacia (km). 

O índice de circularidade é utilizado em estudos hidrológicos e geográficos para caracterizar a 

forma de uma bacia hidrográfica e entender sua influência no comportamento hidrológico. O 

resultado varia entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 1, mais próxima da forma circular 

será a bacia. Utilizando os dados de área e perímetro já citados anteriormente foram calculados 

os índices de circularidade para cada região hidrográfica da Bacia do Rio Paraíba. Os resultados 

estão apresentados na Tabela 4.2. 

Tabela 4.2 - Índice de circularidade para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Índice de Circularidade 

Bacia do Rio Paraíba 0,211 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,292 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,370 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,268 

Sub-bacia Taperoá 0,327 

Fonte: Cobrape (2024). 

Entre as sub-bacias, a que possui o formato mais circular é a do Médio Curso do Rio Paraíba e 

a com formato mais irregular é a sub-bacia do Baixo Curso do Rio Paraíba. A Bacia como um 

todo é a que apresentou o menor índice de circularidade, demonstrando que seu formato está 

mais distante do formato circular. Essa diversidade morfológica entre as sub-bacias ressalta a 

complexidade da rede hidrográfica e a influência de diferentes fatores geográficos na 

configuração dos cursos d’água. 

4.4 FATOR DE FORMA 

O fator de forma expressa a relação entre a largura média da bacia e o seu comprimento axial 

medido ao longo do curso d’água, desde a desembocadura até a cabeceira mais distante do 

divisor de água, conforme indicado nas equações a seguir (VILLELA & MATTOS, 1975). 

𝑲𝒇 =
𝑳̅

𝑳
 𝑳̅ =

𝑨

𝑳
 𝑲𝒇 =

𝑨

𝑳𝟐
 

Em que Kf é o fator de forma (adimensional); L é comprimento da bacia (km); 𝐿̅ é a largura 

média (km); e A é a área de drenagem (km²). 
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O fator de forma indica a tendência para enchentes de uma bacia, ou seja, uma bacia com fator 

de forma baixo é menos sujeita a enchentes que outra de mesmo tamanho, porém com maior 

fator de forma. Conforme Villela & Mattos (1975), uma interpretação ambiental do fator de 

forma de uma bacia está descrita na Tabela 4.3. 

Tabela 4.3 - Interpretação do Fator de Forma (Kf) 

Fator de forma (Kf) Formato da bacia Interpretação ambiental 

< 0,30 Comprida Tendência à conservação 

0,30 - 0,50 Oblonga Baixa tendência a enchentes 

0,50 - 0,75 Ovalada Tendência mediana a enchentes 

> 0,75 Redonda Alta tendência a enchentes 

Fonte: Adaptado de Villela & Mattos (1975), Nardini et al. (2013). 

Na Tabela 4.4 estão apresentados os valores calculados para o fator de forma de cada região 

hidrográfica. 

Tabela 4.4 - Fator de forma para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Fator de Forma Formato 

Bacia do Rio Paraíba 0,229 Comprida 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,314 Oblonga 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,514 Ovalada 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,275 Comprida 

Sub-bacia Taperoá 0,489 Oblonga 

Fonte: Cobrape (2024). 

Em geral, as regiões hidrográficas da Bacia do Rio Paraíba apresentam valores baixos, que 

indicam que as bacias possuem baixa tendência a enchentes, com exceção da Sub-bacia do 

Médio Curso do Rio Paraíba que apresenta tendência mediana a enchentes. 

4.5 DENSIDADE DE DRENAGEM 

A densidade de drenagem é a relação entre o somatório dos comprimentos de todos os cursos 

d’água, sejam eles perenes ou intermitentes, e a área total da bacia. Essa relação está 

representada na equação abaixo (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

𝐷𝑑 =
𝐿𝑡𝑜𝑡

𝐴
 

Em que Dd é a densidade de drenagem (km/km²); Ltot é o comprimento total de todos os canais 

da rede (km); e A é a área de drenagem (km²). 

Esse índice tem relação com maior ou menor velocidade com que a água deixa a bacia 

hidrográfica, ou seja, fornece uma indicação da eficiência da drenagem da bacia. Segundo 

Christofoletti (1980) o cálculo da densidade de drenagem é importante na análise das bacias 

hidrográficas por apresentar relação inversa com o comprimento dos rios e, portanto, se o valor 

da densidade aumentar, ocorre uma diminuição quase proporcional do tamanho dos 

componentes fluviais da bacia.  
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A classificação da densidade de drenagem conforme Carvalho (2006) tem bacias com 

drenagem: 

• Pobre - Dd < 0,5 km/km²; 

• Regular - 0,5 ≤ Dd < 1,5 km/km²; 

• Boa - 1,5 ≤ Dd < 2,5 km/km²; 

• Muito boa - 2,5 ≤ Dd < 3,5 km/km²; 

• Excepcionalmente boa - Dd ≥ 3,5 km/km². 

Na Tabela 4.5 estão apresentados os valores calculados das densidades de drenagem para cada 

região hidrográfica. 

Tabela 4.5 - Densidade de drenagem para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Densidade de Drenagem (km/km²) 

Bacia do Rio Paraíba 0,487 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,477 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,466 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,473 

Sub-bacia Taperoá 0,524 

Fonte: Cobrape (2024). 

Para o cálculo das densidades de drenagem foi utilizado a Base Hidrográfica Ottocodificada 5k 

da Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA). De acordo com a densidade de 

drenagem, as regiões hidrográficas da Bacia do Rio Paraíba são classificadas como bacias com 

drenagem pobre, com exceção da sub-bacia do Taperoá que apresenta drenagem regular. O 

índice demonstra que o substrato da região é mais permeável, permitindo uma maior infiltração 

de água, o que reduz o escoamento de água e resulta na minimização de impactos provenientes 

da erosão. 

4.6 DECLIVIDADE MÉDIA 

A declividade da bacia é um dos principais fatores que regulam a velocidade do escoamento 

superficial, afetando o tempo que a água da chuva leva para atingir os leitos fluviais da rede de 

drenagem da bacia. A declividade é um tópico importante, uma vez que a magnitude dos picos 

de enchente e susceptibilidade de infiltração e erosão dos solos dependem da velocidade do 

escoamento sobre os terrenos da bacia. Na Tabela 4.6 estão apresentados os valores calculados 

para a declividade média das regiões hidrográficas. 

Tabela 4.6 - Declividade média para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Declividade (%) 

Bacia do Rio Paraíba 0,34% 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,47% 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,48% 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,47% 

Sub-bacia Taperoá 0,36% 

Fonte: Cobrape (2024). 
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A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2018) classifica a declividade 

em:  

• Plano: 0% a 3%; 

• Suave ondulado: 3% a 8%; 

• Ondulado: 8% a 20%; 

• Forte ondulado: 20% a 45%; 

• Montanhoso: 45 a 75%; e 

• Escarpado: maiores que 75%. 

A declividade média foi calculada utilizando a relação entre a diferença de altitude entre os 

pontos extremos e o comprimento axial. 

Em geral, o território da Bacia do Rio Paraíba apresenta um terreno plano, com declividades 

médias baixas, sendo que a maior parte do território é classificado como plano e com poucas 

localidades com declividades mais elevadas, que caracterizam terrenos montanhosos e 

escarpados, ao sul da Bacia e na sub-bacia do Médio Curso do Rio Paraíba. Na Figura 4.2 está 

apresentada espacialmente a declividade do terreno da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, 

conforme a classificação da Embrapa (2018). 
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Figura 4.2 - Declividade da BH-RPB de acordo com a classificação da EMBRAPA 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de USGS (2007) e Embrapa (2018). 
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4.7 HIDROGRAFIA 

4.7.1 Hierarquia Fluvial 

A hierarquia fluvial consiste no processo de determinar um parâmetro de ordenamento para 

classificação de algum curso de água ou área drenada que lhe pertence dentro de uma bacia 

hidrográfica. Existem alguns métodos para hierarquização da rede de drenagem e, no contexto 

de aplicação para a Bacia do Rio Paraíba, foram utilizadas as contribuições de Strahler, pois 

suas proposições são amplamente empregadas devido ao caráter descritivo e sua relação com 

as leis da composição da drenagem (CHRISTOFOLETTI, 1980). Segundo esta classificação, 

disposta espacialmente na Figura 4.3, observa-se que a Bacia do Rio Paraíba possui seis ordens, 

utilizando-se a Base Hidrográfica Ottocodificada Multiescalas 2017 5k (BHO 2017 5k), da 

ANA (2017). 

Para Strahler, os menores cursos de água desprovidos de tributários, são classificados de 

primeira ordem, estendendo-se desde a nascente até a confluência; os cursos de segunda ordem 

se originam da junção de dois cursos de primeira ordem, e só recebem afluentes de primeira 

ordem; os cursos de terceira ordem surgem da junção de dois cursos de segunda ordem, podendo 

receber afluentes de segunda e primeira ordem; os cursos de quarta ordem surgem da junção de 

dois cursos de terceira ordem, podendo receber tributários das ordens inferiores. Este padrão é 

repetido sucessivamente (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

Como forma de organizar o processo de hierarquização fluvial, a Tabela 4.7 apresenta as ordens 

dos canais, o número correspondente de cursos d'água e suas respectivas porcentagens em 

relação à bacia. A predominância de nascentes, classificadas como primeira ordem, pode 

fornecer características em relação ao estágio de relevo. 

Tabela 4.7 - Hierarquização Fluvial 

Ordem Quantidade de canais % dos canais 

1ª 1.028 50,1 

2ª 483 23,5 

3ª 274 13,3 

4ª 139 6,8 

5ª 43 2,1 

6ª 86 4,2 

Total 2.052 100,00 

Fonte: ANA (2017). 
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Figura 4.3 - Hierarquia Fluvial da Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2017). 
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4.7.2 Perfil Longitudinal 

O perfil longitudinal de um curso fluvial revela sua declividade, e constitui uma representação 

visual da relação entre a altimetria e a extensão de um determinado curso de água, abrangendo 

diversas localidades ao longo do trajeto, desde a nascente até a foz. Em muitos casos, a curva 

que representa essa relação assume uma forma parabólica, com inclinações mais acentuadas em 

proximidade da nascente e gradativamente atenuadas em direção à jusante, nesses cursos, o 

perfil longitudinal é considerado equilibrado (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

A análise do perfil longitudinal do rio principal junto à geomorfologia da Bacia do Rio Paraíba 

é apresentada na Figura 4.4. A extensão total do rio principal, da nascente até foz, é de 

aproximadamente 435,7 km, e o ponto mais alto corresponde à nascente, com 743,6 metros de 

altitude. Parte significativa do curso, cerca de 300 km, se encontra na região geomorfológica 

do Planalto da Borborema, o que pode justificar a inclinação acentuada no perfil de elevação. 

Em seguida, o rio adentra a região geomorfológica da Depressão Sertaneja, na divisa entre 

Médio e Baixo Curso do Rio Paraíba, onde a inclinação se torna mais suave. É importante 

destacar também que, ao longo do perfil longitudinal, os picos nos pontos de 183 e 283 km no 

eixo horizontal podem ser justificados pelos açudes, são eles: Epitácio Pessoa e Acauã, 

respectivamente. 
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Figura 4.4 - Análise do Perfil Longitudinal e Regiões Geomorfológicas 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de IBGE (2021). 
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4.7.3 Compartimentação 

A concavidade dos perfis fluviais pode ser correlacionada com três regimes: a) o regime 

superior, que corresponde à área de captação de água e erosão, resultando no entalhamento e 

recuo das cabeceiras dos rios; b) o regime intermediário, que representa a zona de transição 

entre a porção superior e inferior; e c) o regime inferior, que engloba a área de deposição, 

caracterizada principalmente pela sedimentação. A compartimentação da drenagem em três 

segmentos é comum entre os estudos geomorfológicos, nos quais se adota a designação de alto, 

médio e baixo curso para facilitar a análise dos processos hidrológicos em uma bacia 

hidrográfica (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

Em relação à Bacia do Rio Paraíba, a compartimentação é feita em 4 sub-bacias, são elas: Sub-

bacia do Taperoá, Sub-bacia do Alto Curso do Rio Paraíba, Sub-bacia do Médio Curso do Rio 

Paraíba e Sub-bacia do Baixo Curso do Rio Paraíba. A Figura 4.5 apresenta a localização de 

cada sub-bacia, e os municípios que as compõem estão dispostos na Tabela 4.8. 
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Figura 4.5 - Sub-bacias da Bacia do Rio Paraíba 

 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2006). 
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Tabela 4.8 - Municípios por sub-bacia 

Sub-bacia do Alto Curso 

Amparo, Barra de São Miguel, Boqueirão, Camalaú, Caraúbas, Congo, Coxixola, Monteiro, Ouro Velho, Prata, 

São Domingos do Cariri, São João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Sumé e Zabelê 

Sub-bacia do Médio Curso 

Alcantil, Areial, Aroeiras, Barra de Santana, Campina Grande, Caturité, Gado Bravo, Montadas, Natuba, 

Puxinanã, Queimadas, Riacho de Santo Antônio, Santa Cecília e Umbuzeiro 

Sub-bacia do Baixo Curso 

Alagoa Grande, Araçagi, Bayeux, Cabedelo, Caldas Brandão, Cruz do Espírito Santo, Fagundes, Gurinhém, 

Ingá, Itabaiana, Itatuba, João Pessoa, Juarez Távora, Juripiranga, Lagoa Seca, Lucena, Mari, Massaranduba, 

Mogeiro, Mulungu, Pedras de Fogo, Pilar, Riachão do Bacamarte, Riachão do Poço, Salgado de São Félix, 

Santa Rita, São José dos Ramos, São Miguel de Taipu, Sapé, Serra Redonda e Sobrado 

Sub-bacia do Taperoá 

Assunção, Barra de Santa Rosa, Boa Vista, Cabaceiras, Cacimba de Areia, Cacimbas, Cubati, Desterro, Gurjão, 

Juazeirinho, Junco do Seridó, Livramento, Olivedos, Parari, Pocinhos, Salgadinho, Santo André, São João do 

Cariri, São José dos Cordeiros, São Vicente do Seridó, Serra Branca, Soledade, Taperoá, Teixeira e Tenório 

Fonte: IBGE (2022) e AESA (2006). 

Dentre essas sub-bacias apresentadas, apenas a do Taperoá, localizada ao noroeste da Bacia, 

não contém territorialmente algum trecho do Rio Paraíba, mas possui afluentes contribuintes, 

em destaque, o rio de mesmo nome da bacia e o Rio Soledade. Já as outras sub-bacias são 

espacialmente separadas pelos açudes de Epitácio Pessoa, localizado entre Alto e Médio Curso, 

e de Acauã, que separa as Sub-bacias do Médio e do Baixo Curso. Ambos os reservatórios são 

de extrema importância para a segurança hídrica e desenvolvimento socioeconômico da 

Paraíba. 

Assim como o Rio Taperoá, o Rio Umbuzeiro e Sucuru, presentes no Alto Curso do Rio Paraíba 

são afluentes importantes do Rio Paraíba e drenam água para o reservatório de Epitácio Pessoa. 

No médio curso, como principal afluente do Paraíba, pode-se citar o Rio Paraibinha, que forma 

a represa de Acauã; e por seguinte, no seu Baixo Curso, o Rio Gurinhém se destaca. 

4.7.4 Morfologia do Canal Principal 

É importante compreender a morfologia de um curso de água, uma vez que tal análise pode 

revelar mudanças na dinâmica do sistema fluvial, causadas pela carga sedimentar ou por 

intervenções de engenharia na bacia hidrográfica (FONTES, 2010). Na literatura, há uma 

escassez de informações sobre a morfologia do canal principal da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba, de modo que, para complementar essas informações, foi necessário recorrer aos perfis 

transversais dos postos fluviométricos localizados nessas regiões. 

Uma das informações na literatura é sobre a morfologia de uma porção estuarina do canal do 

Rio Paraíba, próximo ao município de Bayeux, através do estudo de Guedes e colaboradores 

(2011). Os dados foram coletados através de sonografia e batimetria, tendo como resultado uma 

variação na distribuição espacial de sedimentos no fundo do canal e a presença de pequenas 

dunas, com aproximadamente 3 metros. Essa formação é típica devido a presenças de 

sedimentos arenosos e um regime de médio fluxo (GUEDES, AMARO e VITAL, 2011). 
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Em relação aos perfis transversais, a Tabela 4.9 apresenta informações sobre os postos 

fluviométricos localizados no Rio Paraíba para os quais foram encontrados dados das seções, 

incluindo sua localização geográfica, altitude e área de drenagem correspondente. Conforme 

Francisco & Santos (2017), o estado da Paraíba apresenta uma concentração de chuvas durante 

as estações de verão e outono. Seguindo este contexto, foram analisados dados em um período 

chuvoso e outro período seco. 

Tabela 4.9 - Postos Fluviométricos do Rio Paraíba 

Código Nome Lat. Long. Altitude (m) 
Área de 

Drenagem (km²) 

38830000 Caraúbas -7,7211 -36,5053 493 5.030 

38860000 Bodocongo -7,5283 -35,9997 350 13.700 

38880000 Guarita -7,3344 -35,3728 50 17.400 

38895000 Ponte de Batalha -7,1300 -35,0475 18 19.000 

Fonte: ANA (2024). 

A Figura 4.6 ilustra a localização destas estações fluviométricas e os seus respectivos perfis 

transversais. Observa-se o perfil transversal do posto de Caraúbas (38830000) em datas de 

ambos os períodos: em 10 de março de 2012 para o chuvoso, e 18 de setembro de 2012 para o 

de seca. Nota-se que durante o período chuvoso, o lado direito do perfil transversal tem uma 

cota ligeiramente menor. Apesar disso, não foram observadas grandes alterações. 

Em relação ao posto Bodocongo (38860000), o perfil transversal mostra uma largura maior de 

160 metros e uma cota um pouco acima de 1000 metros. Apesar dessa distância, não houve 

diferença no leito entre as datas de 10 de fevereiro e 02 de outubro de 2012, no período chuvoso 

e no período seco, respectivamente. 

No próximo posto, de Guarita (38880000), apresenta os dados registrados em 10 de janeiro de 

2004, correspondente ao período chuvoso, e em 29 de setembro de 2011, no período seco. 

Observa-se que ao longo dos anos, houve uma diminuição na cota do leito ao longo da sua 

extensão, com exceção das cotas próximas à distância de 140 metros. 

Por fim, observa-se que o posto fluviométrico Ponte da Batalha (38895000) exibe um perfil 

semelhante tanto em 11 de março de 2014, no período chuvoso, quanto em 09 de novembro de 

2013, no período seco. Verifica-se uma pequena elevação de cota na faixa de distância de 60 

metros durante o intervalo, enquanto o restante do perfil do leito manteve-se praticamente o 

mesmo. 
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Figura 4.6 - Localização das estações e seus respectivos perfis transversais 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2024). 
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4.7.5 Planície de Inundação 

As planícies de inundação são formações sedimentares resultantes da deposição de aluviões e 

materiais transportados pela água tanto dentro quanto fora do canal fluvial, ou seja, é a faixa do 

vale fluvial composta por sedimentos, que acompanha o curso d'água e é periodicamente 

inundada pelas águas de transbordamento do rio (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Também conhecidas como "floodplain" em inglês ou "várzeas" em português, as planícies de 

inundação são unidades paisagísticas homogêneas que desempenham papel ambiental 

importante: atuam como corredores ecológicos, oferecendo refúgio para espécies endêmicas de 

ecossistemas terrestres e aquáticos, além de fornecerem uma ampla variedade de serviços 

ecossistêmicos e recursos naturais (MUNÕZ, 2014). 

Historicamente, países em desenvolvimento, como o Brasil, passaram por um rápido processo 

de urbanização e, por isso, muitas de suas cidades principais foram estabelecidas originalmente 

como postos comerciais regionais ou centros administrativos. Devido a essa origem, a 

localização dessas cidades foi determinada principalmente por considerações econômicas em 

vez de fatores físicos e, como resultado, elas tendem a se distribuir em localidades de condições 

ambientais desfavoráveis, como planícies de inundação e pântanos costeiros (GUPTA e 

AHMAD, 1999 apud MUÑOZ, 2014). 

Sobre as condicionantes naturais a inundação, Muñoz (2014) destaca que as principais são: o 

regime de precipitação, que controla a quantidade de água que entra no sistema fluvial, por 

período do ano; o tipo de solo, que determina a capacidade de retenção e transporte da água, a 

disponibilidade de nutrientes, assim como o tipo e a distribuição da vegetação; a geologia, que 

controla a configuração da rede da drenagem, a sedimentação e o desenvolvimento e 

distribuição do solo; e o relevo, que reflete o tipo e distribuição espacial de quase todas as outras 

condicionantes, exceto a precipitação. Entretanto, o autor enfatiza que a avaliação dos riscos a 

inundações inclui compreensão além dos fatores físicos, mas também dos sociais, econômicos 

e ambientais, em ênfase, principalmente, às populações que em razão da ocupação desordenada 

são afetadas por este problema. 

Nesse contexto, o Atlas de riscos, vulnerabilidades e desastres ambientais do estado da Paraíba 

(CUNICO et al, 2023) apresentou pranchas referentes às variáveis do índice de risco de 

desastres de inundações, destacando apenas os municípios constituintes da Bacia do Rio 

Paraíba: 

• Em relação à suscetibilidade a inundação, considerando os critérios de proximidade com 

a rede de drenagem em até 50 metros, declividade igual ou inferior a 3% e as chuvas 

extremas, foi destacado que 2% dos municípios do estado estão inseridos na classe que 

representa, percentualmente, a maior área do município com a condição topográfica 

mais propícia à ocorrência de inundações, ou seja, aproximadamente 50% do território 

municipal está com declividade igual ou inferior a 3% e interceptada por buffer de 

drenagem, dentre eles, Bayeux e Cabedelo; 
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• Através da aplicação do Percentil 99%, variável empregada na determinação da 

suscetibilidade da Paraíba a potenciais inundações, foi possível identificar municípios 

com chuvas intensas. Essa variável segmenta os dados, posicionando 99% das 

informações abaixo dele e, deixando 1% restante acima dele. Esse 1% representa as 

chuvas máximas mais significativas, as quais podem resultar em desastres de natureza 

hidrometeorológica. Foram destacados os municípios de Gurjão, Ouro Velho, Desterro, 

Parari, Coxixola, São José dos Cordeiros, Tenório e Soledade no maior intervalo de 

volume de chuvas; 

• A combinação das variáveis empregadas para determinar os municípios com maior ou 

menor suscetibilidade a inundações revela que, na Paraíba, apenas o município de 

Cabedelo está classificado na categoria muito alta; 

• Sobre a vulnerabilidade socioambiental, sobreposição de elementos de vulnerabilidade 

social com aspectos físico-naturais, foi observado que Salgadinho, Cacimbas, Cacimba 

de Areia, Tenório, Livramento, Santo André, São José dos Ramos, São Miguel de Taipu, 

Cruz do Espírito Santo, Mari e Lucena estão na categoria de vulnerabilidade muito alta 

(entre 0,81 e 1,00); 

• Por último, a respeito do índice de risco de desastres de inundações (IRDI), que inclui 

vulnerabilidade socioambiental e desastres hidrometeorológicos, os municípios de São 

José dos Cordeiros, Assunção, São João do Tigre, Natuba, São José dos Ramos, Cruz 

do Espírito Santo, Alagoa Grande, Pilar, Cabedelo e Lucena possuem índice de risco 

muito alto (entre 0,81 e 1,0). 

4.7.6 Vegetação Marginal 

Em termos de proteção dos cursos de água naturais e artificiais, o Novo Código Florestal, 

instituído pela Lei nº 12.651/2012, é um regulador que estabelece as Áreas de Preservação 

Permanente (APP). Essas áreas têm a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade. Além disso, facilitam o fluxo gênico de 

fauna e flora, protegem o solo e garantem o bem-estar das comunidades humanas (BRASIL, 

2012). 

Especificamente, com o objetivo de preservar a cobertura vegetal, o Novo Código reconhece 

as matas ciliares como Áreas de Preservação Permanente (APPs). Consequentemente, é vedada 

qualquer alteração nessas áreas que resulte na eliminação completa da vegetação, pois tal ação 

modifica a estrutura do solo e compromete suas propriedades físico-químicas. Ao preservar 

essa vegetação, evita-se a erosão do solo, contribuindo para a preservação da fauna e flora. 

A mata ciliar é entendida como uma cobertura vegetal nativa ou sistema florestal geralmente 

localizado em faixas ao longo das margens de rios, corpos d'água, nas proximidades de 

nascentes, lagos e represas, e atua como uma barreira natural ao fluxo das águas naturais. Essa 

função reduz o impacto imediato no solo, prevenindo o deslocamento e a deposição de 

partículas sólidas nos leitos dos rios, mitigando assim o risco de assoreamento Castro et al 

(2017). 
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Na publicação “Temas de Impactos socioambientais em área do Rio Paraíba” (SANTOS, 2017), 

foi discutido sobre a vegetação ciliar nas margens do Rio Paraíba, com uma comparação entre 

os resultados deste estudo e os de um estudo anterior conduzido por Trovão et al. (2010 apud 

SANTOS, 2017). Dos referidos estudos, destacam-se os seguintes pontos: 

(i) Diversidade de Espécies: o estudo mais atual identificou um total de 20 espécies, 

enquanto Trovão et al. (2010) identificaram 17. Isso sugere que, apesar de uma área 

maior amostrada no estudo atual, a diversidade de espécies encontradas foi apenas 

ligeiramente maior; 

(ii) Número de Indivíduos: Apesar de uma área amostrada maior no estudo de 2017, o 

número total de indivíduos (296) foi menor em comparação com o estudo anterior 

de Trovão et al. (2010), que encontrou 357 indivíduos; 

(iii) Intervenção Humana: A diferença na diversidade de espécies e no número de 

indivíduos pode refletir o grau de intervenção humana na área estudada. 

Aparentemente, a área investigada no estudo mais atual pareceu ser mais impactada 

pela intervenção humana; 

(iv) Suficiência Amostral: A análise da curva coletora sugere que a amostragem foi 

suficiente para caracterizar o fragmento vegetativo estudado. No entanto, quando 

comparado com fragmentos florestais com maior grau de preservação, a riqueza 

florística é significativamente menor, indicando alto grau de antropização na área 

estudada. 

O estudo apontou que as famílias mais representativas na área estudada foram Fabaceae, 

Rhamnaceae e Euphorbiaceae que, juntas, representaram 83,45% do total registrado. Destaca-

se a espécie Prosopis juliflora, da família Fabaceae, por ser uma espécie de característica 

colonizadora além de ser exótica. Em segundo lugar, a espécie Ziziphus joazeiro, da família 

Rhamnaceae, que em outros ambientes da Caatinga, em condições de conservação e 

preservação mais favoráveis, não apresente índices tão elevados de densidade e frequência e 

isso está diretamente relacionado à disponibilidade hídrica, que tende a ser mais abundante em 

matas ciliares. De resto, se sobressaem espécies de características de sucessão secundária, 

enquanto as de sucessão primária se encontram na última posição. 

Diante da análise detalhada da área pesquisada, foi observado que a região sofreu um 

significativo desmatamento e alteração do solo devido à atividade de produção artesanal de 

tijolos. O autor destacou que a presença visível das olarias na mata ciliar reforça o impacto 

negativo causado por essa atividade. Fica claro, então, a urgência da recuperação dessas áreas, 

especialmente através da reintrodução de grupos de espécies nativas em diferentes estágios de 

sucessão ecológica. Isso não apenas aumentará a biodiversidade local, mas também contribuirá 

para a preservação do solo e da vegetação ciliar, ajudando a evitar a sedimentação e a poluição 

do Rio Paraíba, vital para o estado da Paraíba. 

O autor também constatou, ao longo do curso do Rio Paraíba, assoreamento resultante da maior 

suscetibilidade dos solos à erosão devido à falta de mata ciliar. Isso é agravado pela intervenção 

direta humana, incluindo o descarte de resíduos de construção civil no leito do rio e a construção 

de estradas transversais a ele. O desmatamento das margens do rio e a utilização do solo para a 
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construção de estradas foram apontados como contribuintes para a completa ausência de leito 

em certos pontos (SANTOS, 2017). 

4.7.7 Áreas de Manguezal 

Segundo o Atlas dos Manguezais do Brasil (ICMBio, 2018), os mangues são um grupo 

floristicamente diverso de árvores tropicais que, embora pertençam a famílias botânicas sem 

qualquer relação taxonômica entre si, compartilham características fisiológicas similares. O 

manguezal desempenha um papel vital como um ecossistema de suporte à vida dos recursos 

marinhos, proporcionando áreas de alta produtividade biológica e contribuindo para a 

estabilização das formações costeiras, além de ser uma fonte significativa de recursos marinhos 

(CABRAL, 2003 apud ARAÚJO, 2014). 

Segundo Cabral (2003 apud ARAÚJO, 2014), a preservação dos manguezais resulta em 

diversas vantagens, incluindo a manutenção da cadeia alimentar através da decomposição de 

detritos, a redução da energia cinética das marés, prevenindo a erosão e inundações, e o aumento 

da concentração de nutrientes para a produtividade primária. O Atlas dos Manguezais do Brasil 

(2018) complementa, destacando o papel fundamental desses ecossistemas como absorvedores 

e reservatórios de carbono, tanto na biomassa quanto no solo.  

Na Bacia do Rio Paraíba, as áreas com vegetação de mangue estão concentradas no litoral da 

Bacia, com predominância em seu estuário, conforme a Figura 4.7. 

Por definição, estuário é descrito como um corpo de área costeiro parcialmente fechado, 

conectado livremente ao oceano aberto, onde a água do mar se mistura de maneira mensurável 

com a água doce proveniente do fluxo continental (PRITCHARD, 1967 apud ARAÚJO, 2014). 

O estuário do Rio Paraíba está situado na microrregião de João Pessoa, abrangendo partes dos 

municípios de Bayeux, Cabedelo, Santa Rita, João Pessoa e Lucena. Esta área se caracteriza 

pela diversidade biológica, que inclui um mosaico de ecossistemas transicionais entre a Mata 

Atlântica, ambientes marinhos, restingas e manguezais (SOUSA, 2017). 

Como enfoque do estudo, a extensa área de manguezais, ecossistemas que margeiam estuários 

em zonas tropicais e subtropicais, cuja vegetação denominada mangue é caracterizada por ser 

resistente a inundações, salinidade e ciclo das marés, correntezas, baixos teores de oxigênio e 

pH e variações de salinidade (ARAÚJO, 2014). Predominam-se na região de manguezais quatro 

espécies vegetais típicas, são elas: Rizophoramangle, Avicennia tomentosa, Conocarpus 

erectus e Laguncularia racemosa. No estuário do Paraíba, especificamente, muitos mangues 

têm sido destruídos em decorrência da exploração do calcáreo, áreas modificadas para 

loteamentos, crescimento desordenado dos centros urbanos e a construção de viveiros de 

camarão, atividades que podem trazer problemas ao seu ecossistema (GUEDES, 2002). 
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Figura 4.7 - Manguezal da Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de MapBiomas (2022). 

Em complemento, conforme Araújo (2014) ressalta, os manguezais enfrentam uma 

significativa pressão das atividades humanas devido à sua localização em uma região 

metropolitana caracterizada pelo intenso adensamento populacional e atividade social. Nas 

margens de todo o estuário, uma variedade de atividades impactantes afeta os ecossistemas 

estuarinos, dentre as quais podemos citar: porto comercial, ferrovia em operação, depósitos de 

combustíveis, indústrias, atividades turísticas, empreendimentos imobiliários, 

empreendimentos de carcinicultura, entre outras. Além disso, há comunidades tradicionais e/ou 

de baixa renda que habitam áreas próximas e mantêm relações de uso direto com os 

ecossistemas, como a coleta e pesca, dependendo dos manguezais e do rio para parte de sua 

subsistência. 

De acordo com o Novo Código Florestal (BRASIL, 2012), os manguezais são classificados 

como Áreas de Preservação Permanente (APPs), com exceção das variações específicas 

conhecidas como apicuns e salgados, que foram consideradas perante a legislação como feições 

dissociáveis dos manguezais. Essa distinção representa um desafio significativo para a 

preservação integral dos manguezais, já que atividades como a carcinicultura, que podem ser 

prejudiciais à integridade desses ecossistemas, são permitidas em áreas de apicuns, feição 

indissociável do ecossistema manguezal segundo Araújo (2014). 



 

43 

4.7.8  Áreas Fluviais degradadas 

O estudo conduzido por Francisco et al. (2019) utilizou geoprocessamento para mapear as áreas 

de erodibilidade na bacia do Alto Rio Paraíba, classificando-as de acordo com seu potencial de 

erosão, nas seguintes faixas: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. Os resultados 

apontaram que metade da área foi classificada como de alta erodibilidade, onde foram 

encontrados Neossolos Flúvicos Ta Eutróficos solódicos (FRANCISCO et al., 2019), 

juntamente com Neossolos Litílicos e Luvissolos Crômicos. Estes últimos, por sua vez, são 

encontrados em menos de 50% da área da bacia, apresentando erodibilidade média, uma vez 

que tais tipos de solos possuem elevada proporção de areia fina e silte, e são conhecidos por 

serem suscetíveis à erosão (RENARD et al., 1997). 

Entretanto, não é apenas a composição do solo que contribui para a erosão. No estudo de Santos 

et al. (2013), é enfatizado que, na mesma região ao longo do trecho do Rio Paraíba, são 

encontradas áreas desprovidas de mata ciliar devido às atividades humanas. Além disso, a 

pesquisa destaca os cortes de barrancos às margens do rio, realizada com o objetivo de soterrar 

o leito do rio e utilizar essas áreas para a passagem de carros e pessoas. 

A alteração no fluxo natural do rio, seja por meio de retificação ou barramento, também pode 

acarretar impactos significativos. Essas mudanças são frequentemente resultantes de grandes 

obras, como é o caso da transposição do Rio São Francisco, que direciona água através do eixo 

leste para o Rio Paraíba. O estudo conduzido por Oliveira (2018) investigou as principais 

consequências hidrofísicas decorrentes da recepção dessa água da transposição. Nas áreas 

analisadas, entre os municípios de Monteiro e Caraúbas, foi observado que tais alterações 

podem desequilibrar o sistema fluvial, levando à degradação de trechos do canal. Além disso, 

os distúrbios no sistema fluvial podem aumentar a produção de sedimentos, contribuindo para 

o assoreamento progressivo dos trechos a jusante do rio. 

Apesar da maioria dos estudos estarem focados no Alto Rio Paraíba, também são conduzidas 

pesquisas em outras regiões da bacia hidrográfica do Rio Paraíba. Santos (2020) realizou um 

estudo sobre a dinâmica das margens em alguns trechos fluviais localizados na bacia do rio 

Taperoá, em que observou que a cobertura vegetal e as redes radiculares foram os principais 

fatores responsáveis pelo aumento da estabilidade das margens contra as ações do escoamento 

fluvial. Essas análises demonstram que quanto menor for a alteração nas áreas ao redor do rio, 

menor será a probabilidade de degradação das áreas fluviais. 

4.8 OBRAS HIDRÁULICAS NA BACIA 

Neste item são apresentadas as principais obras hidráulicas existentes que influenciam o 

comportamento hidrológico da bacia do Rio Paraíba, como as barragens e o Projeto de 

Integração do Rio São Francisco (PISF). Nesse sentido, ressalta-se que, embora os reservatórios 

também sejam obras hidráulicas com importante influência, devido a importância deles na 

região, os açudes foram tratados em um capítulo específico. 
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4.8.1 Barragens 

As barragens desempenham funções em diversas atividades, incluindo a dessedentação animal, 

a irrigação, o abastecimento humano, a regularização da vazão, atividades industriais e a 

aquicultura. Na dessedentação animal, possui o propósito de garantir o fornecimento de água 

para o consumo de rebanhos, assegurando a saúde e produtividade do gado. Na irrigação, por 

sua vez, possibilita o cultivo de terras aráveis e contribui para o aumento da produção agrícola. 

No contexto do abastecimento humano, as barragens são obras com o intuito de garantir 

recursos hídricos para comunidades, atendendo às necessidades básicas da população. Quanto 

à regularização de vazão, tais infraestruturas são utilizadas para uma gestão eficaz dos recursos 

hídricos, minimizando impactos de enchentes e estiagens. No setor industrial, as barragens têm 

como função suprir as demandas de água para processos fabris, enquanto na aquicultura, 

proporcionam o desenvolvimento de criadouros, contribuindo para a produção de alimentos. 

4.8.1.1 Características das barragens do PRH-RPB 

A Política Nacional de Segurança de Barragens foi estabelecida pela Lei Federal 

nº 12.334/2010, a qual define padrões de segurança para barragens com o objetivo de prevenir 

acidentes e suas consequências. Essa legislação também institui o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), abrangendo barragens destinadas à 

acumulação de água para qualquer finalidade, bem como para rejeitos industriais. Estas 

barragens devem apresentar pelo menos uma das seguintes características para estar sob a 

aplicação desta lei: 

• Altura igual ou superior a 15 metros; 

• Capacidade do reservatório igual ou superior a 3 hm³; 

• Reservatórios que contenham resíduos perigosos; 

• Dano Potencial Associado (DPA) médio ou alto; 

• Categoria de Risco de uma barragem alta.  

Conforme informações do SNISB (2022) e recebidas pela AESA (2024), o estado da Paraíba 

tem 638 barragens cadastradas no sistema, das quais 170 estão dentro da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba. No cadastro, há informações sobre a altura das barragens, o volume armazenado, 

o uso principal, a classificação de risco e o DPA. Os próximos gráficos destacam as principais 

características das barragens localizadas na abrangência do PRH-RPB. 

Pela Figura 4.8, observa-se que as sub-bacias da Região Hidrográfica do Rio Paraíba não 

apresentam uma tendência clara em relação à faixa de alturas das barragens. No entanto, no alto 

e no médio curso do Rio Paraíba há um maior número de barragens com alturas entre 7,5 e 15 

metros. No baixo curso do Rio Paraíba encontram-se as barragens de maior porte, representando 

30% do total de barragens cadastradas. Contudo, nas regiões do Baixo Paraíba e Taperoá, a 

maioria dos dados das barragens não informam dados sobre a altura. 
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Figura 4.8 - Faixa de altura das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

Ao analisar a Figura 4.9, observa-se que na região do alto curso do Rio Paraíba, a maioria das 

barragens é de porte médio, seguida por barragens pequenas com até 1 hm³ e depois barragens 

pequenas entre 1 e 3 hm³. Já na região do médio do Rio Paraíba, a maioria das barragens é de 

porte pequeno, com reservatórios de até 1 hm³ de volume, o que também é verificado no Baixo 

Paraíba, com um número considerável de barragens pequenas. Na sub-bacia do Rio Taperoá, a 

maioria das barragens é classificada como de porte médio. Como foi observado na Figura 4.8, 

a Figura 4.9 também revela um elevado número de barragens sem informações nas sub-bacias 

do Alto Paraíba, Baixo Paraíba e em Taperoá. 

Figura 4.9 - Faixa de volume dos reservatórios das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

No que diz respeito à estrutura das barragens, se verifica que em todas as sub-bacias há um 

elevado número de ausência dessa informação, e das que informaram tal dado, a maioria em 
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todas as sub-bacias é construída por meio de barramento de terra, conforme é possível conferir 

na Figura 4.10. Apenas na sub-bacia do Médio Paraíba foi identificada uma barragem 

estruturada em concreto, que no caso é a barragem de Acauã, localizada no município de 

Itatuba. 

Figura 4.10 - Tipo de material das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

O uso das barragens foi classificado em cinco categorias de uso principal: abastecimento 

humano, aquicultura, industrial, irrigação e regularização de vazão. No contexto das barragens 

que compõem o PRH-RPB, a maioria é apontada como destinada ao abastecimento humano e 

à regularização de vazão, como é visto na Figura 4.11. No Alto Paraíba, há 28 barragens 

destinadas ao abastecimento humano, 16 para irrigação, sendo esta, a única sub-bacia a 

apresentar uma barragem para fins industriais e nenhuma para aquicultura. Por outro lado, a 

região do Baixo Paraíba, além de apresentar o maior número de barragens destinadas à 

regularização de vazão, destaca-se também com um número elevado de barragens destinadas à 

irrigação. 
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Figura 4.11 - Uso principal das barragens do PRH-RPB 

 

Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

A Categoria de Risco (CR) de uma barragem é determinada de acordo com vários aspectos que 

podem contribuir para acidentes, tais como a estrutura da barragem, sua operação, manutenção, 

conservação e a conformidade com o Plano de Segurança (BRASIL, 2010). Conforme a Figura 

4.12, a maioria apresenta um alto risco, com 39 barragens na sub-bacia do Alto Paraíba, 15 na 

sub-bacia do Médio Paraíba, 52 no Baixo Paraíba e 22 em Taperoá. Apesar desse elevado 

número de barragens classificadas como de alto risco, nenhuma barragem do estado da Paraíba 

consta na lista as barragens que preocupam no SNISB (2022). 

Figura 4.12 - Categoria de riscos das barragens do PRH-RPB 

 

Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

Diferentemente da CR, o Dano Potencial Associado (DPA) das barragens se refere à 

probabilidade de ocorrência de danos em caso de incidentes, como rompimentos, infiltração no 

solo e vazamentos. Esses danos são calculados com base na intensidade dos impactos 
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econômicos, sociais e ambientais (BRASIL, 2010). O DPA das barragens do Alto Paraíba e do 

Médio Paraíba (Figura 4.13) são classificados como altos, enquanto a maioria das barragens 

das sub-bacias do Baixo Paraíba e de Taperoá não apresenta classificação quanto ao DPA. 

Figura 4.13 - Dano Potencial Associado das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

4.8.1.2 Condições em torno das barragens 

As barragens são obras de engenharia de grande porte, que podem causar grandes impactos 

sociais e ambientais quando há ausência de manutenção e falhas na supervisão e na gestão 

(ANA, 2023). Partindo deste princípio, normas foram estabelecidas para direcionar 

regulamentos dessas áreas, sendo uma delas a Resolução CONAMA nº 302/2002. Esta 

resolução define os limites das Áreas de Preservação Permanente (APPs) em torno dos 

reservatórios, assim como o regime de uso desta área. Conforme o artigo terceiro da resolução, 

a APP tem como largura mínima de 30 metros para reservatórios localizados em áreas urbanas 

e de 100 metros em áreas rurais. 

Em 2012 foi sancionada a Lei Federal nº 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa e em seu artigo quinto dispõe sobre a proteção das APPs em torno dos reservatórios, 

incluindo a desapropriação e aquisição da área. No mesmo artigo, as zonas urbanas devem ter 

largura de no mínimo 15 metros e no máximo 30 metros, enquanto as zonas rurais devem 

possuir no mínimo 30 metros e no máximo 100 metros. Diante dessas normas, foram verificadas 

as principais coberturas de solo ao entorno das barragens que estão classificados com a 

Categoria de Risco e de Dano Potencial Associado alto nos dados do SNISB (2022). 

Para realizar esta análise, foi utilizada a largura máxima (100 metros) exigida em ambas os 

regulamentos. Com o auxílio de um software de Sistema de Informações Geográficas, foram 

verificadas as principais coberturas e uso do solo em volta dos açudes correspondentes das 

barragens listadas. Na Tabela 4.10 são apresentadas as áreas resultantes dessa análise. 
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Tabela 4.10 - Áreas de cobertura em torno das barragens (em ha) 

Barragem 
Formação 

Florestal 

Formação 

Savânica 

Formação 

Campestre 
Pastagem Cana 

Mosaico de 

Agricultura e 

Pastagem 

Área 

Urbanizada 

Outras áreas não 

vegetadas 

Rio, lago e 

oceano 

Açude Acauã (Argemiro 

de Figueiredo) 
0,00 558,79 0,40 296,89 0,00 59,18 0,03 1,72 9,88 

Açude Bichinho 0,00 16,93 0,00 14,92 0,00 10,09 0,33 1,18 2,96 

Açude Chã dos Pereiras 0,07 17,46 0,00 30,70 0,00 2,38 0,00 0,00 2,42 

Açude Cordeiro 0,02 171,38 0,30 130,70 0,00 236,45 0,00 40,97 1,83 

Açude da Prata II 0,00 7,65 0,00 25,05 0,00 9,03 0,50 0,00 0,19 

Açude do Brito 0,00 54,37 0,00 10,76 0,00 0,94 0,00 0,00 0,26 

Açude do Milhã 0,00 0,49 0,00 36,35 0,00 1,14 0,00 0,11 0,00 

Açude dos Reis 61,82 0,00 0,00 0,00 0,00 3,47 0,00 0,00 1,50 

Açude Epitácio Pessoa 3,61 953,98 0,00 653,02 0,00 459,74 1,14 12,96 2,51 

Açude Ipanema 6,26 22,71 0,93 35,68 0,00 10,17 0,00 0,00 1,45 

Açude Ipueira 0,29 17,05 0,00 4,46 0,00 15,57 0,00 3,00 0,30 

Açude Namorado 0,00 6,03 0,00 9,74 0,00 9,46 0,00 0,51 0,01 

Açude Ouro Velho 0,00 19,15 0,00 26,51 0,00 6,61 0,00 0,00 0,00 

Açude Poções 0,00 127,70 0,04 147,10 0,00 50,69 0,00 4,78 0,48 

Açude Riacho de Santo 

Antônio 
0,00 19,51 0,00 52,72 0,00 7,54 0,00 1,04 0,01 

Açude Santo Antônio 0,00 188,02 0,00 66,84 0,00 50,61 0,00 2,49 1,10 

Açude São Paulo 0,00 75,59 0,00 39,17 0,00 6,04 0,00 0,00 0,44 

Açude São Pedro 0,00 131,44 0,00 43,48 0,00 36,85 0,00 0,00 0,43 

Açude São Salvador 11,33 66,45 0,00 17,70 9,38 103,94 0,00 0,00 8,56 

Açude Serra Branca II  0,01 32,59 0,00 40,95 0,00 4,02 0,00 0,00 0,86 

Açude Sumé 0,00 130,02 0,00 223,31 0,00 23,01 0,00 4,02 0,00 

Represa Itanhém 5,53 17,06 0,00 0,00 0,81 18,27 0,00 0,00 2,20 

TOTAL 88,94 2.634,37 1,67 1.906,05 10,2 1.125,2 2,00 72,78 37,39 

Fonte: MapBiomas (2022), adaptado por Cobrape (2024). 
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Como pode ser observado na Tabela 4.10, as principais coberturas encontradas nos açudes são 

as formações savânicas, pastagens e mosaicos de uso. As formações savânicas predominam na 

região do Cerrado, como apresentado no RP-02 - Relatório da Coleta e da Análise dos Dados, 

caracterizando-se pela presença de árvores e arbustos em diferentes densidades e distribuição 

não uniforme no terreno (RIBEIRO; WALTER, 2021). O açude com maior predominância 

dessa cobertura em seu entorno é o Açude do Brito, com aproximadamente 82% de formação 

savânica. 

Um dos açudes que não segue a tendência apresentada nos demais é o Açude dos Reis. Ao seu 

redor, não há formação savânica, pastagem ou mosaicos de uso, mas a maior parte da área 

circundante é composta por formação florestal, representando 93% do total. 

Os açudes que apresentaram áreas urbanizadas próximas foram Acauã (Argemiro de 

Figueiredo), Bichinho, Prata II e Epitácio Pessoa. Os demais açudes não possuem áreas 

urbanizadas nessa faixa de 100 metros. 

Conforme os dados do SNISB (2022), as principais barragens localizadas dentro do PRH-RPB 

são a Barragem de Acauã e a Barragem de Epitácio Pessoa. Ambas possuem volumes 

classificados como “muito grandes” e apresentam alto risco e alto DPA. 

Segundo o DNOCS (2023), o Açude Epitácio Pessoa, localizado no município de Boqueirão, é 

um grande reservatório hídrico que foi construído entre os anos de 1951 e 1956, e inaugurado 

em janeiro de 1957. Seu monitoramento e manutenção é de responsabilidade do DNOCS, bem 

como a fiscalização de todo seu entorno. 

Como pode ser analisado na Figura 4.14, o açude Epitácio Pessoa apresenta algumas áreas 

urbanizadas no lado leste, próximo à sede de Boqueirão. Nesse contexto, o relatório do DNOCS, 

de 2006, mencionava a existência de 310 edificações irregulares na APP do Açude Epitácio 

Pessoa, constituindo um possível impacto nas águas reservadas. Contudo, é importante ressaltar 

que a construção do reservatório ocorreu na década de 50, enquanto o novo Código Florestal 

foi estabelecido em 25 de maio de 2012. Dessa forma, tal ocupação pode ter ocorrido 

principalmente em um período anterior à legislação atual, uma vez que na região existem 

moradores antigos em localidades que, na época, não eram consideradas áreas de preservação. 

Tais questões devem ser fiscalizadas pelo DNOCS para garantir a preservação do meio 

ambiente, além de assegurar os direitos e deveres da população da área. 
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Figura 4.14 - Cobertura em torno do Açude Epitácio Pessoa 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de MapBiomas (2022), ANA (2019). 

No que diz respeito à Barragem de Acauã, apresentada na Figura 4.15, sua construção enfrentou 

transtornos logo no início devido à desocupação de seis comunidades localizadas às margens 

do rio, entre os municípios de Aroeiras, Itatuba e Natuba. Essas famílias dependiam da 

agricultura como fonte de sustento. No entanto, com a desocupação da região, famílias foram 

realocadas para áreas com infraestrutura precária e acesso deficiente a saneamento básico. 

Em 2022, o Estado da Paraíba assinou uma ordem de serviços para a construção da Agrovila 

Águas de Acauã, uma área destinada ao cultivo e um sistema de abastecimento d’água 

completo. Além disso, os investimentos têm como planejamento a construção de 100 unidades 

habitacionais destinadas para as famílias que foram afetadas na construção da barragem 

(PARAÍBA, 2022). 
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Figura 4.15 - Cobertura em torno do Açude Acauã (Argemiro de Figueiredo) 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de MapBiomas (2022), ANA (2019). 

Ainda na Figura 4.15, pode-se observar que em torno do açude Acauã há uma considerável 

formação savânica e pastagem. Apenas na parte superior há uma mancha indicando uma área 

urbanizada, e neste local é possível encontrar a comunidade de Melancia no município de 

Itatuba. 

4.8.2 Projeto de Integração do Rio São Francisco - PISF 

4.8.2.1 Os desafios do semiárido brasileiro 

Os baixos índices de precipitação aliados com os longos períodos de estiagem se apresentam 

na paisagem semiárida de parte do nordeste brasileiro. Esta também é uma realidade de boa 

porção da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, onde a grande maioria dos rios possuem regime 

intermitente, ou seja, passam parte do ano sem água correndo, o que gera grandes desafios 

políticos, institucionais e de engenharia para garantir acesso à água para a população e viabilizar 

o desenvolvimento através das atividades agropecuárias, principalmente às de subsistência. 

O Relatório de Impacto Ambiental do PISF corrobora o texto acima com a seguinte frase: 

“Sujeito a frequentes secas prolongadas e consequentes ações emergenciais dos governos, o 
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semiárido Nordestino tem na falta de água o maior obstáculo para a prática de atividades 

produtivas, fundamentais para seu desenvolvimento” (BRASIL, 2004). 

Dentro dessa realidade, algumas alternativas são utilizadas com o intuito de amenizar os efeitos 

da distribuição pluviométrica desigual durante o ano, como por exemplo, a acumulação de água 

com a construção de açudes, que servem também como estruturas capazes de regularizar a 

vazão mantendo uma vazão de descarga mesmo durante os períodos sem pluviosidade. 

Outra solução de engenharia é a transposição de água entre bacias, ou seja, levar a água de uma 

bacia que possui boa quantidade de água para regiões onde a disponibilidade hídrica é baixa. 

Combinados com as alternativas estruturais, são utilizados mecanismos de gestão, que incluem 

os instrumentos de gestão de recursos hídricos, as boas práticas, o reuso e outras alternativas 

que contribuem para o consumo consciente da água disponível. 

4.8.2.2 Uma ideia que nasceu nos anos 1800 

Dentro das soluções de engenharia, a transposição do Rio São Francisco para o semiárido 

brasileiro não é uma ideia recente, com sua primeira proposta feita no governo de João VI, em 

1818, cujo objetivo principal era permitir a navegabilidade dos rios até Jaguaribe, no Ceará. 

Posteriormente, em 1847 para combater a seca, nova proposta foi feita ao imperador Pedro II, 

entre 1852 e 1854, assim como em 1862. Novos projetos foram apresentados ao decorrer dos 

anos 1800, que tratavam o São Francisco como um milagre por conta da possibilidade de o rio 

contribuir com o povoamento daquela região ligando o inteiro ao litoral (FERREIRA, 2019). 

Nos anos 1900 o projeto foi ganhando cada vez mais notoriedade e importância, principalmente 

com a criação da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, onde a seca de 1919 foi outro 

marco para a concepção da transposição, que acabou não se tornando realidade, chegando até a 

ganhar canteiro de obras entre 1979 e 1983. Porém, foi em 2003 que o PISF ganhou formas e 

foi apresentado ao Congresso Nacional, onde em 2004 os estudos e relatórios de impactos 

ambientais foram apresentados e aprovados pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, com 

a primeira fase das obras efetivamente inaugurada em março de 2017, com a chegada das águas 

do PISF à Pernambuco e a Paraíba (FERREIRA, 2019). 

4.8.2.3 O destino da água 

A região abrangida pelo PISF está situada no Polígono das Secas, sendo que o Nordeste 

Setentrional, parte do Semiárido ao norte do Rio São Francisco, enfrenta os impactos mais 

severos das secas prolongadas, com pouca disponibilidade hídrica e má distribuição de água. 

Esta área inclui parcialmente os estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

A realização desta obra possibilita o fornecimento de água para diversas finalidades, tais como 

abastecimento humano, irrigação, dessedentação de animais, criação de peixes e camarões, em 

uma região que atualmente abriga cerca de 12 milhões de habitantes (BRASIL, 2004). 

Ainda de acordo com o RIMA, a definição do projeto ocorreu em duas etapas de análise, em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas no Plano Decenal da Bacia Hidrográfica do Rio 

São Francisco, elaborado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Primeiramente, foram conduzidos Estudos de Inserção Regional, que avaliaram a 
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disponibilidade e demanda por água no Nordeste Setentrional, considerando uma área mais 

ampla do que aquela diretamente beneficiada. Em seguida, foram realizados os Estudos de 

Viabilidade Técnico-Econômica, os quais consistiram na avaliação das alternativas para o 

anteprojeto de engenharia, visando determinar o melhor traçado, o planejamento das obras e 

seus custos, bem como a viabilidade econômica do projeto. Esses estudos levaram em conta os 

benefícios socioeconômicos que poderiam ser potencializados por outros empreendimentos 

independentes já em operação, em fase de construção ou planejados. Ademais, consideraram-

se alternativas que visavam mitigar possíveis impactos sobre o Rio São Francisco, levando em 

consideração as várias propostas realizadas anteriormente para a transposição de suas águas. 

A integração do rio São Francisco com as bacias hidrográficas desta região implica na 

construção de estruturas destinadas a direcionar aproximadamente 3,5% da vazão disponível na 

altura de Sobradinho para as bacias dos Rios Jaguaribe (CE), Apodi (RN), Piranhas-Açu (PB-

RN), Paraíba (PB), Moxotó (PE) e Brígida (PE), denominadas "bacias receptoras". Isso 

significa que, dos quase 90 bilhões de metros cúbicos de água que o Rio São Francisco lança 

no mar em média a cada ano, aproximadamente 2 bilhões de metros cúbicos serão captados 

pelo Projeto, de acordo com as necessidades atuais (BRASIL, 2004). 

Para determinar o melhor percurso para os canais do Projeto de Integração, foram considerados 

aspectos técnicos, econômicos e ambientais. Isso implica em estudar a rota mais eficiente para 

o transporte da água, com o menor custo possível, e minimizar o impacto ambiental, visando 

proporcionar o máximo de benefícios para a população que vive nas proximidades dos canais. 

Alguns dos pré-requisitos observados para determinação do percurso foram: preservar as áreas 

das Unidades de Conservação, terras indígenas, remanescentes de quilombos e locais 

protegidos pelo Patrimônio Histórico Brasileiro; busca abastecer o maior número possível de 

cidades e povoados, garantindo água em quantidade suficiente para que os açudes receptores 

funcionem como centros de distribuição e; assegurar o fornecimento de água para atividades 

agropecuárias e abastecimento humano nas regiões próximas aos canais, respeitando os 

diversos usos das águas do Rio São Francisco. 

O Projeto de Integração do Rio São Francisco representa a mais significativa obra em 

infraestrutura hídrica do Brasil, cuja extensão de 477 quilômetros é dividida em dois eixos, 

Leste e Norte. Segundo o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA (BRASIL, 2004), esses 

eixos independentes são responsáveis pela captação de água no Rio São Francisco, entre as 

barragens de Sobradinho e Itaparica, no estado de Pernambuco (PORTELA, 2021). Esses 

sistemas são compostos por canais, estações de bombeamento de água, pequenos reservatórios 

e usinas hidrelétricas para autoabastecimento.  

Os canais do PISF conduzem a água até os principais açudes da região, assegurando seu uso 

com garantia de atendimento. A partir dos pontos de captação em Cabrobó (PE) e no 

reservatório de Itaparica (PE), dois canais condutores levam a água para os grandes açudes 

importantes da região: Castanhão (CE), Armando Ribeiro Gonçalves (RN), Entremontes (PE), 

Pau dos Ferros (RN), Santa Cruz (RN), Chapéu (PE), Poço da Cruz (PE) e Boqueirão (PB). 

A Figura 4.16 apresenta o traçado dos dois eixos especializados. 
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Figura 4.16 - Mapa do traçado dos eixos do PISF 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de BRASIL (2004). 
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4.8.2.4 Viabilidade do projeto - condicionantes técnicos 

De acordo com Portela (2021), o Estudo de Impactos Ambientais do PISF fez com que fossem 

gerados inicialmente 24 Programas Básicos Ambientais com finalidade de execução definidas, 

que segundo BRASIL (2004) possibilitariam a prevenção, atenuação e correção de impactos, 

além de monitorar as mudanças no meio ambiente que o projeto causaria. 

Ainda segunda Portela (2021), durante a Licença Prévia (LP) foram adicionados mais 

programas, resultando em um total de 38, que foram detalhados para obtenção da Licença de 

Instalação (LI) do projeto, que por sua vez, foram premissas para a emissão da outorga e do 

Certificado de Avaliação de Sustentabilidade de Obra Hídrica (CERTOH). 

Durante as fases de execução do projeto várias outras licenças foram sendo emitidas, além de 

novos processos de Licença de Instalação e Licenças de Operação (LO) por eixos estruturantes. 

A Licença de Operação do Eixo Leste, que entrega a água na Bacia do Rio Paraíba, foi emitida 

em 2018, com vigência de 10 anos, e as licenças de instalação do trecho foram sendo renovadas 

com condicionantes da LO (PORTELA, 2021). 

Além da infraestrutura física de engenharia, também existem condicionantes técnicas e políticas 

para a operação do projeto, principalmente relacionadas às outorgas para o direito do uso da 

água. A outorga principal do PISF é datada de 22 de setembro de 2005, atualizada em 2016 e 

2018, e dá o direito de uso dos recursos hídricos do Rio São Francisco para execução do PISF 

ao Ministério da Integração Nacional, detalhando as condições de operação da seguinte forma: 

“I - coordenadas geográficas do ponto de captação do eixo norte: 8º 32’ 43,32” de 

latitude sul e 39º 27´ 19,86” de longitude oeste; 

 

II - coordenadas geográficas do ponto de captação do eixo leste: 8º 48’ 34,72” de 

latitude sul e 38º 24´ 23,62” de longitude oeste; 

 

III - vazão firme disponível para bombeamento, nos dois eixos, a qualquer tempo, 

de 26,4 m³/s, correspondente à demanda projetada para o ano de 2025 para 

consumo humano e dessedentação animal na região; e 

 

IV - excepcionalmente, será permitida a captação da vazão máxima diária de 114,3 

m3/s e instantânea de 127 m3/s, quando o nível de água do Reservatório de 

Sobradinho estiver acima do menor valor entre: 

a) nível correspondente ao armazenamento de 94% do volume útil; e 

b) nível correspondente ao volume de espera para controle de cheias.  

(ANA, 2005)” 

4.8.2.5 O PISF na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

O PISF tem relação direta com a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba no Eixo Leste, justamente 

por conta de que a entrega de água da transposição ocorre no município de Monteiro/PB, na 

calha do Rio Paraíba, que posteriormente alimenta o reservatório de Epitácio Pessoa, um dos 

mais importantes da BH-RPB. 

O Eixo Leste possui 217 km de extensão, partindo da captação no reservatório de Itaparica, 

deixando parte da água nas Bacias de Moxotó, Pajeú e para o agreste pernambucano, através 

do Ramal do Agreste. O Trecho Leste apresenta um desnível de 332 metros ao longo de seu 
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trecho, e uma capacidade instalada de 18 m³/s (PORTELA, 2021). O Ministério da Integração 

e do Desenvolvimento Regional relata que o Eixo Leste é composto por seis estações de 

bombeamento, cinco aquedutos, um túnel, uma adutora e 12 reservatórios que estão em pré-

operação (BRASIL, 2019). A Figura 4.17 apresenta o trajeto do trecho V, responsável pelo 

Eixo Leste, podendo destacar a captação de Itaparica com destino à Monteiro entregando a água 

no Rio Paraíba. 

Figura 4.17 - Trecho V do PISF 

 

1: Reservatório da UHE Itaparica 11: Aqueduto Caetitu 

2: Reservatório Panela d'Água 12: Reservatório do Copiti 

3: BR-316 13: Aqueduto Caetitu 

4: Aqueduto Beldroega 14: Aqueduto Caetitu 

5: Reservatório dos Mandantes 15: Açude Poço da Cruz 

6: Reservatório Salgueiro 16: Reservatório Moxotó 

7: BR-428 17: Reservatório Barreiro 

8: Aqueduto Jacaré 18: Reservatório Campos 

9: Reservatório Cacimba Nova 19: Açude Poções 

10: Reservatório Bagres 20:Rio Paraíba 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2004). 

 

Durante a elaboração do PRH-RPB a equipe da consultora, membros do CBH e da equipe 

técnica da AESA percorreram diversas estruturas do PISF. A Figura 4.18 representa a última 

tomada d’água antes do Eixo Leste chegar no Estado da Paraíba, seguido pelo reservatório 

Campos, representado na Figura 4.19. Já a Figura 4.20 é o Açude Poções, o primeiro da água 

do São Francisco no Estado da Paraíba e na BH-RPB, já a Figura 4.21 mostra a entrega de água 

em Monteiro/PB. 
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Figura 4.18 - Última tomada d’água antes da Paraíba 

 

Fonte: COBRAPE (2023) Fotografia de Murilo Nogueira. 

Figura 4.19 - Reservatório de Campos 

 

Fonte: COBRAPE (2023) Fotografia de Murilo Nogueira. 
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Figura 4.20 - Açude Poções 

 

Fonte: COBRAPE (2023) Fotografia de Murilo Nogueira. 

Figura 4.21 - Entrega do PISF em Monteiro/PB 

 

Fonte: COBRAPE (2023) Fotografia de Murilo Nogueira. 

O resumo com as principais estruturas integrantes do Eixo Leste do PISF foi apresentado por 

Portela (2021) e está disposto na Tabela 4.11. 

Tabela 4.11 - Estruturas do Eixo Leste do PISF 

Estruturas Quantidade Características 

Tomada d’água 11 Qmáx = 18 m³/s 

Canais 24 Ctotal = 176,20 km 

Aquedutos 5 Ctotal = 7,59 km 

Túneis 1 Ctotal = 0,690 km 

Adutora 1 Ctotal = 11,96 km 

Reservatórios 12 Vtotal = 37,94 hm³ 

Estações de Bombeamento 6 Ptotal = 92,54 MW 

Linha de Transmissão (230 kV) 1 Ctotal = 151,00 km 

Fonte: PORTELA (2021), adaptado de MI (2014). 
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Além da derivação do Eixo Leste até Monteiro/PB, que faz a adução de água do São Francisco 

para a BH-RPB, também é importante destacar que a Bacia do Rio Paraíba exportará água do 

PISF para a Bacia Litoral Norte, através da Vertente Litorânea, que capta água do Açude de 

Acauã e através do Canal Acauã Araçagi, que já está em construção, e leva água para a bacia 

limítrofe ao norte. A Figura 4.22 mostra a estrutura de saída de água do Açude de Acauã em 

direção à Araçagi. 

Figura 4.22 - Estrutura do Canal Acauã/Araçagi 

 

Fonte: COBRAPE (2023) Fotografia de Murilo Nogueira. 

O PISF na Paraíba está vinculado a outros programas, como o Proágua Infraestrutura e o 

Proágua/Semiárido, que têm como objetivo distribuir água para consumo urbano no Semiárido 

e promover uma gestão eficaz desse recurso. Ainda no setor da infraestrutura de águas, ocorrem 

iniciativas complementares estaduais associadas ao Projeto de Integração, em especial às 

relacionadas à Bacia do Rio Paraíba: estabelecimento de perímetros irrigados na Paraíba a partir 

dos açudes construídos; cadastramento e regularização fundiária nos municípios afetados pelos 

canais do projeto por meio de convênio entre o Ministério da Integração (MI) e o INCRA; e 

planejamento de outros sistemas de integração de bacias. 

4.8.2.6 A operação e seus impactos 

Os principais impactos positivos esperados com a implantação e operação do Projeto de 

Integração, de acordo com a análise do RIMA, incluem: aumento da disponibilidade e 

segurança hídrica; geração de empregos e renda durante a fase de implementação; impulso na 

economia regional; ampliação do acesso à água para abastecimento urbano e rural; redução da 

vulnerabilidade da população a situações de seca; estímulo à atividade agrícola e expansão das 

áreas produtivas; melhoria da qualidade da água nas bacias receptoras; desaceleração do êxodo 

rural e migração da região; diminuição dos casos de doenças e óbitos relacionados à escassez 

de água; e alívio da pressão sobre a infraestrutura de saúde. 

Já dentre os impactos negativos esperados, destacam-se: perda temporária de empregos e renda 

devido às desapropriações; alterações na composição das comunidades biológicas aquáticas 

nativas nas bacias receptoras, com risco de redução da biodiversidade; tensões sociais durante 
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a fase de construção, incluindo ruptura de relações comunitárias; possíveis interferências com 

populações indígenas; pressão sobre a infraestrutura urbana; risco de impacto no Patrimônio 

Cultural; perda e fragmentação de áreas com vegetação nativa e habitats de fauna; potencial 

introdução de espécies de peixes prejudiciais às bacias receptoras; interferência na pesca nos 

açudes receptores; e modificação do regime fluvial das drenagens receptoras. 

Desde 2018, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico dispõe sobre o Plano de Gestão 

Anual do Projeto de Integração do Rio São Franscisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 

Setentrional - PISF. Em suas resoluções anuais é apresentada a repartição das vazões 

disponibilizadas entre os estados e seus volumes correspondentes. A Tabela 4.12 exibe 

repartição das vazões mensal e anual (m³/s) e volumes (hm³) em 2023 para o Eixo Leste no 

estado da Paraíba (ANA, 2023). 
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Tabela 4.12 - Vazões para o Eixo Leste no estado da Paraíba 

Ponto de  

entrega 

Categoria  

de usuário 

Finalidade do 

uso 
Vazões jan. fev. mar. abr. mai. jun. jul. ago. set. out. nov. dez. 

Vazão Média 

Anual (m³/s) 

Volume 

Anual (hm³) 

Divisa PE/PB 

até a galeria 

Monteiro - 

PB01L 

Operadora 

Estadual 

Abastecimento 

Humano 

mínima 3,55 3,55 3,55 3,96 3,96 3,96 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 3,94 124,15 

máxima 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 4,12 129,87 

Sistema 

Isolado de 

Abastecimento 

de Água 

Abastecimento 

Humano 

mínima 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,36 

máxima 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,38 

Pequenas 

Comunidades 

Agrícolas 

Irrigação e 

demais usos 

mínima 0,04 0,04 0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 1,51 

máxima 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 1,58 

Fonte: ANA (2023). 
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4.8.2.7 Andamento das obras 

No último sumário Executivo das Obras (BRASIL, 2023), referente ao mês de dezembro de 

2023, foi ressaltado que o empreendimento apresentava 98,98% de execução física, sendo que 

o Eixo Norte conta com 99,80% e o Eixo Leste com 97,13% de execução. Esses percentuais de 

avanço correspondem à evolução dos projetos executivos, das obras civis, das instalações 

eletromecânicas e ações ambientais ao todo, mas destaca-se que ambos já se encontram em 

operação. O canal Acauã/Araçagi também já tem boa parte de sua obra concluída, faltando um 

lote ainda para finalização do canal. 

Além das obras físicas, a AESA faz um monitoramento contínuo da vazão que chega ao PISF 

em Monteiro/PB e das estações fluviométricas ao longo da calha do Rio Paraíba, podendo então, 

mapear quais as diferenças entre a entrada da água transposta na Bacia e a próxima estação, 

avaliando a operação dos reservatórios e se as retiradas são compatíveis com as outorgas. A 

Figura 4.23 mostra uma imagem retirada do site da AESA, disponível ao público, com o 

monitoramento das estações operadas, com detalhe para a estação receptora de Monteiro, 

apresentando a série histórica e variação da vazão ao longo dos dias. 

Figura 4.23 - Monitoramento contínuo das estações fluviométricas na calha do Paraíba 

 

Fonte: AESA (2024). Disponível em: <http://www.aesa.pb.gov.br/aesa-website/fluviometria/projeto-de-integracao-do-rio-sao-

francisco-pisf/?id_posto=38895001>. 
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4.9 SÍNTESE DA CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA BACIA HIDROGRÁFICA 

Conforme os resultados obtidos dos índices calculados já apresentados, a bacia hidrográfica do 

Rio Paraíba não possui, de maneira geral, tendência a inundações, sendo as exceções verificadas 

na região mais próxima do litoral, que se mostra com maior suscetibilidade, bem como o Médio 

Paraíba, com tendência mediana. 

Ademais, a densidade de drenagem foi classificada como pobre, refletindo o estágio evolutivo 

geomorfológico da região. Este, por sua vez, pode ser interpretado como consequência do baixo 

regime pluviométrico da região, associado a predominância de Luvissolos, que possuem 

elevada suscetibilidade à erosão, drenagem restrita e baixa disponibilidade de água, e a grande 

área na Região Geomorfológica do Planalto da Borborema, como apresentado no RP-02: 

Relatório da Coleta e da Análise dos Dados, que é caracterizada por um maciço cristalino pré-

cambriano com baixa infiltração da água para os sistemas aquíferos. 

Tal combinação de fatores culmina na intermitência de boa parte dos corpos hídricos da região 

do PRH-RPB, e, por conseguinte, na necessidade de implantação de obras hidráulicas na bacia, 

como as 170 barragens para acumulação de água para o atendimento de demandas múltiplas 

apresentadas, além da idealização e efetivação de iniciativas como o Projeto de Integração do 

Rio São Francisco, que permite viabilizar o desenvolvimento socioeconômico das regiões que 

mais carecem do recurso hídrico. 

Tais informações e conclusões são de extrema importância para a compreensão da 

particularidade da região, indicando que a disponibilidade hídrica da bacia do Rio Paraíba está 

intimamente vinculada à acumulação de água por meio de açudes. Por isso, tais estruturas são 

objeto de análises mais específicas no âmbito do PRH-RPB, conforme pode ser conferido nos 

demais itens do presente relatório. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DOS RESERVATÓRIOS 

A seguir é a apresentada a caracterização dos reservatórios localizados dentro da bacia 

hidrográfica do Rio Paraíba, sendo primeiramente identificados os açudes considerados pelo 

PERH-PB na área do estudo, e posteriormente os reservatórios monitorados pela AESA, bem 

como caracterizados os açudes a serem considerados como estratégicos no âmbito do PRH-

RPB. 

5.1 INVENTÁRIO DOS RESERVATÓRIOS DO PERH-PB 

Os reservatórios são estruturas projetadas para armazenar volumes de água, sendo formadas por 

meio da construção de barragens. Segundo informações da Agência Executiva de Gestão das 

Água do Estado da Paraíba (AESA) e do Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba 

(PERH-PB), os reservatórios abrangidos pelo PRH-RPB são representados na Tabela 5.1. 

Tabela 5.1 - Açudes por Sub-bacias 

Sub-bacia Açudes Município Tipo 

Alto Paraíba 

Bichinho Barra de São Miguel Estratégico 

Camalaú Camalaú Estratégico 

Campos Caraúbas Estratégico 

Cordeiro Congo Estratégico 

Epitácio Pessoa Boqueirão Estratégico 

Ouro Velho Ouro Velho Estratégico 

Pocinhos Monteiro Interanual 

Poções Monteiro Estratégico 

Prata II Prata Estratégico 

Santo Antônio São Sebastião do Umbuzeiro Estratégico 

Serrote Monteiro Estratégico 

Sumé Sumé Estratégico 

São Domingos São Domingos do Cariri Estratégico 

São José II Monteiro Estratégico 

São Paulo Prata Estratégico 

Curimatã Caraúbas Interanual 

Ipueira Camalaú Interanual 

Juvêncio Camalaú Interanual 

Médio Paraíba 

Acauã (Argemiro de 

Figueiredo) 
Itatuba Estratégico 

Milhã (Evaldo Gonçalves) Puxinanã Estratégico 

Riacho de Santo Antônio Riacho de Santo Antônio Estratégico 

Bodocongó Campina Grande Interanual 

Gangorra Queimadas Interanual 

Quixaba Campina Grande Interanual 

São Pedro Campina Grande Interanual 

Baixo Paraíba 

Chã dos Pereiras Ingá Estratégico 

Gavião Fagundes Estratégico 

José Rodrigues Campina Grande Estratégico 

Marés João Pessoa Estratégico 

Olho d’Água Mari - 

São Salvador Sapé Estratégico 

Dos Reis Cruz do Espírito Santo Interanual 

Ipanema Riachão do Poço Interanual 

Itanhém Sapé Interanual 

Pacatuba Cacimba de Dentro Interanual 
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Sub-bacia Açudes Município Tipo 

Taperoá 

Coronel Jueca Cacimbas - 

Gurjão Gurjão Estratégico 

Jeremias Desterro Estratégico 

Lagoa do Meio Taperoá Interanual 

Livramento (Russos) Gurjão Estratégico 

Mucutu Juazeirinho Estratégico 

Namorado São João do Cariri Estratégico 

Olivedos Olivedos Estratégico 

Serra Branca I Serra Branca Estratégico 

Serra Branca II Serra Branca Estratégico 

Soledade Soledade Estratégico 

São José III São José dos Cordeiros - 

Taperoá II (Manoel 

Marcionílio) 
Taperoá Estratégico 

Lagoa de Cima Serra Branca Interanual 

Salitre Livramento Interanual 
Fonte: PERH-PB (2022); AESA (2018). 

O PERH-PB (2022) caracteriza os açudes estratégicos por uma capacidade de volume superior 

a 10 hm³, incluindo também aqueles com volumes menores que são utilizados por empresas de 

saneamento para o abastecimento, de modo que, para a região da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba, constam 33 açudes considerados como estratégicos para o PERH-PB. Para esses 

reservatórios, as maiores capacidades de armazenamento na região são o Epitácio Pessoa, com 

mais de 400,00 hm³ e situado no município de Boqueirão, e o Acauã, localizado no município 

de Itatuba e com a capacidade superior a 250,00 hm³. O açude Milhã (Evaldo Gonçalves), 

localizado nos municípios de Puxinanã, destaca-se por sua menor capacidade de 

armazenamento, totalizando apenas 0,80 hm³. 

O PERH-PB também inclui açudes não estratégicos, podendo alguns deles serem caracterizados 

como açudes interanuais. No entanto, devido à complexidade na dinâmica de armazenamento, 

a operação desses açudes torna-se complexa (ALEXANDRE; FILHO; CAMPOS, 2013). A 

maioria dos açudes não estratégicos são interanuais, com exceção dos açudes Olho d’Água, 

Coronel Jueca e São José III, que, de acordo com os dados da AESA, não estão classificados 

como estratégicos ou interanuais. 

Ademais, a localização dos reservatórios estratégicos e interanuais na Bacia do Rio Paraíba 

pode ser observada na Figura 5.1. 
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Figura 5.1 - Açudes estratégicos e interanuais de acordo com o PERH-PB 

 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2018). 
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5.2 RESERVATÓRIOS MONITORADOS PELA AESA 

A AESA apresenta os açudes paraibanos monitorados pela mesma em seu portal online, 

totalizando 135 reservatórios, sendo que 37 estão localizados dentro dos limites da Bacia do 

Rio Paraíba. O portal apresenta dados de capacidade máxima do açude e registros atualizados 

de volume atual para cada reservatório. Os açudes Epitácio Pessoa e Acauã são os maiores 

reservatórios em capacidade da região do PRH-RPB, e ocupam o terceiro e quinto lugar no 

âmbito estadual, respectivamente. Os açudes monitorados pela AESA são apresentados na 

Tabela 5.2 e estão representados espacialmente na Figura 5.2. 

Tabela 5.2 - Açudes monitorados pela AESA 

Sub-bacia Açudes Município 

Alto Paraíba 

Bichinho Barra de São Miguel 

Camalaú Camalaú 

Campos Caraúbas 

Cordeiro Congo 

Epitácio Pessoa Boqueirão 

Pocinhos Monteiro 

Poções Monteiro 

Prata II Prata 

Ouro Velho Ouro Velho 

Santo Antônio São Sebastião do Umbuzeiro 

São Domingos São Domingos do Cariri 

São José II Monteiro 

São Paulo Prata 

Serrote Monteiro 

Sumé Sumé 

Médio Paraíba 

Acauã (Argemiro de Figueiredo) Itatuba 

Milhã (Evaldo Gonçalves) Puxinanã 

Riacho de Santo Antônio Riacho de Santo Antônio 

Baixo Paraíba 

Chã dos Pereiras Ingá 

Gavião Fagundes 

José Rodrigues Campina Grande 

Marés João Pessoa 

Olho d’Água Mari 

São Salvador Sapé 

Taperoá 

Coronel Jueca Cacimbas 

Gurjão Gurjão 

Jeremias Desterro 

Lagoa do Meio Taperoá 

Livramento (Russos) Gurjão 

Mucutu Juazeirinho 

Namorado São João do Cariri 

Olivedos Olivedos 

São José III São José dos Cordeiros 

Serra Branca I Serra Branca 

Serra Branca II Serra Branca 

Soledade Soledade 

Taperoá II (Manoel Marcionilo) Taperoá 
Fonte: AESA (2024) 
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Figura 5.2 - Localização dos açudes monitorados pela AESA 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2024). 

5.3 RESERVATÓRIOS ESTRATÉGICOS PARA O PRH-RPB 

Dentro do contexto do PRH-RPB, foram considerados como açudes estratégicos aqueles com 

capacidade de volume superior a 10 hm³. Adicionalmente, o Açude Marés foi também incluído 

como estratégico em virtude da outorga de usos neste açude para o sistema integrado que 

compõe o sistema de abastecimento de João Pessoa, onde se concentra o maior contingente 

populacional do estado. 

Dessa forma, totalizou-se 13 açudes com capacidades maiores que 10 hm³, além do açude de 

Marés, totalizando 14 açudes classificados como estratégicos para os estudos do PRH-RPB, os 

quais estão detalhados na Tabela 5.3. 

Tabela 5.3 - Reservatórios estratégicos no âmbito do PRH-RPB 

Sub-bacia Açudes Município 
Capacidade 

Máxima (hm³) 
Volume Morto (hm³) 

Alto Paraíba 

Camalaú Camalaú 46,44 2,32 

Cordeiro Congo 69,97 1,53 

Epitácio Pessoa Boqueirão 466,53 28,24 

Poções Monteiro 29,86 0,58 

Santo Antônio 
São Sebastião do 

Umbuzeiro 
24,42 0,49 

Sumé Sumé 44,86 0,19 
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Sub-bacia Açudes Município 
Capacidade 

Máxima (hm³) 
Volume Morto (hm³) 

Médio Paraíba 
Acauã (Argemiro de 

Figueiredo) 
Itatuba 253,14 14,5 

Baixo Paraíba 

José Rodrigues Campina Grande 22,33 2,23 

Marés João Pessoa 2,14 0,04 

São Salvador Sapé 12,66 0,63 

Taperoá 

Mucutu Juazeirinho 25,37 0,49 

Serra Branca II Serra Branca 14,04 0,93 

Soledade Soledade 27,06 3,52 

Taperoá II (Manoel 

Marcionilo) 
Taperoá 14,80 0,30 

Fonte: AESA (2024). 

A Secretaria da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos é a responsável pela implantação da 

maioria dos açudes estratégicos, enquanto o órgão fiscalizador para todos os açudes citados na 

Tabela 5.3 é a AESA. Na Figura 5.3 estão representados espacialmente os açudes estratégicos 

considerados no âmbito do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba. 

Figura 5.3 - Localização dos açudes estratégicos considerados no PRH-RPB 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2024). 

Segundo o relatório de Reservatórios do Semiárido Brasileiro, da ANA (2017), destaca-se os 

Açudes Epitácio Pessoa e Acauã, os quais desempenham um papel fundamental atendendo 
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aproximadamente 80% das demandas da região, com volumes totais registrados de 288,71 e 

179,53 hm³, respectivamente (AESA, 2024). 

A AESA disponibiliza, em seu portal online, dados mais recentes sobre os volumes dos açudes, 

classificando-os quanto à situação destes conforme o volume total, ou seja, o volume atual 

ocupado em relação ao volume máximo. Assim, se os reservatórios estiverem acima da 

capacidade máxima, são classificados como sangrando, aqueles com menos de 20% do volume 

total são considerados em situação que necessita de observação, e os reservatórios com menos 

de 5% estão em situação crítica. A Tabela 5.4 apresenta os volumes atuais e totais dos açudes 

estratégicos do PRH-RPB, além da classificação da situação dos reservatórios na data do último 

registro disponibilizado no momento de elaboração deste relatório. 

Tabela 5.4 - Volumes atuais e situação dos reservatórios estratégicos do PRH-RPB em maio/2024 

Sub-bacia Açudes Volume Atual (hm³) Volume Total (%) Situação 

Alto Paraíba 

Camalaú 46,14 99,36 Em normalidade 

Cordeiro 48,36 69,12 Em normalidade 

Epitácio Pessoa 288,71 61,89 Em normalidade 

Poções 30,48 102,07 Sangrando 

Santo Antônio 8,73 35,73 Em normalidade 

Sumé 3,92 8,74 Em observação 

Médio Paraíba 
Acauã (Argemiro de 

Figueiredo) 
179,53 70,92 Em normalidade 

Baixo Paraíba 

José Rodrigues 4,42 19,78 Em observação 

Marés 1,85 86,38 Em normalidade 

São Salvador 12,37 97,7 Em normalidade 

Taperoá 

Mucutu 10,11 39,85 Em normalidade 

Serra Branca II 2,52 17,91 Em observação 

Soledade 3,13 11,56 Em observação 

Taperoá II (Manoel 

Marcionilo) 
0,55 3,68 Em situação crítica 

Fonte: AESA (2024). 

Nesse contexto, os açudes Camalaú (99,36%) e o de São Salvador (97,7%) se encontram 

praticamente cheios, próximos de suas capacidades máximas. Além disso, destaca-se o açude 

de Poções, que possui um volume atual maior do que sua capacidade máxima, sendo 

classificado como sangrando. Os reservatórios com necessidade de observação (que estão com 

menos de 20% do volume máximo) são os de Sumé, José Rodrigues, Serra Branca II e Soledade. 

Nota-se que a maior parte dos reservatórios com necessidade de observação estão localizados 

na sub-bacia do Taperoá, incluindo o açude Taperoá II, tido como estratégico para este PRH-

RPB, classificado atualmente em situação crítica. 

5.3.1 Dados de Volume 

A AESA disponibiliza, em seu portal online, dados de série histórica dos volumes dos açudes 

monitorados. Esta análise possibilita compreender o comportamento hidrológico dos 

reservatórios para auxiliar no planejamento e gestão dos recursos hídricos, incluindo a 

distribuição de água para consumo humano, agricultura e outros tipos de uso da água, além de 

auxiliar nos estudos de eventos extremos, como cheias e secas. 
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Para os reservatórios estratégicos localizados no Alto Paraíba, apresentados na Figura 5.4, 

destaca-se o Açude Epitácio Pessoa que possui os dados de volume mais elevados entre os 

reservatórios do PRH-RPB, os menores valores chegaram em 3% da capacidade máxima no 

ano de 2017, e os mais altos foram registrados entre os anos de 1967 e 1989, com 

aproximadamente 550 hm³ e que extrapolam a capacidade máxima do mesmo. Além disso, 

nota-se que em 2004, 2009 e em 2020 são observados picos no volume do reservatório devido 

às fortes chuvas registradas nesses anos. 

Na Região do Médio Curso do Rio Paraíba, o Açude Acauã é o único reservatório estratégico 

no âmbito do PRH-RPB. A média para o período entre 2002 e 2024 é de 118,6 hm³, tendo seu 

maior registro de 262,4 hm³ no ano de 2008, superando a capacidade total em 3,6%. Em 

contrapartida, o menor valor ocupou 3% da capacidade máxima e ocorreu no ano de 2018. 

Conforme pode-se observar na Figura 5.5, entre os anos de 2013 e 2022, o Açude Acauã 

registrou valores inferiores a 100 hm³ devido ao período de estiagem.  

No Baixo Paraíba, o Açude José Rodrigues alcançou quase sua capacidade máxima no ano de 

2011 com um volume de 21,5 hm³, mas desde então o volume total registrado no reservatório 

vem diminuindo, com registros no último ano que variam entre 3 e 4 hm³, equivalendo a menos 

de 20% da sua capacidade máxima. 

De forma contrária, o Açude São Salvador não registrou valores muito baixos, com exceção 

dos anos de 1999 a 2000, que registraram valores inferiores à 5 hm³. O Açude Marés é o único 

reservatório analisado com capacidade inferior à 10 hm³, tendo seu volume médio registrado 

igual a 1,79 m³, valor bem próximo de sua capacidade máxima, e não tendo registrados valores 

menores que 1 hm³. Na Figura 5.6 estão representados os gráficos para os açudes no Baixo 

Paraíba. 

A sub-bacia do Taperoá abrange o Açude Taperoá II, que é o único reservatório classificado 

em situação crítica. Entre os anos de 2013 e 2017, nota-se que a região teve um período 

prolongado de estiagem, sendo evidenciado em todos os reservatórios, com o volume 

armazenado se aproximando de zero. O Açude Soledade encontra-se com seu volume inferior 

ao volume morto praticamente o período inteiro entre 2014 e 2023. 

Assim como em outras regiões, em 2011 ocorreu um pico no volume devido às chuvas intensas 

que atingiram o estado paraibano, sendo que o Açude Mucutu ultrapassou a capacidade máxima 

do reservatório em cerca de 15.4%. Na Figura 5.7 são apresentadas as séries históricas de 

volume para os açudes da sub-bacia do Taperoá. 
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Figura 5.4 - Série histórica de volume dos reservatórios estratégicos do Alto Paraíba 

 

 

 

 

 

 
Fonte: AESA (2024). 
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Figura 5.5 - Série histórica de volume dos reservatórios estratégicos do Médio Paraíba em hm³ 

 
Fonte: AESA (2024). 

 

Figura 5.6 - Série histórica de volume dos reservatórios estratégicos do Baixo Paraíba em hm³ 

 

 

 
Fonte: AESA (2024). 

0

50

100

150

200

250

300

 
o
lu

m
e
  
 
m

  

 no

  au  apacidade Máxima  olume Morto

0

5

10

15

20

25

 
o
lu

m
e
  
 
m

  

 no

 os   odrigues  apacidade Máxima  olume Morto

0

0.5

1

1.5

2

2.5

 
o
lu

m
e
  
 
m

  

 no

 ar s  apacidade Máxima  olume Morto

0

5

10

15

 
o
lu

m
e
  
 
m

  

 no

  o  al ador  apacidade Máxima  olume Morto



 

75 

Figura 5.7 - Série histórica de volume dos reservatórios estratégicos da sub-bacia Taperoá em hm³ 

 

 

 

 
Fonte: AESA (2024). 

Com exceção dos açudes de Marés e São Salvador no Baixo Paraíba, é possível perceber os 

efeitos da seca que acometeu o nordeste brasileiro a partir de 2011, considerada a mais grave 

das últimas décadas (Zani, 2023; Marengo et al., 2016). 

Segundo Medeiros e Brito (2017), a mesorregião paraibana mais afetada foi a do Borborema, 

que abrange principalmente a sub-bacia do Médio Paraíba, onde se encontra o açude de Acauã. 

Na Figura 5.5, que mostra os volumes deste açude, fica evidente os reflexos da seca nessa 

região, mesmo já recebendo água do PISF em 2017 e 2018 ainda que em regime não regular 

(CBHSF/AGB, 2018), voltando a ter registro de volumes maiores apenas em 2022. Por fim, 

comportamento semelhante é observado nos açudes na sub-bacia do Taperoá, com volumes 

ainda muito baixos até 2023, sendo a exceção o açude Taperoá II. 

5.4 HISTÓRICO DE EVENTOS EXTREMOS 

Eventos extremos referem-se a fenômenos climáticos e meteorológicos que ocorrem em 
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secas prolongadas, inundações intensas e períodos de calor extremo. A crise climática tem 

tornado tais eventos mais severos e frequentes, e, portanto, demandam maior atenção. O 

conhecimento dos fenômenos climáticos e dos desastres naturais é fundamental para a 

implementação efetiva de uma política de redução de riscos. 

De acordo com a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), os desastres 

naturais se dividem nos seguintes grupos: geológico, hidrológico, meteorológico, climatológico 

e biológico. Os desastres mais recorrentes na região abordada no presente trabalho são as secas 

e as inundações, que pertencem aos grupos climatológico e hidrológico. 

No contexto da Bacia do Rio Paraíba, a análise dos eventos extremos baseou-se nos dados entre 

1991 e 2023 compilados no Atlas de Desastres no Brasil (2024). O Atlas foi desenvolvido 

inicialmente por meio de uma cooperação técnica entre o Banco Mundial e o Centro de Estudos 

e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil da Universidade de Santa Catarina (Ceped/UFSC). 

Atualmente, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec/MIDR) oficializa os dados 

históricos sobre desastres no país, fornecendo fonte única e oficial. 

5.4.1 Eventos de Seca 

A estiagem é um fenômeno natural que se caracteriza pela escassez de água, provocada pela 

deficiência de chuva por um período prolongado, e é uma realidade recorrente e complexa no 

semiárido brasileiro. A estiagem se refere ao período prolongado de baixa ou nenhuma 

pluviosidade, em que a perda de umidade do solo é superior à sua reposição, enquanto a seca 

se refere a uma estiagem prolongada que provoca grave desequilíbrio hidrológico (Cobrade, 

s.d.). 

Este fenômeno é reconhecido como um dos principais limitantes que afetam a segurança 

alimentar e a sobrevivência da população. A falta de precipitação e a escassez de água afetam 

diretamente a disponibilidade hídrica, comprometendo a irrigação, a produção agrícola e a 

saúde dos ecossistemas locais, além das repercussões socioeconômicas. Suas consequências 

abrangem impactos negativos substanciais nos ecossistemas, nas atividades socioeconômicas e 

na qualidade de vida da população local. 

Conforme os dados do Atlas de Desastres no Brasil (2024), foram registradas 1.479 ocorrências 

de estiagem ou seca nos municípios abrangidos pelo PRH-RPB. A distribuição anual está 

apresentada na Figura 5.8. Não foram encontrados registros para os anos entre 1994 e 1999, 

além de 1991. 
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Figura 5.8 - Número de ocorrências de estiagem ou seca por ano nos municípios do PRH-RPB 

 
Fonte: Ceped/UFSC (2023). 

A Tabela 5.5 apresenta o número de ocorrências de estiagem ou seca por sub-bacia da Bacia do 

Rio Paraíba. Durante o período de 1991 e 2023, a sub-bacia do Taperoá foi a que mais registrou 

ocorrências, com destaque para o município de Pocinhos que contabilizou 21 ocorrências. Além 

desse município, Camalaú e São João do Tigre, localizados no Alto Paraíba, também 

apresentaram 21 ocorrências. Os municípios de Cabedelo e Lucena foram os únicos que não 

tiveram registros de estiagem ou seca durante esse período. Na Figura 5.9 pode ser observado 

espacialmente o intervalo da quantidade de ocorrência por município abrangido pelo PRH-

RPB. 

Tabela 5.5 - Número de Ocorrências de Estiagem ou Seca nos municípios do PRH-RPB 

Sub-Bacia Número de Ocorrências 

Alto Paraíba 316 

Médio Paraíba 289 

Baixo Paraíba 358 

Taperoá 516 

Fonte: Ceped/UFSC (2024). 
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Figura 5.9 - Número de ocorrências de estiagem ou seca nos municípios do PRH-RPB entre 1991 e 2023 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de Ceped/UFSC (2024). 

5.4.2 Eventos de Cheias 

A ocorrência de eventos extremos de cheias resulta do aumento significativo nos níveis de 

corpos d’água, normalmente através do processo natural do ciclo hidrológico. No entanto, esses 

eventos têm seus impactos severamente agravados devido a alterações no uso do solo e ao 

processo de urbanização das cidades. A urbanização contribui para a impermeabilização do solo 

e remoção da vegetação natural, ampliando o efeito das cheias. Esses eventos podem impactar 

áreas urbanas e rurais, causando danos à infraestrutura e à segurança da população, ocasionando 

diversos impactos socioeconômicos. 

As cheias são classificadas como desastres naturais do grupo hidrológico e podem ser 

subdivididas como inundações, enxurradas e alagamentos. As inundações ocorrem de modo 

gradual, geralmente ocasionado por chuvas prolongadas em áreas de planície, enquanto as 

enxurradas são caracterizadas pela elevação súbita das vazões de determinada drenagem e 

transbordamento brusco da calha fluvial. Os alagamentos representam a extrapolação da 

capacidade de escoamento de sistemas de drenagem urbano e consequente acúmulo de água em 

decorrência de precipitações intensas (Cobrade, s.d.). 
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Segundo o Atlas de Desastres no Brasil (2024), entre os anos de 1991 e 2023 foram registradas 

apenas sete ocorrências de alagamentos nos municípios do PRH-RPB. Os alagamentos 

ocorreram nos municípios de Cabedelo, Lagoa Seca, Lucena, Salgado de São Félix e Santa Rita, 

todos localizados na sub-bacia do Baixo Paraíba. Contrastando com essa baixa incidência de 

alagamentos, foram registrados 88 casos de enxurradas e 39 de inundações. Na Figura 5.10 

estão apresentadas a quantidade de ocorrência de cheias por ano na Bacia. Em 2004, devido às 

chuvas intensas entre os meses de janeiro e fevereiro, foi registrado o maior número de 

ocorrências de cheias na região. 

Figura 5.10 - Número de ocorrências de cheias por ano nos municípios do PRH-RPB 

 
Fonte: Ceped/UFSC (2024). 

A Tabela 5.6 apresenta dados sobre a incidência de cheias por sub-bacia do PBH-RPB, estando 

na Figura 5.11 estes dados espacializados por município. Destaca-se que a região do Baixo 

Curso do Paraíba foi a mais afetada, registrando o maior número de ocorrências. João Pessoa, 

localizado dentro dessa área, liderou os registros, totalizando 6 ocorrências, seguido por Santa 

Rita com 5 registros. O município de Campina Grande, situado na sub-bacia do Médio Paraíba, 

também registrou 5 ocorrências, demonstrando que os municípios com maior área urbanizada 

foram aqueles que apresentaram o maior número de cheias para o período analisado entre 1991 

e 2023. 

Tabela 5.6 - Número de Ocorrências de cheias nos municípios do PRH-RPB 

Sub-Bacia Número de Ocorrências 

Alto Paraíba 24 

Médio Paraíba 20 

Baixo Paraíba 56 

Taperoá 34 

Fonte: Ceped/UFSC (2024). 
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Figura 5.11 - Número de ocorrências de cheias nos municípios do PRH-RPB entre 1991 e 2023 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de Ceped/UFSC (2024). 

Os mapas de vulnerabilidade a inundações dos rios podem auxiliar na prevenção e mitigação 

de impactos de eventos hidrológicos críticos. O Atlas de Vulnerabilidade a Inundações (ANA, 

2014) é uma ferramenta que identifica a ocorrência e os impactos das inundações graduais nos 

principais rios das bacias hidrográficas brasileiras. Para classificação das inundações foram 

estabelecidos três intervalos: 

• Alto: alto impacto e qualquer frequência de inundações, e médio impacto com alta 

frequência de inundações; 

• Médio: médio impacto e frequências média e baixa de inundações e baixo impacto com 

alta frequência de inundações; e 

• Baixo: baixo impacto e frequências média e baixa de inundações. 

A Bacia do Rio Paraíba possui 88 trechos de rios classificados entre esses intervalos, sendo que 

o Rio Paraíba possui 24 trechos com alta vulnerabilidade, atravessando 14 municípios 

paraibanos. No total, 32 trechos são classificados com alta vulnerabilidade, sendo que apenas 

13 estão classificados com alta frequência de ocorrência, 27 em baixa vulnerabilidade e 29 em 

média vulnerabilidade. Na Figura 5.12 estão representados espacialmente os trechos de rios 

classificados de acordo com sua vulnerabilidade conforme o Atlas de Vulnerabilidade a 

Inundações (ANA, 2014). 
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Figura 5.12 - Vulnerabilidade dos Rios na BH-RPB 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2014). 

5.5 SÍNTESE DA CARACTERIZAÇÃO DOS RESERVATÓRIOS 

Neste capítulo, foi apresentada uma síntese dos 14 reservatórios estratégicos para compreender 

a dinâmica de gestão dos recursos hídricos no contexto do PRH-RPB, tendo sido considerados 

como estratégicos os reservatórios com capacidades superiores a 10 hm³, além do açude que 

compõe o sistema de abastecimento da capital do estado. Entre os reservatórios analisados, 

destacam-se os açudes Epitácio Pessoa e Acauã, que juntos somam aproximadamente 70% da 

capacidade de armazenamento da região. 

No contexto de disponibilidade hídrica, a bacia do Rio Paraíba enfrenta um histórico 

significativo de eventos extremos que agravam a situação. O comportamento hidrológico da 

bacia é caracterizado por períodos úmidos e secos bem definidos, com rios intermitentes e 

registros pontuais de vazões muito altas. Esse padrão contribui para o aumento dos processos 

de erosão e, conjuntamente com as características físicas da bacia, para a ocorrência de 

enchentes durante eventos climáticos extremos, exigindo uma gestão ágil e eficiente para 

mitigar possíveis danos socioeconômicos e ambientais. 

Por fim, pode-se reafirmar que a disponibilidade hídrica da bacia do Rio Paraíba está vinculada 

à acumulação de água por meio dos açudes. 
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6 MAPEAMENTO DE ÁREAS INUNDÁVEIS - MODELO HAND 

O modelo HAND (Height Above the Nearest Drainage) foi desenvolvido em colaboração pelo 

Centro de Ciência do Sistema Terrestre - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CCST 

INPE) e pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

(CEMADEN). Ele constitui um modelo digital de terreno normalizado pela rede de drenagem, 

possibilitando uma análise quantitativa da topo-hidrologia da área de estudo. Este modelo 

representa de maneira substancial o potencial gravitacional relativo dos terrenos, o que permite 

uma compreensão coerente e preditiva de diversos processos superficiais relacionados ao 

movimento, acumulação, infiltração, armazenamento e drenagem de água (Nobre et al., 2011). 

Em um primeiro momento, para calcular a grade HAND, o modelo executa uma sequência de 

cálculos para criar um modelo digital de elevação (MDE) hidrologicamente coerente para 

definir os caminhos de fluxo e delinear os canais de drenagem (a). Assim, cada célula de 

drenagem é associada espacialmente a todas as células do MDE que drenam para ela (b). Então, 

o MDE original (c) é processado usando o operador HAND e o mapa de drenagem gerado, 

calculando as alturas do terreno normalizadas onde a altura de cada célula representa a diferença 

de nível em relação à sua célula de drenagem mais próxima, resultando em (d), a grade HAND. 

Essas etapas podem ser verificadas na Figura 6.1. 

Figura 6.1 - Etapas de processamento do modelo HAND 

 

Fonte: Adaptado de Nobre et al. (2011). 

O HAND possui diferentes campos de aplicações, como por exemplo, pedologia, hidrologia, 

modelagem ambiental, desastres naturais, zoneamento de terrenos, ecofisiologia da paisagem, 

biogeoquímica, entre outros. Nesse trabalho são abordadas as aplicações no mapeamento 

preditivo de risco hidrológico para obtenção de zonas escalonadas de risco de inundação.  

Para obtenção da mancha de inundação, foi utilizado o aplicativo de mapeamento de áreas 

inundadas que usa o modelo HAND em conjunto com o Google Earth Engine (GEE). Essa 

ferramenta foi desenvolvida no contexto do projeto Cooperação em Tecnologias para Análises 

Hidrológicas em Escala Nacional, um projeto da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) e o Instituto de Pesquisas Hidráulicas (IPH). 

Segundo os autores Nobre et al. (2011), o HAND gera mapas de proximidades topográficas ou 

desníveis relativos a cursos d’água a partir do modelo digital do terreno. Estes desníveis 

indicam a susceptibilidade a enchentes de cada ponto na paisagem. Hipoteticamente, se na 



 

83 

mancha de inundação gerada pelo modelo, um ponto está a 5 metros acima do rio mais próximo, 

ele será mais propenso a ser afetado por uma enchente do que outro ponto cujo desnível seja de 

10 metros para o mesmo rio. É importante observar que o HAND indica apenas a área onde 

uma cheia seria mais provável de ocorrer no caso de haver água em excesso fluindo na 

superfície. 

Como referência para a altitude máxima das cotas de inundação foi utilizado o estudo de 

Andrade (1997) sobre o Rio Paraíba, no qual as cheias são classificadas como ordinárias as que 

atingem entre 4 e 5 metros, e extraordinárias as que elevam a água do rio de 8 a 9 metros 

(Andrade, 1997, apud Xavier et al., 2013). 

Na Figura 6.2, é apresentada uma seção transversal hipotética de um rio e a classificação da 

cota de inundação em relação a este mesmo rio. Essa classificação será utilizada nas figuras 

apresentadas a seguir. 

Figura 6.2 - Seção transversal com as faixas de cotas de inundação em relação ao rio 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

As áreas para as quais foram geradas as manchas de inundação são aquelas onde os trechos de 

rios foram classificados como de alta vulnerabilidade de acordo com o Atlas de Vulnerabilidade 

a Inundações (ANA, 2014), conforme discutido no tópico anterior, e para os municípios com 

os maiores centros urbanos: João Pessoa e Campina Grande. 

A Figura 6.3 mostra que na capital do estado a área inundada não impacta significativamente 

as regiões habitadas. No entanto, ao analisar os registros de eventos de cheias, nota-se que João 

Pessoa é a cidade mais afetada por esses eventos. Assim, é possível concluir que as prováveis 

causas das inundações no município estão relacionadas a problemas na infraestrutura de 

drenagem urbana, e não a sua topo-hidrologia. 
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Figura 6.3 - Áreas suscetíveis a inundações geradas pelo modelo HAND para o município de João Pessoa 

 

Fonte: Cobrape (2024). 

A Tabela 6.1 apresenta o cálculo da área urbana dentro da mancha de inundação gerada pelo 

modelo HAND em relação à área urbana total do município. Cabe ressaltar que a região 

analisada abrange apenas as áreas próximas aos trechos de rios com alta vulnerabilidade a 

inundações, todos inseridos na região do Baixo Curso do Rio Paraíba. 

Tabela 6.1 - Relação entre a área urbana dentro da mancha de inundação e a área urbana total 

Município 

Área Urbana dentro da 

mancha de inundação 

(km²) 

Área Urbana 

Total (km²) 

Relação entre a área urbana dentro da 

mancha de inundação e a área urbana 

total (%) 

Cabedelo 12,4 13,9 89,2% 

Campina 

Grande 
6,9 67,8 10,2% 

Cruz do 

Espírito Santo 
1,1 3,5 32,0% 

Ingá 1,0 2,1 46,2% 
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Município 

Área Urbana dentro da 

mancha de inundação 

(km²) 

Área Urbana 

Total (km²) 

Relação entre a área urbana dentro da 

mancha de inundação e a área urbana 

total (%) 

Itabaiana 0,8 5,5 14,5% 

João Pessoa 13,6 98,7 13,8% 

Mogeiro 1,0 3,7 26,8% 

Riachão do 

Bacamarte 
0,3 0,7 43,0% 

Salgado de São 

Félix 
0,6 2,2 27,7% 

Santa Rita 6,3 23,0 27,3% 

Fonte: Cobrape (2024); IBGE (2019). 

O município mais afetado é o de Cabedelo, onde cerca de 89% da área urbana está localizada 

dentro da mancha de inundação, destacando que a área fica localizada no exutório do Rio 

Paraíba. Cruz do Espírito Santo também possui uma extensa área suscetível a inundação, 

contudo, apenas 32% dessa área é urbana. As manchas de inundação nos municípios citados na 

Tabela 6.1 podem ser analisadas espacialmente na Figura 6.4 e na Figura 6.5. O município de 

Campina Grande, o segundo maior centro urbano do estado, está representado na Figura 6.6, na 

qual pode-se notar que, ao contrário da capital João Pessoa, parte da malha urbana é afetada 

diretamente pelas cheias dos rios. 
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Figura 6.4 - Principais áreas urbanas suscetíveis a inundações geradas pelo modelo HAND 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 6.5 - Principais áreas urbanas suscetíveis a inundações geradas pelo modelo HAND 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 6.6 - Áreas suscetíveis a inundações geradas pelo modelo HAND para o município de Campina Grande 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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6.1 SÍNTESE DO MAPEAMENTO DE ÁREAS INUNDÁVEIS - MODELO HAND 

O modelo HAND foi aplicado para mapear as áreas suscetíveis a inundações em locais 

classificados com alta vulnerabilidade a inundações pelo Atlas da ANA (2014), além dos dois 

maiores centros urbanos: João Pessoa e Campina Grande. Cabe destacar a diferença entre esses 

municípios, onde observou-se que Campina Grande é afetada pelas cheias devido ao aumento 

do nível dos corpos hídricos. Ao considerar o histórico de cheias e o mapeamento realizado 

pelo modelo, pode-se inferir que as inundações em João Pessoa são principalmente atribuídas 

a deficiências na infraestrutura de drenagem urbana, uma vez que a mancha de inundação no 

município não apresentou impacto significativo em áreas habitadas. 

Conforme analisado nos capítulos anteriores, a configuração da região do Médio curso do Rio 

Paraíba aumenta a velocidade do escoamento superficial em direção ao Baixo Paraíba, o que 

explica a maior ocorrência de cheias nessa região e a maior vulnerabilidade desses rios, e, 

portanto, a necessidade de um estudo mais detalhado para essa região. 

O mapeamento dessas áreas pode auxiliar em planos de ações que visam resolver problemas de 

ordenação e organização do espaço urbano dos municípios. Além disso, a partir da identificação 

das áreas vulneráveis, pode-se desenvolver estratégias de prevenção e adaptação às cheias, 

essenciais para reduzir os impactos socioeconômicos e ambientais na Bacia do Rio Paraíba. 
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7 ESTIMATIVA DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUPERFICIAL 

7.1 BASE DE DADOS DE MONITORAMENTO HIDROLÓGICO 

O monitoramento hidrometeorológico do estado da Paraíba é responsabilidade da Agência 

Executiva de Gestão das Águas da Paraíba (AESA-PB). Para além desta rede de estações 

hidrometeorológicas, existem na bacia do Rio Paraíba estações de responsabilidade de outros 

órgãos como o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), o Centro Nacional de 

Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) e o Serviço Geológico Brasileiro 

(SGB). Para além dos bancos de dados próprios destes órgãos, existe o banco de dados 

hidrometeorológicos gerenciado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

que centraliza dados de monitoramento de todo o país, proveniente dos diferentes operadores 

(SNIRH, 2024).  

7.1.1 Rede de monitoramento hidrometeorológico existente 

Para uma gestão eficaz dos recursos hídricos, é necessário monitorar não apenas a qualidade, 

mas também a quantidade de água nos rios. Isso significa que é necessário acompanhar de forma 

constante e sistemática a disponibilidade hídrica, abordando tanto aspectos qualitativos quanto 

quantitativos (ANA, 2015). 

Desse modo, é necessário avaliar a densidade da rede de monitoramento de recursos hídricos 

na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba para garantir uma gestão integrada eficiente desses 

recursos. Assim, este item tem o propósito de avaliar se a quantidade dos pontos de 

monitoramentos na região é adequada, considerando principalmente a quantidade de estações 

de medição de fluxo de água, sedimentos, qualidade de água e pluviosidade disponíveis.  

Conforme observado por Soares (2001), é difícil de se estabelecer uma densidade uniforme de 

estações de monitoramento que seja adequada para toda a região. Estudos indicam que os 

principais fatores que influenciam na definição de uma densidade adequada incluem as 

características geográficas e hidrológicas específicas da área, o padrão da rede hidrográfica, a 

demanda por dados hidrológicos ou meteorológicos para o planejamento, construção e operação 

de estruturas hidráulicas, além da densidade populacional e o nível de desenvolvimento 

econômico local. 

Considerando os desafios em estabelecer uma densidade adequada de estações de 

monitoramento de referência, alguns estudos adotam o valor recomendado pela World 

Meteorological Organization (WMO). A WMO estabeleceu diretrizes para uma rede mínima 

de monitoramento, adaptadas às características climáticas e topográficas específicas de cada 

região, a qual é atualizada periodicamente. Com base nesses critérios, a avaliação da densidade 

de estações de monitoramento para a bacia hidrográfica do Rio Paraíba considerou os valores 

apresentados na Tabela 7.1, os quais estão relacionados à área de drenagem. 
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Tabela 7.1 - Densidade Mínima da Rede de Monitoramento 

Unidade Fisiográfica 
Densidade de estações por tipo (km²/estação) 

Precipitação Evaporação Vazão 

Costeira 900 50.000 2.750 

Montanhas 250 50.000 1.000 

Planícies Interiores 575 5.000 1.875 

Colinas/Ondulantes 575 50.000 1.875 

Pequenas ilhas 25 50.000 300 

Áreas urbanas - - - 

Polar/árido 100.000 10.000 20.000 

Fonte: WMO (2020). 

Portanto, para a avaliação da adequação do número de estações, considerou-se: 

• A sub-bacia do Baixo Paraíba como zona Costeira; 

• As demais sub-bacias como Planícies Interiores; 

• As densidades das estações de evaporação para as estações meteorológicas. 

A seguir são apresentados os resultados obtidos para cada um dos tipos de estação. 

7.1.1.1 Rede Fluviométrica 

As estações de monitoramento fluvial são responsáveis por registrar diferentes tipos de dados, 

como os níveis de água (cm), vazões (m³/s), a qualidade da água, um resumo das descargas, a 

presença de sedimentos e a análise do perfil transversal do rio. Na Bacia do Rio Paraíba existem 

13 estações fluviométricas com séries de dados de vazão disponíveis para download através do 

portal Hidroweb (SNIRH; 2024). Uma estação da AESA-PB e outras 12 do SGB. Conforme os 

parâmetros da WMO (2020), a densidade de estações fluviométricas para a bacia do Rio Paraíba 

é de 1.549,59 km²/estação. Portanto, quando avaliada em sua área total, a bacia possui uma rede 

de monitoramento fluviométrico numericamente suficiente.  

A fim de contemplar a distribuição espacial dessas estações, também foi realizada a avaliação 

da densidade das estações por sub-bacia. Adotou-se, para tanto, a densidade mínima 

correspondente a região costeira para a sub-bacia do Baixo Paraíba, enquanto as demais sub-

bacias foram consideradas como planícies interiores. Os resultados desta análise são 

apresentados pela Tabela 7.2 e pela Figura 7.1. Verifica-se que apenas as sub-bacias do Médio 

Paraíba e do Rio Taperoá necessitam de complementação da rede fluviométrica. Por fim, a 

distribuição dessas estações na bacia pode ser verificada na Figura 7.1. 

Tabela 7.2 - Análise da Densidade da Rede Fluviométrica por sub-bacia 

Sub-bacia Área (km²) 
Número de 

estações 

Densidade das estações 

(km²/estação) 

Avaliação da rede existente 

Nº mínimo 

de estações 

Possui 

déficit? 

Estações 

propostas 

Alto Paraíba 6.727,70 4 1.681,93 4 - - 

Médio Paraíba 3.797,58 2 1.898,79 3 sim 1 

Baixo Paraíba 3.950,52 4 987,63 2 - - 

Taperoá 5.668,24 3 1.889,41 4 sim 1 

Total 20.144,04 13 1.549,54 11 - - 

Fonte: Cobrape (2024), com informações de ANA (2024) e WMO (2020). 
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Figura 7.1 - Análise de Suficiência da Rede Monitoramento Fluviométrica 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2024), ANA (2024) e WMO (2020). 
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7.1.1.2 Rede Pluviométrica 

A rede pluviométrica é responsável, basicamente, pelo monitoramento da precipitação na bacia, 

que é a principal forma de recarga hídrica de uma bacia hidrográfica. No estado da Paraíba a 

Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba (AESA-PB), conforme dados fornecidos 

pela própria agência, opera atualmente 242 estações pluviométricas, das quais 79 estão 

localizadas na Bacia do Rio Paraíba.  

Considerando a bacia como um todo, a densidade da rede pluviométrica resulta em 

254,99 km²/estação. A rede mínima indicada pela WMO (2020) para regiões costeiras e 

planícies interiores, respectivamente, é de uma estação a cada 900 km² e 525 km². Portanto, em 

ambas as categorias de classificação, a densidade da rede pluviométrica gerenciada pela AESA-

PB é suficiente. Entretanto, é necessário avaliar se quanto a distribuição espacial nas sub-bacias, 

a rede continua atendendo o critério de suficiência. Novamente foi considerado o parâmetro de 

região costeira para o Baixo Paraíba e o de planícies interiores para as demais sub-bacias.  

Os resultados apresentaram o mesmo padrão do resultado obtido para a bacia como um todo, 

assim como apresenta a Tabela 7.3. Todas as sub-bacias possuem uma quantidade suficiente de 

estações pluviométricas.  

Tabela 7.3 - Análise da Densidade da Rede Pluviométrica por sub-bacia 

Sub-bacia Área (km²) 
Número de 

estações 

Densidade das estações 

(km²/estação) 

Avaliação da rede existente 

Nº mínimo 

de estações  

Possui 

déficit? 

Estações 

propostas 

Alto Paraíba 6.727,70 16 420,48 12 - - 

Médio Paraíba 3.797,58 16 237,35 7 - - 

Baixo Paraíba 3.950,52 26 151,94 5 - - 

Taperoá 5.668,24 21 269,92 10 - - 

Total 20.144,04 79 254,99 36 - - 

Fonte: Cobrape (2024), com informações de ANA (2024) e WMO (2020). 

Cabe destacar que esta análise é uma forma de avaliar a rede de monitoramento quanto a 

quantidade de estações por área de bacia hidrográfica, mas a distribuição espacial desses pontos 

de monitoramento entre si também é um aspecto importante. A Figura 7.2 apresenta a 

localização das estações pluviométricas ao longo da Bacia do Rio Paraíba e, como contabilizado 

na Tabela 7.3, a região do Alto Paraíba é a que apresenta menor densidade de monitoramento 

pluviométrico, seguida da sub-bacia do Taperoá. Essas sub-bacias tem um comportamento 

climatológico e hidrológico semelhante, característicos do semiárido paraibano. 
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Figura 7.2 - Análise de Suficiência da Rede de Monitoramento Pluviométrica 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2024) e WMO (2020). 
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7.1.1.3 Rede Meteorológica 

A rede meteorológica presente na bacia consiste em duas diferentes redes: uma rede estadual, 

que consiste nas Plataformas de Coletas de Dados (PCDs) da AESA, e a rede nacional, 

composta pelas estações do INMET.  

O INMET possui quatro estações automáticas, sendo uma em cada sub-bacia, e mais três 

estações convencionais muito próximas às estações automáticas, sendo a exceção a sub-bacia 

do Rio Taperoá, que possui apenas a estação automática. O PERH-PB (2022) relata uma análise 

comparativa entre os dados das PCDs da AESA-PB e as do INMET, constatando valores 

médios semelhantes para ambas as redes.  

Conforme o PERH-PB (2022), na área de estudo do PRH-RPB, são mencionadas cinco PCDs 

da AESA, localizadas nos municípios de Sumé (Alto Paraíba), Campina Grande (Médio 

Paraíba), Itatuba e João Pessoa (Baixo Paraíba) e de Soledade (Taperoá). Entretanto, foi 

disponibilizado pela AESA o acesso aos dados das 96 PCDs existentes no estado da Paraíba, 

das quais 33 estão localizadas na Bacia do rio Paraíba, conforme apresentado na Tabela 7.4.  

Tabela 7.4 - PCDs da AESA-PB na Bacia do Rio Paraíba (PB) 

Código AESA-PB Latitude Longitude Sub-bacia 

AESA-C016 -7,7294 -36,5021 Alto Paraíba 

AESA-C028 -7,8827 -37,1275 Alto Paraíba 

AESA-C043 -8,0810 -36,8419 Alto Paraíba 

AESA-G004 -7,6622 -36,8443 Alto Paraíba 

AESA-A001 -7,2525 -35,9468 Médio Paraíba 

AESA-A002 -7,4296 -35,8999 Médio Paraíba 

AESA-C001 -7,2256 -35,9048 Médio Paraíba 

AESA-C003 -7,7307 -36,0573 Médio Paraíba 

AESA-C030 -7,6371 -35,5502 Médio Paraíba 

AESA-G005 -7,3886 -36,0648 Médio Paraíba 

AESA-G023 -7,6929 -35,6583 Médio Paraíba 

AESA-A005 -7,2540 -35,6527 Baixo Paraíba 

AESA-A017 -7,0264 -34,9153 Baixo Paraíba 

AESA-A018 -7,0692 -35,0284 Baixo Paraíba 

AESA-C004 -7,1106 -34,8497 Baixo Paraíba 

AESA-C006 -7,3670 -35,6224 Baixo Paraíba 

AESA-C007 -7,2990 -35,4800 Baixo Paraíba 

AESA-C015 -7,2387 -35,8619 Baixo Paraíba 

AESA-C023 -7,1500 -34,7978 Baixo Paraíba 

AESA-C036 -7,2655 -35,2453 Baixo Paraíba 

AESA-C040 -7,1535 -34,9678 Baixo Paraíba 

AESA-G003 -7,1598 -35,8811 Baixo Paraíba 

AESA-G011 -7,3053 -35,3455 Baixo Paraíba 

AESA-G013 -7,1963 -34,8138 Baixo Paraíba 

AESA-G018 -7,0928 -35,2235 Baixo Paraíba 

AESA-A016 -7,1299 -36,0881 Taperoá 
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Código AESA-PB Latitude Longitude Sub-bacia 

AESA-C012 -7,4920 -36,2874 Taperoá 

AESA-C024 -7,0305 -36,5649 Taperoá 

AESA-C039 -7,2747 -36,2304 Taperoá 

AESA-C044 -7,4821 -36,6600 Taperoá 

AESA-C046 -7,0606 -36,3567 Taperoá 

AESA-C048 -7,2162 -36,8268 Taperoá 

AESA-G007  -7,1784 -36,4835 Taperoá 

Fonte: Disponibilizado por AESA (2024). 

As PCDs da AESA-PB recebem o código de acordo com o tipo de estação, as estações do tipo 

Agrometeorológica, tem o código iniciando com a letra A. Da mesma forma as estações 

Meteorológicas e Meteorológicas CSBS, recebem o código iniciando com a letra C e G, 

respectivamente. Os dados que são coletados por cada um dos tipos de PCDs estão apresentados 

na Tabela 7.5. 

Tabela 7.5 - Dados coletados pelos diferentes tipos de PCDs da AESA-PB 

Dado coletado Agrometeorológica Meteorológica Meteorológica CSBS 

Conteúdo de Água no Solo 10 cm  - 

Conteúdo de Água no Solo 20 cm  - 

Conteúdo de Água no Solo 30 cm  - 

Conteúdo de Água no Solo 40 cm  - 

Conteúdo de Água no Solo 50 cm  - 

Conteúdo de Água no Solo 60 cm  - 

Corrente de Recarga   

Evapotranspiração   

Precipitação do Período   

Pressão Atmosférica   

Radiação Solar   

Sensor de Porta Aberta   

Temperatura do Ar   

Temperatura do Solo 10 cm  - 

Temperatura do Solo 20 cm  - 

Temperatura do Solo 30 cm  - 

Temperatura do Solo 40 cm  - 

Temperatura do Solo 50 cm  - 

Temperatura do Solo 60 cm  - 

Temperatura Interna   

Tensão da bateria   

Umidade do Ar   

Umidade Interna   

Vento Direção 1   

Vento Direção 1 Desvio Padrão   

Vento Direção 1 na máx   

Vento Direção 2  - 

Vento Direção 2 Desvio Padrão  - 
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Dado coletado Agrometeorológica Meteorológica Meteorológica CSBS 

Vento Direção 2 na máx  - 

Vento Velocidade 1   

Vento Velocidade 1 Máx   

Vento Velocidade 2  - 

Vento Velocidade 2 Máx  - 
Fonte: Disponibilizado por AESA (2024). 

Os principais dados utilizados como subsídio para o estudo hidrológico do PRH-RPB sãos 

aqueles que possibilitam a estimativa da evapotranspiração da bacia hidrográfica. Esses dados 

são coletados pelas estações do INMET e pelas PCDs da AESA-PB na Bacia do Rio Paraíba. 

Para a análise da densidade da rede de monitoramento, foram considerados os parâmetros 

associados ao monitoramento de evaporação da WMO (2020). Os resultados obtidos estão 

apresentados na Tabela 7.6.  

Tabela 7.6 - Análise da Densidade da Rede Meteorológica por sub-bacia 

Sub-bacia 
Área 

(km²) 

Estações existentes 
Densidade das estações 

(km²/estação) 
Avaliação da rede existente 

AESA-PB INMET AESA-PB INMET 
Nº mínimo 

de estações 

Possui 

déficit? 

Estações 

propostas 

Alto Paraíba 6.727,70 4 2 1.681,93 3.363,85 2 - - 

Médio Paraíba 3.797,58 7 2 542,51 1.898,79 1 - - 

Baixo Paraíba 3.950,52 14 2 282,18 1.975,26 1 - - 

Taperoá 5.668,24 8 1 708,53 5.668,24 2 - - 

Total 20.144,04 33 7 610,43 2.877,72 5 - - 

Fonte: Cobrape (2024), com informações de AESA (2024), ANA (2024) e WMO (2020). 

A quantidade total de estações meteorológicas na bacia é de 40 estações (Tabela 7.6), portanto, 

atende ao critério estabelecido pela WMO (2020), que para a bacia do rio Paraíba sugere no 

mínimo 5 pontos de monitoramento. Quando a bacia é considerada como um todo, ainda que 

as estações sejam consideradas de forma independente por operador o critério é atendido, pois 

existem 7 estações do INMET e 33 da AESA-PB. 

A análise por sub-bacia, aponta que a rede está numericamente bem distribuída e é suficiente 

em todas quatro regiões quando analisada de forma conjunta. Considerando apenas a rede 

operado pelo INMET, haveria a necessidade da implantação de mais um ponto de 

monitoramento na sub-bacia do Taperoá. Entretanto, a cobertura de monitoramento da AESA-

PB é a segunda maior nesta sub-bacia. A distribuição espacial da rede de monitoramento 

meteorológico para a região de interesse do PRH-RPB é apresentada na Figura 7.3.  

Da  Tabela 7.6 e da Figura 7.3 é possível observar que mesmo suficiente a rede de 

monitoramento meteorológico na sub-bacia do Alto Paraíba é menor em relação às demais sub-

bacias, mesmo está apresentando um comportamento climatológico semelhante a região da sub-

bacia do Rio Taperoá. Por fim, embora as redes possam apresentar densidade suficiente 

conforme a classificação proposta pela WMO (2020), é necessário que também sejam avaliados 

os dados quanto ao período monitorado e quantidades de falhas desses dados, de modo a se 

obter um diagnóstico completo da rede de monitoramento hidrometeorológico da bacia e 

identificar possíveis lacunas e melhorias a serem implementadas. 
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Figura 7.3 - Análise de Suficiência da Rede Monitoramento Meteorológica INMET e AESA-PB 

v 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2024), ANA (2024) e WMO (2020). 
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7.1.2 Dados meteorológicos 

Na bacia hidrográfica do Rio Paraíba o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) mantém 

em operação sete estações meteorológicas e a AESA- PB mantém 33 PCDs (Figura 7.4). As 

Plataformas de Coleta de Dados da AESA-PB fornecem informações a cada 10 minutos e são 

um importante suporte ao monitoramento das variáveis climatológicas nessa escala de tempo. 

Entretanto, para a modelagem hidrológica o maior período de dados disponível deve ser 

analisado. Desta forma, as análises apresentadas tomam por base as séries do INMET, que de 

acordo com o PERH (2022) são compatíveis com os dados monitorados pela AESA-PB.  

Figura 7.4 - Localização das Estações Meteorológicas do INMET e AESA-PB na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de INMET (2024). 

Dentre os dados meteorológicos observados nessas estações estão: insolação total, umidade 

relativa do ar, intensidade do vento, precipitação, temperatura e pressão atmosférica. O 

monitoramento destas variáveis é base para as estimativas da evapotranspiração, dado 

importante para análise hidrológica da região. 

7.1.2.1 Insolação Total 

Os dados sobre insolação total foram obtidos apenas nas estações convencionais. Os números 

referem-se à média de horas de exposição ao sol no mês. Os valores analisados estão entre o 
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ano de 1980 e dezembro de 2023. Como pode ser observado pela Figura 7.5, é possível verificar 

que no meio do ano o total de horas de insolação diminui, sendo a estação de Campina Grande 

a que recebe menor insolação, com o registro médio de 154 horas. 

Figura 7.5 - Insolação total registrada por mês nas estações convencionais 

 

Fonte: Adaptado INMET (2024). 

7.1.2.2 Umidade Relativa 

A umidade relativa média do ar foi obtida apenas pelas estações convencionais, como apresenta 

a Figura 7.6. A estação Monteiro apresenta os menores valores. Observa-se também que a 

umidade relativa do ar aumenta no período de maio a julho. 

Figura 7.6 - Umidade relativa do ar registrada nas estações convencionais 

 
Fonte: adaptado INMET (2024) 
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7.1.2.3 Velocidade do vento 

Os valores da intensidade do vento estão presentes tanto nas estações convencionais quanto nas 

automáticas. Nas estações convencionais, é possível verificar que os valores médios ficam entre 

2 m/s e 4,5 m/s. As maiores velocidades do vento foram registradas na estação de Campina 

Grande. A velocidade diminui no período entre março e julho, como pode ser observado na 

Figura 7.7. Na Figura 7.8, pode-se observar os registros das velocidades médias dos ventos nas 

estações meteorológicas automáticas. 

Figura 7.7 - Velocidade média do vento registrada nas estações convencionais 

Fonte: Adaptado INMET (2024). 

Figura 7.8 - Velocidade média do vento registrado nas estações automáticas 

 
Fonte: Adaptado INMET (2024). 
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Os períodos dos dados são diferentes em comparação com as estações convencionais, sendo 

este de 2006 até o ano de 2023. Como pode ser observado pela comparação entre a Figura 7.7 

e a Figura 7.8, que apresentam um comportamento semelhante. Entretanto, existe uma diferença 

entre os valores mínimos, sendo próximo de 2,5 m/s na estação convencional e próximo de 1,5 

m/s na estação automática de João Pessoa. Isso ocorre com os valores registrados nas estações 

de Campina Grande e Monteiro. 

7.1.2.4 Temperatura 

As estações convencionais e automáticas do INMET registram os dados de temperaturas médias 

mensais. Na Figura 7.9, é possível ver que a estação convencional de João Pessoa (82798) tem 

as temperaturas mais altas do que as outras duas estações convencionais. Os valores médios da 

temperatura ficam entre 20ºC e 30ºC, sendo que os valores próximos a 20 ºC ocorrem no meio 

do ano, entre os meses de junho e agosto. 

Figura 7.9 - Temperatura média mensal registrada nas estações convencionais 

 
Fonte: Adaptado INMET (2024). 

A Figura 7.10 apresenta os valores das temperaturas registrada pelas estações automáticas. O 

comportamento das temperaturas é semelhante ao que foram observados na Figura 7.9, estando 

entre o intervalo de 20ºC e 30ºC. É possível observar que João Pessoa (A320) continua 

apresentando as maiores temperaturas, seguida pela estação de Cabaceira (A348).  
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Figura 7.10 - Temperatura média mensal registrada nas estações automáticas 

 
Fonte: Adaptado INMET (2024). 

7.1.2.5 Pressão Atmosférica 

Os dados das estações convencionais foram obtidos através das Normais Climatológicas do 

Brasil do INMET, no período de 1991 a 2020. A Figura 7.11 apresenta as pressões mínimas 

com os valores de 944 mbar e as máximas de 1016 mbar.  

Figura 7.11 - Pressão atmosférica média mensal registrada nas estações convencionais 

 

Fonte: INMET (2024). 

A estação de João Pessoa (82798) é a que apresenta os maiores valores, sendo que esta estação 

se encontra próxima ao nível do mar com uma altitude de 9,67 m, enquanto a estação Monteiro 
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(82792) é a que apresenta os menores valores de pressão e a estação encontra-se em maiores 

altitudes em comparação com as outras estações (606,41 m). Nos meses de setembro e 

dezembro, a estação de Campina Grande (82795) não possui observações dos valores médios. 

A Figura 7.12 mostra os dados obtidos nas estações automáticas. Como foi observado nas 

estações convencionais, a estação de João Pessoa também apresentou valores altos, sendo que 

as estações convencionais apresentaram valores médios mensais ligeiramente mais altos em 

comparação com as estações automáticas, sendo esta última localizada a uma altitude mais 

elevada do que a convencional (33,5 m). A estação Monteiro (A334), de forma semelhante às 

estações convencionais, também apresentou valores baixos em comparação com as outras 

estações e está localizada a uma altitude de 606,39 m, seguido pela estação Campina Grande 

(A313), com altitude de 546,17 m e Cabaceira (A348) com a altitude de 391,96 m. 

Figura 7.12 - Pressão atmosférica média mensal registrada nas estações automáticas 

 

Fonte: Adaptado INMET (2024). 

7.1.3 Dados de Evapotranspiração 

A evapotranspiração é o conjunto de dois processos naturais de retorno da água precipitada para 

a atmosfera: a evaporação e a transpiração. A transferência de água para o vapor do ar 

diretamente de superfícies líquidas, como reservatórios, lagos, açudes e rios, é o processo 

chamado de evaporação, enquanto a transpiração refere-se à absorção de água do solo por 

plantas, e eliminada para atmosfera em seus processos naturais. Portanto, pode-se entender a 

evapotranspiração como o processo oposto à precipitação: enquanto a primeira representa a 

perda de água, a segunda refere-se a recarga de água. 

A evaporação é importante na engenharia devido as perdas de água que acontecem em 

reservatórios e canais, de modo que a evapotranspiração tem forte influência na quantidade de 
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água da chuva que é transformada em vazão em uma bacia hidrográfica (Collischonn e 

Dornelles, 2015). 

Tais processos dependem de fatores atmosféricos e da disponibilidade de água. Dentre os 

fatores atmosféricos, pode-se destacar a radiação solar, a temperatura e umidade relativa do ar, 

e a velocidade do vento. De maneira geral, quanto maior a energia recebida pela superfície 

líquida ou quanto mais baixa a concentração de vapor no ar acima dessa superfície, maior é a 

taxa de evaporação. Além disso, outras variáveis, como o tipo de vegetação e o tipo de solo, 

interferem na transpiração.  

Uma vez que é difícil estimar ou medir separadamente a evaporação e transpiração, os dois 

processos são comumente tratados como um único, o de evapotranspiração. Ademais, chama-

se de evapotranspiração potencial (ETp) a taxa de evapotranspiração que ocorre quando a 

umidade do solo é suficiente para um determinado tipo de cobertura vegetal, ou seja, não há 

restrição hídrica para que aconteça o referido processo. Já a evapotranspiração real (ETr) 

corresponde a taxa que ocorre em condições reais de umidade do solo, em qualquer cobertura 

vegetal. Dessa forma, a evapotranspiração real é igual ou inferior à evapotranspiração potencial. 

A diferenciação desses conceitos é importante para a utilização correta desses dados nas 

análises futuras do PRH-RPB. A seguir são apresentadas as informações de diferentes fontes, 

conforme os conceitos citados. 

7.1.3.1 Evapotranspiração potencial 

O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) disponibiliza diversos dados meteorológicos, 

dentre eles a evapotranspiração potencial estimada no âmbito das normais climatológicas 

(Inmet, 2018). 

A Figura 7.13 apresenta a evapotranspiração potencial mensal em quatro estações 

representativas das quatro sub-bacias analisadas no âmbito do PRH-RPB, sendo que as estações 

de Campina Grande, João Pessoa e Monteiro estão inseridas dentro da área de estudo, acrescida 

da estação de Patos, incluída para permitir uma melhor avaliação da sub-bacia do Rio Taperoá. 

Figura 7.13 - Evapotranspiração potencial mensal na região do PRH-RPB segundo as normais 

climatológicas do Inmet 

 
Fonte: INMET (2018). 
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De maneira geral, observa-se que os maiores valores de evapotranspiração potencial são 

observados nos meses mais secos, quando o fluxo de perda de água para a atmosfera é facilitado 

devido ao baixo grau de saturação de umidade do ar. 

Francisco & Santos (2017) desenvolveram um atlas sobre a climatologia do estado da Paraíba. 

Dentre os resultados obtidos pelos autores, a evapotranspiração potencial mensal também foi 

estimada a partir do cálculo do balanço hídrico, a qual pode ser visualizada para a região do 

PRH-RPB na Figura 7.14, onde pode ser observado um padrão de comportamento muito 

semelhante às estações do Inmet (Figura 7.13). 
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Figura 7.14 - Evapotranspiração potencial da bacia hidrográfica do Rio Paraíba segundo Francisco & Santos (2017) 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), adaptado de Francisco & Santos (2017). 
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Ademais, a AESA disponibilizou para a elaboração do PRH-RPB, valores de evapotranspiração 

para os açudes localizados na bacia de estudo, tanto em fichas dos açudes (AESA, 2024), como 

também os valores estimados pelo PERH-PB (AESA, 2018). Tais valores também foram 

compilados e comparados com as fontes já apresentadas, ao que se pode perceber que também 

se trata de valores de evapotranspiração potencial. A Figura 7.15 apresenta a comparação dos 

dados das diferentes fontes de informação para os dois maiores açudes do PRH-RBP. 

Figura 7.15 - Evapotranspiração potencial estimada para os açudes de Acauã e Epitácio Pessoa 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2024; 2018), Inmet (2018). 

A comparação permite perceber que todas as fontes de informações avaliadas seguem o mesmo 

padrão, com pequenas variações decorrentes do período de dados utilizado e a base 

metodológica empregue para as estimativas. Este comportamento corrobora os estudos 

avaliados. 

7.1.3.2 Evapotranspiração real 

Uma vez que, por definição, a evapotranspiração potencial corresponde a um valor estimado 

em uma condição ideal, ou seja, sem déficit hídrico, a evapotranspiração real é conceito em que 

as taxas de evaporação e a transpiração são estimadas para as condições reais de umidade e de 

cobertura vegetal. 

Para tal caracterização, também foram levantadas informações de diversas fontes consolidadas. 

A primeira consiste no Inmet (2024), que também disponibiliza valores de evapotranspiração 

real por meio da ferramenta de Sistema de Suporte à Decisão na Agropecuária (Sisdagro), que 

calcula Balanço Hídrico Climatológico Normal. A Figura 7.16 apresenta tais dados para cinco 

estações, estando apenas a de Patos fora da bacia do Rio Paraíba, porém necessária para uma 

melhor avaliação da sub-bacia do Rio Taperoá. 
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Figura 7.16 - Evapotranspiração real mensal na região do PRH-RPB segundo o Inmet 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de INMET (2024). 

É perceptível uma mudança no comportamento das curvas das estações em relação a 

evapotranspiração potencial, com maiores taxas de evapotranspiração real no primeiro 

semestre, enquanto na segunda metade do ano é evidente a influência do regime de precipitação 

deficitário na região. As exceções são as estações de João Pessoa e Campina Grande, onde há 

registro de precipitações mais significativas também no segundo semestre. 

Francisco & Santos (2017) também estimaram a evapotranspiração real para o estado da Paraíba 

por meio do cálculo do balanço hídrico climatológico. Os resultados mensais obtidos para a 

área de estudo do PRH-RPB podem ser observados na Figura 7.17, na qual verifica-se o padrão 

similar ao observado nas estações do Inmet (Figura 7.16). 

Por fim, o modelo hidrológico utilizado no âmbito do estudo também faz a estimativa da 

evapotranspiração real para a bacia hidrográfica, apresentado na Figura 7.18, onde pode-se 

também identificar o mesmo comportamento dos demais dados avaliados, validando as 

informações utilizadas. 
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Figura 7.17 - Evapotranspiração real da bacia hidrográfica do Rio Paraíba segundo Francisco & Santos (2017) 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), adaptado de Francisco & Santos (2017).
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Figura 7.18 - Evapotranspiração real da bacia hidrográfica do Rio Paraíba calculada com o modelo hidrológico MGB 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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7.1.3.3 Evaporação líquida 

Reservatórios artificiais, como os açudes e barragens, são intervenções antrópicas em paisagens 

naturais com o objetivo de acumulação de água para atenderem os mais diversos usos, sejam 

esses consuntivos, como o abastecimento público, a dessedentação animal e a irrigação; bem 

como os não consuntivos, como o turismo e a pesca. 

Dessa forma, a construção dessas infraestruturas hídricas busca a melhoria da oferta hídrica. 

Contudo, em seu planejamento, deve ser considerada a parcela de água perdida para o ambiente 

por meio da evaporação dos espelhos d’água desses reservatórios, para que não seja prejudicada 

a segurança hídrica dos locais e usos a que tais reservatórios atendem. Nesse contexto, a ANA, 

em 2021, publicou um estudo que trata da estimativa da evaporação líquida de massas de água 

artificiais. 

A evaporação líquida consiste na diferença entre a evaporação de água de um reservatório 

artificial e a evapotranspiração real na área do espelho d’água sem a implantação do 

reservatório. Esse conceito é importante, uma vez que essa evapotranspiração real sem o 

reservatório tem a tendência de ser inferior à evaporação de uma superfície líquida. Portanto, a 

evaporação líquida não se aplica a massas d’água naturais, uma vez que as condições de 

evapotranspiração nesses locais não se alteram devido a este tipo de intervenção hidráulica 

(ANA, 2021). 

A Figura 7.19 apresenta a taxa de evaporação líquida calculada pelo referido estudo para os 

açudes estratégicos do PRH-RPB, com excessão do açude de Marés, que possui um espelho 

d’água melhor que 1 km² em sua capacidade máxima e por esse motivo não foi considerado no 

estudo. Portanto, para a taxa de evaporação líquida do açude de Marés foi adotada a mesma 

taxa do açude de São Salvador, uma vez que estes açudes estão localizados próximos, em região 

com características meteorológicas e físicas semelhantes. 

Como pode-se observar, há alguns valores negativos nos meses de junho e julho, o que significa 

que a evaporação desses açudes é menor que a evapotanspiração real esperada para caso eles 

não houvessem sido construídos. Nos demais, o resultado positivo evidencia que há um 

consumo de água por evaporação em decorrência da existência da superfície líquida. 

Além das taxas, o estudo também acompanhou e avaliou as variações das áreas dos espelhos 

d’água dos reservatórios estudados, o que permitiu que fossem estimadas as vazões de 

evaporação líquida média mensal de cada um dos reservatórios, ou seja, a vazão de água que 

estes efetivamente perdem para o ambiente. Esses valores de vazão para os reservatórios 

estratégicos do PRH-RPB podem ser conferidos na Figura 7.20, ressaltando que para o açude 

de Marés, uma vez que este possui espelho menor que 1 km² e não foi contemplado no estudo, 

o calculo de sua vazão apresentada foi realizada com base nas informações do açude de São 

Salvador. 
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Figura 7.19 - Taxa de evaporação líquida dos açudes estratégicos do PRH-RPB segundo ANA 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2021). 
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Figura 7.20 - Vazão de evaporação líquida mensal dos açudes estratégicos do PRH-RPB segundo ANA 

 
Fonte: ANA (2021). 
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Esses dados são de suma importância para a estimativa da disponibilidade hídrica com vistas a 

gestão de recursos hídricos, uma vez que essas vazões não estão disponíveis para o consumo 

pelos múltiplos usuários das águas desses reservatórios, podendo ser, inclusive, considerado 

como uso consuntivo bastante significante (ANA, 2021), principalmente em áreas em que o 

recurso hídrico é escasso, como no caso da região do PRH-RPB. 

7.1.4 Dados Pluviométricos 

Com base no inventário das estações pluviométricas disponível no portal Hidroweb (SNIRH, 

2024), foram identificadas 190 estações pluviométricas cadastradas e com algum dado 

observado na região da Bacia do Rio Paraíba, conforme apresentado pela Figura 7.21. 

Figura 7.21 - Localização das Estações Pluviométricas inventariadas na região da Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de SNIRH (2024) e AESA (2024). 

7.1.4.1 Pré-seleção das estações pluviométricas 

A seleção das estações a serem utilizadas no estudo e o período de dados foram realizados por 

meio da análise da porcentagem de falhas nas séries históricas e com o critério de reunir o maior 

número de estações com períodos de dados coincidentes. A partir das séries de precipitação 

média diária das 190 estações que apresentam algum registro de dados, obteve-se o diagrama 

de disponibilidade de dados, apresentados no Anexo B. 
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Pelo diagrama é possível observar uma interrupção na operação de diversas estações da área 

em estudo no ano de 1993. Ao realizar a comparação do número de estações operando antes e 

após esta data, conclui-se que a escolha indica o período mais recente de 1994 a 2019. Além 

deste critério, pesa na escolha a utilização de um período mais recente e com menor 

porcentagem de falhas, por representar de forma mais adequada o comportamento estatístico 

da precipitação na região, a qual também pode estar sendo influenciada por eventos de 

mudanças climáticas. 

O período de dados é de pouco menos do que 30 anos, que é a extensão adotada para as normais 

climatológicas. Portanto, foram pré-selecionadas 77 estações para o estudo, cujos dados 

cadastrais principais constam no Anexo A, e sua localização bem como a superfície de 

precipitação gerada com esses dados, são apresentadas na Figura 7.22. 

Figura 7.22 - Mapa pluviométrico médio anual da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

Estas estações foram submetidas a análises de consistência por meio de curvas duplo-

acumulativas, com a finalidade de detectar alterações sistemáticas no comportamento da série 
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histórica de um dado posto pluviométrico, quando comparado ao padrão observado na mesma 

região. Essa análise está apresentada a seguir. 

7.1.4.2 Curvas Duplo-Acumulativas 

A curva duplo-acumulativa é um método frequentemente utilizado na análise de consistência 

de dados pluviométricos. O método consiste na comparação entre os valores acumulados de 

duas séries temporais. Para duas séries cronológicas X(t) e Y(t), os valores acumulados de Y são 

plotados contra os valores acumulados de X. Se X e Y são correlacionados linearmente, qualquer 

alteração sistemática em uma das duas séries será detectada através da mudança na declividade 

da linha de regressão. 

No que se refere à análise de consistência de dados de precipitação, esta técnica é utilizada 

comumente para testar dados de totais de precipitação média mensais ou anuais observados em 

diversas estações pluviométricas na mesma área climática. Desta forma, a série da estação (X), 

a ser analisada, é utilizada como referência e a outra série (Y) pode ser a média ou a soma dos 

totais precipitados de todo o grupo de estações da mesma área climática. 

O critério utilizado para definir tais áreas na Bacia do Rio Paraíba, foi por sub-bacias (Taperoá, 

Alto, Médio e Baixo Paraíba). As curvas duplo-acumulativas foram geradas para as 77 estações 

pluviométricas apresentadas no Anexo A, considerando o período comum de dados entre 1994 

e 2019, como apresentado no item referente à pré-seleção das estações pluviométricas. A Figura 

7.23 exemplifica, para a estação 00634002, as curvas duplo-cumulativas traçadas para cada 

uma das estações e que estão apresentadas no Anexo A. 

Figura 7.23 - Curva duplo-acumulativa para a estação 00634002 (Baixo Curso do Rio Paraíba) 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

Nota-se que, em geral, as curvas (Anexo A) apresentam poucos desvios ao longo do período 

histórico, com exceção de sete estações, também apresentadas no Anexo A. A correção das 

curvas e dos dados históricos requer uma análise local mais detalhada, pois é necessário 

identificar qual seria o período a ser corrigido, se antes ou após a mudança de declividade na 

reta de regressão. Por esta razão e dado o número representativo de estações pluviométricas 

existente, sete estações foram excluídas das análises posteriores.  
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7.1.5 Dados Fluviométricos 

Com base no inventário das estações fluviométricas disponível no portal Hidroweb (SNIRH, 

2024), na Bacia do Rio Paraíba e proximidade, são 17 as estações fluviométricas que 

apresentam séries de dados disponíveis, como apresenta a Figura 7.24. 

Figura 7.24 - Localização das estações fluviométricas inventariadas na região da Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2024) e AESA (2024). 

7.1.5.1 Pré-seleção das estações fluviométricas 

Nota-se da Figura 7.24, que os 13 postos fluviométricos, dentro da bacia do rio Paraíba, que 

apresentam algum dado estão bem distribuídos ao longo da bacia hidrográfica, no curso 

principal do Rio Paraíba (6 estações) e nos seus principais afluentes, Rio Taperoá e Paraibinha. 

Um fator importante para além da existência de registros de vazão observada é o período de 

observação disponível para cada uma dessas estações fluviométricas. O período de dados 

observados para cada uma das estações destacadas na Figura 7.24 está no diagrama de 

disponibilidade de dados, apresentado Anexo B. 

As primeiras estações fluviométricas que entraram em operação na bacia hidrográfica são do 

final da década de 1960. Na primeira metade dos anos 2000 outras estações foram instaladas, 

mas é apenas de 2015 a 2022 que identificamos o maior período comum de dados disponíveis. 

Usualmente, os estudos hidrológicos dão preferência para séries de dados de ao menos 30 anos, 
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quando disponível. A partir do apresentado, e considerando a existência de postos 

fluviométricos com séries de mais de 30 anos ao longo do curso principal da área de estudo, a 

Tabela 4.1 traz as informações básicas das estações com esta disponibilidade de dados. 

Tabela 7.7 - Estações Fluviométricas com dados disponíveis no Hidroweb 

Código Nome Latitude Longitude Rio 

Area de 

Drenagem 

(km²) 

Período de 

dados 

Falhas 

(%) 

38830000  Caraúbas -7,7211 -36,5053 Rio Paraíba 5.030 
03/70 

07/22 
6,9% 

38850000  Poço de Pedras -7,3981 -36,4336 Rio Taperoá 3.180 
01/70 

07/23 
6,9% 

38860000  Bodocongo -7,5283 -35,9997 Rio Paraíba 13.700 
12/69 

11/22 
1,7% 

38880000  Guarita -7,3344 -35,3728 Rio Paraíba 17.400 
01/70 

09/23 
1,1% 

38895000  
Ponte da 

Batalha 
-7,1300 -35,0475 Rio Paraíba 19.000 

12/69 

09/23 
2,5% 

Fonte: SNIRH (2024). 

Cabe destacar as estações fluviométricas apresentadas na Tabela 4.1 são todas operadas pela 

CPRM e serão utilizadas para as análises hidrológicas neste estudo. 

7.1.5.2 Fluviogramas Simultâneos 

Os fluviogramas simultâneos para as estações fluviométricas selecionadas na Bacia do Rio 

Paraíba estão apresentados na Figura 7.25. Nota-se que há uma boa concordância entre os 

fluviogramas de todas as estações. Das cinco estações fluviométricas, apenas a de código 

38850000 está localizada no Rio Taperoá. Essa estação tem comportamento semelhante ao da 

estação 38830000, localizada no trecho superior do Rio Paraíba. Ambas as estações possuem 

áreas de drenagem de mesma ordem de grandeza e estão localizadas em uma porção da bacia 

com aspectos climatológicos semelhantes. 

Ainda é possível observar na Figura 7.25 os anos para os quais a série histórica de vazões 

médias apresenta as vazões de maior magnitude, nos períodos úmidos de 1974 e 1985. Em 

1994, destacam-se os hidrogramas das estações 3888000 e 38895000, ambas no baixo curso do 

Rio Paraíba, com comportamento distinto dos demais fluviogramas, indicando que podem ter 

ocorrido eventos de cheia apenas nesta porção da bacia hidrográfica. 

Adicionalmente, cabe destacar que para o período de dados entre os anos de 2015 e 2022 há um 

comportamento diferente das vazões em relação ao período anterior. Esta mudança de 

comportamento é especialmente evidente para a estação 38830000 (Figura 7.25). Destaca-se na 

figura que a escala vertical (vazão média em m³/s) está diferente entre as janelas de períodos 

apresentados. Antes de indicar uma mudança de comportamento hidrológico, esta alteração está 

associada ao nível de consistência da série para este último período de dados. De 1970 a 2014, 

as séries disponíveis no Hidroweb estão consistidas, enquanto para o período subsequente 

consta apenas a série de dados brutos (não consistidos). 
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Figura 7.25 - Fluviogramas simultâneos de vazões médias mensais no período de 1970 a 2022 

 
Fonte: ANA (2024). 

Por fim, destaca-se que nesses gráficos também é possível perceber os efeitos da seca já 

mencionada no item 5.3.1, alterando as dimensões das vazões a partir de 2011, como pode ser 
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observado na mudança de grandeza do eixo vertical da terceira para a quarta parte da Figura 

7.25.  

7.1.5.3 Vazões médias 

Pela análise das vazões médias mensais e anuais confirma-se a variação sazonal das vazões com 

período mais seco entre setembro e janeiro e mais úmido entre fevereiro e agosto, 

aproximadamente, conforme evidencia a Figura 7.26. 

Figura 7.26 - Variação sazonal das vazões médias mensais 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2024). 

7.1.5.4 Curvas de Permanência 

A curva de permanência representa a distribuição de frequências acumuladas das vazões diárias, 

mensais ou anuais, onde representa-se, no eixo das abcissas, geralmente, a frequência 

acumulada e nas ordenadas as vazões. As frequências acumuladas podem ser interpretadas em 

termos da porcentagem de tempo em que uma dada vazão foi igualada ou superada no histórico 

de vazões. Por exemplo, a menor vazão observada no histórico estaria disponível (ou seria 

igualada ou superada) durante 100% do tempo. 

A curva de permanência é um instrumento indispensável para o planejamento de recursos 

hídricos, permitindo visualizar e quantificar o potencial hídrico de um rio. Para comparação de 

bacias com diferentes áreas de drenagem, é conveniente utilizar as vazões específicas 

(em L/s.km²), permitindo comparar a “riqueza hídrica” por área unitária em diferentes bacias. 

A curva de permanência pode ser construída com vazões diárias, mensais ou anuais. A curva 

de vazões diárias é mais precisa, pois o cálculo de vazões médias mensais e anuais amortece as 

variações de vazão ocorridas, ocultando características importantes do regime de vazão do 

local. 

O procedimento para obtenção da curva de permanência a partir de uma série de vazões Q1, Q2, 

..., Qn consiste em ordenar a série em ordem decrescente, associar um contador à série ordenada 

(i = 1 para Qmáx, i = n para Qmín), associar a permanência por p = i/n x 100 e plotar em um 

gráfico os pares Q versus p. 
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As curvas foram construídas a partir das séries de vazões médias diárias. A Figura 7.27  mostra 

as curvas de permanência das 5 estações fluviométricas selecionadas para o estudo, e a Tabela 

7.8 contém os valores das vazões associadas a cada permanência.  

Figura 7.27 - Curvas de permanência para as Estações Fluviométricas na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2024). 

Tabela 7.8 - Vazões de referência para diferentes permanências (m³/s) 

Estação  

Fluviométrica 
Q10 Q20 Q30 Q50 Q60 Q70 Q80 Q90 Q95 Q98 

38830000 7,32 1,68 0,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

38850000 2,55 0,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

38860000 8,05 2,81 1,89 1,07 0,77 0,39 0,09 0,00 0,00 0,00 

38880000 12,63 3,72 2,09 1,18 0,93 0,57 0,11 0,00 0,00 0,00 

38895000 41,64 15,14 7,11 2,30 1,43 0,71 0,26 0,05 0,00 0,00 

Fonte: Adaptado de ANA (2024). 

Pela análise das curvas, percebe-se imediatamente o efeito das prolongadas estiagens, 

características das regiões áridas. Mesmo para o posto fluviométrico Ponte da Batalha 

(38895000), situado no Baixo Paraíba e com significativa área de drenagem, as vazões com 

permanências acima de 90% são nulas. Para as demais estações a montante desta, nenhuma 

delas possui vazão não nula com permanência acima de 80%. Este fato mostra a necessidade 

de regularização e/ou transferência de vazões de outras bacias para suprir a deficiência hídrica.  

Adicionalmente, pode-se fazer a mesma análise para as curvas de permanência traçadas a partir 

das vazões específicas, conforme apresenta a Figura 7.28. As vazões específicas associadas a 

cada permanência estão apresentadas na Tabela 7.9. 
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Figura 7.28 - Curva de permanência para as vazões específicas das estações fluviométricas na Bacia do 

Rio Paraíba 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2024). 

Tabela 7.9 - Vazões específicas de referência para diferentes permanências (L/s.km²) 

Estação  

Fluviométrica 
Q10 Q20 Q30 Q50 Q60 Q70 Q80 Q90 Q95 Q98 

38830000 1.46 0.33 0.06 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

38850000 0.80 0.04 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

38860000 0.59 0.21 0.14 0.08 0.06 0.03 0.01 0.00 0.00 0.00 

38880000 0.73 0.21 0.12 0.07 0.05 0.03 0.01 0.00 0.00 0.00 

38895000 2.19 0.80 0.37 0.12 0.08 0.04 0.01 0.00 0.00 0.00 

Fonte: Adaptado de ANA (2024). 

Da observação da figura e tabela acima, percebe-se a similaridade das vazões específicas para 

as permanências acima de 50% nas estações com maiores áreas de contribuição (38860000, 

38880000 e 38895000). Para as estações na parte de montante da bacia (38830000 e 38850000) 

esta comparação não é possível devido à nulidade das vazões para a maior parcela das curvas 

de permanência. 

7.1.5.5 Vazões máximas 

Para as séries de vazões diárias dos postos fluviométricos selecionados, foi realizada uma 

análise estatística de vazões máximas anuais, por meio do ajuste de distribuições de 

probabilidade comumente utilizadas em estudos dessa natureza. Foram selecionadas as 

distribuições Gumbel e Exponencial. 
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Em uma série anual de valores máximos de uma variável observada, para obter uma estimativa 

da probabilidade teórica (P), os dados são ordenados em ordem decrescente e a cada valor é 

atribuído o seu número de ordem m (m variando de 1 até n, o número de anos de observação). 

A frequência com que foi igualado ou superado um evento de ordem m pode ser obtida pelo 

método de Kimbal, onde: 

1+
=

n

m
F  

Considerando F como uma boa estimativa da probabilidade teórica P e definindo o tempo de 

recorrência T (ou tempo de retorno) como o intervalo médio de anos em que pode ocorrer ou 

ser superado um dado evento, tem-se a seguinte relação: 

P
T

1
=  

Convém notar que o valor de F pode dar uma boa ideia do valor real de P apenas para tempos 

de recorrência bem menores que o número de anos de observação. Para eventos mais raros, 

deve-se ajustar uma distribuição de probabilidades teórica de modo a possibilitar uma 

estimativa mais correta da probabilidade. 

Um problema bastante comum em projetos de engenharia de recursos hídricos é a estimativa 

da vazão máxima associada a uma probabilidade de ocorrência expressa por um tempo de 

recorrência. Existem diversas formas de proceder a esta estimativa, assim como existem várias 

funções probabilísticas teóricas aplicáveis neste caso. Alguns modelos bastante utilizados 

incluem as distribuições Gumbel e Exponencial, entre outras. 

No ajuste das distribuições teóricas, o chamado método dos momentos iguala os momentos 

populacionais (média  ; desvio-padrão  e assimetria  ) das distribuições teóricas aos 

momentos amostrais (X , S e Ca) para a estimativa dos parâmetros das funções das 

distribuições de probabilidades. Portanto, para cada uma das distribuições citadas obtém-se: 

• Distribuição Gumbel 

A distribuição Gumbel possui a seguinte função de distribuição inversa, onde 𝑥(𝑇) é o quantil 

(vazão máxima anual) estimado para o tempo de recorrência T (anos): 

)]
1

1ln(ln[ )(
T

Tx −−−=  

e valem as seguintes relações: 






6
=  

  0,4500-=  

 = 1,14 
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• Distribuição Exponencial 

A distribuição Exponencial possui a seguinte função de distribuição inversa: 

TTx ln )(  +=  

e valem as seguintes relações: 

 =  

−=  

 =  2.0 

Pela análise dos resultados dos ajustes teóricos para as séries de vazões máximas anuais (Figura 

7.29 a Figura 7.33) nota-se a grande variabilidade dos máximos ao longo da série amostral, 

dificultando a obtenção de um ajuste teórico que se adapte a toda a série de máximos. Por outro 

lado, os valores das estimativas teóricas obtidas para tempos de recorrência entre 2 e 100 anos, 

mostrados nas mesmas figuras e na Tabela 7.10 permitem a comparação entre os 

comportamentos das vazões extremas ao longo do curso do Rio Paraíba. 

A Figura 7.34 mostra as vazões máximas em termos de vazões específicas (vazões divididas 

pelas respectivas áreas de drenagem das estações). Nota-se uma redução das vazões específicas 

(L/s.km²) em relação ao aumento da área de contribuição, com exceção da estação 38860000 a 

qual possui uma vazão específica menor entre todas as estações, apesar de que em termos de 

vazões absolutas (m3/s) mostradas na Figura 7.35 a mesma estação possui vazões máximas um 

pouco acima das observadas nas estações a montante. Isso pode indicar uma menor contribuição 

de vazões de cheia causada pela influência da operação do reservatório Epitácio Pessoa 

(Boqueirão). 

Figura 7.29 - Ajuste das distribuições de Gumbel e Exponencial para a estação 38830000 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.30 - Ajuste das distribuições de Gumbel e Exponencial para a estação 38850000 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

 

Figura 7.31 - Ajuste das distribuições de Gumbel e Exponencial para a estação 38860000 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.32 - Ajuste das distribuições de Gumbel e Exponencial para a estação 38880000 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

 

Figura 7.33 - Ajuste das distribuições de Gumbel e Exponencial para a estação 38895000 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Tabela 7.10 - Resultado do ajuste de distribuições de probabilidade para estudo de vazões máximas 

Estação Fluviométrica: 38830000 38850000 38860000 38880000 38895000 

Área de drenagem (km²): 5030 3180 13700 17400 19000 

Tamanho da amostra: 37 anos 34 anos 47 anos 49 anos 43 anos 

Média Amostral (m³/s): 176,28 112,41 170,01 354,49 528,96 

Desvio Padrão (m³/s): 271,29 170,72 299,74 531,39 675,46 

Assimetria da amostra: 4,29 3,82 2,28 1,97 1,81 

Vazões máximas estimadas (m³/s) 

Estação Fluviométrica: 38830000 38850000 38860000 38880000 38895000 

Distribuição Probabilidade: Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial 

Parâmetros 
α 211,52 271,29 133,11 170,72 233,71 299,74 414,33 531,39 526,65 675,46 

β 54,20 -95,01 35,59 -58,31 35,13 -129,73 115,36 -176,91 225,00 -146,50 

Tempo de 

Retorno (anos) 

2 131,72 93,03 84,37 60,02 120,78 78,04 267,22 191,43 418,02 321,69 

5 371,47 341,61 235,24 216,45 385,67 352,68 736,83 678,34 1014,95 940,61 

10 530,20 529,66 335,13 334,79 561,05 560,45 1047,75 1046,67 1410,16 1408,80 

25 730,76 778,24 461,34 491,21 782,65 835,10 1440,60 1533,59 1909,52 2027,72 

30 770,06 827,70 486,07 522,34 826,06 889,75 1517,56 1630,47 2007,35 2150,87 

50 879,55 966,28 554,97 609,55 947,04 1042,86 1732,04 1901,92 2279,97 2495,91 

100 1027,24 1154,33 647,91 727,88 1110,21 1250,63 2021,32 2270,25 2647,69 2964,10 

Vazões específicas máximas estimadas (L/s.km²) 

Estação Fluviométrica: 38830000 38850000 38860000 38880000 38895000 

Distribuição Probabilidade: Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial Gumbel Exponencial 

Tempo de 

Retorno (anos) 

2 26,19 18,49 26,53 18,88 8,82 5,70 15,36 11,00 22,00 16,93 

5 73,85 67,91 73,97 68,07 28,15 25,74 42,35 38,99 53,42 49,51 

10 105,41 105,30 105,39 105,28 40,95 40,91 60,22 60,15 74,22 74,15 

25 145,28 154,72 145,08 154,47 57,13 60,96 82,79 88,14 100,50 106,72 

30 153,09 164,55 152,85 164,26 60,30 64,95 87,22 93,71 105,65 113,20 

50 174,86 192,10 174,52 191,68 69,13 76,12 99,54 109,31 120,00 131,36 

100 204,22 229,49 203,75 228,89 81,04 91,29 116,17 130,47 139,35 156,01 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.34 - Vazões máximas específicas (L/s.km²) - média dos ajustes 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

 

Figura 7.35 - Vazões máximas (m³/s) - média dos ajustes 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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7.1.5.6 Análise de mínimas 

Para os postos fluviométricos em estudo, foi realizada uma análise das vazões mínimas médias 

anuais de 7 dias de duração, procurando-se obter as vazões características Q7,10 (mínimas 

médias de estiagem de 7 dias de duração e 10 anos de recorrência). Como seria esperado, haja 

vista os valores nulos das vazões das curvas de permanência, todos os valores dessa vazão 

característica resultaram nulos para os 5 postos fluviométricos utilizados, indicando que para 

todos os postos em análise estão presentes nas séries históricas de vazões vários anos com 

estiagens que resultaram em longos períodos de vazões nulas. 

7.1.6 Diagnóstico da rede hidrometeorológica existente e proposição de melhorias no 

monitoramento 

A análise de suficiência da rede meteorológica existente de acordo com o que propõe a 

Organização Mundial de Meteorologia (WMO, 2020), está apresentada no item 7.1.1. O 

resultado desta análise é apresentado pela Tabela 7.11, por sub-bacia.  A Bacia do Rio Paraíba, 

quando analisada como um todo, já possui a densidade mínima de rede necessária para o 

monitoramento adequado. Entretanto, quando analisamos cada sub-bacia de forma 

independente, aparece a necessidade de implementação de dois postos de monitoramento 

fluviométrico, respectivamente nas sub-bacias do Médio Paraíba e Taperoá (Tabela 7.11). 

Tabela 7.11 - Resumo da análise de suficiência da rede de monitoramento hidrometeorológico 

Sub-bacia 
Complementação necessária na rede de monitoramento (WMO, 2020) 

Pluviométrico Fluviométrico Meteorológico 

Alto Paraíba - - - 

Médio Paraíba - 1 - 

Baixo Paraíba - - - 

Taperoá - 1 - 

Total - 2 - 

Fonte: Cobrape (2024). 

Contudo, verificar a quantidade de estações de monitoramento não é o único critério a ser 

levado em consideração na análise da qualidade de uma rede de monitoramento. É necessário 

também a análise da disponibilidade desses dados, ou seja, a quantidade de medições e o 

período monitorado. Além disso, a quantidade de falhas e problemas nessas informações 

coletadas. Esta análise da qualidade dos dados de monitoramento foi apresentada nos itens 7.1.2 

a 7.1.5. Logo, os itens seguintes trazem para cada tipo de dado a ser medido as propostas de 

melhoria na rede de monitoramento, bem como os critérios considerados para tal. 

Sabe-se que a Gerência de Monitoramento da AESA-PB tem trabalhado continuamente nos 

últimos anos sobre a complementação de novas instalações de estações para o aprimoramento 

da rede de monitoramento do estado, haja vista a rede meteorológica, com 96 PCDs distribuídas 

no estado. Sabe-se também que é necessário analisar outros critérios que envolvem a questão 

de implantação e melhoria da rede de monitoramento do estado, pois após a instalação é 

necessário cuidados de manutenção e monitoramento contínuo para que cada estação possa 

registrar suas informações resultando em uma série histórica de informações consistentes. 
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Como ocorre normalmente ao longo da execução de planos de recursos hídricos, há uma etapa 

e uma atividade específica que explora a questão de expansão e melhoria da rede de 

monitoramento, assim como é previsto um programa específico para explorar esse tópico dentro 

da etapa de Plano de Ações. Todas os critérios que são levados em consideração serão 

apresentados dentro do programa de melhoria contínua da rede de monitoramento do estado e 

da bacia hidrográfica. Nas fases futuras do PRH-RPB, mais especificamente no Plano de Ações, 

que abordará as medidas necessárias para melhoria do monitoramento existente na bacia 

hidrográfica. 

7.1.6.1 Monitoramento Meteorológico 

A rede de monitoramento meteorológica da AESA (Figura 7.3) conta com um total de 33 

estações localizadas dentro da bacia do Rio Paraíba, de um total de 96 estações no estado da 

Paraíba. As séries de dados disponibilizadas pela agência para download, nas 33 estações 

localizadas na área de interesse do PRH-RPB, possuem, em sua maioria, um período de dados 

ainda menos extenso do que as estações meteorológicas operadas pelo INMET na bacia.  

Considerando também as 7 estações de monitoramento do INMET, são um total de 40 postos 

de monitoramento das variáveis meteorológicas necessárias para a estimativa da 

evapotranspiração em toda a Bacia Hidrográfica. Deste modo, uma vez atendida a necessidade 

de cobertura do monitoramento de acordo com os parâmetros da WMO (2020), sugere-se que 

se mantenham operantes as estações existentes de modo que as séries de dados possam logo ter 

um período de dados hidrologicamente representativo de modo a auxiliar a tomada de decisão 

acerca da gestão de recursos hídricos, uma vez que a evapotranspiração representa uma 

importante forma de perda de disponibilidade hídrica na região de interesse do PRH-RPB. 

7.1.6.2 Monitoramento Pluviométrico 

Como é possível verificar no ANEXO B, as estações pluviométricas existentes na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba não possuem dados em períodos simultâneos. Isso impossibilita a 

utilização de todos os dados disponíveis, uma vez que a diferença nos períodos de medição 

restringe o número de estações que pode ser considerada a depender do intervalo de tempo 

escolhido para o estudo. Para as estações implementadas mais recentemente, é necessário ainda 

que a série de dados monitorados sejam um pouco mais extensas a fim de avaliar a qualidade 

destas informações, para que tenham uma significativa representatividade hidrológica. 

Da Tabela 7.11, ainda que numericamente existam pontos suficientes de monitoramento de 

acordo com a WMO (2020), para complementar a rede de monitoramento pluviométrica no 

contexto do PRH-RPB, foram propostas 21 estações distribuídas pela bacia da seguinte forma: 

10 no Alto Paraíba, 6 na sub-bacia do Taperoá, 8 no Médio Paraíba e 2 no Baixo Paraíba.  

A metodologia utilizada para estimar a localização dessas estações baseou-se na delimitação de 

um raio de 10 km em torno das estações existentes. Nos locais fora desse raio, foram sugeridas 

novas estações. Cabe ressaltar que não foi proposta uma localização exata para as novas 

estações, mas sim regiões que carecem de dados pluviométricos. Essas regiões foram 

identificadas como áreas que se beneficiariam da melhoria da rede de monitoramento 
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pluviométrica da bacia do Rio Paraíba. As estações propostas para cada região são apresentadas 

na Figura 7.36 a Figura 7.39. 

Essas proposições visam assegurar que a rede de monitoramento seja mais eficaz, permitindo a 

coleta de dados mais completos e contínuos. Com isso, será possível realizar análises mais 

precisas e detalhadas sobre o regime pluviométrico da região, contribuindo para melhorar a 

gestão dos recursos hídricos e para a elaboração de estratégias mais eficientes para a 

preservação e uso das águas da bacia. 

Cabe ressaltar que é essencial e necessário, a continuidade no monitoramento das estações já 

implantadas e operantes na bacia hidrográfica, além de sua contínua manutenção. Uma vez que 

a bacia apresenta uma quantidade suficiente de postos pluviométricos em operação, e 

relativamente uniformemente distribuídos ao longo de sua área de drenagem, a ampliação da 

rede tem caráter secundário, frente a manutenção da rede existente operando em condições 

favoráveis. 
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Figura 7.36 - Estações Pluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento do Alto Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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Figura 7.37 - Estações Pluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento do Médio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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Figura 7.38 - Estações Pluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento do Baixo Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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Figura 7.39 - Estações Pluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento da sub-bacia do Taperoá 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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7.1.6.3 Monitoramento Fluviométrico 

Conforme consta no cadastro do inventário de estações fluviométricas do portal Hidroweb 

(SNIRH, 2024), existem 13 estações as estações fluviométricas em operação na bacia do Rio 

Paraíba, uma estação da AESA-PB e as demais do 12 do SGB (antigo CPRM). Este número, 

dada a área de drenagem da bacia hidrográfica, de acordo com a WMO (2020) seria suficiente. 

Entretanto, quando analisadas as sub-bacias de forma independente (Tabela 7.11), verifica-se a 

necessidade de implantação de mais duas estações de monitoramento, respectivamente nas sub-

bacias do Taperoá e Médio Paraíba. 

Do ponto de vista hidrológico e de gestão dos recursos hídricos da bacia, é de essencial 

importância que se possa estimar com alguma precisão a quantidade de água que alimenta os 

açudes, que representam quase que completamente a disponibilidade hídrica das regiões do 

Alto Paraíba, Taperoá e Médio Paraíba. Entretanto, a característica hidrológica e climática do 

semiárido representa um desafio considerável a este monitoramento. Na maior parte do tempo, 

os canais principais não apresentam vazão, e nos meses úmidos, o volume escoado, em geral, é 

bastante grande e escoa em um curto espaço de tempo, provocando a erosão das encostas e 

alterando a seção transversal de escoamento. 

A implementação de uma estação fluviométrica deve considerar esta característica, sendo 

posicionada idealmente em uma seção transversal estável, de modo que a curva chave da 

estação possa ser utilizada de forma consistente para a estimativa de vazões. Esta decisão deve 

ser embasada em estudo específico para a ampliação da rede de monitoramento existente, a fim 

de que este se dê de forma eficaz e efetiva, gerando um banco de dados importante para o 

melhor gerenciamento da disponibilidade hídrica real nos açudes e canais perenes da bacia. 

Esta preocupação foi levada em conta na proposta de melhoria na rede de monitoramento 

fluviométrico do PRH-RPB. É fundamental a avaliação da possibilidade de implantação de 

estações fluviométricas, principalmente à montante e à jusante dos principais açudes, o que 

permitiria uma melhor avaliação da real capacidade de atendimento às demandas de cada açude, 

além do melhor controle das regras operacionais dos mesmos. Consequentemente, permitiria 

um melhor planejamento e gestão dos recursos hídricos da bacia do Rio Paraíba e melhorias na 

segurança hídrica da região. 

Com o objetivo de complementar a rede de monitoramento, foram propostas regiões para o 

estudo da alocação de novas estações fluviométricas na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba: 26 

regiões para o Alto Paraíba, 5 para o Médio Paraíba, 7 para o Baixo Paraíba e 20 para a sub-

bacia do Taperoá. Essas regiões levaram em conta a necessidade de monitorar a entrada e a 

saída dos açudes monitorados pela AESA-PB. As localizações destas proposições estão 

apresentadas da Figura 7.40 a Figura 7.43. 

Vale ressaltar que a lacuna na disponibilidade de dados fluviométricos medidos será abordada 

nas fases futuras do PRH-RPB, mais especificamente no Plano de Ações, que abordará as 

medidas necessárias para melhoria do monitoramento existente na bacia hidrográfica frente às 

dificuldades do monitoramento impostas pelas características climatológicas e hidrológicas da 

região semiárida. 
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Figura 7.40 - Estações Fluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento do Alto Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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Figura 7.41 - Estações Fluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento do Médio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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Figura 7.42 - Estações Fluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento do Baixo Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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Figura 7.43 - Estações Fluviométricas propostas para melhoria da rede de monitoramento da sub-bacia do Taperoá 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 
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7.2 MODELAGEM HIDROLÓGICA 

Os modelos hidrológicos são uma importante ferramenta para a gestão dos recursos hídricos, 

uma vez que permitem uma melhor compreensão do comportamento e dos processos 

hidrológicos de uma bacia hidrográfica (Tucci, 2005). Dentre os diversos tipos e aplicações 

desses modelos, no contexto de estudos de disponibilidade hídrica, destacam-se os modelos 

matemáticos de transformação chuva-vazão, capazes de estimar a vazão a partir dos dados 

observados de precipitação em uma bacia hidrográfica. 

Cabe ressaltar que o sucesso na aplicação destes modelos está associado a etapa de calibração. 

A calibração de um modelo hidrológico é um processo fundamental em que os resultados 

obtidos a partir da simulação computacional com o modelo são comparados e ajustados de tal 

forma a representarem de forma coerente o comportamento hidrológico observado para a área 

de estudo. Uma vez calibrados, tais modelos permitem a obtenção de séries pseudo-históricas 

de vazão em locais da bacia hidrográfica sem dados observados. 

De acordo com o inventário de estações fluviométricas disponível no Portal Hidroweb (ANA, 

s.d.), na Bacia do Rio Paraíba, estão cadastradas 95 estações fluviométricas, entretanto, somente 

5 destas estações possuem um período de dados suficientemente extenso para a análise do 

comportamento hidrológico da bacia (como relatado em detalhes no capítulo 6.1). Por esse 

motivo, considerando a extensão da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, a aplicação de um 

modelo chuva-vazão se apresenta como uma alternativa para os estudos do PRH-RPB, a fim de 

se obter estimativas especializadas da disponibilidade hídrica na bacia. 

7.2.1 Escolha do modelo hidrológico para o PRH-RPB 

A escolha do modelo apropriado deve considerar não só o objetivo do estudo, mas também a 

disponibilidade de dados e aspectos particulares dos processos hidrológicos predominantes na 

área em que o modelo escolhido será aplicado. No que se refere aos processos hidrológicos 

envolvidos na transformação chuva-vazão, a grande maioria dos modelos hidrológicos se 

concentra na representação e separação do escoamento que acontece nas diferentes camadas do 

solo.  

Na região semiárida do nordeste brasileiro uma representação mais simples das camadas do 

solo é suficiente para representar o comportamento hidrológico deste, uma vez que as parcelas 

associadas aos escoamentos subsuperficial e subterrâneo são muito pequenas, dadas as 

características do solo típico da região de formação cristalina (Schwarzbach e Lanna, 1989). 

Adicionalmente, conforme afirmam Cirilo (2020) e Feitoza (2021), há a necessidade de se 

investigar melhor a representação das regiões áridas e semiáridas pelos modelos hidrológicos, 

uma vez que a performance desses modelos tende a cair conforme se aumenta a aridez da região. 

Uma grande quantidade de modelos hidrológicos está documentada na literatura. A Tabela 7.12 

apresenta de forma resumida a revisão bibliográfica acerca das aplicações de modelagem 

hidrológica chuva-vazão no semiárido nordestino, onde está inserida a maior parte da área de 

drenagem da bacia hidrográfica do Rio Paraíba. Esta revisão subsidiou a escolha de um modelo 
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hidrológico capaz de gerar as séries de vazão pseudo-históricas de maneira regionalizada para 

toda a bacia hidrográfica. 

Tabela 7.12 - Estudos de modelagem hidrológica na região semiárida do nordeste brasileiro 

Fonte Área de Estudo 
Modelo 

Hidrológico 

Disponibilidade do 

modelo utilizado 

Silva, 2012 
63 açudes monitorados pela AESA no 

semiárido da Paraíba 
SMAP 

Planilha Eletrônica  

(não disponível) 

Cirilo et. al.,  

2020 

Bacia dos rios Pajeú, Capibaribe, Mundaú e 

Ipojuca (PE) 
CAWM IV 

Planilha Eletrônica  

(não disponível) 

Virães, 2018 
Semiárido Nordestino (Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco e Ceará) 
MODHAC 

Programa executável 

(não disponível) 

Moura,  

2007 
Rio Piranhas-Açu (PB/RN) MODHISA x 

Feitoza,  

2021 
45 sub-bacias no semiárido nordestino CAWM IV Planilha Eletrônica 

Silans et. al., 

 2000 
Rio do Peixe AÇUMOD x 

Felix & Paz,  

2016 
Rio Piancó (PB) MGB 

Programa executável e 

interface GIS 

Negreiros e Medeiros, 

2017 
Rio Seridó (PB/RN) MGB 

Programa executável e 

interface GIS 

Silva e Medeiros,  

2018 
Rio Piranhas-Açu (PB/RN) MGB 

Programa executável e 

interface GIS 

PERH-PB, 2022 Sub-bacias do Estado da Paraíba SMAP 
Planilha Eletrônica  

(não disponível) 
Fonte: Cobrape (2024). 

Todos os estudos apresentados na Tabela 7.12 mostram algumas das aplicações de modelos 

hidrológicos para diversas bacias do semiárido brasileiro. O modelo SMAP desenvolvido por 

(Lopes et. al, 1982) é um modelo simples de poucos parâmetros e amplamente utilizado, 

inclusive na região do semiárido (Silva, 2012; Alves, 2008; Rampinelli e Costa, 2015; Sousa, 

2022). O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado da Paraíba (2022) utilizou o modelo 

SMAP para geração das séries pseudo-históricas de vazões afluentes aos pontos de interesse 

para gestão de recursos hídricos, mas relatou uma série de dificuldades na aplicação do modelo 

e na representação do comportamento hidrológico das bacias hidrográficas. 

A dificuldade de representação do comportamento hidrológico das bacias do semiárido é uma 

constante nos estudos de modelagem hidrológica, de modo que vários autores propõem 

diferentes modelos para a análise do comportamento da região. Alguns desses modelos são 

apresentados na Tabela 7.12, como o AÇUMOD (Silans et al., 2000) e o MODHISA (Moura, 

2007). Esses modelos têm poucas aplicações relatadas em literatura, embora bem-sucedidas. 

Uma razão para o pouco uso desses modelos talvez seja a dificuldade de acesso aos programas 

e planilhas dos modelos, bem como um manual de usuário, para aplicação em outras áreas de 

estudo. 

Nesse mesmo sentido, o modelo MODHAC (Schwarzbach e Lanna, 1989), desenvolvido para 

aplicação tanto em bacias de rios perenes como em bacias do semiárido brasileiro, também não 

possui um manual técnico ou programa executável de fácil obtenção. O MODHAC, entretanto, 

tem mais aplicações documentadas em artigos e com bons resultados (Virães, 2018; Virães et 

al., 2019; Silva, 2012). O modelo CAWM IV (Cirilo et al., 2020) tem aplicações recentes para 
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45 sub-bacias do semiárido nordestino (Feitoza, 2021). Esse modelo foi desenvolvido 

especificamente para bacias do semiárido, pela Universidade Federal de Pernambuco e é um 

dos poucos que se encontra disponível para uso. 

Dentre as sub-bacias em que foi aplicado o CAWM IV, no estudo de Feitoza (2021), três estão 

na bacia do rio Paraíba e são definidas pelos postos fluviométricos 38850000 (Rio Taperoá), 

38830000 e 38860000 (Rio Paraíba). Assim como no trabalho de Virães (2018) os resultados 

para a regionalização de parâmetros hidrológicos nas sub-bacias definidas pelos postos 

fluviométricos 38830000 e 38860000 (ambas no curso principal do rio Paraíba) os resultados 

não foram satisfatórios. No estudo foi aplicado também o modelo MODHAC, e não se obteve 

bons resultados possivelmente pela presença dos açudes a montante das estações fluviométricas 

(Feitoza, 2021). 

Tem-se também estudos com aplicação do MGB para sub-bacias na região semiárida. O MGB 

é um modelo amplamente utilizado no país, e embora existam poucas aplicações na região 

semiárida, os resultados obtidos foram satisfatórios de acordo com os autores (Felix e Paz, 

2016; Silva e Medeiros, 2018).  

Por fim, sabe-se da dificuldade de representação do comportamento hidrológico das bacias 

como a bacia do rio Paraíba, que tem grande parte de sua área de drenagem em uma região de 

características muito particulares, no semiárido nordestino. O regime intermitente dos canais 

principais e os elevados picos de vazão em estações de chuva são característicos dessas regiões 

e um desafio computacional por parte da modelagem desses processos. Levando em conta os 

resultados relatados no PERH-PB (2022) acerca da aplicação do modelo SMAP e também a 

disponibilidade dos modelos hidrológicos já aplicados para a região semiárida, optou-se por 

aplicar o MGB para os estudos de disponibilidade hídrica no PRH-RPB. 

Outro critério que foi observado nessa escolha do modelo hidrológico, foi a necessidade de se 

representar a heterogeneidade da bacia hidrográfica como um todo. Isso envolve a 

representação dos diferentes tipos de uso e cobertura da terra, tipo de relevo e outras 

características físicas e climáticas que variam espacialmente em uma bacia. Para tal fez-se a 

escolha por um modelo hidrológico distribuído, como muitos dos estudos apresentados 

ressaltam ser importante para a análise de regiões extensas e com variabilidade espacial e 

climática relevantes.  

Em geral, modelos esses modelos distribuídos, como o MGB, são acoplados a uma ferramenta 

de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e permitem uma melhor integração e manipulação 

dessas diversas informações espacializadas, facilitando e melhorando o processo de obtenção e 

análise da disponibilidade hídrica no contexto da gestão de recursos hídricos (Machado, 2002; 

Santos et al., 2006; Fan e Collischonn, 2014; Morad e Pérez, 2001) especialmente para a 

regionalização dos resultados para regiões sem monitoramento hidrológico. 

7.2.2 Modelo de Grandes Bacias (MGB) 

O Modelo de Grandes Bacias (MGB) é um modelo chuva-vazão que, com base nas equações 

físicas e conceituais, simula os processos hidrológicos na superfície terrestre (Collischonn et 
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al., 2020). Desenvolvido no Instituto de Pesquisas Hidráulicas (IPH) da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS), este modelo tem sido utilizado em estudos com os mais 

diversos objetivos, como prever vazões de cheias, avaliar impactos decorrentes de mudanças 

no uso do e ocupação da terra, planejamento do uso de recursos hídricos, dentre outros 

(Collischonn et al., 2020). 

Seu funcionamento consiste em dividir a bacia hidrográfica, a partir de seu relevo, em unidades 

espaciais menores, chamadas de minibacias pelo modelo. Como em uma única minibacia 

podem existir diversas características físicas, essa variabilidade interna precisa ser reproduzida 

para que o modelo seja capaz de representar adequadamente seus processos hidrológicos. No 

MGB, essa variabilidade é implementada a partir do conceito das Unidades de Resposta 

Hidrológica (URHs), em que as minibacias são divididas em unidades menores que 

correspondem às combinações de diferentes informações, que permite que os parâmetros do 

modelo sejam associados a tais classes de URHs (Collischonn et al., 2020). 

Segundo Collischonn et al. (2020), nas URHs é que o modelo calcula a evapotranspiração e o 

balanço hídrico no solo, resultando na parcela de água que corresponde aos fluxos de 

escoamento em diferentes camadas do solo. Cada um desses escoamentos internos da minibacia 

são acumulados até atingir o principal trecho de rio da minibacia, e então são propagados como 

em um reservatório linear ao longo do trecho de rio, de seu ponto inicial até o exutório em outra 

minibacia, simulando os hidrogramas de vazões naturalizadas para cada delas. Um resumo do 

esquema do processamento do MGB descrito é ilustrado na Figura 7.44. 

Por fim, ressalta-se que as URHs são definidas a partir da combinação principalmente de 

características do solo: a profundidade, a declividade do terreno e a cobertura da terra. Dessa 

forma, é incorporada a variabilidade espacial da bacia na modelagem hidrológica. 
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Figura 7.44 - Esquema do MGB 

 
FONTE: Adaptado de Collischonn et al. (2020). 
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7.2.3 Aplicações do MGB no Semiárido 

Para verificar a empregabilidade do modelo no PRH-RPB, foi verificada a aplicação do MGB 

em algumas regiões do Brasil análogas à Bacia do Rio Paraíba. Nesse sentido, identificou-se 

que o modelo foi aplicado para a bacia hidrográfica do Rio Piranhas-Açu, que tem a maior parte 

de sua área localizada dentro do estado da Paraíba, simulando o período entre 1963 e 2015. 

Neste caso, Silva e Medeiros (2018) destacam os problemas de estabelecer o comportamento 

hidrológico dentro da região do semiárido do Nordeste e a importância da aplicação de modelos 

para definir este comportamento. Os resultados obtidos foram considerados satisfatórios pelos 

autores (Silva e Medeiros, 2018). 

O MGB também foi aplicado na bacia hidrográfica do Rio São Francisco por Silva, Collischonn 

e Tucci (2005) para um projeto de pesquisa com o objetivo de prever vazões afluentes em 

reservatórios hidrelétricos. O estudo compreendeu os anos de 1977 a 1997, com os primeiros 9 

anos para calibração do modelo, e os demais 11 anos para verificação. Para os autores, os 

resultados da modelagem foram bons, com destaque para os ajustes obtidos nos hidrogramas 

observados e simulados, ressaltando que o MGB poderia ser uma ferramenta com grande 

potencial para ser utilizada no contexto da tomada de decisão na gestão de recursos hídricos da 

bacia. 

Negreiros e Medeiros (2017) aplicaram o MGB na bacia do Rio Seridó, localizada no semiárido 

nordestino, para avaliar o desempenho do modelo em uma bacia de rio intermitente, avaliando 

o período entre 1990 e 2000. Os resultados apontaram que o modelo reproduziu bem a 

sazonalidade da bacia, bem como a distinção entre os anos com maiores e menores 

precipitações. Contudo, ressaltaram que os hidrogramas gerados apresentaram tendência em 

superestimar as vazões observadas, o que é justificado pelo fato de o modelo simular vazões 

naturalizadas, ou seja, sem a influência de dispositivos de regularização, enquanto o que se 

verifica é a presença de diversos reservatórios de regularização na bacia do Seridó. Estes 

acumulam grandes volumes de água, de modo que os fluxos de água esperados na simulação 

não chegam atingir a rede de drenagem, gerando a disparidade entre a vazão observada e a 

simulada. 

Com intenção de investigar mais sobre o desempenho do MGB em rios intermitentes, Felix e 

Paz (2016) aplicaram o modelo na bacia hidrográfica do Rio Piancó localizado no semiárido 

paraibano. Para isso, o a área de estudo foi definida para a região a montante do posto 

fluviométrico Piancó, por ser um local sem influência dos reservatórios localizados na porção 

alta da bacia. A calibração foi realizada para o período entre 1970 e 2011. Semelhante ao estudo 

de Negreiros e Medeiros (2017), o modelo conseguiu representar a sazonalidade da bacia e os 

processos hidrológicos referentes à transformação chuva-vazão. No entanto, houve algumas 

dificuldades na simulação dos rios intermitentes, algo esperado pelos autores, já que a 

modelagem de rios com essas características é bastante complexa. 

Ao buscar por estudos que contemplem a modelagem hidrológica na região do semiárido 

brasileiro, é possível perceber duas principais dificuldades: (i) a limitação e falta de dados 

observados, problema comum no semiárido e com grande implicação em simulações 
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hidrológicas; e (ii) a modelagem da intermitência e do escoamento no semiárido, não apenas 

com o MGB, mas outros diversos modelos hidrológicos que apresentaram dificuldades 

semelhantes (Santos e Fontes, 2014; Felix e Paz, 2016; Sousa, Costa e Paula, 2017; Lima et al., 

2022). 

Nesse sentido, pode-se ressaltar que o semiárido possui características peculiares que não são 

representadas adequadamente pela grande maioria dos modelos hidrológicos. Esses modelos 

reproduzem os processos de separação do escoamento no solo como expressões matemáticas 

de decaimento exponencial. Tal formulação matemática não é capaz de representar a 

intermitência dos corpos hídricos do semiárido. 

Somado a isso, a capacidade de armazenamento do solo da região é muito baixa, em suas 

camadas superficiais por conta da alta evapotranspiração, e nas camadas inferiores devido à 

presença da formação geológica do Cristalino. 

Portanto, não há um modelo que esteja completamente adaptado a representar satisfatoriamente 

este comportamento hidrológico. Entretanto, tendo ciência de tais limitações, os modelos 

hidrológicos ainda são a melhor ferramenta para estudos hidrológicos de regiões complexas, 

heterogêneas e pouco monitoradas. 

7.2.4 MGB para o PRH-RPB 

Ao observar as características físicas e climáticas da Bacia do Rio Paraíba, é possível identificar 

que há três regiões, mostradas na Figura 7.45, com características espacialmente semelhantes 

principalmente quanto a hipsometria, geomorfologia e clima: a primeira é composta pelas sub-

bacias do Alto Paraíba e Taperoá; a segunda região compreende a porção mais baixa do Médio 

Paraíba e parte mais a montante do Baixo Paraíba; enquanto o restante do Baixo Paraíba 

compõe a terceira e última região. 

Dessa forma, para as estimativas e análises da disponibilidade hídrica da bacia no âmbito do 

PRH-RPB, foi utilizado o Modelo de Grandes Bacias (MGB), que se trata de um modelo chuva-

vazão com operação acoplada ao software de SIG Quantum GIS (QGIS) (Collischonn et al., 

2020), cuja síntese de sua metodologia é apresentada a seguir. 

Figura 7.45 - Regiões com características uniformes da Bacia do Rio Paraíba 

 
FONTE: Cobrape (2024). 
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O plugin e toda a documentação do MGB, tanto os manuais de referência teórica como de 

aplicação do modelo, estão disponibilizados na página online do Grupo de Pesquisa de 

Hidrologia de Grande Escala, do Instituto de Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (HGE IPH/UFRGS1). 

Primeiramente, para a utilização do modelo, é necessário o pré-processamento de informações 

espaciais para a obtenção dos dados que serão utilizados no modelo. No caso da Bacia do Rio 

Paraíba, esta etapa inicial foi realizada utilizando as seguintes bases de dados: 

• Base Hidrográfica Ottocodificada Multiescalas 2017 5k (BHO 2017 5k), 

disponibilizada pela Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA, 2017), e que já 

vem sendo utilizada no PRH-RPB e se trata da unidade adotada para a análise de 

disponibilidade hídrica no presente estudo; 

• As URHs foram obtidas a partir da ferramenta Hydrological Landscape Classes (HLC) 

Generator (Barbedo et al., 2022), utilizando o shapefile de uso e ocupação do solo do 

Mapbiomas (2022), cuja análise já foi realizada e apresentada no RP-02; e o Modelo 

Digital de Elevação Multi-Error-Removed Improved-Terrain (MERIT DEM) 90m. 

Ademais, foram utilizados os dados das 5 estações fluviométricas e das 70 estações 

pluviométricas selecionadas para as análises hidrológicas na bacia, conforme descrito no 

capítulo 7.1, bem como os dados das normais climatológicas das estações Campina Grande 

(00082795), João Pessoa (00082798) e Monteiro (00082792) do INMET (1992), disponíveis 

na base interna do MGB. A distribuição espacial das estações citadas pode ser verificada na 

Figura 7.46. 

 
1Disponível em: <https://www.ufrgs.br/hge/modelos-e-outros-produtos/mgb-iph/>. 
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Figura 7.46 - Estações fluviométricas, pluviométricas e meteorológicas selecionadas para a modelagem hidrológica no PRH-RPB 

 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2024). 



 

151 

Com isso, foi iniciado o processo de modelagem e calibração do modelo, tomando o período 

entre os anos de 1994 e 2019 como base, uma vez que compreende um número maior de 

estações com dados do período mais recente e com menor índice de falhas. 

Ressalta-se que, uma vez que a disponibilidade hídrica é a parcela da vazão que pode ser 

utilizada pela sociedade para o seu desenvolvimento, sem comprometer o meio ambiente (Cruz 

e Tucci, 2008), seu conceito é caracterizado por uma vazão mínima tida como referência na 

gestão de recursos hídricos. Portanto, no caso da modelagem hidrológica com fins de estimativa 

de disponibilidade hídrica, o objetivo principal consiste na caracterização adequada de vazões 

com grande permanência, ou seja, vazões garantidas na maior parte do tempo. Dessa forma, a 

modelagem realizada no âmbito do PRH-RPB teve tal propósito e foco. 

Com isso, o resultado da modelagem pode ser conferido no Anexo C, onde estão apresentados 

os hidrogramas das vazões observadas nas estações fluviométricas selecionadas e das vazões 

simuladas para as ottobacias correspondentes, e as curvas de permanência das respectivas 

vazões observadas e simuladas. Destaca-se nas figuras que a escala vertical (vazão em m³/s) 

está diferente entre as janelas de períodos apresentados. 

Como já comentado, é possível perceber, tanto nos hidrogramas como nas curvas de 

permanência, a dificuldade da modelagem hidrológica em rios intermitentes. Tal situação 

ocorre notavelmente na região das sub-bacias do Alto Paraíba (estação 38830000) e do Taperoá 

(estação 38850000), onde as vazões observadas são nulas em 66% e 84% do período de tempo 

observado. 

A partir da sub-bacia do Médio Paraíba (estação 38860000), em que vazões nulas caem para 

cerca de 30%, os hidrogramas respondem melhor às precipitações, porém ainda com dificuldade 

de representação dos picos de vazões observados. Contudo, as curvas de vazões observadas e 

simuladas se aproximam, demonstrando uma maior adaptação da modelagem a partir de então. 

Destaca-se, ainda, a curva de permanência da estação 38880000, já no Baixo Paraíba, que 

apresenta um comportamento que indica certa regularização das vazões, o que também fica 

mais evidente no destaque do hidrograma da estação 38895000, apresentado na Figura 7.47. 

Neste caso, as chuvas ocorridas em 2004 e 2008, mas principalmente em 2012, resultam em 

valores acima de zero por um período de tempo no hidrograma, demonstrando que os 

reservatórios a montante, provavelmente Acauã e Boqueirão, exerceram algum efeito de 

regularização nesse período. 

Por fim, o MGB foi rodado para toda a Bacia do Rio Paraíba, de maneira que foram geradas 

séries de vazões simuladas para cada uma das ottobacias da região, o que permitiu que fossem 

calculadas as curvas de permanência dessas ottobacias. A seguir são apresentadas tais 

informações espacializadas. 
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Figura 7.47 - Destaque do hidrograma da estação 38895000, com comportamento de regularização de 

vazão (m³/s) 

 

Fonte: Cobrape (2024). 

Na Figura 7.48 são apresentadas as vazões específicas com 30% de permanência (Q30%), onde 

é possível identificar que uma significativa parte da porção oeste da bacia já apresenta vazões 

nulas, abrangendo principalmente as sub-bacias Taperoá e Alto Paraíba, e se estendendo com 

menor intensidade no Médio Paraíba. A partir da jusante do Médio Paraíba até as proximidades 

da sede de Santa Rita, a Q30% é estimada, em média, em 30 L/s ou 2,3 L/s.km², sendo verificadas 

vazões em torno de 150 L/s apenas na proximidade da foz do Rio Paraíba, onde a Q30% chega a 

850 L/s, que corresponde a 34 L/s.km². A superfície de vazões específicas e as respectivas 

isolinhas com 30% de permanência podem ser visualizadas na Figura 7.51. 

As vazões específicas com 50% de permanência (Q50%) podem ser observadas na Figura 7.49 e 

a superfície dessas vazões e as respectivas isolinhas na Figura 7.52, sendo identificadas vazões 

nulas até as proximidades do município de Itabaiana. A jusante deste município, a Q50% fica em 

torno de 5 L/s ou 0,3 L/s.km², sendo o maior valor observado também na ottobacia da foz do 

Rio Paraíba, de 340 L/s, que corresponde a 14 L/s.km². 

Por fim, são apresentadas as vazões específicas com 90% de permanência (Q90%) na Figura 

7.50, ou seja, que são garantidas em 90% do período observado e que são os valores de 

referência para a disponibilidade hídrica propriamente dita. A superfície dessas vazões e as 

respectivas isolinhas podem ser visualizadas na Figura 7.53. Nessa permanência, praticamente 

a totalidade das vazões simuladas são nulas, com poucos trechos de rio com valores acima de 

zero, de modo que o maior valor estimado é 30 L/s ou 1,2 L/s.km², na foz. 

 



 

153 

Figura 7.48 - Vazões específicas com 30% de permanência simuladas para o PRH-RPB 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.49 - Vazões específicas com 50% de permanência simuladas para o PRH-RPB 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.50 - Vazões específicas com 90% de permanência simuladas para o PRH-RPB 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.51 - Superfície de vazões específicas e isolinhas com 30% de permanência simuladas para o PRH-RPB 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.52 - Superfície de vazões específicas e isolinhas com 50% de permanência simuladas para o PRH-RPB 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 7.53 - Superfície de vazões específicas e isolinhas com 90% de permanência simuladas para o PRH-RPB 

 

Fonte: Cobrape (2024). 
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Uma vez que o modelo utilizado simula vazões naturalizadas para a bacia, em seu 

processamento são consideradas as características naturais da região, sem a influência de 

infraestruturas hídricas que possam alterar seu comportamento hidrológico. Diante disso, os 

resultados da modelagem hidrológica para o PRH-RPB confirmam que a disponibilidade 

hídrica superficial da Bacia do Rio Paraíba está atrelada à capacidade artificial de 

armazenamento de seus reservatórios e açudes. 

7.3 DISPONIBILIDADE HÍDRICA NOS AÇUDES ESTRATÉGICOS DO PRH-RPB 

7.3.1 Análise das afluências simuladas e dos volumes registrados 

A Figura 7.54 mostra a comparação dos volumes nos açudes estratégicos do PRH-RPB com a 

série pseudo-histórica de vazões afluentes geradas pelo modelo MGB. No mesmo gráfico, as 

retas horizontais na parte superior indicam a capacidade máxima do reservatório, relativa ao 

nível máximo normal e o volume máximo atingido no mesmo período.  

O gráfico mostra que há compatibilidade entre as vazões simuladas e os volumes observados. 

Importante também observar que a ocorrência de uma severa estiagem no período simulado, 

entre 2011 e 2017 aproximadamente, confere representatividade à série gerada pelo modelo 

para a obtenção das disponibilidades hídricas. Caso a série gerada não contivesse um período 

de estiagem representativo, as disponibilidades hídricas poderiam ser estimadas de forma 

menos realista. Os gráficos para os todos os reservatórios, em maior tamanho, também podem 

ser encontrados no Anexo D. 
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Figura 7.54 - Volumes observados e vazões afluentes simuladas 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com dados de AESA (2024). 
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7.3.2 Análise da Permanência dos Volumes Observados 

A Figura 5.47 mostra as curvas de permanência dos volumes observados e das vazões afluentes 

simuladas pelo modelo MGB, para o reservatório Epitácio Pessoa. Nota-se na figura que a 

forma da curva de permanência das vazões é compatível com as curvas de permanência das 

séries de vazões observadas nos postos fluviométricos (Figura 7.28) no trecho do Rio Paraíba 

considerado.  

Nota-se no gráfico que as vazões mínimas são nulas a partir de 80% de permanência, 

aproximadamente, enquanto a curva de permanência dos volumes mostra a função principal do 

reservatório, que é manter volumes de acumulação nas estiagens, como é observado no trecho 

inferior da curva.  

Os gráficos para os demais reservatórios podem ser encontrados no Anexo D. 

Figura 7.55– Volumes observados e vazões afluentes simuladas - Açude Epitácio Pessoa 

 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com dados de AESA (2024). 

7.3.3 Estudo de Regularização de vazões para os Açudes Estratégicos 

A regularização das vazões afluentes é a principal função de um reservatório. Isso permitirá 

com que os diferentes usos para os quais um reservatório é projetado sejam atendidos 

adequadamente. O termo regularizar vem da ideia de compensar os déficits, ou de “regular” a 

série de vazões afluentes. O hidrograma das vazões defluentes regularizadas é menos volátil 

que as vazões afluentes que estão chegando no reservatório. Esse efeito permite manter uma 

regularidade no fornecimento de água para os diversos usos do reservatório. 

A quantidade de água que pode ser regularizada em um rio está condicionada a um limite 

superior denominado vazão máxima regularizável. A vazão máxima regularizável é igual à 

vazão média do rio no qual se deseja instalar o reservatório. Esta vazão média é conhecida como 

vazão média de longo termo, ou MLT. Em outras palavras, a capacidade máxima de 



 

162 

regularização de um reservatório, independentemente de onde ele for instalado, é igual à MLT 

do rio em questão. 

Na prática, é impossível a construção de um reservatório que consiga fornecer uma vazão 

regularizada igual à MLT por tempo indefinido, devido ao fato de que o volume de reservatório 

necessário para a regularização de uma dada vazão se torna cada vez maior à medida que se 

aproxima da MLT. Esta característica é conhecida como “rendimento marginal decrescente” do 

reservatório, ou seja, para se conseguir um pequeno acréscimo na vazão regularizável os 

volumes necessários se tornam cada vez maiores, resultando em reservatórios excessivamente 

grandes e antieconômicos. 

7.3.3.1 Diagrama de massa (Método de Rippl) 

O diagrama de massa foi proposto pelo engenheiro austríaco W. Rippl, ainda no século XIX 

(Rippl, 1883). Trata-se de um método intuitivo, no qual se busca o maior déficit hídrico do 

histórico de afluências disponível em um local. Em outras palavras, o histórico possui vários 

momentos de déficits hídricos; o volume útil do reservatório necessário para garantir uma dada 

vazão regularizável (também conhecida como vazão firme) será calculado com base no maior 

deles, o qual recebe o nome de máximo déficit acumulado. 

No presente estudo foi aplicada a técnica da Análise Sequencial de Picos, muito similar ao 

método original e que produz o mesmo resultado. A diferença é que nessa técnica os superávits 

das diferenças acumuladas entre as vazões afluentes e a demanda são desconsiderados. A 

justificativa reside no fato de que, ao dimensionar um reservatório, o interesse está nas faltas 

de água e não nas sobras. Como consequência, o volume do reservatório pode ser inferido 

diretamente pelas diferenças acumuladas resultantes. 

A análise sequencial de picos considera um volume inicial (V_0) nulo para o reservatório e a 

cada passo de tempo calcula o volume necessário para regularizar uma dada vazão a partir da 

equação: 

𝑉𝑡 =  {
𝑄𝑓 − 𝑄𝑡 + 𝑉𝑡−1     ∶  𝑠𝑒 𝑝𝑜𝑠𝑖𝑡𝑖𝑣𝑜

   0                             ∶  𝑠𝑒 𝑛𝑒𝑔𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜
 

em que: V_0 é o volume inicial, V_t é o volume do reservatório em um instante t, Q_t é a vazão 

afluente no instante de tempo t, Q_f é a vazão regularizável (vazão firme) e ∆t é o intervalo de 

tempo da série de vazões (mês, por exemplo). 

O volume do reservatório (V_u) será dado pela equação: 

𝑉𝑢 = 𝑚𝑎𝑥(|𝑉𝑡|) ∙ ∆𝑡 

Por se assemelhar a um processo de simulação da operação de um reservatório, a análise 

sequencial de picos permite estabelecer os diferentes estados resultantes a cada novo intervalo 

de tempo. Tipicamente, considera-se que na transição de um intervalo a outro, o nível de água 

do reservatório pode ter subido ou descido (deplecionado); ainda, caso ele esteja em seu nível 

máximo, ele pode ter vertido (ou extravasado). 
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7.3.3.2 Curva de regularização 

A curva de regularização é uma ferramenta muito útil para o projeto de um reservatório. A 

curva fornece todas as relações possíveis entre diferentes volumes úteis e suas respectivas 

vazões regularizadas no ponto em que se deseja construir o empreendimento. 

Para montar a curva de regularização, são atribuídos diversos valores de vazões a serem 

regularizadas e calculados os volumes úteis respectivos a elas. Nesse ínterim, diz-se que a vazão 

que pode ser atendida por um volume útil determinado é a vazão firme ou regularizada. 

O fato de a curva atender a todas as relações possíveis de volumes e vazões firmes em um local, 

decorre novamente da limitação superior da máxima vazão regularizável. Como visto 

anteriormente, esse valor limite é a própria vazão média de longo termo do local. 

Matematicamente, trabalha-se com o índice de regularização (𝛿), o qual é definido pela 

equação: 

𝛿 =
𝑄𝑓

𝑄̅
 

onde: 𝑄𝑓 é a vazão regularizável (vazão firme) e 𝑄̅ é a vazão média de longo termo (MLT). 

Portanto, sabendo que a vazão firme não excede a vazão média de longo termo e não assume 

valores menores do que zero, conclui-se que os valores do índice de regularização variam entre 

zero e um. Ou seja, ao variar os valores de 𝛿, pode-se estabelecer os diferentes volumes úteis 

para regularização parcial (𝛿 <  1) ou regularização total (𝛿 = 1) do reservatório. 

7.3.3.3 Análise das curvas de regularização dos açudes estratégicos 

As curvas de regularização dos 14 reservatórios estratégicos selecionados (aqueles com 

capacidades acima de 10 hm3) foram obtidas para índices de regularização de 10% a 100% da 

vazão média de longo termo da série de vazões afluentes ao local do açude., obtendo-se os 

volumes necessários para regularizar cada vazão firme hipotética. Os locais dos reservatórios 

podem ser vistos na Figura 5.3 do item 5.3. 

As tabelas com os resultados e as curvas para os 14 açudes estão contidas no Anexo D. A título 

de ilustração, a Tabela 7.13 e a Figura 7.56 mostram os resultados para o açude Epitácio Pessoa. 

No caso do açude em questão, a curva de regularização obtida indica que a capacidade máxima 

atual do reservatório (411,69 hm3) corresponde aproximadamente a um índice de regularização 

de 47%, ou seja, seria suficiente para a obtenção de uma vazão regularizável de 

aproximadamente 2,90 m3/s.  

A limitação dessa análise advém de alguns fatores. A construção do reservatório acarreta uma 

maior perda por evaporação a partir da superfície líquida do lago artificial, em relação à taxa 

de evapotranspiração existente antes da sua construção. Essa diferença é denominada 

evaporação líquida, conforme exposto no item 7.1.3.3.  

Dessa forma, as vazões firmes estimadas pela análise sequencial de picos não contêm esta 

estimativa de perdas por evaporação, as quais podem reduzir a disponibilidade hídrica em cada 

um dos reservatórios em questão. 
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Tabela 7.13 - Curva de regularização do açude Epitácio Pessoa 

Índice de 

regularização  

Vazão firme 

(m³/s) 
Volume (hm³) 

100% 6,17 1752,32 

90% 5,55 1283,81 

80% 4,94 894,90 

70% 4,32 733,40 

60% 3,70 575,52 

50% 3,08 450,39 

40% 2,47 326,49 

30% 1,85 203,37 

20% 1,23 80,24 

10% 0,62 21,32 
Fonte: Cobrape (2024). 

 

Figura 7.56 - Curva de Regularização do Açude Epitácio Pessoa 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

Uma análise adicional foi realizada para permitir a comparação das curvas de regularização 

obtidas pela análise sequencial de picos. Esta comparação foi realizada por meio das curvas de 

regularização adimensionais, as quais são obtidas pela divisão das vazões firmes pela vazão 

média de longo termo do local em análise, resultando nos próprios índices de regularização (de 

10% a 100%) e os volumes são adimensionalizados pela sua divisão pelo deflúvio anual médio 

(volume resultante da vazão média em um ano). 

As curvas de regularização adimensionais são instrumentos que possibilitam a regionalização 

das curvas de regularização para locais prováveis de futuros reservatórios. Uma vez conhecida 

a vazão média estimada no local de interesse, é possível obter a curva de regularização do 

reservatório hipotético pela multiplicação do índice de regularização pela vazão média e os 

volumes pelo deflúvio anual médio do local. 

Assim, foram obtidas e comparadas as curvas adimensionais para os açudes estratégicos, 

conforme mostra a Figura 7.57. As curvas foram agrupadas por similaridade, notando-se que 

grande parte das curvas mostram um padrão similar em relação a outros reservatórios. 
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Figura 7.57 - Curvas de Regularização Adimensionais 

 

 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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7.3.3.4 Vazões regularizáveis associadas a garantias nos açudes estratégicos 

Conforme descrito no item anterior, a análise sequencial de picos fornece uma estimativa de 

vazão regularizável baseada na simulação da série histórica do local, adotando a hipótese de 

que a série histórica seja representativa do comportamento hidrológico local. As análises foram 

realizadas a partir das vazões naturais geradas pelo modelo MGB, ou seja, vazões que não 

consideram a existência de reservatórios instalados na bacia. 

O estudo Reservatórios do Semiárido Brasileiro: Hidrologia, Balanço Hídrico e Operação 

(ANA, 2017) estimou as vazões associadas a garantias em 12 reservatórios da bacia do Rio 

Paraíba. O estudo partiu da definição das séries de vazões naturais médias mensais afluentes 

aos reservatórios, a partir da aplicação do modelo MODHAC; e definiu vazões regularizáveis 

para de 70%, 80%, 90%, 95% e 99%, realizada mediante a resolução da equação do balanço 

hídrico, que contabiliza todas as afluências ou aportes aos reservatórios, bem como todas as 

retiradas ou eventuais vertimentos/evaporações. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado da Paraíba (PERH, 2022), adotou 

metodologia similar para traçar as curvas de garantia associadas a cada um dos açudes 

estratégicos no âmbito do PERH (2022). No PERH (2022) as séries de vazões naturais médias 

mensais afluentes aos reservatórios foram obtidas pela simulação com o modelo chuva-vazão 

SMAP.  

A Tabela 7.14, para os açudes estratégicos do PRH-RPB, apresenta as vazões regularizáveis 

associadas a cada nível de garantia, de acordo com os estudos da ANA (2017) e o PERH (2022). 

Para a maior parte dos açudes, as vazões associadas a cada nível de garantia são menores no 

PERH (2022), em relação aos resultados da ANA (2017). A metodologia utilizada nos dois 

estudos é similar, mas as séries temporais utilizadas no estudo da ANA, não consideram o 

último período hidrológico crítico, de 2012 a 2017. Este período, entretanto, é considerado na 

série utilizada no PERH-PB (2022).  

Tabela 7.14 - Vazões regularizáveis para garantias de 70% a 99% (m3/s) 

Açudes 
 ANA (2017)  PERH (2022) 

 70% 80% 90% 95% 99%  70% 80% 90% 95% 99% 

Acauã  4,28 3,92 3,33 2,76 1,50  2,90 2,57 2,18 1,92 1,65 

Camalaú  0,59 0,47 0,36 0,29 0,24  0,36 0,29 0,22 0,19 0,13 

Cordeiro  1,17 0,94 0,69 0,58 0,42  0,93 0,78 0,64 0,58 0,36 

Epitácio Pessoa  5,25 4,32 3,44 2,92 2,57  3,44 2,95 2,53 2,16 1,88 

José Rodrigues  0,21 0,18 0,14 0,12 0,10  0,14 0,12 0,10 0,07 0,05 

Marés  * * * * *  0,13 0,11 0,09 0,07 0,05 

Mucutú  0,38 0,30 0,23 0,18 0,13  0,17 0,14 0,11 0,09 0,06 

Poções  0,59 0,46 0,33 0,27 0,20  0,18 0,13 0,09 0,07 0,04 

Santo Antônio  0,20 0,15 0,11 0,09 0,06  0,35 0,28 0,20 0,16 0,12 

São Salvador  ** ** ** ** **  0,36 0,31 0,25 0,20 0,13 

Serra Branca II  * * * * *  0,02 0,01 0,00 0,00 ** 

Soledade  0,23 0,17 0,11 0,08 0,02  0,15 0,14 0,13 0,12 0,12 
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Açudes 
 ANA (2017)  PERH (2022) 

 70% 80% 90% 95% 99%  70% 80% 90% 95% 99% 

Sumé  1,09 0,82 0,61 0,48 0,33  0,75 0,59 0,46 0,39 0,29 

Taperoá II  0,35 0,27 0,19 0,14 0,10  0,58 0,48 0,33 0,23 0,12 

* Este açude não foi considerado no estudo de ANA (2017). 

** Este açude não tem capacidade de regularização associada à garantia de 70% ou mais. 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de PERH-PB (2022) e ANA (2017). 

Neste ponto, é importante destacar que a garantia de fornecimento de uma certa vazão 

regularizável depende de diversos fatores, tais como a aleatoriedade intrínseca das vazões, 

incluindo a possibilidade de não estacionariedade das séries hidrológicas causada pelas 

mudanças climáticas. Também têm influência a existência e cumprimento de regras de operação 

dos açudes, estado de manutenção dos reservatórios, por exemplo se há problemas de 

assoreamento, crescimento de vegetação, entre outros.  

Portanto, as estimativas de garantias apresentadas pelos estudos da ANA (2017) e do PERH 

(2022) são importantes para a análise de uma faixa operativa de cada reservatório dentro de 

níveis de garantia satisfatórios. E as diferenças apresentada entre as garantias de um e outro 

estudo apontam para o impacto que a variabilidade climática e hidrológica tem sobre essas 

estimativas, sugerindo que as curvas de garantia devem ser permanentemente revisadas ao 

longo do tempo, de forma a incorporar diferentes cenários hidrológicos nas séries temporais 

utilizadas nas simulações. 

No que compete ao PRH-RPB, as vazões firmes obtidas a partir do método da Análise 

Sequencial de Picos, para cada um dos reservatórios estratégicos definidos no âmbito do estudo, 

demonstrou coerência em relação aos valores obtidos pelos estudos da ANA (2017) e do PERH 

(2022) ao indicar que as vazões regularizáveis associadas às capacidades máximas dos 

reservatórios já construídos (vazão firme) se encontram em faixas de elevado nível de garantia. 

A vazão firme associada à capacidade máxima, em volume, do açude Epitácio Pessoa é de 2,90 

m3/s. Esta é a vazão regularizável pelo açude, que nas curvas de garantia fornecidas pela ANA 

(2017) ou pelo PERH (2022), estaria associada a uma garantia de aproximadamente 95%, como 

se pode inferir pela Tabela 7.14. O mesmo raciocínio pode ser aplicado para os demais 

reservatórios. Nesse sentido, a Tabela 7.15 apresentada as vazões firmes de cada um dos açudes 

estratégicos do PRH-RPB e as vazões associadas à garantia de 90%, estimadas pelos dois 

diferentes estudos já citados, o da ANA (2017), e o PERH-PB (2022).  

Tabela 7.15 - Análise da garantia associada a capacidade máxima de armazenamento dos reservatórios 

estratégicos do PRH-RPB 

Açudes Vazão firme PRH-RPB (L/s) 
 Vazão com garantia de 90% (L/s) 

 ANA (2017) PERH (2022) 

Acauã 2.851,8  3.330,0 2.175,7 

Camalaú 256,6  360,0 224,2 

Cordeiro 315,1  690,0 639,6 

Epitácio Pessoa 2.891,8  3.440,0 2.530,1 

José Rodrigues 97,0  140,0 96,5 

Marés 115,8  * 86,5 
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Açudes Vazão firme PRH-RPB (L/s) 
 Vazão com garantia de 90% (L/s) 

 ANA (2017) PERH (2022) 

Mucutú 172,0  230,0 109,8 

Poções 159,2  330,0 92,3 

Santo Antônio 94,5  110,0 199,7 

São Salvador 268,0  * 249,2 

Serra Branca II 19,3  ** 4,5 

Soledade 106,7  110,0 127,8 

Sumé 301,5  610,0 463,9 

Taperoá II 126,8  190,0 327,9 

* Este açude não foi contemplado no estudo realizado por ANA (2017). 

** Este açude não tem capacidade de regularização associada à garantia de 70% ou mais de acordo com ANA (2017) 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de PERH-PB (2022) e ANA (2017). 

Da Tabela 7.15 é possível observar que as vazões obtidas pela aplicação do método da Análise 

Sequencial de Picos, estão muito próximas às vazões associadas a garantia de 90% obtidas pelos 

estudos da ANA (2017) e do PERH (2022) para a maior parte dos açudes. Os açudes que fogem 

a esta regra são os de Cordeiro, Santo Antônio, Sumé e Taperoá II. Para estes quatro açudes, 

como as vazões estimadas pelo PRH-RPB são menores, as garantias associadas acabam sendo 

próximas a de 99% (Tabela 7.14). 

De acordo com a CAGEPA (2020), as reservas do açude Cordeiro sucumbiram a última 

estiagem de cinco anos, mesmo as demandas do sistema sendo bastante menores que a vazão 

regularizada pelo açude. A época, a garantia associada a vazão de regularização do açude 

estimada pelo Plano Estadual era de 100%. No mesmo relatório, a CAGEPA cita ainda o Açude 

Taperoá II (Manoel Marcionilo), uma vez que o açude não foi capaz de fornecer a vazão 

garantida conforme estabelecido no Plano Estadual (2006). 

O Plano Estadual mais recente (PERH, 2022) atualizou estas curvas de garantia, já 

considerando o período crítico mais recente, que se deu a partir de 2012. Além disso, apresenta 

resultados coerentes com o estudo apresentado para os reservatórios do Semiárido apresentados 

pela ANA (2017), com vazões mais baixas associadas às garantias de operação do sistema, 

tendo em vista a incorporação da crise hídrica mais recente na série de dados observada. Por 

esta razão, tendo-se comparado as vazões firmes obtidas pelo presente estudo às vazões de 

garantias igual ou superior a 90%, o PRH-RPB decidiu seguir com estas vazões para fins de 

balanço hídrico entre disponibilidade e demandas hídricas no que concerne ao prosseguimento 

do estudo para a bacia do rio Paraíba.  

Cabe destacar que esta decisão se respalda na concordância dos resultados obtidos com os 

apresentados pelo PERH (2022) e ANA (2017), apresentada na Tabela 7.15, que se utilizaram 

de modelos diferentes para a estimativa das séries pseudo-históricas de vazões afluentes aos 

açudes, bem como a diferentes períodos de dados analisados e convergem para uma estimativa 

semelhante.  
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7.4 SÍNTESE DA ESTIMATIVA DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUPERFICIAL 

A primeira avaliação a ser considerada em estudos de disponibilidade hídrica é a rede de 

monitoramento instalada, uma vez que os dados observados são as informações primordiais 

para que a modelagem hidrológica condiga com a realidade da bacia.  

Assim, a análise da rede de monitoramento pluviométrico se demonstrou suficiente conforme 

os padrões da Organização Meteorológica Mundial (WMO, em inglês), em relação a quantidade 

de estações. Porém quando avaliada a quantidade de medições e período monitorado, foram 

identificadas falhas de períodos em diversas estações, prejudicando o diagnóstico mais preciso 

da precipitação na região. 

Da mesma forma, quando analisada a quantidade de estações fluviométricas existentes, estas 

também são suficientes conforme os padrões de densidade de estações, mas poucas destas estão 

operantes, impactando diretamente nos resultados de modelagem hidrológica. 

Contudo, a escassez de dados hidrológicos observados não é uma realidade apenas na região da 

bacia do Rio Paraíba, mas em todo o semiárido. Essa lacuna de informações é apresentada por 

diversos autores como uma das dificuldades da modelagem hidrológica na região, juntamente 

com a reprodução do regime intermitente dos corpos hídricos, acompanhados de elevados picos 

de vazão em estações chuvosas, o que é característico do semiárido. 

Por esse motivo, foram levantados diversos estudos de modelagem hidrológica na região 

semiárida, bem como analisado os resultados e a aplicabilidade dos modelos empregados para 

subsidiar a escolha do modelo a ser adotado no âmbito do PRH-RPB. Diante dessa revisão 

bibliográfica, optou-se por utilizar o MGB, que já foi empregado para áreas similares a do 

estudo e com resultados satisfatórios. 

Os resultados da modelagem hidrológica por trecho de rio demonstraram que já nas vazões 

específicas com 30% de permanência (Q30%) é identificada uma parte significativa da porção 

oeste da bacia com vazões nulas, abrangendo principalmente as sub-bacias Taperoá e Alto 

Paraíba. Essa área com rios de vazões nulas expande até as proximidades do município de 

Itabaiana quando observadas as vazões específicas com 50% de permanência (Q50%), e 

observada praticamente na totalidade da bacia quando avaliada as vazões específicas com 90% 

de permanência (Q90%), ou seja, as vazões que são garantidas em 90% do período observado e 

que são os valores de referência para a disponibilidade hídrica propriamente dita.  

Tais resultados demonstram que a disponibilidade hídrica superficial da Bacia do Rio Paraíba 

está atrelada à capacidade artificial de armazenamento de seus reservatórios e açudes, uma vez 

que o modelo utilizado simula vazões naturalizadas para a bacia. Isso porque o MGB considera 

apenas as características naturais da região em seus processos, sem a influência de 

infraestruturas hídricas que possam alterar seu comportamento hidrológico. 

Diante disso, também foram realizadas estimativas das disponibilidades hídricas provenientes 

dos açudes do PRH-RPB. Para tanto, a análise foi iniciada com a verificação das séries pseudo-

históricas de vazões afluentes geradas pelo modelo MGB com o histórico de volumes 

registrados nos reservatórios, o que demonstrou haver compatibilidade e validou a modelagem. 
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A quantidade de água que pode ser regularizada pelos açudes é uma fração da vazão média de 

longo termo (MLT) do rio onde o açude está instalado, sendo proporcional ao máximo volume 

armazenável. Essa vazão é denominada vazão firme ou regularizada, supondo que essa vazão 

estará disponível 100% do tempo na saída do reservatório. Foram realizadas simulações, a partir 

das séries de vazões afluentes aos açudes geradas pelo modelo MGB, para diversas hipóteses 

de vazões firmes, obtendo-se os volumes necessários correspondentes. Assim foram 

construídas as curvas de regularização dos reservatórios, permitindo associar os volumes dos 

açudes às vazões firmes que estes podem oferecer hipoteticamente. 

Por fim, as vazões firmes obtidas para cada um dos açudes estratégicos para o PRH-RPB foram 

comparadas com as vazões associadas à garantia de 90%, estimadas por dois diferentes estudos: 

“Reservatórios do Semiárido Brasileiro: Hidrologia, Balanço Hídrico e Operação”, da ANA 

(2017), e o PERH-PB (2022). As vazões resultaram em valores coerentes, mesmo com. 

metodologias e o período de dados modelados diferentes. 

Portanto, como os três resultados apontam para uma mesma grandeza, pode-se associar tais 

vazões firmes também à garantia de 90%, que consiste na disponibilidade hídrica dos açudes. 

Dessa forma, para os cálculos de balanço hídrico do PRH-RPB, a ser apresentado no RP-04: 

Diagnóstico da Bacia, serão utilizadas as vazões firmes aqui apresentadas. 
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8 ESTIMATIVA DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUBTERRÂNEA 

Este item tem por finalidade caracterizar os domínios hidrogeológicos existentes na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba, bem como seus subsistemas aquíferos, inserindo-os em seus 

respectivos contextos geológicos e geomorfológicos, bem como apresentar os cálculos finais 

das reservas ativas e disponibilidades hídricas subterrâneas, realizados como subsídio ao Plano 

de Recursos Hídricos do Estado da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, além de mapas técnicos 

de apoio, como o mapa de risco à contaminação das águas subterrâneas. 

O Relatório de Planejamento das Ações (RP-01) apresentado já compreendeu a metodologia 

proposta e as técnicas de cálculo a serem utilizadas no projeto, desta forma, este relatório tem 

por objetivo a apresentação dos resultados obtidos e das condicionantes hidrogeológicas que 

balizaram o estudo. 

8.1 INTRODUÇÃO METODOLÓGICA 

Este tópico, além de caracterizar os ambientes hidrogeológicos hospedeiros, tem por objetivo o 

detalhamento da metodologia utilizada para o cálculo das reservas hídricas subterrâneas - com 

destaque para a sua parcela renovável ou ativa, que é considerada por muitos estudos como a 

mais adequada e de rápida resposta para a gestão dos recursos hídricos, em especial no âmbito 

da integração entre as componentes superficiais e subterrâneas - bem como trazer os resultados 

calculados para a reserva ativa e consequentemente para a disponibilidade hídrica subterrânea 

por ambiente hidrogeológico. 

A presente metodologia foi inicialmente proposta por Costa (1998), no que tange ao cálculo da 

reserva ativa, também chamada de reserva reguladora ou renovável, sendo também 

posteriormente empregada pela ANA - Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, mais 

especificadamente no relatório de “Avaliação da Disponibilidade Hídrica na Bacia do Rio 

Paranapanema (201 )”, onde se demonstrou adequada, não só em função da comparação e 

equivalência dos resultados apresentados com aqueles calculados por outros métodos, para as 

mesmas áreas de levantamento, em outros trabalhos realizados pela Cobrape, mas porque 

também considera condicionantes de vazão superficial para a determinação das vazões 

subterrâneas adequadas de utilização. 

Também pode-se destacar que esta metodologia possui como vantagem adicional, uma relativa 

facilidade na obtenção dos dados secundários que compõem a sua matriz de cálculo, já que se 

baseia em históricos da pluviometria, porosidade média do solo e dados básicos de vazão 

superficial, e que representem, de forma conjunta, os diversos domínios hidrogeológicos 

estudados na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba. 

8.2 CARACTERIZAÇÃO DOS SISTEMAS AQUÍFEROS 

Os contínuos avanços nas pesquisas geológicas e geocronológicas já nos possibilitam o 

conhecimento de boa parte da história geológica da crosta terrestre, reservando ao ambiente em 

estudo, uma série de acontecimentos tectônicos de relevância. 
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São diversos os estudos que retratam a geologia do estado da Paraíba, e também 

especificadamente da região da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, com destaque para 

levantamentos do CPRM - Serviço Geológico do Brasil. 

A área de estudo é composta predominantemente por rochas pré-cambrianas, vinculados à 

Província Borborema (Figura 8.1), de idades do arqueano ao paleoproterozóico em sua porção 

sul, compostas por granitóides e rochas supracrustais, e de idade mesoproterozóica na porção 

norte, também compostas por rochas supracrustais e granitóides, com migmatitos. Dispersas 

por toda a bacia hidrográfica se verifica a presença de rochas neoproterozóicas (vinculadas ao 

Brasiliano), também compostas por granitóides e rochas supracrustais. 

Figura 8.1 - Províncias Estruturais existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2021). 

Como a geologia local é que determina o tipo de ambiente hidrogeológico correspondente, cabe 

destacar que no presente relatório, cada domínio hidrogeológico a seguir listado, teve 

conjuntamente um resumo de sua geologia hospedeira envolvida, sem no entanto adentrar às 

minúcias da geocronologia e da estratigrafia, devido à escala e foco do projeto, sendo que estes 

dados podem ser minunciosamente acessados em diversos documentos técnicos disponíveis, 

com destaque em estudos realizados no âmbito do Ministério de Minas e Energia e da Secretaria 

de Minas e Metalurgia, realizados no ano de 2006, e da CPRM, datados de 2022. 
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A geologia da bacia hidrográfica pode ser observada respectivamente na Figura 8.2, onde se 

observa sua grande variabilidade em termos litológicos, que são, por sua vez, agrupados, para 

comporem os sistemas hidrogeológicos de interesse. Se agruparmos estes diversos litotipos nas 

classes de tipo de rochas, a saber, ígneas, metamórficas e sedimentares, tal reagrupamento pode 

ser observado na Figura 8.3. 

Apesar de poderem existir subdivisões e nomenclaturas diferentes para os sistemas aquíferos 

existentes nos limites geográficos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, classificações estas 

considerando abordagens mais locais e/ou regionais, no presente trabalho optou-se pela 

utilização das delimitações e denominações utilizadas pela ANA, em especial pelo fato de tal 

classificação permitir a utilização de índices já determinados pela mesma, os quais são 

fundamentais para os cálculos de disponibilidade hídrica subterrânea valendo-se da 

metodologia proposta pela própria ANA. 

Neste sentido, no que diz respeito propriamente dito à hidrogeologia local, segundo a ANA, na 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba podem ser individualizados cinco Sistemas Hidrogeológicos 

de maior representatividade, sendo eles: 1) Sistema Aquífero Fraturado Semiárido, 2) Sistema 

Aquífero Barreiras, 3) Sistema Aquífero Fraturado Centro-Sul, 4) Sistema Aquífero Litorâneo 

Nordeste-Sudeste, e 5) Sistema Aquífero Campos Novos (Figura 8.4).Estes sistemas estão 

detalhados a seguir, no que tange a sua composição geológica e dados hidrogeológicos de 

interesse. 

Por fim, a Figura 8.5 retrata o mapa potenciométrico de toda a bacia, onde é possível também 

se observar as chamadas linhas isopotenciométricas - que correspondem às linhas de mesma 

carga hidráulica - bem como setas indicativas dos sentidos dos fluxos subterrâneos - que por 

sua vez serão sempre de montante para jusante, e transversais às linhas isopotenciométricas 

existentes. 

Cabe ainda como uma nota técnica, detalhando que as chamadas cargas hidráulicas que aqui se 

demonstram interpoladas, gerando por sua vez uma superfície pontenciométrica, nada mais são 

do que as cotas topográficas reais (em metros acima do nível médio do mar) das bocas de todos 

os poços avaliados, das quais ainda se subtraem (em metros) os respectivos níveis de água 

estáticos destes mesmos poços, de forma que o mapa final representa a superfície topográfica 

real de todos os sistemas aquíferos livres existentes na bacia. 
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Figura 8.2 - Litologias existentes na região de estudos 

 

Fonte: CPRM (2024). 
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Figura 8.3 - Litotipos agrupados na região de estudos 

 

Fonte: AESA (2020). 
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Figura 8.4 - Sistemas Aquíferos existentes na região de estudos 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2021). 
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Figura 8.5 - Mapa potenciométrico das cargas hidráulicas 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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8.2.1 Domínios Hidrogeológicos 

Abaixo estão descritos os 5 Sistemas Hidrogeológicos existentes na Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba, segundo classificação da ANA - Agência Nacional de Águas. 

8.2.1.1 Sistema Aquífero Fraturado Semiárido 

Este domínio hidrogeológico é o predominante na área da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, 

e está vinculado a terrenos geologicamente antigos, tanto do Arqueano, e preponderantemente 

ao Proterozóico, reunindo rochas diversas, como migmatitos, ortognaisses, gnaisses e granitos 

do embasamento. Dentre as rochas do Mesoproterozóico e Neoproterozóico, destacam-se 

gnaisses, mármores, xistos, quartzitos, filitos e metavulcânicas; além de rochas granitoides 

associadas às supracrustais. Trata-se de um ambiente tectonicamente mais complexo, 

apresentando evidências de polideformações estruturais, com a superposição de eventos 

deformacionais variados. 

Na Bacia Hidrografica do Rio Paraíba, as principais feições vinculadas aos ambientes Paleo, 

Meso e Neoproterozóicos estão associadas ao Complexo São Caetano (NP1sca) e ao Complexo 

Sertânia (PP3se). Já as principais feições vinculadas aos granitóides estão associadas à Suíte 

Instrusiva Recanto-Riacho do Forno (NP1_gamma-rf), ao Corpo Plutônico Puxinanã 

(NPs_gamma_2it25), Corpo Plutônico Campina Grande (NP3-gamma_2it33) e ao Complexo 

Vertentes (Pp2ve). 

Geomorfologicamente este sistema aquífero está associado ao Planalto da Borborema, que da 

mesma forma, ocupa cerca de noventa por cento da bacia hidrográfica, com uma área de 

aproximadamente 17. 5  km². As rochas que compõe este sistema fazem parte do “domínio 

fraturado,” pelo fato das rochas hospedeiras terem sido submetidas a tectonismo pretérito que 

propiciou a geração de falhas e fraturas, já que as rochas graníticas e metamórficas que o 

compõe praticamente não apresentam porosidade primária. 

Em geral, a baixa transmissividade desse sistema aquífero e a ausência de fluxos regionais 

subterrâneos pode condicionar a formação de unidades independentes de menor dimensão, com 

regimes de escoamento particularizados - sem relacionar-se a áreas mais distantes dentro da 

própria bacia. No entanto, os dados disponíveis de vazão superficial inerentes à sua região 

geográfica de afloramento sustentam a informação de que o escoamento básico de rios e riachos 

que drenam esses terrenos não é sustentado pelos aportes subterrâneos, uma vez que a chamada 

vazão Q90 - e que pode ser correlacionada ao escoamento de base - é praticamente nula nesta 

porção da bacia hidrográfica. 

Seu potencial hídrico é limitado à ocorrência dessas zonas favoráveis à recarga e acumulação, 

o que resulta em grande variação das condições de produção, com valores de vazões médias de 

2,5 m³/h, com uma mediana de 1,8 m³/h; e vazões específicas médias de 0,45 m³/h/m com uma 

mediana de 0,14 m³/h/m. 
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Os poços existentes neste sistema possuem um nível de água subterrânea estabilizado médio de 

6,8 metros, e nível dinâmico médio (com a operação de um sistema de bombeamento operante) 

de 22,5 metros. 

Apesar de ocupar uma significativa extensão areal, devido ao fato de este tipo de ambiente 

apresentar baixos coeficientes de infiltração (0,5%), acabam por não serem uma fonte 

significativa em termos de recarga, acúmulo e transmissão de água subterrânea, o que os torna, 

nesta porção da bacia hidrográfica um sistema aquífero de baixa potencialidade, apesar do 

grande número de poços nele localizados. 

8.2.1.2 Sistema Aquífero Barreiras (também chamado de Sistema Paraíba-Pernambuco) 

Este sistema aquífero aflora de forma contínua na região leste da bacia hidrográfica do Rio 

Paraíba. Possui caráter livre, daí também a sua maior vulnerabilidade, já que não são incomuns 

as detecções de nitratos oriundos de fossas e sumidouros, por vezes fruto da inexistência de 

redes de esgoto em certas regiões. 

Nesta região da bacia hidrográfica, as principais feições vinculadas a este ambiente sedimentar 

estão correlacionadas aos depósitos colúvio-eluviais, compostos por areia, argila, cascalhos e 

até por laterita (NQc), bem como por rochas do chamado Grupo Barreiras, como arenitos, 

argilitos, conglomerados e siltitos (ENb). De forma mais restrita, se verifica a presença de 

calcáreos sotopostos, pertencentes à Formação Gramame, e arenitos calcíferos da Formação 

Itamaracá. 

Ainda nesta região geográfica de ocorrência do Sistema Aquífero Barreiras, se verifica a 

existência de porções mais profundas, e com graus diversos de confinamento variável, 

hospedados em arenitos quartzosos e/ou calcíferos da Formação Beberibe/Itamaracá. 

O Grupo Barreiras possui espessura média de sessenta metros, mas os níveis mais favoráveis à 

explotação são aqueles onde predominam as camadas arenosas sobre as camadas argilosas, o 

que em geral ocorrem entre as profundidades de trinta a cinquenta metros. 

Geomorfologicamente está associado ao Domínio Geomorfológico Tabuleiros Costeiros, com 

uma área de aproximadamente 1.034 km². 

É muito utilizado no leste da Paraíba, com ampla distribuição para a população. Em geral possui 

nível d’água raso, girando em torno de 5 metros, podendo ser até subaflorante, o que torna o 

seu grau de vulnerabilidade ainda maior. Suas porções mais confinadas por sua vez, possuem 

níveis d’água mais profundos, podendo alcançar até oitenta metros de profundidade. 

Sua vazão específica gira em torno de 1 m³/h/m nos níveis mais superficiais, passando para 

valores mais significativos, de até 15 m³/h/m nas profundidades mais favoráveis (trinta e 

cinquenta metros). Em geral apresenta vazões médias de 19 m³/h, com uma mediana de 10 m³/h; 

e vazões específicas médias de 1,3 m³/h/m com uma mediana de 0,86 m³/h/m. 

Os poços existentes neste sistema possuem um nível de água subterrânea estabilizado médio de 

7,5 metros, e nível dinâmico médio (com a operação de um sistema de bombeamento operante) 

de 15,8 metros. 
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8.2.1.3 Sistema Aquífero Fraturado Centro-Sul 

O Sistema Aquífero Fratura Centro-Sul, possui as mesmas litologias do Sistema Aquífero 

Semiárido, com a exceção de não conter os chamados granitóides, e de também apresentar um 

coeficiente de infiltração mais elevado, na ordem de 4%. 

Este domínio hidrogeológico ocupa uma pequena área no centro leste da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba - mais precisamente a jusante do Sistema Aquífero Semiárido e a montante do 

Sistema Aquífero Barreiras - estando vinculado a terrenos geologicamente antigos, 

preponderantemente ao Proterozóico, reunindo rochas diversas, como migmatitos, ortognaisses 

e gnaisses. Com já explicitado, dentre as rochas do Mesoproterozóico e Neoproterozóico, 

destacam-se gnaisses, mármores, xistos, quartzitos, filitos e metavulcânicas. 

Também se trata de um ambiente tectonicamente complexo, e onde as deformações estruturais 

permitiram uma ambientação hidrogeológica um pouco mais favorável do que no Sistema 

Aquífero Semiárido, e suas principais feições vinculadas aos ambientes Paleo, Meso e 

Neoproterozóicos estão associadas ao Complexo São Caetano (NP1sca) e ao Complexo 

Sertânia (PP3se). Geomorfologicamente está associado à chamada Depressão Sertaneja, que se 

localiza entre o Planalto da Borborema e os Tabuleiros Costeiros, com uma área de 

aproximadamente 1.009 km². 

De forma geral, esta porção do Domínio Hidrogeológico Cristalino apresenta uma similar 

favorabilidade hidrogeológica ao sistema fraturado semiárido, e mesmo possuindo um 

coeficiente de infiltração superior, por vezes demonstra uma menor vazão específica, a 

depender do grau de falhamento do terreno e da possibilidade de geração de armadilhas 

hidrogeológicas potenciais, correlacionadas à interconectividade das descontinuidades 

estruturais, e que por sua vez, permitem uma maior ou menor disponibilidade hídrica 

subterrânea. 

A recarga natural deste sistema aquífero se dá em decorrência principalmente das chuvas que 

ocorrem na bacia hidrográfica, e que escoam através das camadas de rocha alterada e zonas 

fraturadas, sendo dessa forma armazenada num primeiro momento na reserva ativa, e num 

maior intervalo temporal, na reserva secular ou permanente. Muito menos significativa, 

recargas também podem eventualmente ocorrer através do próprio curso d’água, em especial 

em momentos de maior vazão superficial, e em especial quando o corpo hídrico porventura 

cruza algumas destas estruturas acima citadas. 

Em geral, este sistema demonstra uma camada superior intemperizada, o que favorece uma 

recarga contínua - através de drenança vertical descendente - das camadas mais íntegras e por 

vezes mais confinadas, localizadas estratigraficamente em níveis mais profundos. 

Seu potencial hídrico, apesar de possuir uma vazão média similar ao fraturado semiárido, ainda 

também é limitado à ocorrência de zonas mais favoráveis à recarga e transmissão, com valores 

de vazões médias de 2,51 m³/h, com uma mediana de 2 m³/h; e vazões específicas médias de 

0,36 m³/h/m e com uma mediana de 0,17 m³/h/m. 
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Os poços existentes neste sistema possuem um nível de água subterrânea estabilizado médio de 

7,3 metros, e nível dinâmico médio (com a operação de um sistema de bombeamento operante) 

de 19,7 metros. 

8.2.1.4 Sistema Aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste 

Este sistema aquífero é ocupado por sedimentos mais recentes, em geral inconsolidados, de 

idade quaternária, e depositados por sistemas fluviais em contextos deposicionais vinculados 

aos ambientes fluviolacustres e de várzeas, atingindo extensão areal linear ao longo do Rio 

Paraíba, especificadamente na planície costeira.  

Na região da bacia hidrográfica do Rio Paraíba, este sistema aquífero pode ser descrito como 

sendo composto pelos próprios depósitos fluviolacustrinos, e também pelas planícies e terraços 

aluvionares - que os precedem - ocorrendo expressivamente na região leste da bacia. 

Os pacotes sedimentares inconsolidados são compostos principalmente por camadas de argila, 

areia e silte, a depender da energia pretérita de arraste e deposição dos sedimentos, geralmente 

com espessura inferior a vinte metros nas planícies aluvionares, mas podendo chegar a mais de 

cem metros nos terraços aluvionares, em áreas de maior de depressão do assoalho geológico de 

suporte. Geomorfologicamente está associado às formas agradacionais atuais e subatuais 

interioranas, com uma área de aproximadamente 375 km². 

Em geral apresenta significativa favorabilidade hidrogeológica, com águas de boa qualidade, 

quando não captadas em horizontes mais ricos em ferro ou matéria orgânica, o que também é 

relativamente comum. 

Trata-se de aquíferos superficiais a subsuperficiais, mas com grande importância para a região 

onde se inserem, fornecendo água para comunidades diversas, com vazões girando em torno de 

15 m³/hora, quando localizados nas planícies aluvionares, alcançando magnitudes superiores 

de até 30 m³/h quando nos terraços aluvionares. 

Quanto ao seu grau de vulnerabilidade, por fim vale salientar que quando apresentam a camada 

superior constituída por argilas, em geral demonstram uma menor vulnerabilidade, frisando que 

muitas vezes se localizam em áreas passíveis de sofrerem alagamentos em partes do ano, 

quando não localizadas em terraços de maior cota topográfica. Em geral apresenta vazões 

médias de 31 m³/h, com uma mediana de 15 m³/h; e vazões específicas médias de 2,28 m³/h/m 

com uma mediana de 1,27 m³/h/m. 

Os poços existentes neste sistema possuem um nível de água subterrânea estabilizado médio de 

18,6 metros, e nível dinâmico médio (com a operação de um sistema de bombeamento operante) 

de 37,8 metros. 

8.2.1.5 Sistema Aquífero Campos Novos (também chamado Sistema Serra dos Marins) 

Este sistema aquífero possui pequena extensão areal, e corresponde ao chamado domínio 

poroso, e se encontra disposto em meio aos materiais sedimentares mais antigos e que sofreram 

diagênese, gerando rochas sedimentares como arenitos e argilitos pertencentes à Formação 

homônima Campos Novos (Ec). Os arenitos podem ser finos, médios ou grosseiros, com 
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espessuras variadas, e são intercalados por argilitos, de espessuras e profundidades também 

variáveis. 

Constituem-se de aquíferos intergranulares, sendo classificados como livres ou parcialmente 

confinados localmente, a depender da profundidade de explotação e seu grau de confinamento. 

Ou seja, as camadas hospedeiras mais superficiais são em geral de caráter livre - e onde a sua 

superfície potenciométrica se encontra sob pressão atmosférica - com relativo grau de 

confinamento em profundidades maiores (em geral superiores a cinquenta metros), devido à 

existência de camadas impermeáveis entre os extratos sedimentares. 

Geomorfologicamente é um sistema aquífero descontínuo, e ocorre nos aplainamentos residuais 

do domo da Borborema e nas “serras”, daí também seu nome ser Sistema Serra dos Marins, e a 

sua espessura de sedimentos varia muito a depender de sua posição geográfica, podendo variar 

entre 19 metros e mais de 50 metros. 

Em geral apresenta vazões médias de 3,85 m³/h, com uma mediana de 4 m³/h e vazões 

específicas médias de 1 m³/h/m e mediana de 0,67 m³/h/m. 

Os poços existentes neste sistema possuem um nível de água subterrânea estabilizado médio de 

7,5 metros, e nível dinâmico médio (com a operação de um sistema de bombeamento operante) 

de 15,8 metros. 

Da Figura 8.6 a Figura 8.9 a seguir são retratadas em planta, via interpolação por krigagem, os 

níveis estáticos e dinâmicos de toda a bacia hidrográfica, bem como os destaques para a área 

de João Pessoa e entorno. 
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Figura 8.6 - Níveis Estáticos dos poços tubulares da bacia hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.7 - NE - Níveis Estáticos dos poços tubulares na região de João Pessoa 

 
Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.8 - Níveis Dinâmicos dos poços tubulares da bacia hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.9 - ND - Níveis Dinâmicos dos poços tubulares na região de João Pessoa 

 
Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

8.2.2 Dados Hidrogeológicos de Vazão 

A Tabela 8.1 retrata a vazão de estabilização de todos os sistemas aquíferos, a depender de sua 

hierarquia e agrupamento regional ou não de formações geológicas hidraulicamente similares. 

Por vazão de estabilização entende-se a vazão obtida geralmente após a sondagem e instalação 

de um poço tubular profundo de explotação, decorrente da realização de um ensaio de 

bombeamento, que durante um número específico de horas - em média não inferior a 12 horas 

e superior a 48 horas - mantém o nível dinâmico da água subterrânea estabilizado no interior 

do poço, sob um regime de vazão também estabilizado, em m³/h. 

Tabela 8.1 - Dados de vazão de estabilização (m³/h) 

Vazão de Estabilização (m³/h) 

Sistemas Máximo Mínimo Média Mediana 

Barreiras 160,00 0,20 19,37 10,00 

Campos Novos 8,35 0,46 3,85 3,99 

Fraturado Centro-Sul 13,30 0,28 2,51 2,00 

Fraturado Semiárido 24,00 0,01 2,54 1,80 

Litorâneo Nordeste-Sudeste 210,00 0,30 31,39 15,00 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Já a Tabela 8.2 retrata a vazão específica, que reporta a vazão obtida por unidade métrica de 

poço, em razão do rebaixamento da água subterrânea no interior do poço entre o início do teste, 

considerando para tanto o nível estático da água, e o fim do teste de bombeamento, 

considerando o nível dinâmico em bombeamento. 

Esta unidade de vazão específica, em m³/h/m, dá uma ideia mais real e precisa da capacidade 

produtiva do poço do que a própria vazão estabilizada, servido de base para a comparação de 

produção entre poços e entre distintos sistemas aquíferos. 

Tabela 8.2 - Dados de vazão específica (m³/h/m) 

Vazão Específica (m³/h/m) 

Sistemas Máximo Mínimo Média Mediana 

Barreiras 15,00 0,01 1,31 0,86 

Campos Novos 1,99 0,02 0,95 0,67 

Fraturado Centro-Sul 2,00 0,02 0,36 0,17 

Fraturado Semiárido 21,18 0,00 0,45 0,14 

Litorâneo Nordeste-Sudeste 25,00 0,01 2,28 1,27 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Antes de se discorrer sobre os valores obtidos, cabe destacar que ambas as tabelas apresentam 

os valores médios de vazão - estabilizada e específica - além dos valores da mediana. 

Estatisticamente os valores médios representam onde se concentram os dados de uma 

distribuição como o ponto de equilíbrio das frequências em um histograma (o que popularmente 

pode-se dizer que nada mais é do que a soma de todas os valores da variável, soma está dividida 

pelo número de valores), podendo ser uma média aritmética, geométrica ou harmônica, 

enquanto que a mediana é o valor que separa a metade maior e a metade menor de uma amostra, 

ou seja, pode ser o valor do meio de um conjunto de dados. 

Para dados hidráulicos de poços, ou mesmo de qualidade da água, por vezes sugere-se a adoção 

da mediana, porque esta pode dar uma noção melhor de um valor típico, uma vez que não é 

distorcida por valores extremamente altos ou baixos, que normalmente são comuns em dados 

hidrogeológicos, como “pontos fora de série” (chamados também de outliers) ou melhor, 

extremamente fora do contexto regional. 

Ao se analisar, portanto, os dados de vazão de estabilização, pode-se verificar que os valores 

máximos e mínimos variam significativamente, mas em boa parte dos domínios, a média e a 

mediana demonstram grandezas aproximadas, com exceção dos Sistemas Aquíferos Barreias e 

Litorâneo Nordeste-Sudeste, onde as grandezas entre ambas se alteram em aproximadamente 

50%. 

Tal variação está nitidamente ligada ao fato destes sistemas aquíferos serem sedimentares, e 

onde os valores medianos de estabilização - de cerca de cinquenta porcento inferiores aos 

valores médios - acabam por caracterizar que existem muitas variações regionais nos dados de 

vazão dentro de um mesmo sistema aquífero, com poços de altíssima vazão e outros de baixa 

vazão, decorrentes da heterogeneidade portanto dos ambientes sedimentares, como melhor 

descrito abaixo. 
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Estas dissonâncias estatísticas são então correlacionadas ao conteúdo geológico sedimentar em 

cada local, como a proporção entre areais, siltes e argilas (e sua respectiva maior ou menor 

condutividade hidráulica) e representam, portanto, o meio físico de cada aquífero e a 

diferenciação estratigráfica entre estas formações geológicas hospedeiras dos aquíferos, 

tomando por base, além dos sedimentos que a compõem, também o seu empacotamento e a 

continuidade lateral dos estratos sedimentares, além da organização tectono-estrutural vigente, 

e que pode apresentar particulares nem sempre mapeados. 

Como já citado anteriormente, a vazão específica, em m³/h/m, é a que melhor representa o 

potencial hidrogeológico e exploratório de um determinado aquífero. Desta forma, a partir do 

planilhamento do banco de dados do SIAGAS-CPRM - pode-se concluir que o Sistema 

Aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste - localizado estratigraficamente acimado Sistema 

Aquífero Barreiras - é o de melhor potencial, seguida pelo próprio Sistema Aquífero Barreiras, 

e pelo Sistema Aquífero Campos Novos, que tem por sua vez uma significativa menor 

expressão areal. 

Cabe, entretanto, frisar que os custos perfuratórios da Formação Barreiras serão um pouco 

superiores, devido a sua maior profundidade, no entanto permitirão muito provavelmente de 

água de melhor qualidade, em especial em relação aos Depósitos Fluviolacustrinos pois estes 

podem conter camadas orgânicas, ou até mesmo níveis mais salobros nos deltas fluviais. 

Como era de se esperar, os Sistemas Aquíferos Fraturado Centro-Sul e Fraturado Semiárido são 

os de menor potencial, devido a sua constituição geológica que os faz depender da porosidade 

secundária tão somente, mas isto não impede de que sejam largamente utilizados, como pode 

ser visto pelo número de poços neles instalados. 

Da Figura 8.10 a Figura 8.13 a seguir são retratadas em planta, as vazões de estabilização, em 

m3/hora, e as vazões específicas, em m3/h/metro. As interpolações foram feitas em krigagem e 

o resultado “pixelado” reflete a baixa malha de poços para uma área grande de interpolação, 

sendo a opção por não utilizar um suavizador apenas na aproximação para a região, o que 

também seria viável, porém refletiria dois padrões de apresentação diferentes. 
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Figura 8.10 - Vazões de Estabilização (m³/h) na bacia hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.11 - Vazões de Estabilização (m³/h) dos poços tubulares na região de João Pessoa 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.12 - Vazões Específicas (m³/h/m) na bacia hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.13 - Vazões Específicas (m³/h/m) dos poços tubulares na região de João Pessoa 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

8.2.2.1 Análise Estatística da Vazão Média Horária 

A análise da circulação hídrica subterrânea é fundamental para a gestão integrada dos recursos 

hídricos. A inclusão das reservas subterrâneas nos sistemas de gestão é essencial para garantir 

um uso sustentável e eficiente dos recursos hídricos disponíveis. Compreender a dinâmica das 

águas subterrâneas permite uma melhor avaliação da disponibilidade hídrica, além de favorecer 

a implementação de políticas públicas mais eficazes e integradas. 

Nesse contexto optou-se por analisar as vazões médias horárias dos poços do banco de dados 

da AESA por meio de histogramas, os quais apresentam a relação entre a frequência com que 

ocorre essas vazões dentre um intervalo de classes, juntamente com a distribuição normal, 

também conhecida como distribuição gaussiana, a qual representa uma curva simétrica em 

torno do seu ponto médio. Nessa curva, o ponto mais alto representa o valor que mais aparece 

na base de dados, os outros pontos representam a soma ou subtração do desvio padrão em 

relação à média. Cada faixa desses valores representa uma certa probabilidade de ocorrência. 

A Figura 8.14 representa o histograma característico dos dados de vazão média horária 

outorgados dos poços cadastrados no banco de dados da AESA para o Sistema Aquífero 

Barreiras. Nota-se que 88% dos poços possuem vazão média entre 0 e 6 m³/h. As maiores 
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vazões na região alcançam aproximadamente 96 m³/h. Pela curva de distribuição normal pode-

se concluir que a probabilidade de ocorrência é maior para valores inferiores à 30 m³/h. 

Figura 8.14 - Histograma da vazão média horária para os poços do Sistema Aquífero Barreiras 

 
Fonte: AESA (2024). 

No sistema aquífero Fraturado Centro-Sul, 66% dos poços possuem vazões média horária entre 

0 e 2 m³/h, e os 34% restantes possuem vazões com 2 m³/h. As maiores vazões registradas 

foram de 7 m³/h, mas são as de menores probabilidade de ocorrência. Esses dados podem ser 

verificados estatisticamente na Figura 8.15. 

Figura 8.15 - Histograma da vazão média horária para os poços do Sistema Aquífero Fraturado Centro-

Sul 

 
Fonte: AESA (2024). 
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A Figura 8.16 apresenta a relação entre o número de ocorrências das vazões médias horárias 

para um intervalo de classes de 1 m³/h nos limites do sistema aquífero Fraturado Semiárido. 

Nessa análise, 84% dos poços possuem vazões menores que 3 m³/h, sendo que a maior parte 

está entre 0 e 1 m³/h. Os maiores valores de vazão alcançam aproximadamente 12 m³/h, mas a 

probabilidade de ocorrência é maior apenas para valores inferiores à 7 m³/h.  

Figura 8.16 - Histograma da vazão média horária para os poços do Sistema Aquífero Fraturado 

Semiárido 

 
Fonte: AESA (2024). 

O sistema aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste é o que apresenta os maiores valores de vazão, 

alcançando valores até 177 m³/h. Contudo, os valores de vazão estão concentrados em valores 

interiores à 5 m³/h, com 96% da totalidade dos poços. Apenas 4% têm vazões superiores à 5 

m³/h, e, portanto, as maiores probabilidades de ocorrências são bem inferiores ao valor máximo 

registrado. O histograma desse sistema aquífero está apresentado na Figura 8.17. 
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Figura 8.17 - Histograma da vazão média horária para os poços do Sistema Aquífero Litorâneo Nordeste-

Sudeste 

 
Fonte: AESA (2024). 

Em geral, percebe-se que os valores de vazão média horária para a região da Bacia do Rio 

Paraíba se concentram em valores inferiores à 6 m³/h, sendo que nos sistemas aquíferos 

Litorâneo Nordeste-Sudeste e Barreiras possuem alguns poços com registros mais elevados de 

vazão. A probabilidade de ocorrência das vazões médias em todos os casos é inferior à 50 m³/h. 

Os sistemas aquíferos Fraturado Centro-Sul e Fraturado Semiárido possuem vazões médias 

horárias menores, com valores máximos até 12 m³/h. 

8.2.3 Perfil Construtivo 

A produtividade de um poço de água subterrânea é um parâmetro essencial para análise da 

explotação dos aquíferos, portanto, os poços devem ser projetados e construídos visando 

alcançar a sua capacidade produtiva máxima (Vidal et al., 2001). Nesse contexto, o perfil 

construtivo de um poço surge como uma importante ferramenta para garantir sua eficiência e 

longevidade, maximizando a capacidade produtiva do poço.  

O perfil construtivo deve informar todos os dados referentes à perfuração do poço, permitindo 

visualizar os procedimentos e materiais utilizados, além de suas especificações e procedimentos 

de acabamento. (Albrecht et al., 2005). Ainda, é um documento obrigatório para a obtenção de 

outorga de uso da água junto aos órgãos competentes. Em geral, os perfis construtivos são 

compostos por: código do poço, método de perfuração, croquis, diâmetros, revestimento, 

profundidade, filtro, pré-filtro, cimentação e laje. 

O banco de dados da AESA (2024) oferece dados sobre 816 poços e suas localizações. No 

contexto dos perfis construtivos, os dados existentes são sobre o revestimento e a profundidade 

dos poços. Ademais, será apresentado um resumo das informações disponíveis. 
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8.2.3.1 Revestimento 

O revestimento dos poços depende das condições locais a que será submetido e representa a 

estrutura do poço. Para os poços localizados dentro dos limites do PRH-RPB, a maioria tem 

seu revestimento de PVC, com aproximadamente 3% apenas sendo de outro tipo de material. 

Cabe ressaltar que dentre os poços existentes, 194 não possuem informações de revestimento. 

Os tipos dos materiais usados nos poços da região, bem como seus diâmetros, estão 

apresentados na Tabela 8.3. 

Tabela 8.3 - Revestimentos dos poços perfurados na região do PRH-RPB 

Tipo de revestimento Diâmetro Poços (Unid.) 

Aço 6'' 1 

Argila 4'' 4 

PVC 

 ’’ 153 

 ,5’’ 46 

4,6" 1 

5’’ 69 

 ’’ 308 

 ’’ 23 

UPVC 

 ’’ 4 

4,5’’ 2 

6’’ 6 

8'' 3 

5’’ 2 

S/I S/I 194 
Fonte: AESA (2024). 

8.2.3.2 Profundidade 

Conforme dados da AESA (2024) existem na região da Bacia do Rio Paraíba 816 poços. A 

profundidade dos mesmos varia entre 4 e 343 metros, sendo que a maioria está localizado entre 

30 e 60 metros de profundidade. A determinação da profundidade adequada é essencial, uma 

vez que afeta diretamente na capacidade da produção do poço (Albrecht et al., 2005). Na Tabela 

8.4 são apresentadas as quantidades de poços por faixa de profundidade. 

Tabela 8.4 - Profundidade dos poços perfurados na região do PRH-RPB 

Profundidade (m) Poços (Unid.) 

< 10 42 

de 10 a 20 31 
de 20 a 30 66 

de 30 a 40 129 
de 40 a 50 112 

de 50 a 60 101 

de 60 a 70 22 
de 70 a 80 12 

de 80 a 90 12 
de 90 a 100 6 

de 100 a 200 85 

de 200 a 300 8 
> 300 2 

Sem Informação 188 
Fonte: AESA (2024). 

As informações de revestimento e profundidade dos poços estão representadas espacialmente 

na Figura 8.18. Nota-se que a maioria dos poços está localizada na região metropolitana de João 
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Pessoa, apresentando profundidades variadas que abrangem todas as faixas de classificação. A 

maior parte dos poços possui revestimento de PVC, sendo que os de UPVC estão concentrados 

no Baixo Paraíba. Em Campina Grande, o segundo maior centro urbano da região da Bacia do 

Rio Paraíba, há uma notável concentração de poços, todos com revestimento de PVC. Na sub-

bacia do Taperoá, a profundidade dos poços geralmente não ultrapassa 80 metros, com exceção 

de um que excede essa medida. Na região do Alto Paraíba nota-se a concentração dos poços na 

calha do rio principal e nas proximidades do Açude Boqueirão. 

 



 

198 

Figura 8.18 - Tipo de material e profundidade dos poços da região do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024). 
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8.2.4 Dados Hidrogeológicos de Uso das Águas Subterrâneas 

Inicialmente é importante frisar que após busca em diversos bancos de dados, observou-se que 

existe alguma dissonância cadastral e temporal entre os dados levantados. Dentre todos as 

fontes de informações passíveis de serem utilizadas, conforme o Termo de Referência do 

presente projeto, somente foi possível a localização de informações nos bancos de dados federal 

do SIAGAS - CPRM (Serviço de Informações de Águas Subterrâneas do Serviço Geológico 

Brasileiro) e nos bancos de dados estaduais da AESA (Agência Executiva de Gestão das Águas 

do Estado da Paraíba) e DRMH (Diretoria de Recursos Minerais e Hidrogeologia). 

No banco de dados do SIAGAS, estão disponíveis cerca de 8.200 poços tubulares, entre os anos 

de 1959 e 2919, mas se verifica que só entre os anos de 1998 e 2004 foram adicionados mais 

de 3.000 poços ao cadastro. Dentro da totalidade de poços cadastrados (aproximadamente 

8.200), 6.915 possuem dados de perfuração. Já o banco de dados da AESA conta com 798 poços 

tubulares disponíveis, entre os anos de 2022 e 2024, portanto muito mais recentes. 

Por fim os dados fornecidos pela DRMH estão divididos por alguns poucos municípios, e além 

de não estarem planilhados, são representados somente por 115 poços tubulares, representando 

sobretudo poços públicos, e alguns particulares, distribuídos entre os anos 1980 e 2002. 

No banco de dados do SIAGAS, dentre todos os usos, o abastecimento dito “doméstico/animal” 

predomina sobre todos os outros usos, com cerca de 3 %, seguido do abastecimento “m ltiplo” 

(categoria esta que não especifica os usos preponderantes), com 32% e do abastecimento para 

a “pecuária”, com cerca de 1 %, e do puramente “doméstico”, com cerca de 12%. Os outros 

usos diversos, acabam mesclando tipos de uso, mas que em seu somatório, representam 

aproximadamente cerca de menos de 7%, conforme gráfico abaixo (Figura 8.19 e Tabela 8.5). 
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Figura 8.19 - SIAGAS - Percentual por tipo de uso, em toda a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Tabela 8.5 - Domínio hidrogeológico x tipo de uso x número de poços (SIAGAS) 

Uso da Água (Unid.) 
Fraturado 

Centro-Sul 

Fraturado 

Semiárido 

Litorâneo 

Nordeste-

Sudeste 

Barreiras 
Campos 

Novos 

Abastecimento doméstico 4 252 7 1 0 

Pecuária 0 332 0 0 0 

Abastecimento múltiplo 34 624 49 46 0 

Abastecimento doméstico/animal 4 832 2 10 0 

Doméstico/irrigação/animal 0 65 0 0 0 

Irrigação 9 27 1 2 0 

Abastecimento industrial 0 11 2 0 0 

Abastecimento urbano 0 16 9 3 0 

Sem uso 0 0 1 3 0 

Abastecimento doméstico/irrig. 0 9 0 1 0 

Outros (lazer, etc.) 0 3 0 0 0 

Sem Informação 349 4695 451 317 10 

Total 400 6866 522 383 10 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Destaca-se que, apesar do Sistema Aquífero Fraturado Semiárido ser um dos menos favoráveis 

à explotação, seu significativo superior número de poços em relação aos outros sistemas 

aquíferos da bacia hidrográfica se deva principalmente à sua maior extensão em área, que é 
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17 vezes maior do que a dos sistemas Fraturado Centro-Sul e Barreiras, e 50 vezes superior ao 

sistema aquífero Nordeste-Sudeste. 

Os gráficos a seguir retratados na Figura 8.20 a Figura 8.23 mostram os valores da planilha 

acima, separados em percentual por Sistema Aquífero, de forma a facilitar a visualização 

individual de cada um e suas particularidades. 

Figura 8.20 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Barreiras (SIAGAS) 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Figura 8.21 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Fraturado Centro-Sul 

(SIAGAS) 

 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.22 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Fraturado Semiárido 

(SIAGAS) 

 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Figura 8.23 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Litorâneo Nordeste-

Sudeste (SIAGAS) 

 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Já no banco de dados da AESA, dentre todos os usos, o abastecimento dito “p blico” predomina 

sobre todos os outros usos, com cerca de 57%, seguido do abastecimento “industrial”, com 13% 

e do abastecimento para a “irrigação”, com também cerca de 13%, além do abastecimento 

“rural”, com cerca de  %. Os outros usos diversos, acabam mesclando tipos de uso - como 



 

203 

lazer, agroindustrial, aquicultura e mineração) mas que em seu somatório, representam 

aproximadamente cerca de menos de 7%, conforme gráfico abaixo (Figura 8.24 e Tabela 8.6). 

Figura 8.24 - Percentual por tipo de uso, em toda a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (AESA) 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Tabela 8.6 - Domínio hidrogeológico x tipo de uso x número de poços 

Uso da Água (Unid.) Barreiras 
Fraturado Centro-

Sul 

Fraturado 

Semiárido 

Litorâneo 

Nordeste-

Sudeste 

Abastecimento Público 152 1 26 285 

Abastecimento Rural 37 8 30 1 

Agroindustrial 8 1 5 4 

Industrial 38 3 22 45 

Irrigação 29 17 56 1 

Lazer 1 1 1 26 

Aquicultura 0 1 6 0 

Mineração 0 0 2 0 

Total 265 32 148 362 

Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Conforme pode ser observado na tabela anteriormente citada, neste cadastro da AESA o sistema 

aquífero mais representativo em número de poços é o Litorâneo Nordeste-Sudeste, seguido do 

sistema aquífero Barreiras, o que seria de fato esperado, já que se trata dos maiores potenciais 

de disponibilidade da bacia. 

Os gráficos a seguir retratados na Figura 8.25 a Figura 8.28 mostram os valores da planilha 

acima, separados em percentual por Sistema Aquífero, de forma a facilitar a visualização 

individual de cada um e suas particularidades. 



 

204 

Figura 8.25 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Barreiras (AESA) 

 

Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Figura 8.26 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Fraturado Centro-Sul 

(AESA) 

 

Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 8.27 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Fraturado Semiárido 

(AESA) 

 

Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Figura 8.28 - Percentual por tipo de uso, individualizados por Sistema Aquífero - Litorâneo Nordeste-

Sudeste (AESA) 

 

 

Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

8.3 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUBTERRÂNEA 

Antes do detalhamento da metodologia empregada, é sempre importante destacar que as 

reservas hídricas subterrâneas - sejam elas renováveis ou seculares - estão armazenadas em 

sistemas aquíferos, que são formações subterrâneas resultantes da junção de ambientes 

geológicos com natureza constituinte e respectivas características hidráulicas similares, e que 

possuem capacidade para armazenar e permitir a migração da água subterrânea através de sua 

parte permeável, seja ela representada pela chamada porosidade primária, vinculada aos poros 
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da própria rocha, ou da porosidade secundária, resultante da existência de falhas e/ou fissuras, 

ou em espaços provenientes da dissolução química, como num ambiente cárstico por exemplo. 

Também é relevante frisar que estas reservas de água subterrânea, em especial as mais 

superficiais, denominadas de “reserva ativa”, são essenciais muitas vezes para a manutenção 

do regime hídrico e das vazões de base dos cursos d’água superficiais, em especial nos períodos 

sem chuva e que resultam em estiagem; sendo também de fundamental importância para o 

abastecimento, seja ele público ou privado, como em indústrias ou propriedades rurais. 

Partindo dessas premissas e em acordo a variadas pesquisas já efetivadas, apesar de que seja 

possível ser utilizado nos dimensionamentos da reserva explotável, de um pequeno percentual 

da reserva secular ou permanente - localizada de forma subterrânea por sob a reserva ativa ou 

reguladora, e que também acaba sendo abastecida por esta via drenança vertical - estudos mais 

atuais realizados em diversos estados, além da própria ANA, tem sugerido a utilização de 

somente uma parte da reserva ativa, visando um uso mais racional e de longo prazo aos recursos 

hídricos subterrâneos. 

O seguimento desta recomendação permite uma maior margem de segurança nos balanços 

hídricos que envolvem conjuntamente as parcelas subterrâneas e superficiais, pois comumente 

as outorgas de superfície possuem vazões de referência que se referenciam na vazão de base 

superficial, que por sua vez é mantida comumente pela própria reserva ativa subterrânea, já que 

a mesma é mais superficial. 

Neste sentido, a metodologia que foi utilizada para o cálculo da reserva ativa dos sistemas 

aquíferos presentes na área de estudos é lastreada em dados pluviométricos e coeficientes de 

infiltração, para os distintos tipos geológicos e respectivos ambientes hidrogeológicos que 

compõe cada domínio hidrogeológico, uma vez que o volume de chuva percolado pelo solo 

superficial em direção aos aquíferos subjacentes é denominado pela ANA de RPD - Recarga 

Potencial Direta. 

Desta forma, inicialmente foram obtidos os dados disponíveis de chuva existentes para esta 

região da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba. Superfícies com valores de precipitações médias 

anuais (mm) foram criadas visando subsidiar os cálculos da recarga subterrânea em 

determinado sistema aquífero. Para tanto, a utilização dos respectivos coeficientes de infiltração 

(CI) médios referentes a cada domínio hidrogeológico foi então necessário, sendo utilizados os 

valores já planilhados pela ANA, no relatório intitulado “ onjuntura dos Recursos Hídricos no 

Brasil, 2013”, bem como algumas proposições baseadas na literatura técnica ou de forma 

empírica, mas mantendo-se o bom senso quanto à sua grandeza, quando em referência aos 

materiais geológicos que compõe a área de análise. 

Por Coeficiente de Infiltração entende-se então a parcela dos eventos pluviométricos que de 

fato infiltra no solo e subsolo, indo compor as reservas subterrâneas. Assim, em acordo aos 

Sistemas Aquíferos do presente estudo, e conforme ANA (2013), considerou-se para o Sistemas 

Aquíferos Fraturado Semiárido e Campos Novos, um coeficiente de infiltração (CI) de 0,5%, e 

para o Sistema Aquífero Fraturado Centro-Sul um CI de 4%. Já para os Sistemas Aquíferos 

Barreiras e Litorâneo Nordeste-Sudeste, se considerou um CI de 10%. 
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Esta diferenciação que pode ser considerada significativa, se tomarmos por base o CI de 0,5% 

dos sistemas aquíferos fraturados e de até 10% para os sistemas aquíferos Barreiras e Litorâneo, 

diz respeito justamente ao tipo de ambiente geológico no qual cada sistema aquífero está 

inserido, sendo nitidamente maior para os ambientes de rochas sedimentares, do que para os de 

rochas ígneas e metamórficas. 

Os dados de precipitação foram obtidos a partir das séries de chuvas disponibilizadas pelo 

Hidroweb, que compõe o banco de dados da Agência Nacional de Águas (ANA), e que podem 

ser visualizados no endereço www.hidroweb.ana.gov.br. 

Para a obtenção da superfície de precipitação total média anual, foi necessário primeiramente 

efetuar a análise quanto ao período de dados contidos em cada posto pluviométrico, sendo que 

apenas estações com no mínimo 20 anos de dados de precipitação - no intervalo compreendido 

pelos anos de 1994 a 2019 - foram consideradas no estudo. 

Tal intervalo foi selecionado tomando também por base o utilizado pela ANA como modelo, 

nos estudos das reservas na área do Paranapanema (2014), bem como pela COBRAPE em 

outros estudos anteriores. 

Conforme supracitado, os postos passaram por uma análise de consistência para a eliminação 

de falhas. Quando se verificou a existência de falha em um dia ou numa sequência de dias, foi 

considerada a influência de informações das estações vizinhas. 

Este procedimento foi realizado através do método do inverso da distância ao quadrado, que 

atribui um valor ao ponto onde houve falha, baseando-se nos valores vizinhos, ponderados pelo 

inverso da distância ao quadrado, entre o ponto com falha e o ponto com informação. Foram 

considerados ponderadores para uma estação pluviométrica, as quatro estações pluviométricas 

mais próximas, sem falhas, distantes no máximo 5 km da estação em questão. 

Para analisar a consistência dos dados pluviométricos após a etapa de preenchimento de falha, 

foi realizada uma avaliação diária nos dados tratados. Um dado diário é considerado 

inconsistente quando: (i) a precipitação diária num posto é maior que sua média mensal; (ii) a 

precipitação após um período de falhas é superior à sua média mensal, e (iii) a precipitação num 

posto apresente uma diferença superior a 50 mm em comparação com pluviômetros vizinhos. 

Os dados de precipitação selecionados foram então interpolados através do método consagrado 

de interpolação “Topo-to-Raster” - especificamente desenvolvido para a criação de modelos de 

elevação digital do terreno (DEM), gerando superfícies hidrologicamente corretas - o qual foi 

escolhido por utilizar a técnica de interpolação por diferenças finitas, que combina a eficiência 

de uma interpolação local (por exemplo, o método do Inverso do Quadrado da Distância), com 

métodos de interpolação global que utilizam uma superfície de continuidade, como o 

interpolador Kriging (Mccoy e Johnston, 2002). 

As precipitações médias na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, individualizadas para cada um 

dos Sistemas Hidrogeológicos, em mm/ano, encontram-se listadas na Tabela 8.7 abaixo. 
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Tabela 8.7 - Precipitação por Domínio Hidrogeológico 

Sistema Aquífero Prec. Média (mm/ano) 

Barreiras 1.191 

Campos Novos 453 

Fraturado Centro-Sul 856 

Fraturado Semiárido 517 

Litorâneo Nordeste-Sudeste 1.420 

Fonte: ANA (2024). 

A Figura 8.29 a seguir apresenta o mapa da média pluviométrica anual para toda a bacia 

hidrográfica do Rio Paraíba. 

Figura 8.29 - Mapa pluviométrico médio anual da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (mm/ano) 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

No mapa de precipitação, fica também nítido que os volumes pluviométricos crescem de 

montante para jusante na bacia, o que, além dos CIs - coeficientes de infiltração - influenciam 

também sobremaneira os resultados de disponibilidade hídrica final, já que o presente estudo 
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foca na parcela subterrânea denominada de “renovável”, parcela esta que está por sua vez 

diretamente vinculada à recarga hídrica por precipitação, conforme detalhado abaixo. 

Partindo então dos dados pluviométricos já descritos, a metodologia utilizada considera que um 

percentual da precipitação se infiltra no solo, alcançando primeiramente os aquíferos livres 

superficiais, valendo-se para tanto de um Coeficiente de Infiltração (CI) específico para cada 

tipo de ambiente geológico, sendo que o restante não infiltrado compõe parte do chamado 

escoamento superficial (run off), bem como da evapotranspiração. 

Como já abordado, os percentuais de CI não foram calculados in situ, mas sim obtidos da 

literatura técnica, neste caso em especial, do relatório da “ onjuntura dos Recursos Hídricos no 

Brasil (ANA, 2013)”, visando a uniformidade dos resultados. 

Em continuidade, a parcela da chuva que infiltra-se no solo e subsolo, passa a compor a 

chamada RPD (recarga potencial direta), que, conforme melhor detalhado nos próprios 

materiais técnicos da ANA, é composta por quatro componentes, assim chamadas: Qb 

(escoamento de base dos rios em superfície); Qp (extração proveniente dos poços); Rp (recarga 

profunda de aquíferos subjacentes) e CL (contribuição lateral), cabendo destacar que estas duas 

últimas não são consideradas no cálculo, por demandarem avaliações hidrogeológicas mais 

específicas e fora do contexto do estudo, podendo então a equação ser resumida da seguinte 

forma. 

pb QQRPD +=  (Eq. 1) 

Onde: 

RPD = Recarga Potencial Direta (L/seg); 

Qb = escoamento de base (L/seg); 

Qp = vazão extraída dos poços (L/seg). 

 

Na sequência, por sobre esta parcela da RPD aplica-se ainda um coeficiente de sustentabilidade, 

com base em critérios hidrológicos (CS) - como melhor descrito adiante - de forma que se possa 

chegar nos valores de disponibilidade hídrica final, descrita pela ANA como RPE - Reserva 

Potencial Explotável. 

No projeto, optou-se somente pelo cálculo da RPE específica, em L/s.km2, com fins à sua 

utilização nos balanços hídricos entre as parcelas superficial e subterrânea, não se descontando 

da mesma a vazão bombeada dos poços. De qualquer forma, adicionalmente foi realizada uma 

modelagem da relação entre a disponibilidade subterrânea (RPE - reserva potencial explotável) 

e a vazão outorgada, demonstrando qual o percentual do que “oficialmente” já está sendo 

utilizado da RPE. 

Esta metodologia foi aplicada para a parcela renovável da recarga subterrânea, e para todos os 

Sistemas Aquíferos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, partindo da premissa de que a RPE 

- Reserva Potencial Explotável é tida como um percentual da RPD - Recarga Potencial Direta, 
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que pode ser utilizada, de forma a não interferir nas vazões mínimas ecológicas e de referência 

para outorga. Tal premissa é importante sobretudo para os sistemas aquíferos sedimentares 

localizados mais a jusante da bacia, pois conforme avaliado, são os únicos que tem de fato 

correlação direta com os recursos hídricos superficiais em toda a área da bacia hidrográfica. 

O cálculo da RPE - Reserva Potencial Explotável é por fim realizado através da seguinte forma: 

RPDxCSRPE =  (Eq. 2) 

Onde: 

RPE = Reserva Potencial Explotável (L/seg); 

RPD = Recarga Potencial Direta (L/seg); 

CS = Coeficiente de Sustentabilidade. 

 

Como pode ser observado, o Coeficiente de Sustentabilidade (CS) é quem define qual o 

percentual máximo da RPD que pode ser explotado sem causar efeitos adversos nos aquíferos 

subjacentes e em especial numa eventual alteração significativa das vazões do escoamento de 

base, visando em especial não comprometer a disponibilidade hídrica superficial nos períodos 

de estiagem. 

Com relação ao coeficiente de sustentabilidade, os aquíferos com uma elevada participação no 

fluxo de base, demandam um CS inferior àqueles onde essa participação não é tão significativa. 

No estudo da ANA realizado para o Paranapanema (2014), sugere-se um CS médio de 0,4, 

considerando que 40% dos cenários são favoráveis. Já em aquíferos com transmissividade 

elevada, ou seja, onde uma significativa parte do escoamento de base é mantida pelo próprio 

aquífero superficial, recomenda-se a utilização de um coeficiente de 0,2. 

A definição do CS (coeficiente de sustentabilidade) proposta pela ANA e utilizada neste 

trabalho parte de dados hidrológicos superficiais, mais especificadamente da relação Q90/Q50, 

sendo este considerado um parâmetro adequado para o seu estabelecimento, já que demonstra 

a participação do escoamento superficial com origem unicamente subterrânea (Q90 = vazão que 

é excedida em 90% do tempo) perante o escoamento superficial que já engloba outras variantes, 

como o run off (Q50 = vazão que é excedida em 50% do tempo). Desta forma a metodologia da 

ANA recomenda que se adotem os seguintes valores: 

• Para Q90/Q50 ≥ 0,  → usar  S = 0,2; 

• Para Q90/Q50 < 0,  → usar  S = 0, ; 

• Para aquíferos cársticos → usar  S = 0,3. 

Cabe frisar que devido à espacialidade das estações fluviométricas, tentou-se utilizar aquelas 

que apresentavam séries consistentes, com dados de Q50 e Q90, e que se localizam o mais 

próximo possível de zonas de contato entre dois domínios hidrogeológicos ou sistemas 

aquíferos distintos. 
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Tal sistemática propiciou a seleção de cerca de 5 estações para avaliação e obtenção dos dados 

de vazão superficial, necessários ao cálculo dos coeficientes de sustentabilidade, conforme pode 

ser mais bem observado na Figura 8.4, que sobrepõe as estações utilizadas com os domínios 

hidrogeológicos e a rede hídrica superficial de maior ordem. 

Pode-se verificar que os valores calculados para a razão Q90%/Q50% foram muitas vezes nulos, 

pelo fato de que várias estações retrataram a inexistência de vazões para a chamada Q90% (e que 

pode ser considerada análoga à vazão de base Qb), devido aos rios serem intermitentes (sem 

fluxo hídrico em certos períodos do ano). 

Desta forma, naquelas onde se verificou a existência de dados de ambas as vazões e onde foi 

possível realizar o cálculo da razão Q90%/Q50%, as magnitudes giraram em 0,02 de forma que, 

independentemente do sistema aquífero analisado, no presente estudo considerou que toda a 

bacia hidrográfica está dentro do intervalo inferior a 0,6 e que remete à possiblidade de 

utilização de um coeficiente de sustentabilidade de 0,4 (40%), conforme sugerido pela ANA. 

Estes resultados da razão Q90%/Q50% retratam que os sistemas aquíferos existentes na bacia 

hidrográfica do Rio Paraíba têm uma baixa ou até nula representatividade nos chamados 

escoamentos de base dos cursos hídricos superficiais, de maneira que as atividades de 

explotação das águas subterrâneas em muito pouco impactam as vazões superficiais, ao menos 

nas porções medianas e superiores dos cursos hídricos da bacia. 

Desta forma, nos sistemas aquíferos dito fraturados, poderão ser aceitos percentuais de 

explotação ainda um pouco superiores aos 40% indicados, no entanto, nos  sistemas aquíferos 

sedimentares (Barreiras e Litorâneo) , tal métrica deverá ser seguida, e áreas onde tal percentual 

for ultrapassado deverão ser monitoradas com maior atenção, devido aos problemas decorrentes 

da super explotação, como  rebaixamento de níveis de poços, escassez de água e/ou  atingimento 

de níveis de água de qualidade inferior, como de maior salinidade por exemplo, devido à maior 

facilidade intrusiva da “cunha salina” oriunda do mar, nestas  situações. 
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8.4 RESULTADOS CALCULADOS 

A Tabela 8.8 a seguir retrata os valores finais de RPE específica média obtida para cada um dos 

cinco sistemas aquíferos em estudo, frisando, entretanto que estes valores retratam uma média 

e foram obtidos em separado para cada ambiente hidrogeológico e seus respectivos arcabouços 

geológicos que o compõe. 

Tabela 8.8 - Valores de RPD e RPE 

Sistema Aquífero RPD (L/s.km²) RPE (L/s.km²) 

Fraturado Semiárido 0,08 0,03 

Campos Novos 0,07 0,03 

Barreiras 3,78 1,51 

Fraturado Centro-Sul 1,09 0,43 

Litorâneo Nordeste-Sudeste 4,50 1,80 

Fonte: Cobrape (2024). 

Antes de se tecer considerações acerca da disponibilidade, é importante ter em mente que tais 

valores independem do banco de dados utilizados, se SIAGAS e/ou AESA, já que os mesmos 

foram construídos com base em dados pluviométricos, coeficientes de infiltração inerentes ao 

ambiente físico de análise, e séries temporais hidrológicas de vazão, não interferindo, portanto, 

nos resultados da RPE, se temos mais ou menos poços instalados na bacia hidrográfica. 

No entanto, a partir dos dados de RPE é que sim, deverão ser avaliados os poços existentes e 

sobretudo, operantes, em cada sistema aquífero, além dos chamados poços “clandestinos”, para 

que se possa avaliar o volume hídrico subterrânea realmente disponível e/ou já hiper explotado 

além do recomendado. 

Através da análise dos valores tabelados de RPD e RPE - melhor observados sob a forma de 

mapas na Figura 8.30 e Figura 8.31 retratadas nas próximas páginas - é possível observar que 

o Sistema Hidrogeológico Litorâneo Nordeste-Sudeste é o que apresenta a maior reserva 

potencial explotável (RPE), apesar de nem sempre possuir reservatórios de qualidade, em 

termos de potabilidade das águas bombeadas, já que se caracteriza como área de “descarga” e 

se encontra mais exposto em áreas densamente habitadas, facilitando a sua contaminação direta 

e indireta pelas atividades humanas realizadas em superfície, como industrias, postos de 

combustível, aterros sanitários e lixões, além de cemitérios e fossas sépticas. 

Na sequência têm-se o Sistema Barreiras como o de melhor reserva potencial explotável, 

frisando que em geral, as suas águas são de boa qualidade, assim como o Sistema Fraturado 

Centro-Sul, que, apesar de possuir uma menor RPE, ainda se sobressai aos demais. 

Todos os outros Sistemas Aquíferos restantes, como o Campos Novos e o Fraturado Semiárido, 

apresentam valores inferiores de RPE - devido a particularidade do ambiente geológico ser de 

baixa permeabilidade (CI - coeficientes de infiltração de aproximadamente 0,5% em acordo 

com a ANA), e depender quase que exclusivamente da porosidade secundária como ferramenta 

de acumulação da água, o que não os torna de menor interesse, já que os dados de vazão dos 
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mesmos demonstra que os poços podem pontualmente ainda apresentar vazões de interesse e 

resolver desafios locais de fornecimento de água. 

Em tais situações direciona-se para a necessidade da realização de estudos geológicos (e/ou 

geofísicos) de maior detalhe, quando do planejamento de instalação de novos poços tubulares 

públicos por exemplo, já que em geral as maiores vazões se encontram em estruturas (ou 

encontro de duas ou mais estruturas) que favorecem a acumulação e circulação das águas 

subterrâneas, como falhas, fraturas e diaclases. 

Figura 8.30 - Mapa da RPD - recarga potencial direta, em L.s/km² 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 8.31 - Mapa da RPE - reserva potencial explotável, em L.s/km² 

 

Fonte: Cobrape (2024). 

Desta forma, a partir então do cálculo da RPE e dos dados das vazões outorgadas fornecidos 

pela AESA, pode-se mais adiante se observar de forma clara a correlação entre a 

disponibilidade e o seu percentual utilizado, nos diversos sistemas aquíferos existentes. 

Cabe frisar, entretanto, que as informações do Banco de Dados da AESA dizem respeito a cerca 

de somente 800 poços, com outorgas cadastrados entre os anos de 2021 e 2024, conforme 

Tabela 8.9 a seguir, enquanto o banco de dados do SIAGAS, conta com cerca de mais de 

7.000 poços, cadastrados entre os anos de 1923 e 2019, sem, no entanto, deixar claro quais 

destes poços de fato se encontram operantes ou preferencialmente, com outorga válida. 

De qualquer forma, pode-se considerar muito provavelmente que o banco de dados da AESA 

possui somente os poços cujos prazos de validade de outorga ainda estão vigentes, sendo então 

uma boa referência para a quantificação de poços de fato oficialmente outorgados e operantes. 

Adicionalmente, salienta-se que foi realizada a tentativa de se correlacionar geograficamente 

os dois bancos de dados (SIAGAS e AESA), para a confirmação de poços sobrepostos, mas tal 

tentativa se demonstrou infrutífera, sem ressaltar a sobreposição precisa de pontos de mesma 

coordenada, vinculadas, por exemplo, a um eventual poço que se encontra cadastrado em ambos 
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os bancos. Tal questão pode por fim, ser decorrente dos sistemas de georreferenciamento 

utilizados em ambos os bancos de dados, e os respectivos erros inerentes a cada um deles. 

Tabela 8.9 - Datas de validade das outorgas subterrâneas por sistema aquífero 

Sistema Aquífero 
Data Expedição 

Inicial 

Data 

Expedição 

Final 

Data de Expiração 

Inicial 

Data de Expiração 

Final 

Litorâneo Nordeste-Sudeste 21/06/2021 19/04/2024 26/04/2024 11/11/2032 

Barreiras 19/05/2022 18/04/2024 26/04/2024 24/10/2032 

Fraturado Semiárido 29/04/2021 23/04/2024 29/04/2024 23/04/2027 

Fraturado Centro-Sul 16/07/2021 23/02/2024 26/06/2024 23/02/2027 

Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

8.5 Mapa de Vulnerabilidade à Contaminação das Águas Subterrâneas 

Conforme o termo de referência, foi elaborado o Mapeamento da Vulnerabilidade e Risco de 

Contaminação das Águas Subterrâneas, baseando-se na metodologia GOD proposta por Foster 

et al. (1988). 

De acordo com o método, os parâmetros chave para a determinação a vulnerabilidade do 

aquífero são: G - tipo de aquífero, em relação ao seu grau de confinamento; O - tipo de solo e 

litologia na zona não saturada, e D - profundidade do nível estático do aquífero superficial, em 

acordo ao mosaico de classificação representado na Figura 8.32 a seguir. 
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Figura 8.32 - Diagrama ilustrativo do cálculo do método GOD 

 
Fonte: Adaptado de Foster et al. (1988). 

Desta forma, partiu-se da premissa de que todos os domínios hidrogeológicos avaliados são do 

tipo livre, ou seja, não confinados, o que, de forma conservativa, direciona para a utilização do 

maior índice de risco nesta categoria (G), que é o valor 1,0. 

Tal prerrogativa é em grande parte verdadeira, ao se avaliar em particular os dados de nível 

estático de praticamente todos os poços do estado e registrados no banco de dados do SIAGAS-

CPRM. 

Ainda seguindo este raciocínio optou-se pela escolha para o parâmetro (O) de um tipo de 

substrato suprajacente que representasse uma média de cada domínio hidrogeológico, de 

maneira que cada domínio recebesse um índice numeral de classificação apenas. 
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Cabe frisar que na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba se constatou uma significativa variedade 

de províncias geológicas, em termos geocronológicos e estratigráficos, o que por sua vez 

dificultaria sobremaneira a utilização do método, caso se tentasse aplicá-lo em cada tipo 

geológico em particular que ocorra nos seus limites. 

Desta forma, mediante consulta aos índices predefinidos pela metodologia GOD, selecionaram-

se os índices discretizados na Tabela 8.10, e que representam uma média dos litotipos presentes 

em cada sistema aquífero em particular. 

Tabela 8.10 - Índi e “O” utilizados 

Sistema Aquífero Índi e “O” 

Campos Novos 0,5 

Barreiras 0,7 

Fraturado Semiárido 0,6 

Fraturado Centro-Sul 0,7 

Litorâneo Nordeste-Sudeste 0,7 
Fonte: Foster et al. (1988). 

Por fim, para a geração do parâmetro (D), vinculado à profundidade do nível estático (NA), 

optou-se pela geração de uma superfície de interpolação - e que representa o mapa 

potenciométrico da bacia hidrográfica (Figura 8.33) - valendo-se de todos os dados de nível 

estático - eliminando-se valores discrepantes ou nulos - de maneira que as quatro categorias 

para a distância ao nível da água subterrânea pudessem retratar o aumento ou diminuição do 

risco, em função desta variável. 
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Figura 8.33 - Mapa do NE - Nível Estático da Água Subterrânea 

 

Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

O mapa GOD de vulnerabilidade gerado e apresentado na Figura 8.34, reporta três categorias 

de risco, sendo a de nível “médio” a dominante, tanto nos aquíferos de menor permeabilidade 

existentes a montante da bacia hidrográfica, quanto nos aquíferos arenosos existentes na foz do 

Rio Paraíba. 

Já o nível “baixo” vinculou-se a uma pequena área no Sistema Aquífero Litorâneo Nordeste-

Sudeste, enquanto as áreas de “alta” vulnerabilidade se encontram predominantemente sobre o 

Sistema Aquífero Fraturado Centro-Sul e Sistema Aquífero Barreiras, bem como em parte de 

montante do Sistema Aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste. 
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Figura 8.34 - Mapa de vulnerabilidade à contaminação das águas subterrâneas 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 8.35 - Mapa de vulnerabilidade à contaminação das águas subterrâneas com destaque para a 

macrorregião entre as cidades de Campina Grande e João Pessoa 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

8.6 Modelo de Circulação das Águas Subterrâneas 

Em atendimento ao Termo de Referência do presente estudo, optou-se pela realização de um 

Modelo de Circulação integral da bacia hidrográfica, e que engloba todos os sistemas aquíferos, 

já que a circulação subterrânea acaba tendo integrações de características entre parte destes 

sistemas. 

A Figura 8.36 abaixo representa um modelo conjunto de circulação de todos os sistemas 

aquíferos em três perspectivas, sendo duas destas em três dimensões (nordeste-sudoeste e sul-

norte), bem como uma perspectiva em planta. 

Parte-se do princípio de que as recargas das águas subterrâneas na bacia estão diretamente 

vinculadas ao excedente pluviométrico que se infiltra nos terrenos geológicos, em maior ou 
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menor facilidade, a depender dos chamados coeficientes de infiltração, e que estão por sua vez 

ligados ao maior ou menor falhamento geotectônicos dos terrenos (em especial para os sistemas 

aquíferos fraturados), ou a maior ou menor permeabilidade dos materiais sedimentares (para os 

sistemas aquíferos sedimentares). 

Esta parcela que se infiltra irá por sua vez gerar recargas mais profundas ou distantes, e que por 

vezes possuem como destino final outras camadas geológicas subjacentes, outros sistemas 

aquíferos subjacentes ou a montante, ou até mesmo o próprio oceano, ou ainda poderão compor 

o chamado escoamento de base, descarregando este volume hídrico nos cursos de água 

superficial, que fluirão por sua vez em direção ao oceano. 

Se analisarmos os sistemas aquíferos sem separado, observa-se que os Sistemas Aquíferos 

Fraturados não se conectam à rede hídrica superficial, de forma que o volume hídrico se dirige 

para níveis mais profundos e/ou para o oceano. 

O Sistema Aquífero Barreiras já possui um comportamento um pouco distinto, com uma parcela 

do volume hídrico também direcionado para níveis mais profundos - neste caso o próprio 

sistema fraturado - e outra parte (mais superficial), adentrando ao Sistema Aquífero Litorâneo 

Nordeste-Sudeste. 

O Sistema Aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste é o que possui uma maior correlação com as 

descargas da reserva renovável no sistema hídrico superficial, vinculando-se ao escoamento de 

base (análogo à Q90), conforme pode ser observado nos hidrogramas. 

Desta forma, o destaque das áreas de recarga e descarga - dispostos em planta no canto superior 

direito da Figura 8.36, fica vinculado ao fato de que quase toda a área da bacia hidrográfica se 

comporta na verdade como uma grande área de recarga, sendo que somente em uma pequena 

porção, mais especificadamente em parte do Sistema Aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste, 

ocorre de fato a descarga subterrânea, e em particular, deste sistema aquífero. 
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Figura 8.36 - Modelo de Circulação das Águas Subterrâneas na bacia hidrográfica 

Fonte: COBRAPE (2024). 
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8.7 SÍNTESE DA ESTIMATIVA DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

SUBTERRÂNEA 

No contexto da limitada disponibilidade hídrica superficial, a estimativa da disponibilidade 

hídrica subterrânea torna-se ainda mais relevante, uma vez que representa uma fonte alternativa 

crucial para suprir as demandas hídricas da região, bem como explorar essa reserva estratégica 

de maneira sustentável. Além disso, a água subterrânea demonstra maior resistência às 

variações climáticas em comparação com os cursos d’água superficiais oferecendo um 

suprimento mais estável durante eventos de secas prolongadas. Em termos de planejamento e 

gestão dos recursos hídricos, a estimativa da disponibilidade hídrica inclui o desenvolvimento 

de políticas de uso e proteção, bem como a avaliação da recarga dos aquíferos, aspectos que 

foram analisados neste capítulo. 

Para tanto, foram considerados cinco sistemas hidrogeológicos de maior representatividade 

segundo a ANA, sendo eles: sistema aquífero Fraturado Semiárido, sistema aquífero Barreiras, 

sistema aquífero Fraturado Centro-Sul, sistema aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste, e sistema 

aquífero Campos Novos. Após análise das vazões específicas, concluiu-se que o sistema que 

possui o melhor potencial hidrogeológico e exploratório é o sistema aquífero Litorâneo 

Nordeste-Sudeste, seguido pelo sistema aquífero Barreiras. Cabe ressaltar que, embora os poços 

na formação Barreiras sejam mais profundos e com custos perfuratórios serem maiores, a 

qualidade da sua água também é superior. 

Além disso, foi feita uma análise dos dados cadastrais disponíveis dos poços da base da AESA, 

explorando os tipos de perfil construtivo, e conduzindo uma análise estatística das vazões 

horárias dos mesmos, o que permitiu uma compreensão mais detalhada da capacidade de 

produção, concentração e comportamento dos poços ao longo do tempo. Outro aspecto 

fundamental foi a análise dos diferentes usos da água na bacia com os dados da base da AESA, 

complementada pelos dados fornecidos pelo SIAGAS, uma vez que oferece uma visão 

abrangente sobre como os recursos hídricos são utilizados na bacia, e permitindo identificar 

padrões de consumo e demandas específicas de diferentes setores. 

No que diz respeito ao cálculo da disponibilidade hídrica subterrânea, o processo foi 

fundamentado em dados pluviométricos e coeficientes de infiltração, resultando na 

determinação da Recarga Potencial Direta (RPD) e a Reserva Potencial Explotável (RPE). 

Observou-se que o sistema aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste é o que apresenta a maior RPE, 

embora nem sempre tenha qualidade em termos de potabilidade das águas bombeadas. Grande 

parte da bacia apresentou valores baixos de RPE devido à característica geológica de baixa 

permeabilidade, dependendo principalmente da porosidade secundária como ferramenta de 

acumulação de água. 

Em situações como essa, recomenda-se a realização de estudos geológicos de maior detalhe, 

para planejamento de instalação de novos poços tubulares públicos. Geralmente, as maiores 

vazões estão associadas a estruturas geológicas que favorecem a acumulação e circulação das 

águas subterrâneas, como falhas, fraturas e diaclases. Estes estudos são essenciais para 
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identificar locais estratégicos para captação de água subterrânea que garantam uma exploração 

sustentável e eficiente dos recursos hídricos. 

Nesse sentido, pode-se citar os “Estudos Hidrogeológicos sobre as áreas de recarga no Sistema 

Pernambuco-Paraíba” (SEIRHMA/AESA), que está em sendo elaborado simultaneamente ao 

PRH-RPB, e é de grande valia para melhorar o conhecimento das águas subterrâneas do litoral 

do estado, incluindo boa parte da região do Baixo Paraíba, e consequentemente auxiliar no uso 

racional e sustentável dessa fonte hídrica. 

Ademais, foi realizado o mapeamento da vulnerabilidade e risco de contaminação das águas 

subterrâneas, fundamentado pela metodologia GOD. O mapa gerado reportou três categorias 

de riso, sendo a de nível médio a predominante na bacia, tanto nos aquíferos de menor 

permeabilidade a montante da bacia hidrográfica, quanto nos aquíferos arenosos existentes na 

foz do Rio Paraíba. O nível baixo vinculou-se a uma pequena área no sistema aquífero Litorâneo 

Nordeste-Sudeste, enquanto as áreas de alta vulnerabilidade se encontram predominantemente 

sobre o sistema aquífero Fraturado Centro-Sul e Barreiras. 

Por fim, a análise do Modelo de Circulação Integral da bacia permitiu identificar que a maior 

parte da bacia atua como área de recarga, enquanto apenas uma porção, localizada no sistema 

aquífero Litorâneo Nordeste-Sudeste, contribui efetivamente para a descarga subterrânea da 

região. 

Essas conclusões acerca da disponibilidade hídrica subterrânea enfatizam a importância de 

estudos geológicos detalhadas para um melhor entendimento das características e 

comportamentos dos aquíferos na bacia do Rio Paraíba, e assim contribuir com a 

disponibilidade bem como melhorar a segurança hídrica contínua na região. 
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9 ANÁLISE DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

9.1 QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 

A qualidade das águas superficiais da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba foi subdividida em 

quatro blocos de análises: 

• Rede de monitoramento da qualidade das águas; 

• Caracterização da bacia de contribuição; 

• Situação da qualidade das águas; e, 

• Análise da qualidade das águas 

O presente estudo utiliza a qualidade das águas como instrumento para subsidiar as discussões 

entre os usos dos recursos hídricos na bacia e a qualidade de suas águas. Esta abordagem dá 

suporte à análise de cenários futuros e suas implicações no enquadramento dos cursos d’água. 

Neste estudo não estão sendo utilizados modelos matemáticos de qualidade da água, mas uma 

abordagem estatística simplificada para subsidiar as discussões  

Assim, com objetivo de realizar um diagnóstico relativo à qualidade das águas superficiais na 

bacia do Paraíba, foi organizada uma base de dados de qualidade da água dos corpos hídricos 

superficiais a partir de relatórios de monitoramento da qualidade das águas publicados online 

ou de planilhas que as próprias agências disponibilizaram após solicitação. 

9.1.1 Rede de monitoramento 

O presente estudo utilizou-se de um recorte dos dados do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

da Paraíba (PERH-PB), que contou com as bases de dados da Companhia de Água e Esgotos 

da Paraíba (CAGEPA) e da Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

(SUDEMA), dos anos de 2006 a 2017. 

Neste caso foram considerados 83 estações de monitoramento na bacia do Paraíba, distribuídas 

ao longo da Bacia do Rio Paraíba, conforme apresenta a Tabela 9.1 e a Figura 9.1. 

Tabela 9.1 - Número de Estações do monitoramento da CAGEPA e SUDEMA 

Sub-bacias Lótico Lêntico Total 

Alto Paraíba - 16 16 

Médio Paraíba 2 3 5 

Baixo Paraíba 43 6 49 

Taperoá 2 11 13 

Total 47 36 83 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 
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Figura 9.1 - Estações de medição de qualidade da Água listadas pela PERH na Bacia do Rio Paraíba 

 

Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

De forma complementar, também foram utilizados dados de 35 estações de monitoramento de 

qualidade da água do Hidroweb (SNIRH, 2024) com parâmetros de qualidade da água entre 

2017 e 2022, distribuídas conforme Tabela 9.2 e apresentadas espacialmente na Figura 9.2. 

Tabela 9.2 - Número de Estações do monitoramento da ANA (Hidroweb) 

Sub-bacias Total 

Alto Paraíba 13 

Médio Paraíba 7 

Taperoá 8 

Baixo Paraíba 7 

Total 35 

Fonte: adaptado de SNIRH (2024). 



 

227 

Figura 9.2 - Estações de medição de qualidade da água listadas pela ANA na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: SNIRH (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.2 Características das bacias de contribuição 

Para realizar a gestão dos recursos hídricos é importante considerar uma componente espacial, 

o que exige que as informações estejam associadas às variáveis geográficas, permitindo a 

análise de áreas e as densidades de ocupação dessas áreas. Neste caso o modelo de ottobacias 

possibilita agrupar informações e realizar análises de gestão por bacias e sub-bacias 

hidrográficas. 

Os dados relativos aos padrões de uso do solo, disponibilidade hídrica, pedologia, topografia 

(altitudes médias e declividades médias), aptidão agrícola, e mesmo as demandas em suas 

diversas classes, são projetados nessas ottobacias ou células de análise georreferenciadas. As 

células, por sua vez, são organizadas em tabelas com seus atributos, e essas tabelas articuladas 

em bancos de dados relacionais, com interfaces entre diversos sistemas de processamento 

dessas informações. 

A Bacia do Hidrográfica do Rio Paraíba foi subdividida em 2.056 ottobacias, sendo 619 na 

bacia do alto Paraíba, 423 no médio Paraíba, 619 na bacia do Taperoá e 395 na bacia do baixo 

Paraíba, conforme pode ser observado no Figura 9.3.
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Figura 9.3 - Mapa de uso e ocupação do solo 

 
Fonte: Cobrape (2024).
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Para a definição das áreas de cobertura do solo na bacia hidrográfica do Rio Paraíba fez se uso 

da Coleção 8 do MapBiomas, que classifica a cobertura do solo nas regiões da bacia 

hidrográfica do paraíba em 38 Classes, possibilitando o agrupamento por semelhança em seis 

grandes classes, como observado na Figura 9.4. 

Figura 9.4 - Distribuição da cobertura do solo na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 

Fonte: adaptado MapBiomas (2024) 

Deste modo é possível verificar que as áreas não vegetadas (urbanas e de solo exposto) não 

chegam a 3% do território da bacia hidrográfica, enquanto 50% do território é destinado a 

agropecuária, sendo que menos de 15% do território é destinado a culturas agrícolas, com estas 

áreas localizadas no baixo curso do Paraíba. Nas demais regiões (mais agrestes) predominam a 

pecuária extensiva bem como as formações florestais naturais da região. 

As políticas agrícolas no semiárido brasileiro vêm acompanhadas de implantação dos 

perímetros irrigados, áreas delimitadas pelo Estado para implantação de projetos públicos de 

agricultura irrigada que, em geral, possuem significativo potencial agricultável, caracterizado 

pelos solos férteis, presença hídrica, clima favorável e abundante força de trabalho.  

O principal exemplo dentro da área de estudo é o Perímetro Irrigado de Sumé (PIS), que foi um 

projeto de irrigação criado na década de 70 e administrado pelo DNOCS, tornando o município 

de Sumé um dos maiores produtores de tomate do Brasil nos anos de 1980 e impulsionando o 

desenvolvimento econômico do município. Entretanto, atualmente, a produção no perímetro 

irrigado é mínima ou quase nenhuma. 

Este motivo corroborou para o presente estudo considerar como áreas com potencial 

agricultável aquelas destacadas no MapBiomas. 

Quando verificamos os usuários de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

cadastrados junto a AESA, verifica-se que 1.583 das 5.468 outorgas cadastradas se encontram 

na Bacia do Rio Paraíba, sendo que a maior parte destas são relativas a sistemas de irrigação e 

aquicultura (mais de 49%), enquanto abastecimento público e indústrias representam 37% e 9% 

respectivamente, conforme apresentado na Figura 9.5. 
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Figura 9.5 - Distribuição do número de outorgas existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 

Fonte: adaptado AESA (2024) 

Quando consideramos os volumes outorgados, temos que o abastecimento público representa 

20%, enquanto a irrigação não ultrapassa 20%, conforme mostra a Figura 9.6. 

Figura 9.6 - Distribuição do volume anual outorgado na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 

Fonte: adaptado AESA (2024) 

Os usuários podem outorgar recursos hídricos de diferentes fontes, sendo que na área de estudo 

normalmente está relacionada ao abastecimento público e a irrigação, conforme observado na 

Tabela 9.3 

Tabela 9.3 - Distribuição dos volumes anuais outorgados por fontes hídricas na Bacia do Rio Paraíba 

Finalidades x Fonte Açude Lagoa Poço Rio 

Irrigação 23,3% 0,9% 4,0% 71,8% 

Abastecimento 48,1%  22,7% 29,2% 

Indústria 6,7% 1,9% 23,4% 68,1% 

Lançamento de Efluentes 0,4% 0,1% - 99,5% 

Lazer - - 68,8% 31,2% 

Lançamento de águas pluviais - 0,2% - 99,8% 

Mineração - - 100,0% - 

Fonte: adaptado AESA (2024) 
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Na tabela supracitada, verifica-se que a principal fonte hídrica para os sistemas agrícolas 

(irrigação) são os rios, com grande contribuição por parte dos açudes. Já para o abastecimento, 

verifica-se que este é bastante dependente das águas provenientes dos próprios açudes. 

Entres os principais usuários de água para abastecimento está a Companhia de Água e Esgotos 

da Paraíba - CAGEPA, que na região de estudo possui um total de 29 estações de tratamento 

de água distribuídas em 25 municípios, conforme verifica-se na Tabela 9.4 

Tabela 9.4 - Distribuição das ETAs na Bacia do Rio Paraíba 

Sub-bacia Municípios Estações de Tratamento de Água 

Sub-bacia 

do Baixo 

Paraíba 

Cruz do Espírito Santo ETA Cruz do Espírito Santo 

Fagundes ETA Fagundes 

Itabaiana 
ETA 01 Itabaiana 

ETA 02 Itabaiana 

Itatuba ETA 1 Itatuba 

João Pessoa ETA Marés 

Juarez Távora ETA 2 Juaréz Távora 

Massaranduba ETA Massaranduba 

Salgado de São Félix ETA 01 Salgado-Mogeiro 

Sapé ETA Sapé 

Serra Redonda ETA Serra Redonda 

Sub-bacia 

do Médio 

Paraíba 

Aroeiras ETA Novo Pedro Velho 

Natuba 
ETA Natuba 

ETA Natuba 

Queimadas ETA Gravatá 

Sub-bacia 

do Taperoá 

Cacimbas ETA Cacimbas 

Desterro ETA Desterro 

Gurjão ETA Gurjão 

Junco do Seridó ETA Junco do Seridó 

Taperoá ETA Taperoá 

Sub-bacia 

do Alto Paraíba 

Barra de São Miguel ETA Barra de São Miguel 

Boqueirão ETA Cariri 

Camalaú 
ETA - Camalaú 

ETA Pindurão 

Congo ETA Congo 

Monteiro ETA Monteiro 

São Domingos do Cariri ETA São Domingos do Cariri 

Sumé 
ETA - Sistema Adutor do Congo 

ETA Sumé 

Fonte: adaptado CAGEPA (2024) 

O processo de tratamento de água adotado em estações convencionais, cujas águas são 

provenientes de rios, lagos e açudes, normalmente é composto por unidades de flotação 

seguidas de decantação e filtração, seguindo finalmente para a desinfecção e fluoretação. 
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Nesta matriz de tratamento, o principal objetivo é a remoção de material em suspenção nas 

águas, observando uma redução na turbidez média de água bruta de 5,5 UTM para 3,2 UTM 

após o tratamento, para depois a mesma seguir para a remoção de agentes patogênicos. 

As estações de tratamento cujas águas são provenientes de poços profundos utilizam-se apenas 

de um processo de desinfecção e de fluoretação. 

De forma geral, o processo de tratamento melhora os aspectos das águas a serem distribuídas, 

conforme a Figura 9.7, onde apenas 37% das amostras de água bruta possuem aspecto límpido, 

enquanto 74% das amostras de água tratada possuem aspecto límpido. 

Figura 9.7 - Distribuição do volume anual outorgado na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 

Fonte: adaptado de CAGEPA (2024). 

Quando observado o lançamento de efluente, verifica-se que estes representam apenas 1,4% 

dos pedidos de outorgas e 15,4% do volume anual outorgado, porém não são disponibilizados 

dados relativos à qualidade do efluente lançado. Segundo dados disponibilizados pelo Atlas 

Esgotos (ANA, 2017), verifica-se que apenas 19 dos 85 municípios na região de estudo possui 

algum tipo de tratamento coletivo. 

Os sistemas de tratamento observados na bacia hidrográfica são, em sua maioria, constituídos 

de um conjunto de lagoas, sendo possível ser observado a utilização de reatores anaeróbios tipo 

UASB, porém a maior das estações de tratamento não informa a matriz de tratamento adotada. 

Entre os sistemas de tratamento definidos, verificam-se uma eficiência média na remoção de 

DBO variando entre 60 e 85%, o que é uma eficiência bastante baixa considerando a vazão 

reduzida dos corpos hídricos da região agreste na qual grande parte dos municípios estão 

inseridos. 

A distribuição das outorgas cadastradas pela AESA, bem como a localização das ETAs 

operadas pela CAGEPA, está representada na Figura 9.8. Já os números representados na 

imagem são referentes aos pontos de monitoramentos da AESA e serão objetos de discussão ao 

longo do capítulo. 
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Figura 9.8 - Mapeamento das ETA, Outorgas cadastradas e demais sistemas hidráulicos cadastrados na Bacia do Rio Paraíba  

 
Fonte: Cobrape (2024).
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Conforme definido neste capítulo, a estimativa das áreas de uso e ocupação do solo, bem como 

a seleção das unidades outorgadas a montante de cada um dos pontos de monitoramento será 

realizado através de um programa computacional que seleciona todas as células de contribuição 

a montante dos pontos estudados. 

Como por exemplo, o ponto de monitoramento nº 17, localizado junto ao reservatório do 

Mucutu, tem uma área de contribuição formada por 60 ottobacias que somam aproximadamente 

544,2 km², distribuídas nos municípios de Junco do Seridó, Tenório, Assunção e Juazeirinho. 

A Figura 9.9 mostra este exemplo, onde o mapa principal de toda a bacia apresenta todos os 

pontos de monitoramento, e no exemplo com a aproximação no ponto 17, são apresentadas 

todas as ottobacias selecionadas a montante, caracterizada pela região de influência das 

outorgas e ETAs. As feições de ETAs e outorgas estão representadas apenas no mapa com 

aproximação por conta da grande quantidade de pontos na bacia. A totalidade de pontos de 

usuários e estações de tratamento pode ser observada na Figura 9.8. 

Figura 9.9 - Modelo proposto para seleção de áreas e usuários das áreas de contribuição 

 
Fonte: Cobrape (2024). 

A principal cobertura do solo observado são florestas naturais da região, seguido de pastagem 

de subsistência, conforme observado na Tabela 9.5. 
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Tabela 9.5 - cobertura de solo na região a montante do reservatório Mucutu 

Cobertura Percentual 

Formação Florestal 46,8% 

Pastagem  43,6%  

Agricultura 7,4% 

Area não vegetada - AVN (Área Urbana e desolo exposto) 1,3% 

Superfície de água 0,8% 

Fonte: Cobrape (2024). 

Na região a montante deste ponto verificou-se uma ETA (ETA Junco do Seridó) e mais 13 

usuários cadastrados (10 para uso industrial, 01 para irrigação e 02 para mineração) perfazendo 

um volume outorgado de 320 m³/ano. 

Utilizando-se da mesma metodologia para os demais pontos de monitoramento foram 

desenvolvidas as Tabela 9.6 e Tabela 9.7. 

Tabela 9.6 - Cobertura de solo há montante de cada um dos pontos de monitoramento 

Ponto de 

Monit. 

Área 

Total 

(km²) 

Formação 

Floresta 

Form. 

Não 

Florestal 

Pastagem Agricultura 
Áreas não 

vegetadas 
Água 

1 15441,3 48,20% - 38,60% 10,50% 2,10% 0,50% 

2 44,6 55,60% - 38,50% 4,80% 0,10% 1,00% 

3 1055,3 58,00% - 32,40% 7,50% 1,10% 0,90% 

4 201,4 24,40% - 49,40% 22,00% 3,90% 0,40% 

5 20,7 24,00% - 69,70% 4,10% 1,60% 0,60% 

6 1659 58,60% - 23,40% 16,00% 1,40% 0,60% 

7 62,2 35,30% - 40,90% 21,80% 1,80% 0,20% 

8 76,5 73,00% - 15,00% 10,10% 0,50% 1,30% 

9 38,3 60,50% - 36,00% 3,30% - 0,20% 

10 64,6 26,60% - - 10,10% 0,40% 0,50% 

11 83,6 77,20% - - 3,60% 0,10% 1,10% 

12 63,1 54,00% - 37,50% 6,50% 0,80% 1,20% 

13 19,2 51,50% - 35,40% 9,10% 0,20% 3,80% 

14 6,9 13,90% - 71,10% 14,80% 0,10% 0,10% 

15 24,8 15,70% - 4,10% 41,30% 37,90% 1,00% 

16 27,1 2,30% - 85,60% 2,00% 10,00% - 

17 544,2 46,80% - 43,60% 7,40% 1,30% 0,80% 

18 13,6 22,20% - 46,00% 25,50% 5,70% 0,60% 

19 13,4 11,00% - 44,30% 31,80% 12,10% 0,80% 

20 118,6 52,30% - 40,50% 4,40% 0,60% 1,50% 

21 27,9 56,40% - 38,20% 4,00% 1,40% - 

22 20,7 64,30% - 25,90% 6,40% 0,10% 3,30% 

23 654,7 59,70% - 32,00% 6,00% 1,50% 0,90% 

24 9,8 70,90% - 21,60% 5,80% 0,70% 1,00% 

25 9,1 16,30% - 0,00% 18,90% 64,30% - 

26 9,1 16,30% - 0,00% 18,90% 64,30% - 

27 9,1 16,30% - 0,00% 18,90% 64,30% - 
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Ponto de 

Monit. 

Área 

Total 

(km²) 

Formação 

Floresta 

Form. 

Não 

Florestal 

Pastagem Agricultura 
Áreas não 

vegetadas 
Água 

28 9,1 16,30% - 0,00% 18,90% 64,30% - 

29 9,1 16,30% 0,40% - 18,90% 64,30% - 

30 9,1 16,30% 0,40% - 18,90% 64,30% - 

31 65,8 56,30% - - 3,60% 0,20% - 

32 24,7 30,70% - - 3,90% 0,20% - 

33 43,2 60,90% - 37,60% 1,50% - - 

34 120,7 32,30% - 0,50% 64,40% 1,00% 1,40% 

35 120,7 32,30% - 0,50% 64,40% 1,00% 1,40% 

36 120,7 32,30% - 0,50% 64,40% 1,00% 1,40% 

37 120,7 32,30% - 0,50% 64,40% 1,00% 1,40% 

38 120,7 32,30% 0,40% - 64,40% 1,00% 1,40% 

39 8,5 15,50% - 0,20% 20,20% 64,00% - 

40 36,8 23,20% - 0,10% 19,00% 56,70% 0,40% 

41 36,8 23,20% - 0,10% 19,00% 56,70% 0,40% 

42 36,8 23,20% - 0,10% 19,00% 56,70% 0,40% 

43 19,1 15,80% - 69,40% 9,00% 4,30% 1,50% 

44 20,6 22,30% - 0,00% 7,70% 69,80% - 

45 20,6 22,30% - 0,00% 7,70% 69,80% - 

46 41,7 18,20% - 0,00% 7,80% 73,80% - 

47 41,7 18,20% - 0,00% 7,80% 73,80% - 

48 12,4 17,90% - 0,00% 10,80% 71,20% - 

49 12,3 39,30% - 0,00% 4,20% 46,10% 9,60% 

50 50,9 20,00% - 2,10% 28,30% 47,10% 2,40% 

51 19679 44,90% - 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

52 90,1 19,80% 0,50% - 57,90% 20,20% 0,90% 

53 12,3 39,30% 0,90% - 4,20% 46,10% 9,60% 

54 23,9 25,40% 0,40% - 70,00% 0,30% 3,70% 

55 240 26,90% 2,20% - 68,50% 0,60% 0,50% 

56 19547,6 44,90% 0,00% - 12,50% 2,20% 0,60% 

57 19679 44,90% 0,00% - 12,80% 2,20% 0,60% 

58 19679 44,90% 0,00% 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

59 57,3 26,70% 2,00% 0,10% 59,80% 1,20% 10,20% 

60 19679 44,90% 0,00% 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

61 19679 44,90% 0,00% 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

62 19679 44,90% - 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

63 57,3 26,70% - 0,10% 59,80% 1,20% 10,20% 

64 19709,4 44,80% - 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

65 19709,4 44,80% 0,00% 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

66 90,1 19,80% - 0,80% 57,90% 20,20% 0,90% 

67 30,8 25,90% 0,50% 0,10% 66,10% 1,40% 6,00% 

68 45 19,40% - 2,40% 30,70% 45,10% 2,30% 

69 240 26,90% - 1,30% 68,50% 0,60% 0,50% 
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Ponto de 

Monit. 

Área 

Total 

(km²) 

Formação 

Floresta 

Form. 

Não 

Florestal 

Pastagem Agricultura 
Áreas não 

vegetadas 
Água 

70 22,5 9,10% 0,00% 61,00% 29,50% 0,20% 0,20% 

71 19679 44,90% 0,00% 39,50% 12,80% 2,20% 0,60% 

72 47,2 22,90% 0,00% 70,00% 7,00% 0,10% - 

73 179,5 81,60% 0,00% 10,40% 6,20% 0,80% 1,10% 

74 74,8 46,60% 0,00% 39,20% 12,90% 0,70% 0,60% 

75 428 62,70% 0,00% 29,20% 5,50% 2,00% 0,60% 

76 186,9 67,30% 0,00% 27,30% 4,60% 0,20% 0,60% 

77 102,8 25,20% 0,20% 25,70% 41,70% 5,30% 2,00% 

78 57,5 54,10% 0,00% 38,80% 4,60% 1,70% 0,70% 

79 34,1 54,10% 0,00% 34,90% 6,30% 3,60% 1,00% 

80 44,8 50,10% 0,00% 41,50% 6,70% 0,60% 1,00% 

81 249 48,60% 0,30% 44,60% 4,20% 1,40% 0,80% 

82 163 66,40% 0,00% 29,20% 3,60% 0,30% 0,40% 

83 593,5 66,20% 0,00% 27,70% 4,20% 0,60% 1,20% 

Fonte: Cobrape (2024). 

 

Tabela 9.7 - Número de usuários cadastrados, ETAs e demais estruturas hidráulicas a montante de cada 

ponto de Monitoramento 

Pontos de Monitoramento 

Número de ETAs 

Cadastradas a 

montante do ponto 

de Monitoramento 

Número de Outorgas 

Cadastradas a montante do 

 ponto de Monitoramento 

Volume 

outorgado 

(mil m³/ano) 

1 18 499 54,6 

2 0 4 0,23 

3 1 17 4,77 

4 1 2 0,03 

5 1 1 0,84 

6 - 36 0,9 

7 - - - 

8 - 2 0,05 

9 - 1 0,38 

10 - - - 

11 - 1 0,35 

12 - 2 0,1 

13 - - 
 

14 - - - 

15 1 20 6,42 

16 - - - 

17 1 13 0,32 

18 - - - 

19 - 9 0,18 

20 - - - 

21 - 1 0,002 
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Pontos de Monitoramento 

Número de ETAs 

Cadastradas a 

montante do ponto 

de Monitoramento 

Número de Outorgas 

Cadastradas a montante do 

 ponto de Monitoramento 

Volume 

outorgado 

(mil m³/ano) 

22 - - - 

23 1 11 3,17 

24 - 
  

25 - 13 0,62 

26 - 13 0,62 

27 - 13 0,62 

28 - 13 0,62 

29 - 13 0,62 

30 - 13 0,62 

31 - 1 0,01 

32 - - - 

33 - - - 

34 - 16 18,65 

35 - 16 18,65 

36 - 16 18,65 

37 - 16 18,65 

38 - 16 18,65 

39 - 9 0,14 

40 - 61 42,14 

41 - 61 42,14 

42 - 61 42,14 

43 - - - 

44 - 53 4,2 

45 - 53 4,2 

46 - 188 191,96 

47 - 188 191,96 

48 - 42 26,75 

49 - 24 5,11 

50 1 64 42,54 

51 29 1060 223,29 

52 - 54 14,93 

53 - 24 5,11 

54 - 3 1,55 

55 - 47 34,48 

56 29 1044 204,64 

57 29 1060 223,29 

58 29 1060 223,29 

59 - 17 3,75 

60 29 1060 223,29 

61 29 1060 223,29 

62 29 1060 223,29 
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Pontos de Monitoramento 

Número de ETAs 

Cadastradas a 

montante do ponto 

de Monitoramento 

Número de Outorgas 

Cadastradas a montante do 

 ponto de Monitoramento 

Volume 

outorgado 

(mil m³/ano) 

63 - 17 3,75 

64 29 1098 228,84 

65 29 1098 228,84 

66 - 54 14,93 

67 - 9 2,57 

68 1 41 7,08 

69 - 47 34,48 

70 - - - 

71 29 1060 223,29 

72 - 
 

- 

73 - - - 

74 - 4 0,29 

75 1 10 3,08 

76 - 2 0,01 

77 - 66 8,21 

78 - 1 0 

79 - - - 

80 - 1 0,01 

81 - - - 

82 - 2 0,05 

83 2 4 1,19 

Fonte: Cobrape (2024). 

9.1.3 Situação da qualidade das águas 

O monitoramento da qualidade da água desempenha um papel fundamental para auxiliar na 

identificação e compreensão dos impactos gerados aos recursos hídricos em uma determinada 

bacia hidrográfica. Para este diagnóstico, os parâmetros de qualidade monitorados pelo PERH-

PB foram diferenciados conforme sua localização, objetivando avaliar a situação da qualidade 

da água e sua distribuição ao longo da Bacia do Rio Paraíba. 

A qualidade da água não é uniforme na bacia hidrográfica e apresenta variações tanto em seu 

componente espacial como na componente temporal. Deste modo, no RP-02 é realizado um 

levantamento das variações climáticas na região de interesse, e neste documento verifica-se que 

o período de chuvas na Bacia do Rio Paraíba não é homogêneo. Na porção agreste, o período 

das chuvas inicia-se em março e estende-se até junho, enquanto no restante da bacia o período 

chuvoso inicia-se em abril e vai até julho, tendo maio como o mês com os mais elevados índices 

de precipitação. 

Apesar destas diferenças, os dados disponibilizados pelo SNIRH não possibilitam uma análise 

temporal de forma detalhada devido à escassez de medições ao longo do ano. Assim, com 

objetivo de caracterizar a sazonalidade na qualidade das águas superficiais ao longo do ano, os 
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dados oriundos do Hidroweb foram tabulados com um único período de chuvas para toda a 

bacia hidrográfica. Dessa forma, considerou-se um período de verão seco de setembro a 

fevereiro e um inverno chuvoso de março a agosto. 

9.1.3.1 Oxigênio Dissolvido (OD) 

A quantidade de oxigênio dissolvido na água é considerada um referencial da vida presente no 

corpo hídrico, já que este elemento é essencial aos organismos aquáticos aeróbios. Reduções 

na concentração deste parâmetro são provocadas principalmente por despejos orgânicos 

(Derisio, 1992). Von Sperling (1996) ressalta que: 

• Valores de solubilidade do oxigênio variam com a altitude e a temperatura; 

• Valores de OD superiores à saturação são indicativos da presença de algas; e, 

• Valores bem inferiores à saturação indicam presença de matéria orgânica; 

O valor médio de concentração de oxigênio dissolvido apresentado pelas estações de qualidade 

de água monitoradas pela ANA foi de 7,1 mg/L, com concentrações mínimas de 0,3 mg/L na 

estação de Itabaiana (caracterizando uma região com lançamento de efluentes que consome o 

oxigênio dissolvido) e a concentração máxima de 15,7 mg/L na estação de qualidade de água 

de PISF Ponte da Batalha (que aponta concentrações de oxigênio bastante acima da 

concentração de saturação). 

Considerando a distribuição dos valores médios de concentração de OD apresentados, verifica-

se uma variação reduzida, seja entre as medições realizadas na estação de chuva e de estiagem 

como entre as medições realizadas nas estações posicionadas no litoral ou no interior, com 

valores médios de concentração mais elevados durante o inverno na região mais agreste, 

conforme observado na Tabela 9.8. 

Tabela 9.8 - Concentração média de OD por estação do ano (mg/L) 

Sub-bacia Inverno Verão Total Geral 

Alto Paraíba 7,7 7,1 7,4 

Médio Paraíba 6,4 7,7 6,9 

Baixo Paraíba 6,0 6,9 5,4 

Taperoá 7,5 7,6 7,6 

Total  7,0 7,3 7,1 

Fonte: Adaptado de SNIRH (2024). 

Apesar de ser observado uma variação mínima entre os valores médios apresentados, a 

qualidade das águas monitoradas apresenta uma grande variação nas medições de concentração 

em uma mesma estação de monitoramento, conforme apresentado na Figura 9.10. Esta 

amplitude aumentada na distribuição de valores, caracteriza a grande variação na concentração 

de OD que pode se encontrar no mesmo ponto, como na estação de qualidade de água de PISF 

Ponte da Batalha, onde foram constatadas tanto medições de OD inferiores a 2,0 mg/L, como 

também medições superiores a 14 mg/L. 
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Figura 9.10 - Concentrações de OD medidas pela ANA na Bacia do Paraíba 

 

Fonte: SNIRH (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.3.2 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

A DBO é a quantidade de oxigênio consumido na degradação da matéria orgânica biodisponível 

no meio aquático por processos biológicos. Normalmente, a determinação da DBO é realizada 

de forma indireta com amostras oxigenadas através da medição do oxigênio dissolvido residual, 

após um período de incubação pré-estabelecido a 20°Celsius, em que os resultados são 

expressos em termos de massa de oxigênio, consumido por volume de amostra. 

Verificando os dados disponibilizados pela CAGEPA e SUDEMA, a maioria das águas 

superficiais (45%) apresentou média de DBO dentro do limite para Classe 1 da Resolução 

CONAMA n° 357/2005, enquanto 15% apresentaram médias de DBO acima do requerido para 

Classe 3. Na distribuição destas medições de DBO5 na bacia hidrográfica do Paraíba (Tabela 

9.9), verifica-se que a qualidade das águas reduz à medida que o corpo hídrico se aproxima da 

foz. 
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Tabela 9.9 - Concentração média de DBO5 por sub-bacia (mg/L) 

Sub-bacias DBO5 Média 

Alto Paraíba 2,8 

Médio Paraíba 7,4 

Baixo Paraíba 10,2 

Taperoá 2,8 

Média 7,6 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Destaca-se que a DBO média da bacia apresenta valores próximos aos valores atribuídos para 

o Baixo Paraíba, isso ocorre porque aproximadamente 60% dos pontos encontram-se nesta sub-

bacia, como pode ser observado na Figura 9.11. 

Figura 9.11 - Estações de medição de qualidade da Água na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.3.3 Turbidez 

A turbidez da água está diretamente relacionada a concentração de partículas sólidas e coloidais 

em suspensão. Durante o período chuvoso, os sedimentos carreados da bacia de contribuição 

para os açudes pelo escoamento superficial, aumentam a concentração de material em 

suspensão, elevando a turbidez da água. Por outro lado, no longo período de estiagem, a 

turbidez da água tende a variar, em função da profundidade do corpo d´água e da intensidade 
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dos ventos, sendo que quanto menor for a profundidade do açude, mais os sedimentos são 

revolvidos.  

Considerando os valores médios de turbidez da água levantados pelo PERH-PB, todos os corpos 

hídricos contidos na Bacia do Paraíba estão em conformidade com os limites estabelecidos pela 

Resolução n° 357/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) para águas 

doces, Classes 1 (40 UNT) e 2 (100 UNT), com uma turbidez média de 19,5 UNT variando 

entre 2,0 UNT (no baixo Paraíba) e 74 UNT (açude Gurjão). Considerando os valores médios 

de turbidez, temos que a bacia do Taperoá apresenta água com maior turbidez, como pode ser 

observado na Tabela 9.10, com a distribuição espacial destas estações de monitoramento sendo 

apresentada na Figura 9.12. 

Tabela 9.10 - Valores médios de turbidez por sub-bacia (UNT) 

Sub-bacias Turbidez Média 

Alto Paraíba 20,7 

Médio Paraíba 16,6 

Baixo Paraíba 17,9 

Taperoá 31,3 

Média 19,5 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.12 - Distribuição das medições de turbidez na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 
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Analisando as estações de qualidade da ANA é possível verificar que a distribuição de valores 

varia também em um mesmo ponto de coleta, principalmente devido a diferentes condições 

climáticas, conforme é mostrado na Tabela 9.11. Neste caso, verifica-se que o período de 

chuvas (inverno) não influenciou a qualidade da água no baixo curso do rio, mas teve uma 

influência negativa na sub-bacia do Taperoá, enquanto nas regiões do Médio e Alto Paraíba, 

regiões mais agrestes, a turbidez da água diminuiu. A distribuição dos resultados de turbidez 

das estações de qualidade da ANA pode ser observada na Figura 9.13. 

Tabela 9.11 - Valores médios de turbidez por estação do ano (UNT) 

Sub-bacia Inverno Verão Total Geral 

Alto Paraíba 49,5 68,9 58,5 

Médio Paraíba 27,5 38,5 32,0 

Baixo Paraíba 19,9 14,9 17,3 

Taperoá 127,6 86,0 111,0 

Total 51,0 52,4 51,6 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.13 - Valores de turbidez medidos pela ANA na Bacia do Paraíba (UNT) 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 
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9.1.3.4 pH 

O pH levemente alcalino da água dos açudes, por sua vez, advém dos elevados níveis de 

produção primária das algas e cianobactérias, as quais, no processo de fotossíntese, consomem 

carbono inorgânico dissolvido da água, elevando seu pH. 

Nas estações de qualidade monitoradas pela ANA, foi observado um pH levemente alcalino, 

com pH médio de 7,8, com valores variando entre 5,15 no açude Camalaú e 10,33 no açude 

Mucutu. Apesar de serem constatados valores médios com pouca variabilidade, as estações de 

monitoramento individualmente apresentam uma grande variabilidade de valores, como pode 

ser observado na Figura 9.14. 

Figura 9.14 - Valores de pH medidos pela ANA na Bacia do Paraíba 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

O pH destes corpos hídricos é resultante das condições geográficas dos mesmos bem como das 

condições meteorológicas que antecederam a coleta. Desse modo, é possível verificar que as 
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águas tendem a ser um pouco mais ácidas durante o período de chuvas, como pode-se observar 

na Tabela 9.12. 

Tabela 9.12 - Valores médios de pH por estação do ano 

Sub-bacia Inverno Verão Total  

Alto Paraíba 7,8 8,0 7,9 

Médio Paraíba 7,5 7,8 7,6 

Baixo Paraíba 7,8 7,7 7,7 

Taperoá 7,8 8,2 7,9 

Total  7,7 7,9 7,8 

Fonte: adaptado de SNIRH (2024). 

9.1.3.5 Coliformes Totais e Escherichia Coli (Balneabilidade) 

Entende-se que balneabilidade é a qualidade das águas destinadas à recreação de contato 

primário, sendo este entendido como um contato direto e prolongado com a água (natação, 

mergulho, esqui-aquático, etc.), onde a possibilidade de ingerir quantidades apreciáveis de água 

é elevada. 

A legislação que estabelece os critérios e limites para análise de balneabilidade é a Resolução 

CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000, conforme observa-se na Tabela 9.13. 

Tabela 9.13 - Limites de Balneabilidade 

Categoria  Coliformes termotolerantes E. coli 

Própria 

Excelente 
Máximo de 250 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Máximo de 200 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Boa 
Máximo de 500 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Máximo de 400 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Satisfatória 
Máximo de 1.000 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Máximo de 800 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Imprópria 

Máximo de 1.000 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Máximo de 800 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Máximo de 500 UFC/100mL em 80% 

do tempo 

Máximo de 20.000 UFC/100mL em 

80% do tempo 

Fonte: Resolução CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000. 

*  UFC (Unidade formadora de colônia)  

Os coliformes termotolerantes estão presentes em fezes humanas e de outros animais 

homeotérmicos, além de ocorrerem em solos, plantas ou outros substratos que tenham sido 

contaminados por material fecal. Com essas características, os coliformes termotolerantes 

consistem em importantes bioindicadores de contaminação por esgoto doméstico. A 

distribuição destas estações de monitoramento é apresentada no mapa da Figura 9.15. 

https://portalpnqa.ana.gov.br/Publicacao/Resolu%C3%A7%C3%A3o_Conama_274_Balneabilidade.pdf
https://portalpnqa.ana.gov.br/Publicacao/Resolu%C3%A7%C3%A3o_Conama_274_Balneabilidade.pdf
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Figura 9.15 - Distribuição das medições de coliformes na Bacia do Rio Paraíba 

 

Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

No mapeamento dos pontos monitorados verifica-se que grande parte dos mesmos estão 

localizados em regiões apropriadas para o contato direto com a água, porém são constatados 

pontos impróprios tanto na região próxima ao litoral, quanto no Médio Paraíba. 

Quando verificamos as condições estabelecidas pela Resolução CONAMA n° 357/2005, 44% 

dos pontos de monitoramento da CAGEPA e SUDEMA estiveram dentro dos padrões 

estabelecidos para a  lasse 1 (≤ 200 NMP 100mL-1), 50% com densidade entre 200 e 1.000 

NMP 100mL-1 (Classe 2), e 1% com valores superiores a 1.000 NMP 100mL-1, sendo 2 pontos 

de amostra com mais de 100.000 NMP 100mL-1. A distribuição das medições de coliformes 

termotolerantes na bacia hidrográfica do Rio Paraíba (Tabela 9.14), corrobora que a qualidade 

das águas reduz a medida que o corpo hídrico se aproxima da foz. 
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Tabela 9.14 - Concentração média de coliformes por sub-bacia 

Sub-bacias Concentração média (NMP/100mL) 

Alto Paraíba 349 

Médio Paraíba 341 

Baixo Paraíba 643 

Taperoá 357 

Média 388 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Dentre as espécies do grupo dos coliformes termotolerantes, tem-se a Escherichia Coli, que se 

hospeda exclusivamente no intestino humano e de animais homeotérmicos, sendo atualmente 

utilizada como indicador de contaminação por esgoto doméstico. Pode-se verificar que em 

aproximadamente 79% dos pontos estudados foi constatada a presença de alguma contaminação 

por esgotos domésticos, conforme se observa na Tabela 9.15. 

Tabela 9.15 - Contagem de E-Coli segundo da CAGEPA e SUDEMA (PERH) 

Sub-bacia Ausente Presente 

Alto Paraíba 20% 80% 

Médio Paraíba 17% 83% 

Baixo Paraíba 28% 72% 

Taperoá 14% 86% 

Total 21% 79% 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

9.1.3.6 Fósforo 

O fósforo é um dos principais nutrientes necessários à vida de organismos aquáticos, sendo 

muitas vezes o principal fator limitante ao crescimento dos mesmos. Este elemento está presente 

em pequenas quantidades na natureza e aumentos em sua concentração estão ligados a ações 

antrópicas, principalmente ao despejo de esgotos domésticos (DERISIO, 1992) e à drenagem 

pluvial de áreas agrícolas e urbanas. Torna-se um fator ainda mais preocupante quando 

introduzido em ambientes lênticos (lagos e reservatórios) já que não é naturalmente degradado 

como a matéria orgânica. 

A eutrofização (aumento da concentração de nutrientes) desses ambientes ocasiona a floração 

de algas que utilizam este nutriente para se desenvolver (aumento da produtividade primária). 

Algumas dessas algas produzem toxinas que podem inviabilizar os usos da água para 

abastecimento público e recreação. 

Na água, o fósforo apresenta-se nas formas de ortofosfato, disponíveis para metabolismo 

orgânico; polifosfato, moléculas mais complexas; e fósforo orgânico, de menor importância 

(Von Sperling, 1996). 

A concentração média de ortofosfato é de 0,76 mg/L, variando entre 2,9 mg/L no parque 

Bodocongó e 0,1 mg/L no açude Poções. A distribuição destes valores médios é apresentada no 

mapa da Tabela 9.16. A distribuição das estações de monitoramento é apresentada no mapa da 

Figura 9.16. 
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Tabela 9.16 - Valores médios de concentração de Ortofosfato por sub-bacia (mg/L) 

Sub-bacias Ortofosfato Médio 

Alto Paraíba 0,40 

Médio Paraíba 1,40 

Baixo Paraíba 0,93 

Taperoá 0,50 

Média 0,76 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.16 - Distribuição das medições de ortofosfato na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

Analisando os dados fornecidos pelo Portal Hidroweb (Figura 9.17), observa-se um maior 

aporte de fósforo nos períodos de chuvas, principalmente no Médio Curso do Paraíba, devido 

ao carreamento de solo e partículas sólidas pelas águas de chuva. 
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Figura 9.17 - Concentrações medias de ortofosfato por estação do Ano 

 

Fonte: adaptado de SNIRH (2024). 

9.1.3.7 Nitrogênio  

Assim como o fósforo, o nitrogênio é um importante nutriente que possibilita o crescimento de 

organismos aquáticos e contribui para a ocorrência de eutrofização (Derisio, 1992). Ele pode 

estar presente em várias formas no meio aquático. 

Quando encontrado na forma de amônia, indica poluição recente, além de ser diretamente 

tóxico aos peixes. Poluições remotas estão associadas ao nitrogênio na forma de nitrato (Von 

Sperling, 1996). A principal normativa que caracteriza os corpos hídricos quanto a concentração 

de amônia é a Resolução CONAMA nº 357 de março de 2005. Neste caso apenas 2% das 

medições de nitrogênio amoniacal estavam em desacordo com os critérios de Classe I da 

referida resolução. 

No que se refere à sazonalidade na presença de nitrogênio amoniacal nos corpos hídricos da 

Bacia do Rio Paraíba (Tabela 9.17), verifica-se um maior aporte de nutrientes na região do 

Médio Paraíba durante o período de chuvas corroborando o comportamento observado no item 

relativo ao Fósforo. Os valores médios de nitrogênio amoniacal, obtidos para o período de 2018-

2021, são apresentados na Figura 9.18. 

Tabela 9.17 - Concentração média de nitrogênio amoniacal por estação do ano (mg/L) 

Sub-bacia Inverno Verão Total Geral 

Alto Paraíba 0,05 0,04 0,05 

Médio Paraíba 0,79 0,41 0,62 

Baixo Paraíba 0,10 0,16 0,13 

Taperoá 0,06 0,13 0,09 

Total  0,25 0,16 0,21 

Fonte: Adaptado de ANA (2024). 
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Figura 9.18 - Concentração de Nitrogênio amoniacal medidos pela ANA na Bacia do Paraíba (mg/L) 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

O íon amônio pode estar presente, naturalmente, no meio aquático, porém com concentrações 

bem baixas. A presença de elevados níveis de amônia podem ser indicativos de poluição 

recente, por matéria orgânica ou fertilizantes, como também produto da redução de nitrato por 

bactérias ou por íons ferrosos presentes no solo. A concentração de nitratos obtidos no período 

de 2018 - 2021 são apresentados na Figura 9.19. 
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Figura 9.19 - Concentração de Nitrato medidos pela ANA na Bacia do Paraíba (mg/L) 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

Considerando os dados de monitoramento das frações de nitrogênio ao longo da bacia 

hidrográfica (Figura 9.20), verifica-se um grande aporte nitrogênio na região de Médio Curso 

do Rio Paraíba. 
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Figura 9.20 - Concentração de Nitrogênio amoniacal medidos pela ANA na Bacia do Paraíba (mg/L) 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.3.8 Clorofila-a 

A clorofila-a é o pigmento que dá coloração verde a alguns tecidos vegetais, sendo também um 

dos compostos responsáveis pela fotossíntese e é considerada a principal variável indicadora 

do estado trófico dos ambientes aquáticos. A concentração de clorofila-a na água está 

diretamente ligada a quantidade de algas presentes nos corpos hídricos. 

Dentre os pontos monitorados pela ANA, 46% estiveram dentro dos padrões estabelecidos pela 

Resolução  ONAMA n° 357/2005, para  lasse 1 (≤ 10 0 µg/L),  5% com densidade entre 10 

e 60 NMP 100mL-1 (Classe 2), e 10% com valores superiores a 60 µg/L. A distribuição dos 

valores de medição esta apresentado na Figura 9.21. 
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Figura 9.21 - Valores de clorofila-a medidos pela ANA na Bacia do Paraíba (µg/L) 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

As medições de clorofila-a realizadas pela ANA apresentaram uma pequena sazonalidade, uma 

vez que o período de maior incidência solar apresentou maiores concentrações de clorofila, 

como pode ser observado na Tabela 9.18. 

Tabela 9.18 - Concentração média de clorofila-a pôr estação do ano (µg/L) 

Sub-bacia Inverno Verão Total Geral 

Alto Paraíba 11,0 19,4 15,0 

Médio Paraíba 47,2 63,1 53,6 

Baixo Paraíba 14,4 19,4 16,9 

Taperoá 27,1 17,2 22,2 

Total 22,3 26,6 24,3 

Fonte: adaptado de ANA (2024). 
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9.1.3.9 Cianobactérias 

O plâncton consiste na comunidade que vive na água, caraterizado por organismos de pequeno 

tamanho, desde alguns micrômetros até poucos milímetros, e possuem pouca capacidade de 

locomoção. Os ambientes aquáticos e, em especial os lagos (incluindo os reservatórios), 

possuem comunidades planctônicas com variedade, abundância e distribuição próprias, as quais 

dependem das características abióticas (temperatura, luz, oxigênio dissolvido e concentração 

de nutrientes) e bióticas (predadores, parasitas, competição) (Di Bernardo et al., 2010). 

Uma das principais famílias de fitoplâncton, encontradas em reservatórios tropicais, consiste 

nas cianobactérias que possuem importante significado ecológico e sanitário, por serem 

indicadores biológicos de alteração na qualidade das águas. Isso se deve a um enriquecimento 

artificial dos corpos d’água, por nutrientes em excesso, principalmente nitrog nio e fósforo, os 

quais provocam uma reprodução acelerada das cianobactérias, levando, assim, ao processo de 

eutrofização de águas superficiais. Além disso, possuem a capacidade de sintetizar compostos 

bioativos (cianotoxinas), que promovem efeito toxigênico à biota aquática e a seres humanos 

(Di Bernardo et al., 2010). 

Valores de densidade de fitoplâncton, disponibilizados pela ANA, foram analisados, no período 

de 2017 a 2021, em pontos estratégicos das bacias hidrográficas. Os valores médios na 

concentração de cianobactérias ao longo da bacia hidrográfica podem ser observados na Tabela 

9.19 e a distribuição dos valores de medição está apresentada na Figura 9.22. 

Tabela 9.19 - Concentração média de cianobactérias por estação do ano (células/ml) 

Sub-bacia Inverno Verão Geral 

Alto Paraíba 68.441 133.522 99.206 

Médio Paraíba 454.024 753.436 573.789 

Baixo Paraíba 121.621 217.673 169.647 

Taperoá 122.639 38.268 80.454 

Total 173.955 241.391 205.497 

Fonte: Adaptado de ANA (2024). 
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Figura 9.22 - Valores de cianobactérias medidos pela ANA na Bacia do Paraíba (células/ml) 

 

Fonte: ANA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.3.10 Salinidade 

A salinidade mede a quantidade de sais dissolvidos nas águas dos lagos e reservatórios. De 

acordo com a Resolução CONAMA n° 357/2008, águas com salinidade igual ou inferior a 

0,5 ‰ (ppm) são consideradas como águas doces, entre 0,5 e 30 ‰ (ppm), como águas salobras, 

e superior a esse valor, como salgadas. 

Nos ambientes lóticos (rios e riachos), a salinidade teve médias entre 0 e 31 ppm. Ao todo, 53% 

dos rios e riachos monitorados apresentaram salinidade média superior a 0,5 ppm, sendo apenas 

01 (um) ponto superior a 30 ppm (Rio Paraíba - PB 04 Est), por serem amostras coletadas em 

área estuarina. 
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O valor médio de salinidade em diferentes ambientes é apresentado na Tabela 9.20. A 

distribuição destas estações de monitoramento ao longo da baixa hidrográfica do Rio Paraíba é 

apresentada no mapa da Figura 9.23. 

Tabela 9.20 - Valores médios de salinidade por sub-bacia (ppm) 

Sub-bacia Lêntico Lótico Geral 

Alto Paraíba 0,00  0,00 

Médio Paraíba 0,64 1,33 1,10 

Baixo Paraíba 0,03 7,50 7,01 

Taperoá 1,03  1,03 

Total 0,45 7,23 5,14 

Fonte: adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.23 - Distribuição das medições de salinidade na Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.3.11 Metais Pesados 

Conforme apontado no PERH-PB (2022), algumas inconformidades nas concentrações de 

metais pesados, em relação à Resolução CONAMA n° 357/2005, foram identificadas na 

maioria das sub-bacias hidrográficas estudadas. Os metais pesados foram constatados em vários 

reservatórios e rios monitorados pela CAGEPA e pela SUDEMA, como observado na Tabela 

9.21. 
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Tabela 9.21 - Concentrações média de metais pesados por sub-bacia (mg/L) 

Bacias Pb Cu Fe Mn Ni Zn 

VMP (1) 0,01 0,009 0,3 0,1 0,025 0,18 

Alto Paraíba - - 0,237 - - - 

Médio Paraíba 0,009 0,125 0,043 0,078 0,078 0,18 

Baixo Paraíba 0,002 0,02 0,952 0,04 0,128 0,03 

Taperoá - - 1,097 - - - 

(1) Valor Máximo Permitido (VMP) Resolução CONAMA n°357/2005 (Classe 2) 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

O ferro foi o elemento mais abundante entre as sub-bacias estudadas, principalmente, na sub-

bacia Taperoá, com concentração de 1,097 mg /L. As concentrações mais elevadas de metais 

pesados possuem, como característica comum, os polos industriais e atividades de extração 

mineral. A presença de metais pesados, nas águas superficiais, pode ser relacionada com o 

despejo irregular de efluentes industriais. Por possuir efeito acumulativo nos seres vivos 

(bioacumulação), essas substâncias são transferidas ao longo da cadeia alimentar, afetando a 

biota aquática dos ambientes lênticos, lóticos, oceânicos, inclusive, a população humana, 

devido à ingestão alimentar desses organismos. 

9.1.4 Análise da qualidade das águas 

A principal normativa que regulamenta a qualidade das águas superficiais é a Resolução 

CONAMA nº 357, a qual estabelece os padrões de qualidade da água para diversos usos, como 

abastecimento público, recreação, irrigação, entre outros. Uma forma eficiente para a análise 

de diferentes parâmetros físicos, químicos e biológicos é o uso de índices que integram estes 

resultados. 

Assim, da mesma forma ao que foi realizado para o PERH-PB (2022), o presente estudo fará 

uso do Índice de Qualidade da Água (IQA) para avaliar a qualidade da água nos pontos 

avaliados, bem como, o Índice do Estado Trófico (IET) para classificar os corpos d’água em 

diferentes níveis de eutrofização. 

9.1.4.1 Indice de Qualidade das Águas (IQA) 

O IQA é uma ferramenta que integra diversos parâmetros a partir das suas características físicas, 

químicas e biológicas, para avaliar a qualidade da água de rios, lagos ou reservatórios. Ao 

analisar o IQA, é possível obter uma visão geral da sua qualidade e verificar se ela atende aos 

padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357. Assim, se o IQA indicar uma 

qualidade inadequada, podem ser necessárias ações corretivas para garantir a melhoria da 

qualidade da água e a conformidade com os regulamentos ambientais. 

Dessa forma, a partir de um estudo da National Sanitation Foundation dos Estados Unidos, a 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2022) desenvolveu uma adaptação 

do IQA.  

O Índice é calculado através do produtório ponderado das variáveis coliformes fecais, pH, 

demanda bioquímica de oxigênio, nitrogênio total, fósforo total, temperatura, turbidez, resíduo 

total e oxigênio dissolvido, conforme a equação a seguir. 
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𝐼𝑄𝐴 =  ∏ 𝑞𝑖
𝑤𝑖

𝑛

𝑖=1

 

O IQA varia entre 0 e 100, sendo que quanto mais alto o índice, melhor é a qualidade da água, 

conforme apresentado na Tabela 9.22. 

Tabela 9.22 - Classificação do IQA 

Categoria Ponderação 

Ótima 7  < IQA ≤ 100 

Boa 51 < IQA ≤ 7  

Regular 3  < IQA ≤ 51 

Ruim 1  < IQA ≤ 3  

Péssima IQA ≤ 1  

Fonte: CETESB (2022). 

No PERH-PB de 2022 foram calculados valores de IQA utilizando parâmetros obtidos entre os 

anos de 2007 e 2017 para cada um dos pontos de monitoramento. Na Tabela 9.23 são 

apresentados os parâmetros estatísticos das sub-bacias do presente estudo. 

Tabela 9.23 - Valores de IQAs ao logo da bacia hidrográfica do Paraíba 

Sub-bacias Amostra Média Mínimo Máximo Variância 

Alto Paraíba 163 65,43 37,00 86,00 127,05 

Médio Paraíba 38 62,58 43,00 83,00 90,90 

Baixo Paraíba 53 64,42 35,00 86,00 153,02 

Taperoá 65 64,94 39,00 80,00 89,68 

Total 319 64,34 38,50 83,75 115,16 

Fonte: Adaptado do PERH-PB (2022). 

Em geral, todas as sub-bacias apresentaram médias de IQA correspondentes à qualidade boa. 

As bacias do Alto e Baixo Paraíba apresentaram os maiores IQAs máximos, os IQAs mínimos, 

se caracterizaram como regular, exceto na bacia do Baixo Paraíba que é limítrofe com a classe 

ruim, e os altos valores de variância sugerem uma grande variação na qualidade das águas 

superficiais, a qual pode ser decorrente da sazonalidade.  

Considerando que os valores de IQAs apresentam a qualidade hidroquímica das águas 

superficiais segundo a resolução CONAMA nº 357 é possível realizar uma interpolação destes 

valores, visando uma apresentação de um esboço das regiões geoquímicas cujas águas têm 

maior ou menor potencial de consumo. Na Figura 9.24 é mapeada a distribuição dos valores 

médios de IQAs, bem como as regiões com maior potencial hidroquímico da água. 
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Figura 9.24 - Distribuição do IQA nas estações de monitoramento da Bacia do Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB, adaptado por Cobrape (2024). 

9.1.4.2 Índice de Estado Trófico (IET) 

De forma análoga o Índice do Estado Trófico tem o objetivo de classificar os corpos d’água em 

diferentes graus de trofia, ou seja, avaliar a qualidade da água quanto ao acúmulo de nutrientes 

e seu impacto associado ao crescimento excessivo das algas e cianobactérias. 

O resultado correspondente ao fósforo IET(PT) corresponde a uma medida do potencial de 

eutrofização, uma vez que este nutriente atua como o agente causador do processo. A avaliação 

correspondente à clorofila IET(CL) é considerada como uma medida de resposta do corpo 

hídrico ao agente causador, fornecendo uma indicação adequada do nível de crescimento de 

algas. Além desses dois parâmetros, existe o IET(S) que analisa a transparência da água por 

meio de disco de Secchi. No entanto, esse parâmetro pode ser afetado pela elevada turbidez 

resultante de material em suspensão, comum em reservatórios, e, portanto, normalmente não é 

considerado. 

As equações para o cálculo do IET estão representadas abaixo e utilizam a metodologia 

proposta por Lamparelli (2004). 
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• Rios: 

𝐼𝐸𝑇 (𝐶𝐿) = 10 × (6 − (
− 0,7 − 0,6 × (ln 𝐶𝐿)

ln 2
)) −  20 

𝐼𝐸𝑇 (𝑃𝑇) = 10 × (6 − (
0,42 − 0,36 × (ln 𝑃𝑇)

ln 2
)) −  20 

• Reservatórios: 

𝐼𝐸𝑇 (𝐶𝐿) = 10 × (6 − (
− 0,92 − 0,34 × (ln 𝐶𝐿)

ln 2
)) 

𝐼𝐸𝑇 (𝑃𝑇) = 10 × (6 − (
1,77 − 0,42 × (ln 𝑃𝑇)

ln 2
)) 

Em que: PT é a concentração de fósforo total medida à superfície da água, em µg/L; e CL é a 

concentração de clorofila a medida à superfície da água, em µg/L. 

O resultado dos valores mensais apresentados do IET será a média aritmética simples com 

arredondamento da primeira casa decimal, dos índices relativos ao fósforo total e a clorofila a, 

conforme a equação a seguir. 

𝐼𝐸𝑇 =  
𝐼𝐸𝑇 (𝑃𝑇) + 𝐼𝐸𝑇 (𝐶𝐿)

2
 

Os limites estabelecidos para as diferentes classes de trofias para rios e reservatórios estão 

apresentados na Tabela 9.24, enquanto na Figura 9.25 é apresentada a distribuição dos valores 

médios de IETs. 

Tabela 9.24 -Classificação do Estado Trófico para rios segundo IET 

Estado Trófico Ponderação Ambiente 
P-total 

(mg/m³) 

Clorofila-a 

(mg/m³) 

Ultraoligotrófico IET ≤  7 
Rio 

Reservatório 

P ≤ 13 

P ≤   

 L ≤ 0,7  

 L ≤ 1,17 

Oligotrófico  7 < IET ≤ 52 
Rio 

Reservatório 

13 < P ≤ 35 

  < P ≤ 1  

0,7  <  L ≤ 1,31 

1,17 <  L ≤ 3,24 

Mesotrófico 52 < IET ≤ 5  
Rio 

Reservatório 

35 < P < 137 

1  < P ≤ 52 

1,31 <  L ≤ 2,   

3,2  <  L ≤ 11,03 

Eutrófico 5  < IET ≤  3 
Rio 

Reservatório 

137 < P ≤ 2   

52 < P ≤ 120 

2,   <  L ≤  ,70 

11,03 <  L ≤ 30,55 

Supereutrófico  3 < IET ≤  7 
Rio 

Reservatório 

2   < P ≤   0 

120 < P ≤ 233 

 ,70 <  L ≤ 7,   

30,55 <  L ≤   ,05 

Hipereutrófico IET > 67 
Rio 

Reservatório 

640 < P 

233 < P 

7,46 < CL 

69,05 < CL 

Fonte: Adaptado de CETESB (2022), Lamparelli (2004). 
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Figura 9.25 - Distribuição do IET nas estações de monitoramento da Bacia do Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

Observa-se que dos 33 pontos dos reservatórios monitorados 18% destes encontram-se em 

estado supereutrófico, e os demais 82% em estado hipereutrófico, os valores médios de IET dos 

reservatórios localizados na bacia é de 68,5 variando entre 63,5 e 72,2, conforme observado na 

Tabela 9.25. 

Tabela 9.25 - Valores de IETs ao logo da bacia hidrográfica do Paraíba 

Sub-bacias Amostra Média Máximo  Mínimo 

Alto Paraíba 15 68,3 72,2 65,4 

Médio Paraíba 2 69,1 70,5 67,8 

Baixo Paraíba 5 67,3 70,2 63,5 

Taperoá 11 69,2 71,0 67,9 

Total 33 68,5 72,2 63,5 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 
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9.2 QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Neste capítulo será abordada a qualidade das águas subterrâneas na Bacia do Rio Paraíba, sendo 

este tema subdividido nos seguintes tópicos: 

• Rede de monitoramento da qualidade das águas; e, 

• Situação da qualidade das águas. 

De forma análoga ao que foi realizado no item relativo as águas superficiais, o presente estudo 

se utilizará da qualidade das águas subterrâneas como instrumento para subsidiar as discussões 

entre os usos dos recursos hídricos na bacia e da qualidade de suas águas. Esta abordagem dará 

suporte à análise de cenários futuros e suas implicações. 

Assim, com objetivo de realizar um diagnóstico relativo à qualidade das águas subterrâneas na 

Bacia do Rio Paraíba, foi organizada uma base de dados de qualidade da água dos poços a partir 

de relatórios de monitoramento da qualidade das águas públicos e disponibilizados pela própria 

AESA. 

9.2.1 Rede de monitoramento 

A qualidade das águas subterrâneas é sempre diretamente afetada pela sua interação geoquímica 

com os variados tipos de rochas subjacentes com os quais a água manterá contato durante a 

etapa subterrânea do ciclo hidrológico, bem como através de sua interação direta ou indireta 

com as atividades antrópicas realizadas em superfície - como no caso das indústrias, postos de 

combustível, lixões e outros. 

Normalmente, quanto maior o tempo de contato da água subterrânea com os materiais solúveis 

que constituem o aquífero, maior será o seu conteúdo em sólidos totais dissolvidos (STD) e 

maiores serão os teores de compostos minerais encontrados. Este contato pode chegar a denotar 

uma característica físico-química particular para diferentes tipos de aquíferos - o que permite 

em alguns casos se observe a mistura de águas de diferentes aquíferos, através da interferência 

de suas características físico-químicas originais. 

Muitas vezes as atividades antrópicas podem interferir na qualidade das águas subterrâneas, 

através do lançamento de cargas poluidoras das mais diferentes origens, que partem desde o 

simples vazamento de esgoto sanitário doméstico, passando pela utilização não criteriosa de 

fertilizantes, adubos químicos, inseticidas e herbicidas na produção agrícola, bem como pelo 

descarte de contaminantes industriais e vazamentos de tanques subterrâneos de armazenamento 

de combustíveis, dentre outros. 

Para avaliação de sua qualidade são feitas análises qualitativas e quantitativas de diversos 

parâmetros químicos e biológicos, que por sua vez determinam as condições de uso prioritário 

das águas subterrâneas. Os resultados analíticos podem ser confrontados com diversas 

legislações de âmbito federal, estadual e municipal que regulamentam a sua utilização. 

Neste caso, foram utilizados dados oriundos do Plano Estadual de Recursos Hídricos da 

Paraíba, que teve como base as seguintes fontes de dados: (i) Sistema de Informações de Águas 
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Subterrâneas (SIAGAS) do Serviço Geológico do Brasil (CPRM); (ii) Rede Integrada de 

Monitoramento de Águas Subterrâneas (RIMAS), também da CPRM; e (iii) banco de dados da 

AESA, obtido via Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (SNIRH/ANA). Para a elaboração dos mapas deste 

estudo foram considerados 75 poços distribuídos na Bacia do Rio Paraíba, conforme Tabela 

9.26 e espacializados na Figura 9.26. 

Tabela 9.26 - Número de Estações do monitoramento 

Sub-bacias AESA CAGEPA Total 

Alto Paraíba 09  09 

Médio Paraíba 07  07 

Baixo Paraíba 21 10 31 

Taperoá 28  28 

Total 65 10 75 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.26 - Mapeamento dos poços de monitoramento na bacia hidrográfica do Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

Apesar de vários poços da CAGEPA estarem localizados fora da bacia hidrográfica do Rio 

Paraíba, os dados de monitoramento da qualidade das águas subterrâneas do aquífero Paraíba-

Pernambuco (Sedimentar) são bastantes escassos, deste modo este estudo optou por considerar 

todos os valores disponibilizados pela Companhia, principalmente pelos aquíferos não estarem 
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diretamente ligados com a unidade física da Bacia, sendo possível extrapolar as informações 

para se ter uma real ideia da área do estudo. 

9.2.2 Situação da qualidade das águas subterrâneas 

Segundo o relatório “Panorama da Qualidade dos Recursos Hídricos Subterrâneos no Brasil” 

(ANA, 2005) a questão da vulnerabilidade e proteção dos aquíferos é ainda um tema pouco 

explorado no país e ainda necessita ser incorporado à gestão das águas subterrâneas e ao 

planejamento do uso e ocupação territoriais. 

Atualmente o Brasil não detém uma rede de monitoramento nacional de qualidade de águas 

subterrâneas, e baseado no fato de que a constituição federal determina que estas águas são de 

domínio do Estado, cabe a cada governo estadual tomar iniciativas para a implantação e 

monitoramento. 

Dentre as principais legislações de âmbito federal, podemos citar a Portaria do Ministério da 

Sa de nº 51 /200 , que “Estabelece procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e 

vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá outras 

provid ncias”; a Resolução  ONAMA Nº 3  , de 03 de Abril de 200 , que “Dispõe sobre a 

classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras 

provid ncias”, definindo também os valores máximos permitidos nas águas subterrânea para 

uma série de compostos químicos e biológicos, em acordo aos diferentes usos preponderantes, 

como: i) consumo humano, ii) dessedentação de animais, iii) irrigação e iv) recreação, bem 

como a Resolução CONAMA Nº 420, de 2  de Dezembro de 200 , que “Dispõe sobre critérios 

e valores orientadores de qualidade do solo - e água subterrânea - quanto à presença de 

substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas 

contaminadas por essas substâncias em decorr ncia de atividades antrópicas”. 

Comumente, os parâmetros Alcalinidade Total, Bicarbonato, Cálcio, Carbonato, Cloreto, 

Dureza Total, Ferro, Fluoreto, Fosfato, Magnésio, Nitrato, Nitrito, Potássio, Sílica Dissolvida, 

Sódio, Sulfato, Sólidos Totais Dissolvidos e alguns compostos orgânicos, aliados a parâmetros 

biológicos como coliformes totais, coliformes termotolerantes e E. coli, são mais comumente 

analisados nas amostras de água subterrânea provenientes de poços tubulares profundos a fim 

de caracterizar a sua qualidade. 

Os parâmetros químicos são diretamente correlacionados as características geológicas locais. 

Já os ensaios microbiológicos (Coliformes e E. coli) podem indicar infiltração de esgoto 

doméstico nas águas subterrâneas. 

9.2.2.1 Caracterização hidro-geoquímica 

Partindo de dados de monitoramento, o PERH-PB elaborou um Diagrama de Piper para todos 

os aquíferos do Estado, Figura 9.27, onde foi observado a predominância dos cátions Na2+ e 

K+ e do ânion Cl-classificando as águas em 3 tipologias: (i) cloretadas sódicas, (ii) cloretadas 

mistas e (iii) bicabornatadas mistas. 
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Figura 9.27 - Diagrame de Piper das águas subterrâneas do Estado da Paraíba 

  
Fonte: PERH-PB (2022). 

9.2.2.2 Cloretos e sódios 

Uma vez que a avaliação hidro-geoquímica classificou grande parte águas subterrâneas 

coletadas como cloretadas sódicas, é esperado concentrações médias elevadas de cloreto, neste 

sentido, o estudo realizado pelo PERH identificou que as águas subterrâneas oriundas dos 

Sistemas Cristalinos e Serra Marins apresentavam concentração superiores aos VMP, definidos 

na Resolução CONAMA n° 396/2008 (consumo humano e irrigação) e na Portaria MS n° 

5/2017. Segundo o PERH-PB apenas 6,25 % apresentaram médias de cloreto e sódio, dentro 

do padrão de potabilidade. Contudo, o Sistema Paraíba-Pernambuco apresenta baixas 

concentrações médias de cloreto e sódio, como podem ser observados nas análises realizadas 

pela CAGEPA, apresentados na Figura 9.28. 
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Figura 9.28 - Distribuição nos valores de concentração de cloretos nos poços monitorados pela CAGEPA 

(mg/L) 

 

Fonte: CAGEPA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.2.2.3 Sulfato 

O sulfato (SO4
2-) é uma das formas de enxofre mais comuns presente na água, suas principais 

fontes em ambientes aquáticos são a decomposição de solos e rochas e carreamento aditivos 

agrícolas ricos em enxofre pela ação de chuvas. Em regiões áridas, as concentrações são 

elevadas devido à presença de sulfatos minerais, tal como o gesso. 

Devido as características hidrogeoquímicas dos sistemas aquíferos existentes do Estado da 

Paraíba as águas subterrâneas captadas, geralmente, apresentam valores elevados de cloreto, 

sódio, STD e sulfato. 

Durante a elaboração do plano estadual verificou que apesar das concentrações médias de 

sulfato por Sistema Aquífero não tenham ultrapassado o VMP, cerca de um terço das amostras 

avaliadas tiveram as concentrações fora do padrão de potabilidade, principalmente no Sistema 

Cristalino. 

9.2.2.4 Amônia 

A presença de compostos de nitrogênio é indicativa de contaminação do aquífero e de condições 

sanitárias insatisfatória. Porém, durante a elaboração do PERH apenas a rede de monitoramento 

do Programa Água Doce/SERHMACT monitorou as concentrações de amônia nos poços. 

Concentrações medias de amônia superiores ao VMP estabelecido pela Portaria MS n° 5/2017 

(1,5 mg/L) foram constatadas nos Aquíferos Cristalino e na Serra dos Martins. 
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Avaliando a variação temporal da amônia nos poços, foi observado que no Sistema Aquífero 

Serra dos Martins, todas as amostras estiveram fora do padrão de potabilidade, por outro lado, 

no Sistema Cristalino, os valores tenderam a diminuir. 

9.2.2.5 Alcalinidade 

Ensaios de alcalinidade podem fornecer informações sobre a origem da água subterrânea e 

possíveis processos geoquímicos que ocorrem no subsolo, objetivando entender a geologia da 

região e para avaliar possíveis impactos causados por atividades humanas, como a mineração e 

a agricultura. Além disso, valores elevados de alcalinidade podem afetar a qualidade da água e 

sua capacidade de suportar vida aquática, uma vez que está relacionada à capacidade de 

neutralizar ácidos. 

Os limites de alcalinidade em águas subterrâneas podem variar dependendo do uso pretendido 

da água e das regulamentações locais ou nacionais. Em termos gerais, a alcalinidade em águas 

subterrâneas é frequentemente expressa em termos de concentração de bicarbonato (HCO3-) e 

costuma variar de acordo com as características geológicas da região. Em águas naturais, os 

níveis de alcalinidade geralmente variam de 0 a 300 mg/L como carbonato de cálcio. Valores 

acima desse intervalo podem indicar a presença de fontes externas de alcalinidade, como 

contaminação por produtos químicos ou atividades humanas 

Considerando as análises realizada no Sistema Paraíba-Pernambuco pela CAGEPA, 60% dos 

valores médios apresentam concentrações de alcalinidade superior a 300 mg/L, como podem 

ser observados nas análises realizadas, representadas na Figura 9.29 e na Tabela 9.27. 

Figura 9.29 - Distribuição nas concentrações de alcalinidade nos poços monitorados pela CAGEPA (mg/L) 

 

Fonte: CAGEPA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

 



 

269 

Tabela 9.27 - Distribuição análises de Alcalinidade nos poços monitorados pela CAGEPA (mg/L) 

Estações Média  Máx.  Mín.  

Caaporã 374 787 67,9 

Conde 324 644 200 

Costinha 407 1000 140 

Fagundes 372 1047 140 

Jacumã 304 571 185 

Lucena 259 510 135 

Mata Redonda 59 165 30,6 

Pitimbu 371 791 227 

Ponta de Lucena 348 900 24 

Vieira 227 474,5 0 

Total Geral 303 1047 0 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

9.2.2.6 Dureza 

A dureza da água está relacionada à concentração de minerais, principalmente cálcio e 

magnésio, que podem afetar a qualidade da água para consumo e outros usos. Águas 

subterrâneas com alta dureza podem causar incrustações em tubulações e equipamentos, além 

de afetar a eficácia de produtos de limpeza.  

Os limites de dureza da água subterrânea podem variar dependendo das normas e padrões 

estabelecidos por diferentes órgãos reguladores. De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS): 

• a água com dureza abaixo de 60 mg/L é considerada "baixa"; 

• a água com dureza entre 60-120 mg/L é considerada "moderada"; e, 

• a água com dureza acima de 120 mg/L é considerada "alta".  

Segundo a Portaria n° 5 de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde, e Resolução 

nº 396/2008 do CONAMA, a qual estabelece o limite máximo de dureza total em água potável 

que é de 500 mg. 

Observando as análises realizadas pela CAGEPA, no Sistema Paraíba-Pernambuco (Figura 

9.30), apenas 0,5% das análises realizadas apresentam valores superiores ao VMP conforme a 

Resolução CONAMA n° 396/08 e Portaria MS n° 5/2017. 
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Figura 9.30 - Distribuição nos valores de concentração de dureza nos poços monitorados pela CAGEPA 

(mg/L) 

 

Fonte: CAGEPA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.2.2.7 Salinidade 

A salinidade pode afetar diretamente a utilização da água para consumo humano, agricultura, e 

outros fins industriais. Além disso, a salinidade elevada pode indicar intrusão de água salgada 

em aquíferos de água doce, o que pode ser prejudicial para o abastecimento de água potável. A 

análise de salinidade também é crucial para entender a hidrogeologia da região, identificar 

possíveis fontes de contaminação e monitorar a qualidade da água ao longo do tempo. Isso é 

essencial para garantir a sustentabilidade dos recursos hídricos subterrâneos e para tomar 

decisões informadas sobre seu gerenciamento. 

No solo, a concentração dos sais varia, principalmente, conforme sua origem, presença de 

matéria orgânica, adubação e manejo. Em regiões de clima úmido e subúmido, a concentração 

de sais nas águas é frequentemente expressa por traços de algumas espécies de íons, enquanto 

em regiões áridas e semiáridas as concentrações podem atingir valores elevados, prejudicando 

os solos e as plantas. 

A salinidade é frequentemente expressa em termos de concentração de sólidos totais dissolvidos 

em miligramas por litro (mg/L). Em geral, a água doce tem uma baixa concentração de STD, 

normalmente abaixo de 1.000 mg/L, enquanto águas mais salinas podem ter concentrações mais 

elevadas. No entanto, os limites específicos de salinidade para águas subterrâneas podem variar 

com base nas diretrizes governamentais e nas necessidades locais. 

A Condutividade elétrica da água (CE) é o parâmetro mais empregado para expressar a 

concentração de sais solúveis na água. A determinação é rápida e tem boa precisão para a 

maioria das águas. Este parâmetro é o oposto da resistividade elétrica e corresponde a medida 
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da capacidade de uma água em conduzir eletricidade, crescendo proporcionalmente à medida 

que a concentração de sais aumenta. 

A água pura tem uma condutividade elétrica (CE) muito baixa, da ordem de 0,05 µS/cm, 

podendo crescer muito ao conter impurezas ou substâncias dissolvidas e se tornar um bom 

condutor elétrico. Como a condutividade elétrica aumenta com a temperatura ambiente, o valor 

é medido a uma temperatura de referência, geralmente, 25º C. 

A condutividade elétrica da água de irrigação (CEa), conforme Rhoades et al. (1992), apresenta 

as seguintes relações com outros parâmetros de salinidade:  

• Sais dissolvidos totais - SDT (mg/L) CEa x 640 (0,1 < CEa < 5,0 dS/m);  

• Sais dissolvidos totais - SDT (mg/L) ≅ CEa x 800 (CEa > 5,0 dS/m);  

Convertendo os valores de condutividade elétrica para salinidade foi possível verificar como se 

comporta a salinidade dentro da bacia do Paraíba. Na Tabela 9.28 são apresentados os valores 

médios de salinidade de aquíferos confinados e livres. 

Tabela 9.28 - Valores médios de Salinidade dos poços na Bacia do Paraíba (mg/L) 

Sub-bacias 

Sistema 

Sedimentar 

(Confinado) 

Sistema 

Cristalino 

(Livre) 

Sistema 

Sedimentar 

(Livre) 

Total 

(Livre) 

Alto Paraíba  43.931  43.931 

Médio Paraíba  84.038 16.000 82.754 

Baixo Paraíba 562.410 47.939 13.234 43.601 

Taperoá  65.452  65.452 

Total 562.410 60.337 13.787 59.558 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

As Figura 9.31 e Figura 9.32 apresentam a distribuição dos poços monitorados que captam suas 

águas em aquíferos confinados e livres respectivamente. 
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Figura 9.31 - Distribuição dos valores médios de salinidade medidos em poços confinados 

 

Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 9.32 - Distribuição dos valores médios de salinidade medidos em poços de aquífero livre 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 
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9.2.2.8 Sólidos Dissolvidos Totais 

Durante o Plano Estadual observou-se que os poços perfurados em rochas cristalinas, cujas 

águas são armazenadas nas fraturas ou foliações das rochas, diluem os sais contidos em seus 

minerais constituintes. Estes íons podem ser analisados através do ensaio de Sólidos 

Dissolvidos Totais que consegue medir íons ferro, sulfídrico, nitrato, cálcio, cloreto e partículas 

que ultrapassem um filtro de 2 µm. 

Os valores médios de sólidos dissolvidos totais dos Sistemas Cristalino e Serra dos Martins 

foram, respectivamente, 3.681,563 e 5.082,625 mg/L, sendo estes valores 3 a 5 vezes superiores 

ao VMP pelas Resolução CONAMA n° 396/08 e Portaria MS n° 5/2017. 

Observados nas análises realizadas pela CAGEPA, no Sistema Paraíba-Pernambuco (Figura 

9.33), todos as análises realizadas apresentando valores inferiores ao VMP conforme a 

Resolução CONAMA n° 396/08 e Portaria MS n° 5/2017. 

Figura 9.33 - Distribuição nos valores de concentração de SDT nos poços monitorados pela CAGEPA 

(mg/L) 

 

Fonte: CAGEPA (2024), adaptado por Cobrape (2024). 

9.2.2.9 Turbidez, cor e pH 

Na elaboração do PERH-PB, as médias de turbidez, cor e pH, de janeiro de 2013 a dezembro 

de 2017, foram categorizadas como inferior ou superior ao valor máximo permitido (VMP), 

definido nas Portarias MS n° 5/2017 e n° 888/2021 do Ministério da Saúde (MS). 

A turbidez elevada indica uma alta concentração de sedimentos em suspensão, enquanto a cor 

é resultante dos sólidos dissolvidos do meio físico e da decomposição de matéria orgânica. Já 

o pH, por sua vez, contribui para a identificação hidrogeológica da água subterrânea. 
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No mapeamento dos valores de turbidez (Figura 9.34), valores superiores ao VMP (5uT) foram 

encontrados nos poços cujas águas são provenientes dos Sistemas Cristalino e Paraíba-

Pernambuco, principalmente, na parte leste, da bacia hidrográfica. 

Figura 9.34 - Distribuição dos valores médios de turbidez na bacia do Paraíba 

 

Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

O valor médio de turbidez entre as estações apresentadas pela AESA foi de 2,1 uT, variando 

entre 0,035 e 14,7 uT, sendo que as águas do Baixo Curso do Rio Paraíba apresentam os maiores 

índices de turbidez, como pode ser observado na Tabela 9.29. 

Tabela 9.29 - Valores médios de turbidez dos poços na Bacia do Paraíba (uT) 

Sub-bacias Sistema Cristalino Sistema Sedimentar Total 

Alto Paraíba 1,3  1,3 

Médio Paraíba 1,6  1,6 

Baixo Paraíba 3,9 2,6 3,4 

Taperoá 1,3  1,3 

Total 2,0 2,6 2,1 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Dessas amostras, apenas 7,8% ficaram com a média fora do padrão de potabilidade, 

estabelecido pelas Portarias MS n° 5/2017 e n° 888/2021 (5uT). Nestes casos a elevada turbidez 



 

276 

nas águas subterrâneas contribuem para abrigar microrganismos, principalmente coliformes 

totais, os quais utilizam os materiais em suspensão como substrato para a fixação. 

Quando se verifica as médias do parâmetro de cor, constata-se um valor médio de 9,8 uT, com 

valores variando entre 0,0 e 48,0 uT, e valores mais elevados na região do Baixo Paraíba e na 

sub-bacia do Taperoá, como pode ser observado na Tabela 9.30 e espacializado na Figura 9.35. 

Tabela 9.30 - Valores médios de Cor dos poços na Bacia do Paraíba (uT) 

Sub-bacias Sistema Cristalino Sistema Sedimentar Total 

Alto Paraíba 4,7  4,7 

Médio Paraíba 8,0  8,0 

Baixo Paraíba 10,1 11,3 10,5 

Taperoá 10,7  10,7 

Total  9,5 11,3 9,8 
Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.35 - Distribuição dos valores médios de cor na bacia do Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

O pH médio constatados nos poços da Bacia do Rio Paraíba foi de 7,28 uT, com valores 

variando entre 5,7 e 9,5, com valores mais ácidos na região do Médio Paraíba e nos poços 

localizados no sistema Paraíba-Pernambuco, conforme pode ser observado na Tabela 9.31 e na 

Figura 9.36. 
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Tabela 9.31 - Valores médios de pH dos poços na Bacia do Paraíba 

Sub-bacias Sistema Cristalino Sistema Sedimentar Total 

Alto Paraíba 7,33  7,33 

Médio Paraíba 6,92  6,92 

Baixo Paraíba 7,72 6,87 7,36 

Taperoá 7,27  7,27 

Total Geral 7,36 6,87 7,28 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Figura 9.36 - Distribuição dos valores médios de pH na bacia do Paraíba 

 
Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape (2024). 

9.2.2.10 Metais pesados 

A análise de metais pesados é crucial para garantir a segurança das águas subterrâneas para 

consumo humano. Geralmente este monitoramento da qualidade de águas subterrâneas é 

utilizado para avaliar a contaminação do solo em áreas industriais e monitorar a presença de 

metais tóxicos em alimentos, como peixes etc. 

Em relação ao monitoramento dos metais pesados realizado no PERH, considera-se as médias 

por sistema aquíferos (Tabela 9.32), sendo verificado registros de concentrações superiores ao 

VMP de ferro no Sistema Cristalino, e no Sistema Paraíba-Pernambuco. 
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Tabela 9.32 - Valores médios de pH dos poços na Bacia do Paraíba 

Metais pesados Cristalino 
Paraíba- 

Pernambuco 

VMP 

CONAMA396 

VMP  

MS 5/2017 

Antimônio  0,002 0,005 0,005 

Arsenio  0,002 0,010 0,010 

Bário  0,069 0,700 0,700 

Cadmio  0,003 0,005 0,005 

Chumbo  0,002 0,010 0,010 

Cobre  0,005 2,00 2,000 

Cromo  0,005 0,050 0,050 

Ferro 0,035 0,134 0,300 0,300 

Manganês  0,05 0,100 0,100 

Mercúrio  0,00 0,001 0,001 

Níquel  0,005 0,020 0,070 

Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

9.2.2.11 Coliformes Totais e Escherichia Coli 

A presença de Coliformes Totais e Escherichia Coli em águas subterrâneas pode ser um sinal 

de que agentes patogênicos, que podem causar doenças, estão presentes na água. Essa presença 

pode alertar para a necessidade de investigar potenciais fontes de contaminação e tomar 

medidas para proteger e purificar a água. Neste monitoramento, é possível avaliar a qualidade 

microbiológica da água subterrânea e garantir que as águas subterrâneas sejam seguras para o 

consumo humano. 

Na Tabela 9.33, verifica-se que cerca de 32,4% das amostras analisadas acusam presença de E-

Coli, sendo resultados aproximados verificados em toda a bacia hidrográfica, indicando alguma 

contaminação da água subterrânea por esgotos sanitários. 

Tabela 9.33 - Distribuição das análises de E-Coli nos poços monitorados pela AESA 

Sub-bacias 

Sistema 

Cristalino 

Sistema 

Sedimentar 
Total 

Ausente Presente Ausente Presente Ausente Presente 

Alto Paraíba 70 35   70 35 

Médio Paraíba 29 44   29 44 

Baixo Paraíba 305 169 377 133 682 302 

Taperoá 119 50   119 50 

Total Geral 523 298 377 133 900 431 
Fonte: Adaptado de PERH-PB (2022). 

Apesar de 67% das amostras estarem lives de E-Coli, apenas 19% dos poços monitorados 

sempre estiveram livres de contaminação. A distribuição dos poços foi espacializada na Figura 

9.37. 
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Figura 9.37 - Distribuição dos valores de E-Coli. nos poços monitorados na bacia do Paraíba 

 

Fonte: PERH-PB (2022), adaptado por Cobrape, 2024. 

Quando verificadas apenas as análises realizadas pela CAGEPA no Sistema Paraíba-

Pernambuco, a presença de E-coli ocorre em apenas 6% das análises realizadas. 

9.3 SÍNTESE DA ANÁLISE DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

A análise da qualidade das águas superficiais foi realizada a partir da rede de monitoramento e 

da caracterização da bacia de contribuição. Concluiu-se que a qualidade da água não é uniforme 

na bacia hidrográfica e apresenta variações tanto em seu componente espacial como em seu 

componente temporal. 

Com base nos dados analisados, observa-se que os parâmetros de qualidade da água superficial 

na bacia do Rio Paraíba refletem diferentes padrões sazonais e geográficos. Como exemplo, 

tem-se que as concentrações de OD se mostraram consistentes ao longo das estações de chuva 

e estiagem, assim como entre as localizadas no litoral e no interior. Outro exemplo é em relação 

a turbidez, onde a sub-bacia do Taperoá apresentou maior turbidez, especialmente durante o 

período chuvoso. Em contraste, nas regiões mais agrestes do Médio e Alto Paraíba, a turbidez 

diminui.  
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A distribuição dos pontos monitorados revela que a maioria está em áreas adequadas para o 

contato direto com a água, embora existam pontos impróprios tanto próximo ao litoral quanto 

no Médio Paraíba. As medições de coliformes termotolerantes na bacia do Rio Paraíba indicam 

uma redução da qualidade da água conforme se aproxima da foz, com aproximadamente 79% 

dos pontos mostrando contaminação por esgotos domésticos, destacando a necessidade de 

medidas para mitigar esses impactos nas águas superficiais da região. 

Durante os períodos de chuvas, há um aumento significativo no aporte de fósforo e nitrogênio, 

especialmente no Médio Curso do Paraíba, devido ao carreamento de solo e partículas sólidas. 

Além disso, as concentrações mais elevadas de metais pesados estão associadas a polos 

industriais e atividades de extração mineral, o que indica um possível despejo irregular de 

efluentes industriais. 

Em geral, as sub-bacias apresentaram IQA médios que indicam boa qualidade. As bacias do 

Alto e Baixo Paraíba apresentaram os maiores IQAs máximos. Os IQAs mínimos se 

caracterizaram como regular, exceto na bacia do Baixo Paraíba que é limítrofe com a classe 

ruim. Observa-se que dos 33 pontos dos reservatórios monitorados, a maior parte encontra-se 

em estado hipereutrófico, sugerindo altos níveis de nutrientes e possíveis problemas de 

eutrofização. 

A análise de qualidade das águas subterrâneas foi realizada de forma análoga às superficiais. 

No Sistema Aquífero Serra dos Martins, todas as amostras apresentaram valores fora do padrão 

de potabilidade, enquanto no Sistema Cristalino, os valores tenderam a diminuir. 

Ao mapear os valores de turbidez, verificou-se que os poços localizados nos Sistemas Cristalino 

e Paraíba-Pernambuco, principalmente na parte leste da bacia hidrográfica, apresentam 

elevados índices. Apenas 7,8% das amostras ficaram com a média fora do padrão de 

potabilidade. Nestes casos a elevada turbidez nas águas subterrâneas contribuem para abrigar 

microrganismos, principalmente coliformes totais, os quais utilizam os materiais em suspensão 

como substrato para a fixação. Verificou-se que cerca de 32,4% das amostras analisadas acusam 

presença de E-Coli, sendo resultados aproximados verificados em toda a bacia hidrográfica, 

indicando alguma contaminação da água subterrânea por esgotos sanitários. 

Para uma análise mais detalhada deve-se aprimorar a rede de monitoramento existente, 

principalmente quanto aos dados contínuos da qualidade da água, bem como a utilização de 

estudos hidrogeológicos detalhados para entender melhor a dinâmica dos aquíferos e identificar 

as fontes de contaminação. 
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10 AVALIAÇÃO INTEGRADA DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

Sabe-se de toda a complexidade que envolve esse produto do estudo hidrológico da bacia. Após 

uma caracterização detalhada de itens que impactam diretamente as disponibilidades hídricas 

superficiais e subterrâneas na Bacia do Rio Paraíba, verifica-se a necessidade de uma análise 

integrada dessa disponibilidade de forma que os recursos hídricos disponíveis possam ser bem 

aproveitados, considerando as interrelações dos compartimentos hidrológicos para uma gestão 

eficiente das águas na bacia, conforme prevê a Resolução do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos nº 202, de 28 de junho de 2018. 

Em bacias hidrográficas em que os rios são perenes, a integração entre a disponibilidade hídrica 

superficial e subterrânea, em termos de quantidade de água disponível, é mais evidente, uma 

vez que no período seco, é o lençol subterrâneo que mantém as vazões observadas nos cursos 

d’água superficiais. A Bacia do Rio Paraíba, está em grande parte sobre o Sistema Aquífero 

Cristalino, em que há pouca influência da contribuição de águas subterrâneas sobre os rios 

superficiais na Bacia Esta característica é mais marcada até a porção média da bacia 

hidrográfica, sendo que na porção do Baixo Rio Paraíba, sobre o Sistema Aquífero Litorâneo 

esta integração entre o recurso hídrico disponível, em suas parcelas superficial e subterrânea, é 

mais fácil de ser observada. 

A classificação geral da bacia em termos de disponibilidade hídrica é baixa ou muito baixa, 

com exceção da região do baixo curso do Rio Paraíba. Isso, em parte, pela característica 

climática da região, com período seco e úmido bem-marcados, mas também pelas 

características geológicas da bacia, que está quase toda sobre sistemas aquíferos de baixa 

produtividade. Os resultados obtidos da modelagem hidrológica chuva-vazão para a obtenção 

das séries de vazão natural pseudo-históricas em pontos não monitorados da bacia, representam 

esse comportamento típico da região.  

Da mesma forma, a quantidade e distribuição dos poços tubulares na bacia, mostram que o 

recurso hídrico subterrâneo existente é hidrogeologicamente muito explorado, também como 

reflexo do comportamento da disponibilidade hídrica superficial naturalmente disponível.  

A Figura 10.1 mostra a vazão específica média de longo termo gerada em cada unidade de 

planejamento (sub-bacias) a partir da aplicação do modelo hidrológico calibrado.  

Os resultados apresentados na Figura 10.1 são reflexos do comportamento geológico da bacia, 

uma vez que a separação do escoamento acontece na camada do solo, quando de um evento de 

precipitação. Adicionalmente, refletem o comportamento intermitente da bacia, especialmente 

até a sua porção média, em que se observam poucos picos de vazão e longos períodos de vazões 

nulas ao longo do ano hidrológico, o que torna a vazão média mais baixa em relação à porção 

litorânea da bacia em que o curso do Rio Paraíba apresenta vazões em maior parte do tempo. 

No que concerne a disponibilidade hídrica superficial, a exploração do recurso hídrico está 

muito associada à capacidade de acumulação artificial criada a partir de barramentos para a 

formação de açudes. A Figura 10.2 apresenta as vazões específicas médias de longo termo 

afluentes aos açudes estratégicos definidos para o PRH-RPB. 
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Figura 10.1 - Vazões médias de longo termo (Qmlt) para as UPHs do PRH-RPB 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Figura 10.2 - Vazões médias de longo termo (Qmlt) para as bacias afluentes dos açudes estratégicos do PRH-RPB 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Nas sub-bacias do Alto Paraíba e Rio Taperoá; e no Médio Paraíba, a disponibilidade hídrica 

está muito associada a presença dos açudes, como é possível observar pela distribuição dos 

açudes de maior volume (acima de 10 hm³) na Figura 10.2. Cabe destacar, que as perdas por 

evaporação nesses reservatórios podem ser bastante significativas a ponto de comprometer o 

atendimento a outras demandas, uma vez que, na região, o potencial de evapotranspiração é 

alto. Esta perda por evaporação é uma das fragilidades deste tipo de reserva hídrica, junto à 

susceptibilidade a eventos de seca prolongada, como foi possível observar no período entre 

2012 e 2017, com índices de chuva acumulada inferiores à média histórica. 

Nesse sentido, os resultados obtidos para a modelagem hidrológica chuva-vazão da bacia do 

Rio Paraíba, bem como das análises realizadas especificamente para análise da disponibilidade 

hídrica dos açudes estratégicos para o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba, 

corroboram as análises aqui apresentadas, bem como a divisão da região conforme apresentado 

na Figura 7.45, caracterizando-as como zonas hidrológicas homogêneas. 

O modelo hidrológico escolhido para o estudo permite que se obtenha as vazões de forma 

espacializada em toda a bacia hidrográfica, considerando suas características em zonas 

hidrológicas homogêneas, bem como considerando as especificidades de cada região, no que 

concerne ao tipo de cobertura do solo predominante e declividades do terreno, que influenciam 

na geração do escoamento. Como o modelo tem integração com um sistema SIG, os dados 

foram trabalhados de forma georreferenciada, sendo possível averiguar as informações de 

disponibilidade hídrica natural com diferentes permanências em toda a bacia, e incluindo nessa 

estimativa, a particularidade de áreas ainda menores que as sub-bacias e as zonas homogêneas 

observadas. 

Desse modo, as vazões mínimas, principalmente, que são de grande importância para a 

determinação da disponibilidade hídrica, são calculadas de modo a favorecer a segurança 

hídrica da região. Da mesma forma, a caracterização e estudo dos açudes da região, que 

consistem em reservatórios imprescindíveis para o atendimento das demandas múltiplas 

existentes na abrangência do PRH-RPB, fornecem subsídios necessários para o embasamento 

das próximas fases de estudo: de Cenarização e Prognóstico dos recursos hídricos da bacia do 

Rio Paraíba, e de desenvolvimento e proposta do Plano de Ações para o PRH-RPB. 

Quanto à parcela subterrânea da disponibilidade hídrica, partindo de uma análise de 

consistência dos bancos de dados hidrogeológicos, o estudo apresentado pode auxiliar como 

ferramenta de gestão através da análise da relação entre as disponibilidades calculadas para as 

reservas potenciais explotáveis (RPE) e as vazões outorgadas (Qout). 

Ao se avaliar o mapa de distribuição dos poços tubulares na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

(Figura 10.3 a Figura 10.6), observa-se que a sua distribuição é relativamente homogênea por 

toda a área da bacia, muito provavelmente devido à menor disponibilidade de recursos hídricos 

superficiais, e com alguma maior concentração em João Pessoa, o que é natural, já que é a área 

com maior adensamento populacional. 
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Outros adensamentos de poços, apesar de em menor escala, são observados em outros entornos 

de cidades do interior, sendo quem em quase todo o resto da bacia hidrográfica este recurso 

subterrâneo é hidrogeologicamente muito explorado. 

Estas áreas mais adensadas em termos de utilização das águas subterrâneas podem já estar 

sofrendo ou vir a sofrer déficits de produção, decorrente de uma maior demanda em relação às 

recargas superficiais - em especial nos chamados Sistemas Aquíferos Fraturados - fazendo com 

que não só as reservas ativas estejam sendo consumidas, mas também parcelas das chamadas 

reservas permanentes. 

Neste sentido, apesar de muitos planos de gerenciamento de recursos hídricos e até mesmo a 

ANA preverem a utilização de apenas uma parcela da reserva ativa subterrânea - como 

demonstrado no presente trabalho, onde se adotou um coeficiente de sustentabilidade de 40% 

da recarga potencial direta para praticamente todos os sistemas aquíferos - salienta-se que esta 

parcela de utilização poderá ser definida caso a caso e a critério do órgão gestor, 

preferencialmente embasados em dados atuais e coerentes. Em certos casos, e, dependendo do 

sistema aquífero explotado, aceita-se até mesmo uma pequena parcela de utilização da reserva 

permanente - caso os poços operantes estejam de fato nela instalados. 

Este valor final disponível poderá ser, então, confrontado - em especial nas áreas com déficit 

hídrico - com as atuais vazões explotadas pelos poços registrados nos órgãos competentes, ou 

pelas vazões outorgadas totais de cada sistema aquífero em particular, conforme foi realizado a 

seguir, neste caso e de maneira experimental. 

Visando ainda melhor facilitar o entendimento dos órgãos gestores quanto a maior ou menor 

disponibilidade hídrica subterrânea nas áreas de estudo, adotou-se na Figura 10.7 e na Figura 

10.8 a seguir, a classificação proposta por Correa (2016), que organiza e reclassifica as vazões 

específicas em classes de produtividade dos poços, nos seguintes intervalos: 

• Produtividade Fraca: vazões específicas inferiores a 0,5 m3/h/m 

• Produtividade Moderada: vazões específicas entre 0,5 e 3 m3/h/m 

• Produtividade Elevada: vazões específicas entre 3 e 12 m3/h/m 

Desta forma, analisando toda a bacia hidrográfica fica nítido que mais da metade de sua 

extensão em área, é coberta por áreas de produtividade fraca, muito decorrente da própria 

constituição dos sistemas aquíferos fraturados. Esta classe de Produtividade Fraca predomina 

por exemplo no município de Campina Grande. 

De forma mais longitudinal ao próprio eixo principal da bacia, de sudoeste para nordeste, 

também ocorrem manchas homogeneamente distribuídas de áreas de produtividade moderada, 

muito provavelmente vinculadas à própria estruturação geotectônica da bacia, e que por sua vez 

possa ter gerado um maior grau de ocorrência de estruturas (p.ex. falhas, fraturas), de 

armazenamento de águas subterrâneas. 

A classe de Produtividade Moderada também prevalece no município de João Pessoa e áreas 

esparsas, próximas ao litoral (do centro para o norte) onde também se verificam manchas 

esparsas relativas à classe de Produtividade Elevada. 
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Figura 10.3 - Mapa de localização dos poços tubulares cadastrados no estado da Paraíba pelo SIAGAS - Sub-bacia do Alto Paraíba 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 10.4 - Mapa de localização dos poços tubulares cadastrados no estado da Paraíba pelo SIAGAS - Sub-bacia do Médio Paraíba 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 10.5 - Mapa de localização dos poços tubulares cadastrados no estado da Paraíba pelo SIAGAS - Sub-bacia do Baixo Paraíba 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 10.6 - Mapa de localização dos poços tubulares cadastrados no estado da Paraíba pelo SIAGAS - Sub-bacia do Taperoá 

 
Fonte: SIAGAS (2024), adaptado por Cobrape (2024). 
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Figura 10.7 - Mapa de produtividade dos poços tubulares cadastrados na bacia hidrográfica do Rio Paraíba pelo SIAGAS 

 
Fonte: Cobrape (2024). 



 

291 

Figura 10.8 - Mapa de produtividade dos poços tubulares cadastrados pelo SIAGAS com destaque para a macrorregião entre as cidades de Campina Grande e João 

Pessoa 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Conforme supracitado, e procurando então retratar estas correlações entre disponibilidades e 

explotação, foram calculadas as relações percentuais entre a RPD de cada sistema aquífero e as 

vazões totais outorgadas pela AESA, frisando que as últimas são decorrentes da multiplicação 

da vazão média dos poços, pelo seu número de horas operacionais declaradas (ambas 

informações presentes no banco de dados da AESA) conforme pode ser observado no próximo 

mapa. 

Ao observador, só é importante mais uma vez frisar que o banco de dados da AESA conta com 

cerca de 800 poços, o que representa aproximadamente somente 10% do quantitativo total de 

poços existentes no banco de dados do SIAGAS, mas foram aqui utilizados para tal modelagem, 

uma vez que por possuírem somente dados recentes (entre 2021 e 2024), retratam muito 

provavelmente a realidade atual em termos de poços de fato outorgados e operantes. 

Já com relação aos mapas de estresse hídrico subterrâneo a seguir demonstrados, também é 

importante relembrar que o presente estudo sugeriu uma RPE - reserva potencial explotável, de 

40% da RPD - recarga potencial direta; portanto os valores acima de 40% e destacados em 

laranja já refletem de alguma forma, um sinal de alerta para as regiões destacadas do mapa. 

Analisando com este viés a Figura 10.9 abaixo, fica claro que o sistema aquífero Centro-Sul é 

o de menor explotação, não ultrapassando nem 10% da RPE, seguido do sistema aquífero 

Fraturado Semiárido e de parte do Barreiras, onde os volumes aumentam, mas não ultrapassam 

20% da RPE. 

Entretanto o sinal de alerta mais importante fica aqui relatado para o sistema aquífero Litorâneo 

Nordeste-Sudeste, com regimes de explotação que já ultrapassam os 40% recomendados, se 

considerarmos somente os poços oficialmente outorgados. 

Esta constatação deve ser analisada posteriormente com mais particularidade pelo poder 

público, já que este sistema aquífero é esparsamente utilizado na cidade de João Pessoa e 

entorno, cabendo frisar, no entanto, que o banco de dados da AESA não separa os poços 

tubulares profundos localizados em aquíferos livres, daqueles instalados em aquíferos 

confinados, de tal forma que aqui nesta análise, se assume que todos os poços cadastrados estão 

de uma forma ou outra utilizando a água dos aquíferos livres, e que são portanto, os sistemas 

aquíferos que de fato estão correlacionados com os cálculos da RPE. 

Em sendo possível a separação futura das vazões outorgadas em poços tubulares profundos 

localizados em aquíferos confinados - portanto não diretamente correlacionáveis com a reserva 

ativa - daqueles que sim, são diretamente correlacionáveis com a RPE, tal cenário poderá se 

diferenciar um pouco, o que também poderá ser ainda mais bem refinado se forem, por exemplo, 

utilizados hidrômetros nestes poços, de maneira que os volumes utilizados nos cálculos possam 

ser de fato os realmente bombeados. 

Ainda nesta linha de pensamento, e considerando que a literatura técnica afirma que na 

realidade o número de poços existentes num determinado sistema aquífero pode facilmente 

ultrapassar em 100% do número daqueles oficialmente outorgados, a Figura 10.10 a seguir 

retrata uma simulação, onde se duplicaram os dados das vazões outorgadas, tentando desta 
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forma abstrair o que seria o cenário de fato existente e “real” em termos de volumes explotados, 

e não aqueles oficialmente reportados. 

Esta “simulação” não tem o caráter de ser extremista, mas sim o de mais uma vez direcionar 

para a necessidade de se melhorar as ferramentas de controle e gestão dos recursos hídricos 

subterrâneos - ao menos na região da grande João Pessoa - estimulando que desta forma se 

criem ferramentas e campos adicionais das informações cruciais de controle. 
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Figura 10.9 - Mapa da relação entre vazão outorgada e RPE, em % 

 
Fonte: AESA (2024), adaptado por Cobrape (2024).  
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Figura 10.10 -  a a da rela  o entre  az o outorgada “dobrada” e  P , em % 

 

Fonte: Cobrape (2024).  
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Conforme já salientado, hipoteticamente, em se dobrando as vazões outorgadas, considerando 

que este número talvez representasse o cenário de fato existente com relação ao uso do recurso 

hídrico subterrâneo, uma grande parte da bacia já apresentaria um percentual de utilização de 

até 40%, e outras áreas já demonstram maior fragilidade, com demandas que ultrapassariam tal 

percentual. 

De qualquer forma, atenção plena deveria ser dada às áreas onde este percentual de explotação 

ultrapassou os 100%, porque isso já representaria que se este cenário de fato for verídico, já se 

estaria utilizando a água subterrânea em volumes que superam a sua recarga, o que geraria no 

futuro os cenários de escassez e diminuição de sua qualidade já comentados. 

Esta análise mais detalhada também poderá ser realizada individualmente em áreas distintas de 

um sistema aquífero em particular, bem como através da integração com os volumes disponíveis 

calculados dos recursos hídricos superficiais, quando da realização de balanços hídricos. 

Além da superexploração propriamente dita, estas situações de estresse hídrico podem 

eventualmente ser decorrentes de ambientes geológicos e sistemas aquíferos particulares, e 

onde a geologia hospedeira seja relativamente homogênea, ou onde os fatores pedológicos e 

litológicos interfiram nos coeficientes de infiltração superficial (CI), fatores estes que podem 

ser futuramente melhor mapeados pelos órgãos gestores, otimizando os conhecimentos por sua 

vez das interações entre os meios e na sua consequente interferência nas disponibilidades 

hídricas subterrâneas. 

Sugere-se que os órgãos gestores possam também focar futuramente numa análise de 

consistência dos bancos de dados hidrogeológicos existentes e utilizados - em especial no 

tocante às vazões explotadas em cada sistema aquífero em particular - de forma que o presente 

estudo sirva de modelo de ferramenta de gestão, principalmente através da análise da relação 

entre as disponibilidades calculadas para as reservas potenciais explotáveis (RPE) e as vazões 

outorgadas (Qout), bem como na busca e identificação de poços não regularizados e/ou com 

outorgas não renovadas, mas eventualmente operacionais, com a concomitante consciência de 

que de forma alguma esta estimativa dos quantitativos dos poços não oficiais possa ser subtraída 

dos futuros balanços gerenciais e de planejamento. 

Por fim, como já salientado, é importante frisar que as disponibilidades hídricas subterrâneas 

calculadas, representadas no presente estudo como sendo a RPE - reserva potencial explotável, 

independem do banco de dados utilizado - se SIAGAS e/ou AESA - já que estas grandezas 

hídricas estão vinculadas aos volumes pluviométricos que ocorrem sobre a bacia hidrográfica, 

e sobre as características físicas da mesma, em especial sua maior ou menor facilidade em 

absorver os excedentes pluviométricos (condicionado pelos coeficientes de infiltração) e em 

relação às vazões superficiais de referência (representadas pela Q90% e Q50%), que podem por 

sua vez representar numa maior ou menor influência da descarga da reserva renovável 

subterrânea na rede hídrica superficial, descarga esta denominada de “escoamento básico”. 

Assim sendo, as informações dos bancos de dados a serem considerados, deverão sim, serem 

utilizadas, mas para se estimarem os percentuais de consumo real (outorgado) ou estimado, por 

sobre os dados de disponibilidade da RPE. 
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Para além da análise da quantidade de água disponível, é necessário atentar para as questões 

relacionadas a qualidade das águas superficiais (Resolução CONAMA nº 357/2005) e 

subterrâneas (Resolução CONAMA nº 396/2008) que tem impacto direto no aproveitamento 

do recurso hídrico. A análise da qualidade das águas superficiais considerou as características 

particulares das bacias de contribuição, como o uso e ocupação do solo e número de outorgas a 

montante de cada ponto de monitoramento de qualidade das águas. De acordo com a resolução 

CONAMA nº 357/2005, os valores de IQA (Índice de Qualidade das Águas) apresentam a 

qualidade hidroquímica das águas superficiais sendo possível realizar uma interpolação destes 

valores, visando apresentar um esboço das regiões geoquímicas cujas águas têm maior ou 

menor potencial de consumo. Para a Bacia do Rio Paraíba, em geral, todas as sub-bacias 

apresentaram médias de IQA correspondentes à qualidade boa.  

Ainda, quanto a qualidade das águas superficiais, o PERH-PB (2022) apresenta que mais de 

80% dos reservatórios monitorados estavam classificados como hipereutróficos, de acordo com 

a análise do Índice de Estado Trófico. Quanto à qualidade das águas subterrâneas, cabe destacar 

que suas características químicas são diretamente correlacionadas às características geológicas 

locais, portanto, na Bacia do Rio Paraíba, devido às características geoquímicas dos sistemas 

aquíferos, geralmente as águas subterrâneas apresentam valores elevados de cloreto, sódio, 

STD e sulfato. Os ensaios microbiológicos (Coliformes e E. coli) podem indicar infiltração de 

esgoto doméstico nas águas subterrâneas. Do histórico de análises disponível, foi identificado 

que apenas 19% dos poços analisados nunca apresentaram contaminação das águas 

subterrâneas. 

Por fim, é possível analisar a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba sob uma perspectiva integrada 

da disponibilidade hídrica, onde os mais diversos temas sobrepostos em uma análise 

multicriterial permite que as sub-bacias apresentem padrões ou características homogêneas de 

qualidade e quantidade de água. Este sombreamento dos elementos apresentado ao longo do 

produto remete a uma tabela resumo, que tem como finalidade concluir as disponibilidades 

hídricas integradas de maneira simplificada, como um fechamento para o tema.  

A Tabela 10.1 apresenta a avaliação integrada da disponibilidade hídrica por sub-bacia, onde 

tanto o Alto quanto o Médio Paraíba apresentaram disponibilidade hídrica quantitativa baixa, 

correspondente a uma região com regime pluviométrico baixo, porém, sob efeito de 

regularização de vazão de alguns reservatórios, principalmente o Epitácio Pessoa, que divide 

as sub-bacias. Já na parte subterrânea, toda a disponibilidade hídrica é muito baixa em razão do 

aquífero fraturado presente na região, que não possui uma boa permeabilidade. O Baixo Paraíba 

possui valores maiores de disponibilidade hídrica quantitativa, tanto superficial por possuir um 

regime de chuvas mais intenso, quanto subterrânea por conta de ter aquíferos com taxas bem 

maiores de permeabilidade, inclusive adentrando em uma zona de descarga. 

Quanto a qualidade da água, apenas o Baixo Paraíba foi classificado como boa, pelo fato de ter 

uma maior vazão de diluição e as águas subterrâneas menos susceptíveis à intrusão salina. Já 

as outras bacias, por apresentarem baixa capacidade de diluição das águas superficiais, pouca 

eficiência no tratamento de esgoto e alta susceptibilidade a intrusão salina, permitindo o uso 
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humano, porém com certo tratamento, a disponibilidade hídrica qualitativa foi classificada 

como média.  

Tabela 10.1 - Disponibilidade hídrica integrada (Subterrânea + Superficial) 

Sub-bacia Quantitativa Qualitativa 

Alto Paraíba Baixa Média 

Médio Paraíba Baixa Média 

Baixo Paraíba Média Boa 

Taperoá Muito Baixa Média 

Fonte: Cobrape (2024). 
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ANEXO A. CURVAS DUPLO-ACUMULATIVAS 

Estações Pluviométricas pré-selecionadas para consistência de dados 

Código Nome Latitude Longitude Operador 
Período 

de dados 

Falhas 

(%) 

Precipitação 

média anual 

(mm) 

00634002 Cabedelo/ CAGEPA -6,971 -34,833 AESA-PB 
09/98  

08/16 
0,0% 1.628,1 

00635065 Alagoinha -6,959 -35,553 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,3% 1.029,4 

00734001 Santa Rita -7,141 -34,983 AESA-PB 
10/10  

07/19 
13,5% 1.327,9 

00734002 João Pessoa/ DFAARA -7,083 -34,833 AESA-PB 
05/64  

12/19 
28,4% 1.856,3 

00734006 João Pessoa -7,100 -34,867 INMET 
01/00  

06/19 
54,3% 1.835,5 

00734036 Bayeux -7,134 -34,938 AESA-PB 
04/96  

11/19 
0,7% 1.483,9 

00734037 João Pessoa/ Mares -7,156 -34,909 AESA-PB 
01/96  

06/19 
1,8% 1.666,0 

00734038 João Pessoa/ Mangabeira -7,197 -34,813 AESA-PB 
01/96  

11/19 
8,7% 1.699,8 

00734039 João Pessoa/ CEDRES -7,217 -34,950 AESA-PB 
12/06  

12/19 
2,6% 1.674,7 

00734040 
Conde/ Aç.Gramame 

Mamuaba 
-7,253 -34,930 AESA-PB 

06/95  

05/19 
0,7% 1.444,8 

00734042 Cabedelo/ EMATER -7,088 -34,850 AESA-PB 
06/01  

12/19 
3,6% 1.668,9 

00735002 Umbuzeiro -7,696 -35,664 AESA-PB 
10/10  

10/19 
2,4% 838,7 

00735006 Sapé -7,093 -35,223 AESA-PB 
06/24  

11/19 
2,3% 1.107,6 

00735015 Itabaiana -7,325 -35,345 AESA-PB 
11/10  

12/19 
5,8% 728,1 

00735017 Ingá -7,293 -35,612 AESA-PB 
10/10  

10/19 
5,3% 663,2 

00735018 Fagundes -7,359 -35,784 AESA-PB 
07/62  

12/19 
3,2% 806,8 

00735019 Cruz do Espírito Santo -7,141 -35,091 AESA-PB 
01/11  

12/19 
33,2% 1.187,9 

00735026 
Campina Grande/ 

EMBRAPA 
-7,226 -35,904 AESA-PB 

10/10  

12/19 
16,4% 786,5 

00735029 Aroeiras -7,517 -35,683 AESA-PB 
07/62  

12/19 
4,6% 524,1 

00735030 Alagoa Nova -7,037 -35,631 AESA-PB 
01/11  

05/19 
4,6% 1.001,6 

00735033 Alagoa Grande -7,037 -35,631 AESA-PB 
10/10  

12/19 
28,3% 912,4 

00735035 Caldas Branão -7,103 -35,324 AESA-PB 
07/62  

12/19 
3,9% 904,6 

00735160 Areial -7,049 -35,926 AESA-PB 
01/94  

09/19 
0,0% 605,2 

00735161 Itatuba -7,378 -35,630 AESA-PB 
01/94  

06/19 
13,4% 645,4 

00735162 Juarez Távora -7,163 -35,593 AESA-PB 
01/94  

12/19 
1,9% 720,2 

00735163 Massaranduba -7,181 -35,734 AESA-PB 
01/94  

06/18 
8,5% 985,0 
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Código Nome Latitude Longitude Operador 
Período 

de dados 

Falhas 

(%) 

Precipitação 

média anual 

(mm) 

00735164 Mogeiro -7,308 -35,476 AESA-PB 
01/94  

06/19 
1,3% 679,3 

00735165 Puxinanã -7,147 -35,959 AESA-PB 
04/93  

12/19 
0,6% 636,3 

00735175 Esperança -7,031 -35,869 AESA-PB 
06/95  

12/19 
0,0% 702,4 

00735176 
São Sebastião de Lagoa de 

Roça 
-7,068 -35,856 AESA-PB 

03/96  

12/19 
0,0% 800,1 

00735177 Montadas -7,105 -35,942 AESA-PB 
10/95  

01/19 
6,1% 508,6 

00735178 Matinhas -7,121 -35,772 AESA-PB 
01/00  

10/19 
0,0% 903,0 

00735181 Lagoa Seca -7,156 -35,857 AESA-PB 
01/95  

12/19 
3,4% 1.025,4 

00735182 Serra Redonda -7,186 -35,680 AESA-PB 
02/96  

12/19 
7,7% 827,3 

00735188 Queimadas -7,361 -35,890 AESA-PB 
12/94  

12/18 
7,6% 594,7 

00735189 Mulungu -7,031 -35,469 AESA-PB 
03/94  

12/19 
0,0% 830,5 

00735190 Mari -7,054 -35,320 AESA-PB 
04/96  

12/19 
0,0% 975,2 

00735191 Gurinhém -7,126 -35,425 AESA-PB 
01/95  

12/19 
0,7% 789,3 

00735196 São Miguel de Taipu -7,250 -35,209 AESA-PB 
01/94  

12/19 
3,9% 869,4 

00735201 Salgado de São Félix -7,356 -35,434 AESA-PB 
12/95  

12/19 
0,0% 665,7 

00735202 Juripiranga -7,372 -35,241 AESA-PB 
12/95  

12/19 
0,4% 821,0 

00735203 Pedras de Fogo -7,401 -35,118 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,3% 1.375,2 

00736000 Taperoá II -7,218 -36,829 CPRM 
04/84  

09/23 
0,6% 611,1 

00736017 Coxixola -7,629 -36,556 AESA-PB 
07/62  

12/19 
2,6% 465,0 

00736020 Caraúbas -7,725 -36,490 AESA-PB 
01/31  

03/18 
4,6% 361,9 

00736021 Camalaú -7,890 -36,826 AESA-PB 
07/62  

12/19 
2,5% 399,1 

00736022 Cabaceiras -7,492 -36,287 AESA-PB 
01/26  

12/19 
3,2% 398,9 

00736025 Barra de São Miguel -7,752 -36,318 AESA-PB 
07/62  

12/19 
3,9% 354,2 

00736043 Livramento -7,376 -36,949 AESA-PB 
01/94  

11/19 
0,0% 517,7 

00736044 São João do Cariri (UFPB) -7,417 -36,500 AESA-PB 
06/94  

12/19 
0,0% 483,1 

00736055 
Campina Grande/ Sítio 

Açude de Dentro 
-7,339 -36,084 AESA-PB 

12/94  

10/19 
4,4% 423,5 

00736066 Boa Vista -7,258 -36,238 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 373,6 

00736067 
Boqueirão/ Açude 

Boqueirão 
-7,491 -36,136 AESA-PB 

01/94  

12/19 
0,0% 423,3 

00736068 Congo -7,802 -36,659 AESA-PB 
01/94  

10/19 
0,0% 417,0 
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Código Nome Latitude Longitude Operador 
Período 

de dados 

Falhas 

(%) 

Precipitação 

média anual 

(mm) 

00736069 Gurjão -7,248 -36,489 AESA-PB 
01/94  

09/19 
0,0% 435,6 

00736070 Juazerinho -7,068 -36,580 AESA-PB 
01/94  

10/19 
0,0% 481,0 

00736071 Piancó -7,078 -36,059 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 756,1 

00736072 Pocinhos -7,102 -36,845 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 383,4 

00736073 São José dos Cordeiros -7,391 -36,806 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 558,6 

00736074 Serra Branca -7,482 -36,660 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 470,0 

00736075 Soledade -7,061 -36,362 AESA-PB 
01/94  

07/19 
0,7% 392,7 

00736076 Sumé/ Fazenda Bananeiras -7,507 -36,963 AESA-PB 
01/94  

12/19 
7,4% 660,8 

00736077 Sumé -7,674 -36,896 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 511,1 

00736078 Taperoá -7,216 -36,828 AESA-PB 
01/94  

11/19 
0,0% 611,0 

00737004 Prata -7,695 -37,084 AESA-PB 
07/62  

12/19 
5,4% 572,0 

00737067 Desterro -7,290 -37,088 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 659,6 

00737070 Nova Olinda -7,136 -37,048 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 818,3 

00737076 Teixeira -7,222 -37,250 AESA-PB 
01/94  

12/19 
0,0% 805,8 

00837000 São Sebastião do Umbuzeiro -8,152 -37,010 AESA-PB 
07/62  

12/19 
4,7% 492,3 

00837001 Zabelê -8,075 -37,093 AESA-PB 
11/04  

12/19 
0,5% 424,9 

Fonte: Adaptado de ANA (2024). 
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Resumo da análise das curvas duplo-acumulativo por estação pluviométrica 

Estação Sub-bacia Observação 

00634002 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00635065 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734001 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734002 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734006 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734036 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734037 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734038 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734039 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734040 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00734042 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735002 Médio Curso do Rio Paraíba  

00735006 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735009 Baixo Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00735015 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735017 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735018 
Médio Curso do Rio Paraíba/ 

Baixo Curso do Rio Paraíba 
 

00735019 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735026 
Médio Curso do Rio Paraíba/ 

Baixo Curso do Rio Paraíba 
 

00735029 Médio Curso do Rio Paraíba  

00735030 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735033 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735035 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735036 Baixo Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00735124 Médio Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00735158 Médio Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00735159 Médio Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00735160 
Médio Curso do Rio Paraíba/ 

Baixo Curso do Rio Paraíba 
 

00735161 
Médio Curso do Rio Paraíba/ 

Baixo Curso do Rio Paraíba 
 

00735162 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735163 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735164 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735165 
Médio Curso do Rio Paraíba/ 

Baixo Curso do Rio Paraíba 
 

00735175 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735176 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735177 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735178 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735181 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735182 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735188 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735189 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735190 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735191 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735196 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735201 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735202 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00735203 Baixo Curso do Rio Paraíba  

00736000 Taperoá  

00736017 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736020 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736021 Alto Curso do Rio Paraíba  
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Estação Sub-bacia Observação 

00736022 
Alto Curso do Rio Paraíba/ 

Taperoá 
 

00736025 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736040 Alto Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00736043 Taperoá  

00736044 
Alto Curso do Rio Paraíba/ 

Taperoá 
 

00736055 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736066 Taperoá  

00736067 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736068 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736069 Taperoá  

00736070 Taperoá  

00736071 Taperoá  

00736072 Taperoá  

00736073 Taperoá  

00736074 Taperoá  

00736075 Taperoá  

00736076 
Alto Curso do Rio Paraíba/ 

Taperoá 
 

00736077 Alto Curso do Rio Paraíba  

00736078 Taperoá  

00737004 Alto Curso do Rio Paraíba  

00737067 Taperoá  

00737070 Taperoá  

00737076 Taperoá  

00836093 Alto Curso do Rio Paraíba Excluída da análise posterior 

00837000 Alto Curso do Rio Paraíba  

00837001 Alto Curso do Rio Paraíba  
Fonte: Cobrape (2024). 
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Curvas Duplo-Acumulativas 
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Médio Curso do Rio Paraíba 
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ANEXO B. DIAGRAMAS DE DISPONIBILIDADE DE DADOS DAS 

ESTAÇÕES 
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Estações Pluviométricas 

 

Fonte: ANA (2024). 
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Fonte: ANA (2024). 
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Fonte: ANA (2024). 
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Estações Fluviométricas 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2024).
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ANEXO C. RESULTADOS DA MODELAGEM HIDROLÓGICA 

Hidrogramas de vazões (m³/s) observadas e simuladas para o PRH-RPB 

 
Fonte: Cobrape (2024). 
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Curvas de permanência de vazões observadas e simuladas para o PRH-RPB 

 
Fonte: Cobrape (2024). 



 

44 

ANEXO D. DISPONIBILIDADE HÍDRICA DOS AÇUDES ESTRATÉGICOS 

Índices de Regularização 

Fonte: Cobrape (2024). 

  

Índice de 

regularização 
1 0,9 0,8 0,7 0,6 0,5 0,4 0,3 0,2 0,1 MLT 

Açude 

Boqueirão 
9,01 6,60 4,60 3,77 2,96 2,32 1,68 1,05 0,41 0,11 6,17 

Açude Acauã 7,92 5,51 4,33 3,51 2,68 2,02 1,38 0,76 0,29 0,09 8,76 

Açude 

Camalaú 
11,88 9,48 7,16 4,83 3,33 2,44 1,65 0,93 0,35 0,11 0,40 

Açude 

Cordeiro 
13,80 11,41 9,04 6,71 4,38 2,75 1,92 1,17 0,48 0,11 0,54 

Açude José 

Rodrigues 
4,60 3,84 3,07 2,32 1,61 1,14 0,70 0,35 0,13 0,05 0,10 

Açude Marés 3,17 2,06 1,33 1,05 0,77 0,49 0,33 0,18 0,11 0,05 0,50 

Açude Mucutu 8,22 5,81 4,41 3,58 2,76 2,11 1,47 0,83 0,27 0,09 0,28 

Açude Poções 11,88 9,47 7,14 4,82 3,36 2,51 1,68 0,97 0,35 0,11 0,25 

Açude Santo 

Antônio 
11,71 9,30 6,92 4,54 3,10 2,25 1,44 0,71 0,25 0,08 0,12 

Açude São 

Salvador 
3,09 2,54 2,08 1,70 1,33 0,96 0,61 0,33 0,15 0,05 0,68 

Açude Serra 

Branca II 
8,04 5,70 4,60 3,75 2,93 2,23 1,59 0,94 0,31 0,09 0,02 

Açude 

Soledade 
11,23 8,83 6,50 4,16 3,10 2,28 1,49 0,86 0,33 0,09 0,13 

Açude Sumé 8,39 6,00 3,96 3,13 2,47 1,80 1,14 0,57 0,32 0,11 0,40 

Açude Taperoá 

II 
8,02 5,61 4,32 3,49 2,77 2,12 1,48 0,84 0,26 0,09 0,32 
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Alto Curso do Rio Paraíba 

Açude Camalaú 
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Açude Poções 
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Açude Sumé 
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Médio Curso do Rio Paraíba 

Açude Acauã 
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Baixo Curso do Rio Paraíba 

Açude José Rodrigues 
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Açude São Salvador 
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Açude Serra Branca II 
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Açude Soledade 
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Açude Taperoá II 
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